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Somente com o envolvimento de todos podemos mudar essa realidade.
Movimento de comba�e à violência con�ra a mulher

Mais de mil empregos em porto
>>> Mais de mil empregos em um porto de Ara-
cruz. Esta é a quantidade de vagas que a Imetame 
Logística Porto vai fornecer ao Estado. Na fase de 
implantação serão gerados 350 empregos diretos 

com pico de 650. Já durante a operação, a previsão 
é de que sejam gerados 640 empregos diretos, com 
pico de 1.100. O Instituto Estadual de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos assinou, na manhã de ontem, a 

nova licença de instalação, que foi expedida devido 
a uma alteração do projeto do terminal industrial, 
realizado pela empresa. O investimento inicial é de 
aproximadamente R$ 590 milhões. Página 3

Aracruz: a previsão é de que sejam gerados 640 empregos diretos, com pico de 1.100, na Imetame Logística Porto

Caminhos do 
Campo: estrada 
rural de Montanha 
será pavimentada

Município de Atílio 
Vivacqua recebe 
investimentos do 
Governo

Cursos: Serra 
é contemplada 
com 500 vagas do 
OportunidadES

Hospital recebe 
equipamentos para 
procedimentos 
cirúrgicos
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CNH Social 2018 : Detran divulga lista de contemplados

>>> Do total de inscrições no Estado, 43.084 são candidatos às vagas destinadas para primeira habilitação. Página 4
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DESENVOLVIMENTO

Aracruz: mais de mil empregos 
na Imetame Logística Porto

Mais de mil empregos em um porto 
de Aracruz. Esta é a quantidade de vagas 
que a Imetame Logística Porto vai fornecer 
ao Estado. Na fase de implantação serão 
gerados 350 empregos diretos com pico de 
650. Já durante a operação, a previsão é de 
que sejam gerados 640 empregos diretos, 
com pico de 1.100.

O Instituto Estadual de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos assinou, na manhã 
de ontem, a nova licença de instalação, 
que foi expedida devido a uma alteração 
do projeto do terminal industrial, realizado 
pela empresa. O Porto tem apoio do Go-
verno do Estado por meio do programa de 
incentivo ao desenvolvimento Invest-ES. O 
investimento inicial é de aproximadamente 
R$ 590 milhões.

O governador Paulo Hartung explicou 
que o projeto é de importância nacional, 
com benefícios diretos no desenvolvimento 
socioeconômico do Estado. Ele destacou 
a posição geográfica estratégica e po-
tencialidade do Estado na atividade de 
comércio exterior. O governador agradeceu 
o apoio da bancada Federal que auxiliou 
na mudança da poligonal e permitiu via-
bilizar os investimentos. “Destravamos a 
possibilidade de investimentos para região 
com impactos diretos no Espírito Santo e 
Brasil”, comemorou.

O governador classificou a região como 
estrategicamente diferenciada ao ressaltar 
a existência de um aeroporto, ferrovia que 
interliga a região central do país, amplo 
espaço para retroárea, portos e estaleiro. 
Hartung disse ainda que o Governo do 
Estado está auxiliando na construção de 

é o investimento inicial do Porto que tem apoio do Governo 
do Estado, por meio do programa de incentivo Investe-ES

R$ 590 milhões

CONSOLIDAÇÃO

     O porto da Imetame consolidará Aracruz como um polo portuário capixaba. O 
local prestará serviços logísticos que envolvem off-shore, carga geral, container e 
granéis sólido, líquido e gasoso.

A construção do porto da Imetame e a ampliação do Portocel foram possíveis 
graças à mudança na poligonal feita pelo Governo Federal, em 2015, a partir de 
uma demanda do Governo do Estado, que atuou fortemente junto ao Ministério dos 
Transportes para, a partir da mudança, atrair novos investimentos para o Estado. 

Durante a operação, a previsão é de que sejam gerados 640 empregos diretos, com pico de 1.100

políticas públicas para auxiliar a região na 
produção de energia.  “Esse encontro tem 
um lugar na história econômica do Espírito 
Santo. Trabalhamos coletivamente para 
chegar neste estágio atual. Temos motivos 
para celebrar. Quero agradecer a todos 
que atuaram. Espero ver esse porto de 
pé e o Espírito Santo brilhando no cenário 
nacional”, disse.

O secretário de Estado de Meio Am-
biente, Aladim Cerqueira, reforçou a impor-
tância do Porto. “Mais um empreendimento 
pujante será instalado no Espírito Santo 
mostrando nossa força, competitividade 

e diversificação nos serviços portuários, 
atraindo empregos e assumindo um com-
promisso em projetos sustentáveis”.

Segundo o secretário de Estado de 
Desenvolvimento, José Eduardo Azevedo, 
a Imetame contribui para a logística capixa-
ba. “A Imetame é um grupo capixaba, um 
orgulho para o Espírito Santo e com esse 
novo projeto abarca uma nova área de 
atuação, contribuindo muito para a logística 
capixaba”, destacou.

Para Etore Selvatici Cavallieri, ad-
ministrador da Imetame, o empenho dos 
técnicos do Iema e a responsabilidade 
ambiental foram fundamentais para a 
emissão da licença. "Agradeço todos os 
técnicos do Iema e o apoio que tivemos do 
governo. Vamos ter um Porto no nível dos 
melhores do país. Ressalto ainda que esta-
mos dando início a outro empreendimento, 
que será um centro social para atendimento 
de crianças e idosos na região do Porto 
Imetame. Além disso, nosso viveiro já tem 
mais de 100 mil mudas plantadas, e isso 
demonstra nossa preocupação e responsa-
bilidade com o meio ambiente", completou 
o empresário.

ALTERAÇÕES - Algumas alterações 
foram feitas no projeto inicial como a 
utilização de parte da área Oeste da ES-
010, o que aumentou o empreendimento 
em tamanho de área; redução da área 

construída em mar, aumentando a área 
de movimentação de navios; matriz de 
carga, pois no projeto anterior era offshore 
e carga geral, no novo mantém offshore e 
carga geral e, acrescentam-se containers, 
granéis sólido, líquido e gasoso, o que am-
plia oportunidades para o empreendimento.

Esse encontro tem 
um lugar na história 
econômica do Espí-
rito Santo. Trabalha-
mos coletivamente 
para chegar neste 
estágio atual. Temos 
motivos para celebrar. 
[...] Espero ver esse 
porto de pé e o Espíri-
to Santo brilhando no 
cenário nacional. 

Paulo Hartung
Governador
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https://www.detran.es.gov.br/
cnhsocial

Site do Detran

HABILITAÇÃO GRATUITA

Detran divulga contemplados na 
primeira fase do CNH Social 2018

A relação final dos selecionados 
da primeira do Programa CNH Social 
2018 foi disponibilizada na manhã 
de ontem no site do Departamento 
Estadual de Trânsito do Espírito 
Santo (Detran|ES). Os selecionados 
deverão aguardar até quarta-feira 
(25), para dar início ao Processo de 

Habilitação, que será disponibilizado 
no próprio site do órgão.

Os candidatos foram seleciona-
dos segundo os critérios previstos 
Decreto Estadual Nº 4.223-R de 06 
de março de 2018, que considera 
menor renda per capita, maior núme-
ro de componentes no grupo familiar, 
candidatos inscritos no Programa 
Ocupação Social, candidatos com 
Ensino Fundamental  completo, 
benificiário do Bolsa Família e data 
e hora de inscrição. Entre os candi-
datos que se declararem Pessoas 
Portadoras de Deficiência (PCD), 
somente foram contemplados aque-
les cujo a deficiência não impeça 
a obtenção da CNH, na forma da 
legislação de trânsito vigente.

Do total de inscrições no Estado, 
43.084 são candidatos às vagas 
destinadas para primeira habili-
tação, 4.330 se inscreveram para 
processos de mudança de categoria. 
2.092 para vagas de adição de ca-
tegoria. Em relação ao gênero, 70% 
dos inscritos são do sexo feminino 
e, com relação à idade, 31% têm 
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As inscrições atrairam 49.506 interessados e disponibilizará 3 mil vagas para primeira habilitação, adição e mudança de categoria

A relação de candidatos é 
liderada pela Serra, 6.272 
inscritos, depois Vitória, com 
5.128, seguido por Cariacica, 
com 5.077, e 3.734 inscritos 
de Vila Velha, totalizando 
23.646 inscritos na Grande 
Vitória. Os interessados na 
CNH gratuita totalizaram 
25.860 inscrições no interior. 
Os principais inscritos são de 
Linhares, com 2.963 pessoas 
cadastradas, 2.916 de São 
Mateus e 1.784 de Colatina.

Estatística PROGRAMA CNH SOCIAL 2018

O Programa CNH Social 2018 
oferece formação, qualificação e ha-
bilitação profissional para condutores 
de veículos. É importante ressaltar 
que 5% do total das vagas serão 
disponibilizadas para pessoas com 
deficiência.

O programa social possibilitará 
o acesso gratuito de pessoas de 
baixa renda à obtenção da primeira 
habilitação nas categorias A (moto) 
ou B (carro) e, para aqueles que já 
são habilitados, a adição de catego-
ria A ou B e mudança de categoria 
C (caminhão com até 6 mil Kg), D 

(van, micro-ônibus, ônibus) ou E 
(caminhão e carreta).

A CNH Social é voltada para 
pessoas residentes no Espírito Santo 
e também habilitadas no Estado, nos 
casos de adição e mudança de ca-
tegoria. Para se inscrever, é preciso 
ser maior de 18 anos, saber ler e 
escrever, estar inscrito no Cadastro 
Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico) – im-
portante destacar que o cadastro 
deve ter sido atualizado nos últimos 
24 meses - e possuir renda familiar 
de até dois salários mínimos.

entre 30 e 39 anos e 30% têm entre 
18 e 24 anos.

Nesta primeira fase, só conse-
guiram se inscrever aqueles que já 
estão em situação regular no Ca-
dÚnico. Aquelas pessoas que ainda 
não estão inscritas, que atualizaram 
o seu cadastro recentemente ou es-
tão com seus cadastros desatualiza-

Serão distribuídas em três fases de 
inscrição. Deste total, 40% das vagas 
serão distribuídas para a região 
metropolitana da Grande Vitória e 
60% para o interior do Estado. O 
programa ainda terá outras duas 
etapas até o final do ano, onde 
serão disponibilizadas mais 3 mil 
oportunidades em cada uma.

9 mil vagas

dos e não conseguiram se inscrever 
no programa CNH Social podem 
concorrer à habilitação gratuita nos 
próximos dois processos de seleção.
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PAVIMENTAÇÃO

Caminhos do Campo: estrada rural 
de Montanha será pavimentada

O município de Montanha re-
cebeu uma boa notícia na manhã 
desta quinta-feira (19). O Governo 
do Estado – por meio da Secretaria 
de Estado da Agricultura, Abasteci-
mento, Aquicultura e Pesca (Seag) 
– assinou a ordem de serviço para 
a execução das obras de pavimen-
tação da primeira etapa da estrada 
rural que liga a sede do município 
até o distrito de São Cristóvão. 

Participaram da assinatura o go-
vernador Paulo Hartung, o secretário 
de Estado da Agricultura, Ideraldo 
Lima, além de lideranças estaduais 

e do município.  
Como de habitual, Paulo Hartung 

solicitou aos empresários respon-
sáveis pela obra, que priorizem a 
contratação de mão de obra local. 
Hartung ressaltou ainda que as 
obras estão sendo iniciadas com 
recursos já separados.

O secretário Ideraldo Lima afir-
mou que o trecho faz parte do 
conjunto de investimentos já em an-
damento na Seag. "É um trecho im-
portante que vai ajudar no transporte 
da produção agropecuária da região 
que tem um laticínio importante. Os 

recursos já estão garantidos em cai-
xa. As contas organizadas permitem 
que o Estado invista na melhoria da 
vida da população", destacou. 
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As obras contemplam a pavimentação da primeira etapa da estrada que liga a sede até o distrito de São Cristóvão

A Região Metropolitana da 
Grande Vitória (RMGV) é 
a primeira do País a imple-
mentar o Plano de Desen-
volvimento Urbano Integra-
do (PDUI) e transformá-lo 
em lei (Lei Complementar 
Estadual nº 872, de 07 de 
dezembro de 2017)

Iniciativa

Plano de Ação do PDUI da Região Metropolitana da Grande Vitória é apresentado
Em reunião ocorrida na última terça-feira 

(17), no Instituto Jones dos Santos Neves 
(IJSN), foi submetido ao Conselho de Desen-
volvimento Metropolitano da Grande Vitória 
(Comdevit), o Plano de Ação que contém 
a síntese dos programas que compõem o 
Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 
(PDUI). 

Resultado do processo participativo que 
envolveu, em 2017, todos os segmentos 
da sociedade, por meio de oficinas, ciclos 
de debates e audiências públicas nos sete 
municípios que formam a Região Metropo-
litana da Grande Vitória (RMGV), o PDUI 
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no estabelece ações que visam atender 
questões prioritárias ligadas à mobilidade 
urbana, ao desenvolvimento econômico, ao 
ordenamento territorial e ao meio ambiente.

“O Plano de Ação marca o início da ma-
terialização dos anseios que a comunidade 
metropolitana apresentou nos debates, ofici-
nas e audiências. Ele contém os programas 
que ajudarão a superar os principais desafios 
da região no horizonte dos próximos 30 
anos”, afirmou a presidente do Conselho, 
Gabriela Lacerda.

A próxima etapa deve ocorrer ainda no 
primeiro semestre de 2018, quando o Grupo 

Executivo do Comdevit deverá avaliar o 
Plano de Trabalho para o biênio 2018/2019, 
composto por atividades priorizadas no Plano 
de Ação do PDUI.

“Estamos investindo R$ 4 milhões nesta obra 
e isso é a realização de um sonho. Em poucos 
dias soltaremos uma autorização para iniciar-
mos outra obra estruturante que é a barragem”
Paulo Hartung - Governador

CAMINHOS DO CAMPO

O objetivo do Programa Caminhos do Campo é adequar e pavimentar as es-
tradas rurais do Estado, oferecendo às áreas com maior densidade da agricultura 
familiar uma melhor trafegabilidade para os veículos que realizam o escoamento da 
produção, redução de custos e perdas de produtos perecíveis, além de facilitar a 
mobilidade da comunidade, especialmente a rural, e de desenvolver o agroturismo.

Desde o início de 2003, o Programa Caminhos do Campo já pavimentou, em 
todo o Estado, aproximadamente 1.100 quilômetros de estradas rurais.

Será o investimento para o 
trecho de 5,31 quilômetros.

R$ 3,9 milhões
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INVESTIMENTOS

Os moradores de Atílio Vivácqua, no Sul 
do Estado, receberam com entusiasmo os 
investimentos realizados no município. O Go-
verno do Estado – por meio da Companhia 
Espírito Santense de Saneamento (Cesan) 
e das Secretarias de Estado da Agricultura, 
Abastecimento, Aquicultura e Pesca (Seag) 
e de Esportes – inaugurou, ontem, o siste-
ma de abastecimento de água, uma praça 
saudável, e também assinou uma ordem de 
serviço para instalação de duas antenas pelo 
Programa Campo Digital.

O governador Paulo Hartung afirmou 
que os investimentos entregues proporcio-
nam uma melhor qualidade de vida para 
os moradores de Atílio Vivácqua. "Estamos 
hoje inaugurando essa obra da Cesan que 
teve um investimento de R$ 5 milhões. O 
nome disso é saúde. Água é vida e água 
tratada é saúde preventiva. Vamos agora 
investir para levar a Cesan até a comunida-
de de Alto São José, assim como também 
vamos fazer outro investimento na cidade: 
a retomada do Caminhos do Campo que 
está paralisado e será relicitado. Além das 
duas torres de telefonia e a Praça Saudável 
que estamos entregando. Atravessamos um 
2015, 2016 e parte de 2017 duríssimos. Mas 
entre o caminho fácil, simples, demagógico 
e populista, escolhemos o caminho certo. 
E agora podemos fazer um presente e um 
futuro melhor para os capixabas".

ABASTECIMENTO DE ÁGUA - O municí-
pio recebeu aproximadamente R$ 5 milhões 
em obras no sistema de abastecimento de 
água que foram investidos pela Companhia 
Espírito Santense de Saneamento (Cesan). 
O valor foi aplicado na construção de 56 me-
tros de adutora de água bruta, 1.230 metros 
de adutora de água tratada, cerca de 2 mil 
metros de rede de distribuição, uma nova 
unidade de captação, uma estação elevatória 
de água bruta, duas estações elevatórias de 
água tratada, além de uma nova Estação de 
Tratamento de Água e dois novos reservató-
rios de distribuição. Também foi implantada 
uma nova captação no rio Sumidouro.

O sistema é moderno, totalmente 
automatizado, com controle por meio de 
telemetria/telecomando que regula vazões 
dos três reservatórios de água tratada e dos 
conjuntos moto bombas das adutoras de 
água bruta e água tratada.

É possível acesso on-line – via celular –, 
que permite a visualização pelos gestores em 
qualquer distância, oportunizando a correção 
de eventuais anomalias que possam ocorrer 

Atílio Vivacqua recebe 
investimentos do Governo

no sistema.
Para o presidente da Companhia, Pablo 

Andreão, a implantação do sistema é garan-
tia de água de qualidade para a população 
de Atílio Vivácqua, no período de 30 anos. 

O investimento favorece todos os bairros 
da sede do município. Cerca de 5.320 habi-
tantes serão beneficiados, mas de acordo 
com o plano de obras, a meta é que até 2029 
mais de 9 mil moradores da cidade estejam 
contemplados com o investimento.

Entre 2015 e 2017, foram investidos 
mais de R$ 237.517,33 em obras de abas-
tecimento de Atílio Vivácqua. A Companhia 
também está investindo outros R$ 7,5 
milhões para melhorar as condições de 
saneamento básico (esgoto) do município.

CONTRATO DE PROGRAMA - Durante o 
evento, a Cesan e a Prefeitura de Atílio Vivác-
qua assinaram o Contrato de Programa para 
renovar a concessão dos serviços de água e 

esgoto do município e os Convênios com a 
Agência de Regulação de Serviços Públicos 
(ARSP) e com o Governo do Estado, para a 
gestão associada dos serviços, atendendo 
às novas exigências do Marco Nacional do 
Saneamento Básico, Lei nº 11.445/07, que 
estabelece as diretrizes para os serviços de 
saneamento básico no Brasil.

ANTENAS - Visando levar mais tecnologia, 
infraestrutura e um maior e fácil acesso à 
comunicação para Atílio Vivácqua, foi assi-
nada uma ordem de serviço para instalação 
de duas antenas de telefonia móvel e internet 
3G para o município pelo Programa Campo 
Digital. As comunidades beneficiadas serão 
Antas e Alto São José.

O investimento para as duas torres será 
de R$ 600 mil.

PROGRAMA CAMPO DIGITAL - Como 
forma de facilitar a comunicação do homem 

do campo e levar a inclusão social às co-
munidades do interior do Espírito Santo, o 
Governo do Estado – por meio da Secretaria 
de Estado da Agricultura, Abastecimento, 
Aquicultura e Pesca (Seag) – lançou em maio 
deste ano o novo programa de instalação de 
antenas de telefonia móvel rural, o “Campo 
Digital”. Serão 100 antenas espalhadas pelo 
Estado, sendo que 50 já tiveram a licitação 
concluída.

O investimento total será de R$ 30 
milhões.

PRAÇA SAUDÁVEL - Bairro mais populoso 
e com alta vulnerabilidade social de Atílio 
Vivácqua, Alto Niterói recebeu a primeira 
“Praça Saudável” do município. Aproxima-
damente 3 mil habitantes da localidade terão 
à disposição um espaço de 2 mil m² que 
inclui playground com brinquedos, área de 
convivência para idosos, campo de areia 
para a prática esportiva, campo society e 
uma quadra coberta. O investimento total na 
obra foi de R$ 891.406,83.

Além das atividades diárias que o es-
paço proporcionará, o local ainda poderá 
abrigar aulas de três núcleos do projeto 
Campeões de Futuro existentes na sede 
do município, nas modalidades futsal, vôlei 
e ginástica.

O Governo inaugurou o sistema de abastecimento, uma praça saudável, e autorizou a instalação de duas antenas do Campo Digital

>>> O governador Paulo Hartung afirmou que os investimentos entregues proporcionam uma melhor qualidade 
de vida para os moradores de Atílio Vivácqua

foram investidos pela Cesan, nas obras do sistema 
de abastecimento de água, em Atílio Vivácqua

R$ 5 milhões
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PROGRAMAÇÃO

TVE/ES  -  TV ABERTA - CANAL 2 / 
NET - CANAL 15 / RCA - CANAL 5

05h30 - TELECURSO
07h00 - FAIXA RURAL - ES 
RURAL
07h30 - SEMENTES 
08h00 - JORNAL VISUAL 
08h15 - HORA DA 
CRIANÇA 
12h00 - ERNESTO, O 
EXTERMINADOR DE 
SERES MONSTRUOSOS
12h30 - TROMBA TREM
13h00 - REPÓRTER 
BRASIL TARDE
13h30 - HORA DA CRIANÇA
15h30 - MEU LUGAR
16h00 - O QUE É QUE EU 
VOU FAZER DA MINHA 
VIDA?
16h30 - SEM CENSURA
17h00 - FIQUE LIGADO
18h00 - CENÁRIO 
ECONÔMICO
18h30 - NOS 
CORREDORES DO PODER
19h00 - STADIUM – AO 
VIVO
19h45 - REPÓRTER 
BRASIL AO VIVO
20h30 - JUKULUMESSU
21H30 - ENTRE 
FRONTEIRAS
22h00 - ESPAÇO DOIS
22h30 - CURTAVÍDEO
23h00 - EU SOU O SAMBA
23h30 - CONHECENDO OS 
MUSEUS
00h00 - HISTÓRIA DAS 
CANÇÕES
01h00 - VISUAL
01h15 - NOVA ÁFRICA
01h45 - SEM CENSURA
02h45 - ENTRE 
FRONTEIRAS
03h15 - ESTAÇÃO PLURAL
04h14 - TELECURSO

>>> Nesta sexta-feira, 
muita nebulosidade se 
forma sobre o Estado, mas 
o sol aparece. Há previsão 
de chuva fraca ocasional 
em algumas áreas da 
região serrana.

CURSOS GRATUITOS

Serra é contemplada 
com 500 vagas do 
OportunidadES
As inscrições devem ser feitas pelo site www.oportunidades.es.gov.br

Atenção, Serranos! O projeto 
OportunidadES está com mais 500 
vagas abertas em cursos de qua-
lificação profissional gratuitos na 
cidade. O morador da Serra que 
possui mais de 16 anos e deseja se 
qualificar, essa é a chance. O prazo 
para se inscrever é até o próximo 
dia 29 e essa é a terceira vez que o 
projeto beneficia todos os moradores 
do município.

INSCRIÇÕES - Para garantir uma 
das vagas, o interessado deve se 
inscrever pelo site do projeto (www.
oportunidades.es.gov.br) em um dos 
18 cursos disponibilizados: Balconis-
ta de Farmácia, Fotografia, Inglês In-
termediário, Auxiliar de Departamento 
Pessoal, Design de Sobrancelhas, 
Doces Para Festas e Confeitaria 
Avançada são algumas opções. Os 
requisitos para participar, além do 
candidato ser morador da Serra e ter 

mais de 16 anos, é possuir acima de 
18 anos nos cursos da área da Saúde.

APROVADOS - A lista com os apro-
vados e suplentes será divulgada 
no site do OportunidadES, no dia 
03 de maio. A aula inaugural está 
prevista para acontecer no dia 08 
de maio e o fim das aulas no dia 06 
de junho. Todos os cursos possuem 
carga horária de 40 horas e serão 
realizados três vezes por semana 
com professores do Centro Estadual 
de Educação Técnica (CEET) Vasco 
Coutinho. A escola também emite os 
certificados de conclusão dos cursos 
para os aprovados.

AULAS - As aulas serão realizadas 
em três locais: na EEEFM Profª. Hilda 
Miranda Nascimento e na Igreja Ba-
tista Betel, no bairro Porto Canoa, e 
na Associação de Moradores de Mata 
da Serra, no bairro Mata da Serra.

>>> Os cursos são de Confeitaria 
Avançada, Balconista de 
Farmácia, Fotografia, Inglês 
Intermediário, Doces para 
Festas, entre outros.
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MAIS CURSOS

     Os moradores de Vitória também 
foram contemplados com os cursos 
de qualificação profissional gratuitos 
do OportunidadES. Essa é a terceira 
vez que o projeto disponibiliza cursos 
para todos os moradores da Capital. 
Ao todo, 515 vagas estão abertas com 
inscrições até domingo (22).  

Mais 22 cursos estão disponíveis 
para escolha dos moradores. Para 
participar, o candidato deve residir em 
Vitória, e ter acima de 16 anos. Já nos 
cursos da área da saúde o requisito é 
ter acima de 18 anos. De acordo com 
o edital de cada oferta só é permitida 
uma inscrição por CPF e a seleção é 
por ordem de inscrição.

A lista dos aprovados será publica-
da também no domingo (22).

http://www.bandes.com.br

Mais informações
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O Governo do Estado entregou ao 
Hospital Estadual São Lucas, na manhã 
de ontem, três mesas cirúrgicas, três 
carrinhos de anestesia e dois cardiover-
sores. Com os equipamentos, adquiridos 
por meio da Secretaria de Estado da 
Saúde (Sesa), o hospital passa a con-
tar com oito salas de cirurgia, o que irá 
aumentar em aproximadamente 25% 
o número de procedimentos cirúrgicos 
que poderão ser realizados no hospital.

O Hospital São Lucas fica no Forte 
São João, em Vitória, e é referência no 
atendimento de trauma. 

“Investimos R$ 974.960 mil na aqui-
sição desses equipamentos, e eles vão 
beneficiar muito a população capixaba 
porque, além de possibilitar que mais 
pessoas sejam atendidas, vão garantir 
serviços de mais qualidade”, disse o 
secretário de Estado da Saúde, Ricardo 
de Oliveira, que visitou o hospital nesta 
quinta-feira junto com o subsecretário 
de Estado da Assistência em Saúde, 
Fabiano Marily.

Hospital recebe equipamentos 
para procedimentos cirúrgicos

SAIBA MAIS

O Hospital Estadual São Lucas é um hospital público, 
mantido pelo governo estadual e administrado pela entidade 
filantrópica Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência 
Social e Hospitalar.

A unidade hospitalar possui 486 médicos atuando nas 
especialidades de ortopedia, neurocirurgia, neurologia, cirurgia 
vascular/angiologia, cirurgia geral, anestesiologia, cirurgia torá-
cica, cirurgia bucomaxilofacial, terapia intensiva, clínica médica, 

São realizadas por 
mês, atualmente, 
entre elas as de alta 
complexidade

500 cirurgias

O Hospital São Lucas passa a contar com oito salas de cirurgia, o que irá aumentar em 25% o número de procedimentos

nefrologia, infectologia e nutrologia.
São 40 leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), 14 de 

Unidade de Alta Dependência de Cuidados (UADC) e 121 leitos 
de enfermaria. O hospital também possui um ambulatório de 
especialidades cirúrgicas para pacientes que precisam de reava-
liação, serviço de imagem com RX, tomografia, ultrassonografia, 
ecocardiografia, ecodoppler, endoscopia e colonoscopia, além de 
um pronto-socorro, implantado em dezembro de 2016.

>>> Foram 
entregues 
três mesas 
cirúrgicas, três 
carrinhos de 
anestesia e dois 
cardioversores

Secretário reafirma importância da integração entre polícias em reunião na PC
O secretário de Estado da Segurança 

Púbica e Defesa Social, Nylton Rodrigues, 
participou na última quarta-feira (18) de 
uma reunião do Conselho de Polícia, 
realizado semanalmente na Chefatura de 
Polícia Civil. O encontro reuniu o delegado 
geral, Guilherme Daré, superintendentes 
e chefes de departamentos, para delibe-
rações semanais. A reunião serviu para 
apresentação das novas funções criadas 
com a reestruturação da Polícia Civil, 
apresentação de investimentos e reforço 
das prioridades da nova gestão. 

Uma palavra que foi enfatizada é a 

integração entre as polícias Civil e Militar, e 
o trabalho que também pode ser feito com 
o Corpo de Bombeiros Militar e o Detran, 
órgãos que integram a pasta. 

“O grande legado que podemos deixar 
para nossas equipes é que podemos con-
tinuar trabalhando de forma integrada. A 
postura que manteremos é o compromisso 
com os capixabas. O foco é o fortalecimen-
to das instituições para darmos respostas 
firmes e seguras”, pontuou o secretário 
Nylton Rodrigues. 

O delegado geral da Polícia Civil, 
Guilherme Daré, destacou a importân-

cia da continuidade no trabalho que já 
vinha sendo realizado entre as polícias 
e destacou o grau de importância que o 
secretário dá a integração e modernização 
das instituições. 

"Apresentamos a nova estrutura da 
Polícia Civil ao secretário e, junto também 
dos delegados especializados, discutimos 
os planos e as ações necessárias para 
materializar essas mudanças. Como pre-
sidente do Conselho, agradeço a presença 
do novo secretário, desejo-lhe uma ótima 
gestão e reafirmo nosso compromisso com 
o trabalho integrado entre as instituições 

em prol da segurança dos cidadãos capi-
xabas", destacou Daré.

O secretário destacou a importância do 
planejamento que está sendo traçado para 
modernizar e fortalecer a polícia judiciária. 

“O concurso precisa ser anual para que 
nossas academias transmitam o saber. Que 
qualifiquem o bom profissional dentro das 
capacidades de nossas estruturas. Foco 
também será na inteligência integrada, 
avanço nas tecnologias, oportunidade de 
oferecer saúde aos nossos policiais. Per-
seguimos a eficiência e alcançamos com 
fortalecimento da instituição”, concluiu.

SEGURANÇA PÚBLICA

SAÚDE
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Governadoria do Estado

Decretos

DECRETO Nº 504-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre à Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social 
o Crédito Suplementar no valor de R$ 2.481.297,44 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso I da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta do Processo Nº 80719880;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e 
Desenvolvimento Social o Crédito Suplementar no valor de R$ 2.481.297,44 
(Dois milhões, quatrocentos e oitenta e um mil, duzentos e noventa e 
sete reais e quarenta e quatro centavos), para atender a programação 
constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, serão 
provenientes de anulações parciais de dotações orçamentárias, indicadas 
no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de  2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e Planejamento

BRUNO FUNCHAL
Secretário de Estado da Fazenda
ANDREZZA ROSALÉM VIEIRA

Secretária de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social

Protocolo 391654

DECRETO Nº 505-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre à Secretaria de Estado de Economia e Planejamento o 
Crédito Suplementar no valor de R$ 36.000,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso III da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta do Processo Nº 81525990;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Economia e Planejamento 
o Crédito Suplementar no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), 
para atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, 

serão provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial 
do exercício de 2017 na fonte 0101 - Recursos Ordinários.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de  2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento
BRUNO FUNCHAL

Secretário de Estado da Fazenda

Protocolo 391677

DECRETO Nº 506-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre à Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano 
o Crédito Suplementar no valor de R$ 779.144,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, 
e tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso III da Lei Nº 
10.784, de 18 de dezembro de 2017, e o que consta dos Processos Nº 
80780288 e 81535902;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e 
Desenvolvimento Urbano o Crédito Suplementar no valor de R$ 779.144,00 
(setecentos e setenta e nove mil, cento e quarenta e quatro reais), para 
atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, 
serão provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial 
do exercício de 2017 nas fontes 0101 - Recursos Ordinários e 0142 - 
Operações de Crédito Internas.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos  19 de abril de 2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento
BRUNO FUNCHAL

Secretário de Estado da Fazenda
MARCELO DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Saneamento,
Habitação e Desenvolvimento Urbano

Protocolo 391681
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DECRETO Nº 507-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre à Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca 
o Crédito Suplementar no valor de R$ 245.325,80 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso III da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta do Processo Nº 81507780;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, 
Aquicultura e Pesca o Crédito Suplementar no valor de R$ 245.325,80 
(Duzentos e quarenta e cinco mil, trezentos e vinte e cinco reais e oitenta 
centavos), para atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, 
serão provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial 
do exercício de 2017 na fonte 0101 - Recursos Ordinários.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de  2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento
BRUNO FUNCHAL

Secretário de Estado da Fazenda
IDERALDO LUIZ LIMA

Secretário de Estado da Agricultura, Abastecimento, 
 Aquicultura e Pesca

Protocolo 391684

DECRETO Nº  508-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre à Secretaria de Estado da Justiça o Crédito Suplementar no valor de 
R$ 160.000,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso III da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta do Processo Nº 81129319;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado da Justiça o Crédito Suplementar 
no valor de R$ 160.000,00 (Cento e sessenta mil reais), para atender a 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º serão 
provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do 
exercício de 2017 na fonte 0101 - Recursos Ordinários.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de  2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento
BRUNO FUNCHAL

Secretário de Estado da Fazenda
ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA  

Secretário de Estado da Justiça - Respondendo

Protocolo 391691

DECRETO Nº 509-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre à Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas o Crédito 
Suplementar no valor de   R$ 4.000.000,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso III da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta do Processo Nº 81675399;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas 
o Crédito Suplementar no valor de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de 
reais), para atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, 
serão provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial 
do exercício de 2017 na fonte 0101 - Recursos Ordinários.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de 2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento
BRUNO FUNCHAL

Secretário de Estado da Fazenda
PAULO RUY VALIM CARNELLI

Secretário de Estado dos Transportes
e Obras Públicas

Protocolo 391695

DECRETO Nº 510-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre à Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas o Crédito 
Suplementar no valor de   R$ 1.285.060,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso III da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta do Processo Nº 81562144;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas 
o Crédito Suplementar no valor de R$ 1.285.060,00 (um milhão, duzentos 
e oitenta e cinco mil e sessenta reais), para atender a programação 
constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, 
serão provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial 
do exercício de 2017 na fonte 0101 - Recursos Ordinários.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos  19 de abril de 2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento
BRUNO FUNCHAL

Secretário de Estado da Fazenda
PAULO RUY VALIM CARNELLI

Secretário de Estado dos Transportes
E Obras Públicas

Protocolo 391699
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DECRETO Nº 511-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social o Crédito 
Suplementar no valor de R$ 200.000,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso I da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta do Processo Nº 81534914;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa 
Social o Crédito Suplementar no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais), para atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, 
serão provenientes de anulação parcial de dotação orçamentária, indicada 
no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de 2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento

BRUNO FUNCHAL
Secretário de Estado da Fazenda

NYLTON RODRIGUES RIBEIRO FILHO
Secretário de Estado da Segurança Pública e Defesa Social

Protocolo 391702

DECRETO Nº 512-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre à Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos o Crédito 
Suplementar no valor de R$ 329.566,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso I da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta do Processo Nº 81675674;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos 
o Crédito Suplementar no valor de  R$ 329.566,00 (Trezentos e vinte e 
nove mil, quinhentos e sessenta e seis reais), para atender a programação 
constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, 
serão provenientes de anulação parcial de dotação orçamentária, indicada 
no Anexo II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de 2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento
BRUNO FUNCHAL

Secretário de Estado da Fazenda
DAYSE MARIA OSLEGHER LEMOS

Secretária de Estado de Gestão e Recursos Humanos

Protocolo 391704

DECRETO Nº 513-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre o Crédito Suplementar no valor de R$ 180.450,00 para o fim que 
especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso I da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta dos Processos Nºs 81458860 
e 81498934;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de  R$ 180.450,00 
(Cento e oitenta mil, quatrocentos e cinquenta reais), para atender a 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, serão 
provenientes de anulações parciais de dotações orçamentárias, indicadas 
no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de 2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento
BRUNO FUNCHAL

Secretário de Estado da Fazenda
JOSÉ EDUARDO FARIA DE AZEVEDO

Secretário de Estado de Desenvolvimento
IDERALDO LUIZ LIMA

Secretário de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca
MARCELO DE SOUZA COELHO

Secretário de Estado de Esporte e Lazer
ANDREZZA ROSALÉM VIEIRA

Secretária de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social
ANDREZZA ROSALÉM VIEIRA

Secretária de Estado de Direitos Humanos - respondendo
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Protocolo 391706

DECRETO Nº 514-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Abre o Crédito Suplementar no valor de R$ 70.000,00 para o fim que 
especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso I da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta dos Processos Nºs 81529600 
e 81549407;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de  R$ 70.000,00 
(Setenta mil reais), para atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, serão 
provenientes de anulações parciais de dotações orçamentárias, indicadas 
no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de 2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e

Planejamento

BRUNO FUNCHAL
Secretário de Estado da Fazenda

JOSÉ EDUARDO FARIA DE AZEVEDO
Secretário de Estado de Desenvolvimento

IDERALDO LUIZ LIMA
Secretário de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca

RICARDO WAGNER VIANA PEREIRA
Secretário de Estado do Turismo - Respondendo

MARCELO DE SOUZA COELHO
Secretário de Estado de Esporte e Lazer

Protocolo 391707

DECRETO Nº 515-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018.
Abre à Secretaria de Estado da Fazenda o Crédito Suplementar no valor de 
3.461.756,87 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso III da Lei Nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017, e o que consta do  Processo Nº 80815235;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado da Fazenda o Crédito Suplementar 
no valor de R$ 3.461.756,84 (três milhões, quatrocentos e sessenta e um 
mil, setecentos e cinquenta e seis reais e oitenta e quatro centavos), para 
atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º, 
serão provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial 
do exercício de 2017 na fonte 0101 - Recursos Ordinários.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 19 de abril de 2018, 197º da 
Independência, 130º da República e 484º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado
REGIS MATTOS TEIXEIRA
Secretário de Estado de Economia e
Planejamento
BRUNO FUNCHAL
Secretário de Estado da Fazenda

Protocolo 391708
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RESUMO DO ATO ASSINADO 
PELO SENHOR GOVERNADOR 
DO ESTADO.

DECRETO Nº 516-S, DE 
19.04.2018.

NOMEAR, nos termos do art. 12, 
inciso II, da Lei Complementar 
N° 46 de 31 Janeiro de 
1994, LUIZ ANTONIO GOMES 
MEDEIROS, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de 
Motorista de Gabinete III, Ref. QC-
05, do Arquivo Público do Estado do 
Espírito Santo.

Protocolo 391710

Secretaria de Estado do 
Governo   -  SEG -

EXTRATO DE ORDEM DE 
FORNECIMENTO Nº 031/2018

Processo SEG: 81044950
Pregão Eletrônico SEG n° 
007/2018
Ordem de Fornecimento nº 
031/2018.
Contratante: Secretaria de 
Estado de Governo - SEG, CNPJ 
27.080.530/0012-04.
Contratada: DELTA PACK 
COMERCIAL EIRELI EPP, CNPJ 
04.832.830/0001-36.
Objeto: Aquisição de materiais de 
higiene e limpeza.
Valor total: R$ 28.169,99 (vinte 
e oito mil cento e sessenta e nove 
reais e noventa e nove centavos)
Atividade: 0412208002070
Elemento de Despesa: 339030
Fonte de Recurso: 0101

Protocolo 391545

EXTRATO DE ORDEM DE 
FORNECIMENTO Nº 032/2018

Processo SEG: 81402899
Pregão Eletrônico PMES n° 
001/2017
ARP PMES: 024/2017

Contratante: Secretaria de 
Estado de Governo - SEG, CNPJ 
27.080.530/0012-04.
Contratada: Mabol Comercial 
LTDA-ME, CNPJ 21.612.343/0001-
87
Objeto: Aquisição de Materiais de 
Construção.
Valor total: R$ 7.454,96 (sete mil 
quatrocentos e cinquenta e quatro 
reais e noventa e seis centavos).
A t i v i d a d e : 
10101090412200191120
Elemento de Despesa: 339030
Fonte de Recurso: 0101

Protocolo 391673

Secretaria da Casa Militar 
  -  SCM -

RESUMO DE ORDEM DE 
FORNECIMENTO Nº.006/2018

REF.: ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 028/2017 - SCM

Processos nº: 79697119 / 
80713696.

Contratante: Secretaria da Casa 
Militar do Governo do Estado do 
Espírito Santo.

Contratada: VIPESA - Vitória 
Produtos e Serviços para Aeronaves 
Ltda. - CNPJ: 00.541.999/0001-02.

Objeto: Fornecimento de 
lubrificantes para aeronaves.

Valor Total: R$ 4.028,00 (quatro 
mil e vinte e oito reais).

Dotação Orçamentária:  Para 
o exercício de 2018 na Atividade: 
06.181.0004.2081.0000, no 
elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
- Material de Consumo, do 
orçamento da Secretaria da Casa 
Militar.

Vitória, 18 de abril de 2018.

Daltro Antônio Ferrari Júnior - 
Cel PM

Secretário-Chefe da Casa Militar
Protocolo 391482

RESUMO DE ORDEM DE 
FORNECIMENTO Nº.005/2018

REF.: ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 028/2017 - SCM

Processos nº: 79697119 / 
80713696

Contratante: Secretaria da Casa 
Militar do Governo do Estado do 
Espírito Santo.

Contratada: VIPESA - Vitória 
Produtos e Serviços para Aeronaves 
Ltda-EPP - CNPJ: 00.541.999/0001-
86.

Objeto: Fornecimento de 1.200 
(hum mil e duzentos) litros de 
combustível de aviação do tipo AV-
GÁS 100.

Valor Total:  R$ 10.944,00 (dez 
mil, novecentos e quarenta e 
quatro reais).

Dotação Orçamentária: Atividade: 
06.181.0004.2081.0000; elemento 
de despesa: 3.3.90.30.00 - Material 
de Consumo, do orçamento da 
Secretaria da Casa Militar.

Vitória, 18 de abril de 2018.

Daltro Antônio Ferrari Júnior 
-Cel PM

Secretário-Chefe da Casa Militar
Protocolo 391483

Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado do 

Espírito Santo   -  IPAJM -

PORTARIA Nº 018-R, 19 DE 
ABRIL DE 2018.

Aprova a Norma Exclusiva 
de Procedimento IPAJM Nº 
011 - Cálculo da Contribuição 
Complementar (Aporte).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - IPAJM no 
uso das atribuições que lhe confere 
o inciso XII, artigo 61 da Lei 
Complementar nº 282, de 22 de 

abril de 2004 e, CONSIDERANDO 
a Portaria SECONT nº 223-S, de 27 
de outubro de 2017, que publicou 
o Relatório Resumido de Atividades 
e Rotinas Finalísticas do Instituto 
de Previdência dos Servidores do 
Estado do Espírito Santo;

RESOLVE:

Art. 1º. Implantar a Norma 
de Procedimento IPAJM Nº 
011 - Cálculo da Contribuição 
Complementar (Aporte). Versão 1.

Art. 2º. A Norma de Procedimento 
está disponibilizada na íntegra 
no endereço na página eletrônica 
do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado do Espírito 
Santo (https://ipajm.es.gov.
br) e na página eletrônica da 
Secretaria de Estado de Controle 
e Transparência (https://secont.
es.gov.br).

Art. 3º. Esta Portaria entra em 
vigor na data da sua publicação.

Vitória, ES, 19 de abril de 2018.

Anckimar Pratissolli
Presidente Executivo do IPAJM

Protocolo 391455

A Diretoria Técnica do 
Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado do 
Espírito Santo - IPAJM, no uso 
de suas atribuições autorizou a 
publicação abaixo:

DEFERIR a imunidade da 
contribuição previdenciária sobre 
a parcela do benefício que não 
exceder o dobro do limite máximo 
estabelecido para o regime geral de 
previdência social aos beneficiários 
abaixo relacionados, de acordo com 
o § 3º, art. 40 da Lei Complementar 
nº 282/2004, regulamentado pela 
Portaria nº 32-R, de 08/04/2011.

1) HELISON CORREA GONÇALVES, 
processo nº 81095503, a partir 
da data da aposentadoria, em 
03/11/2017.
Validade: permanente.

2) NEIVA DE OLIVEIRA COZER, 
processo nº 80696953, a partir 
da data do requerimento, em 
08/12/2017.
Validade: permanente.

3) ORELY LYRIO, processo nº 
69445001, a partir de 05/12/2017, 
tendo em vista o vencimento dos 
Laudos Médicos expirados em 
04/12/2017.
Validade: 09/01/2022.

4) ROGÉRIO WILSON ABDALA DO 
AMARAL, processo nº 81095376, a 
partir da data do requerimento, em 
26/01/2018.
Validade: permanente.

5) ZORAYDES IZABEL DUBOC, 
processo nº 81337710, a partir 
da data do requerimento, em 
02/03/2018.
Validade: permanente.

DEFERIR a isenção do IRRF aos 

beneficiários abaixo relacionados, 
de acordo com o inciso XIV, do art. 
6º da Lei Federal nº 7.713/88 e 
suas alterações.

1) DELZA BATISTA CALIMAN, 
processo nº 01742930, a partir 
da data da aposentadoria, em 
31/01/2001.
Validade: permanente.

2) HELISON CORREA GONÇALVES, 
processo nº 81095503, a partir 
da data da aposentadoria, em 
03/11/2017.
Validade: permanente.

3) MARIA ANITA BATISTA SILVA, 
processo nº 08001871, a partir 
da data da aposentadoria, em 
20/03/2000.
Validade: permanente.

4) MARIA DAS GRAÇAS VANINI 
COTTA, processo nº 00390372, a 
partir da data da aposentadoria, 
em 31/07/2003.
Validade: permanente.

5) NEIVA DE OLIVEIRA COZER, 
processo nº 80696953, a partir 
da data do início dos sintomas 
comprovados da doença, em 
03/03/2015.
Validade: permanente.

6) NORMÉLIA PILON CELIA, 
processo nº 02017717, a partir 
da data da aposentadoria, em 
16/03/2000.
Validade: permanente.

7) ORELY LYRIO, processo nº 
69445001, a partir de 05/12/2017, 
tendo em vista o vencimento dos 
Laudos Médicos expirados em 
04/12/2017.
Validade: 09/01/2022.

8) ROGÉRIO WILSON ABDALA DO 
AMARAL, processo nº 81095376, 
a partir da data do início dos 
sintomas comprovados da doença, 
em 26/02/2015.
Validade: permanente.

9) ROSA SPESSIMILE 
SCARAMUSSA, processo nº 
01970038, a partir da data da 
aposentadoria, em 02/04/2003.
Validade: permanente.

10) ZORAYDES IZABEL DUBOC, 
processo nº 81337710, a partir 
da data do início dos sintomas 
comprovados da doença, em 
XX/06/2017.
Validade: permanente.

Protocolo 391439

Ato 005/SCT/GBA/DT 2018

A Diretoria Técnica do Instituto 
de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo - 
IPAJM, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

RESOLVE:

Retificar a Averbação de Tempo de 
Contribuição do Ato 030 publicado 
no DOE em 18/04/2018, em nome 
do servidor HELOISIO ANTONIO DE 
SOUZA
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
Onde se lê:
PC
HELOISIO ANTONIO DE SOUZA

Leia-se:
PM
HELOISIO ANTONIO DE SOUZA

Protocolo 391587

Ato 016/SCT/GBA/DT 2018

A Diretoria Técnica do Instituto 
de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo - 
IPAJM, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

RESOLVE:

Tornar sem efeito as Averbações 
de Tempo Serviço/Contribuição 
constante no Ato nº 022 publicado 
no DOES em 19/04/2017, em nome 
da servidora ELIZABETH MARIA DE 
SOUZA RODRIGUES, por motivo de 
retificação.

Protocolo 391588

Ato 031 SCT/GBA/DT 2018

A Diretoria Técnica do Instituto 
de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espírito Santo - 
IPAJM, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

RESOLVE:

Publicar, com base na Portaria nº 
69-R de 09 de setembro de 2009, 
publicada no DOES em 10/09/2009, 
as Averbações de Tempo de 
Contribuição relacionadas abaixo, 
com a finalidade de cômputo para 
a aposentadoria:

Órgão / Nome / Nº Funcional-
Vínculo / Regime / Período.

DP
MAURO FERREIRA
3141985-1
RGPS
10/12/1970 a 01/02/1972
02/02/1972 a 13/02/1976
16/02/1976 a 26/05/1983
27/05/1983 a 31/07/1984
01/01/1986 a 30/04/1990
01/06/1990 a 30/06/1990
01/10/1990 a 31/10/1990
01/10/1996 a 30/09/1997
01/10/1997 a 30/12/1999
01/10/2003 a 31/10/2003
01/12/2003 a 31/03/2004
01/08/2005 a 31/08/2005

01/06/2006 a 30/06/2006
01/12/2006 a 31/12/2006
01/01/2007 a 31/01/2007
01/09/2007 a 30/09/2007
01/01/2009 a 31/01/2009

IDAF
FABIANO CAMPOS GRAZZIOTTI
3295907-1
RGPS
27/03/2000 a 21/11/2003

RPPS - GOVERNO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS/MG
24/11/2003 a 19/07/2006

MP
SOCRATES DE SOUZA
1201
RGPS
01/11/1978 a 30/11/1983
01/12/1984 a 30/11/1986
02/05/1987 a 31/05/1987
01/06/1987 a 31/12/1990

PC
ADEMIR DA SILVA PINTO
2497689-1
RGPS
*01/02/1978 a 01/02/1981
*30/12/1983 a 12/11/1990
*07/04/1997 a 05/08/1998

*Períodos computados como 
tempo de serviço especial, em 
atendimento a decisão proferida 
nos autos da ação ordinária nº 
000693-85.2018.8.08.0024.

AILSON JOSE CARLETO
3434605-1
RGPS
02/05/1988 a 02/01/1991
15/10/1992 a 11/10/1993
01/03/1997 a 02/09/1997
01/12/2005 a 22/10/2009

SEDU
ADRIANA KARINA RIBEIRO ROCHA
570877-10
RGPS
01/05/1996 a 31/08/1996
01/01/1997 a 31/01/1997
02/08/2000 a 08/11/2000
01/08/2002 a 30/11/2002
01/09/2003 a 01/04/2004
01/02/2006 a 10/08/2006
01/02/2007 a 11/09/2007
07/02/2008 a 24/03/2008

CLEONICE BANDEIRA
614698-58
RGPS
16/12/1998 a 22/12/1998

DARIO BARBOSA NETO
3221920-1
RGPS
01/11/2004 a 30/11/2004
01/07/2006 a 13/08/2009
03/05/2010 a 03/01/2011

ERITON BERNARDES BERÇADO
2614332-13
RGPS
23/04/2003 a 24/12/2003
25/12/2003 a 30/12/2003
10/02/2005 a 31/07/2005
01/08/2005 a 30/12/2005
31/12/2005 a 30/03/2006
31/03/2006 a 09/07/2006
01/02/2008 a 06/02/2008
07/02/2008 a 23/12/2008
02/02/2009 a 12/08/2009

ERITON BERNARDES BERÇADO
2614332-14
RGPS
13/08/2009 a 21/09/2010
03/02/2014 a 17/12/2014

MARTA CECILIA CAMPOS DE FARIA
2810603-1
RGPS
01/07/1994 a 30/08/1994
25/09/1997 a 12/07/1999

RPPS - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARAPARI/ES
14/07/1999 a 31/08/2006

PENHA MARIA RAMOS CEOTTO
3205088-1
RGPS
02/05/2008 a 19/06/2008
01/07/2008 a 17/11/2010

SESA
ANTONIO JOSE CANDIDO CAXIAS
1546228-55
RPPS - GOVERNO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS/MG
27/09/1985 a 28/03/1993

CARLOS AUGUSTO BASTOS NEVES
1513214-52
RGPS
18/07/1984 a 15/06/1986
01/07/1998 a 31/01/1999
01/03/1999 a 31/10/1999
01/11/1999 a 31/08/2000
01/09/2000 a 30/09/2000

DARLENE ALMEIDA DOS SANTOS
1552260-52
RGPS
10/03/1987 a 08/06/1988
09/06/1988 a 31/12/1990
09/01/1991 a 12/08/1994
13/08/1994 a 12/10/1994

ELIZABETH MARIA DE SOUSA 
RODRIGUES
1561820-52
RGPS
01/07/1985 a 26/06/1991

RRPS - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO CALÇADO/ES
27/06/1991 a 26/07/1994

REINALDO BEZERRA SARMENTO
279459-52
RPPS - UNIÃO
05/02/1979 a 31/01/1980

SHIRLEY DE FATIMA CARVALHO 
PEREIRA
1553062-52
RGPS
03/01/1983 a 30/06/1985
01/07/1991 a 31/12/1991

ZIRLENE ANSELMO
1556550-52
RGPS
15/02/1990 a 31/12/1990
20/08/1991 a 06/11/1992
19/07/1993 a 26/02/1994

TJ
IZABEL CRISTINA GAZZOLI
207875-04
RGPS
05/12/1983 a 01/03/1984
20/03/1989 a 23/10/1990
13/05/1993 a 08/01/2006

RPPS - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VITÓRIA/ES
06/11/1987 a 19/03/1989

JOELMA VETIS SILVA BITTENCOURT
205387-38
RGPS
01/11/1988 a 22/04/1990
01/06/1993 a 19/09/1994
01/06/1997 a 28/02/1998

JERONIMO LUIZ SEIDEL JUNIOR
205305-53
RPPS - UNIÃO
26/01/1982 a 05/07/1984

RGPS 
01/04/1987 a 02/12/1996

MARGARETH DE LOURDES BOROTO 
MERLIN
205525-79
RGPS
01/03/1978 a 21/11/1978
01/04/1982 a 30/11/1994

Protocolo 391591

Horários de visitação:
De terça a sábado: 10h às 17h. Domingo: 10h às 16h (visitas agendadas).
Escolas e grupos: de terça a domingo (previamente agendadas).
Agendamento: de segunda a sexta, das 8h às 18h,
pelo tel.: (27) 3636-1032 ou
pelo e-mail: agendamento@seg.es.gov.br

Endereço:
Praça João Clímaco, s/n 
Cidade Alta - Centro
Vitória - Espírito Santo

w w w.palacioanchieta.es.gov.br

Visitar o Palácio Anchieta é fazer uma
                                      viagem pela história do Espírito Santo.

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

Secretaria de Estado de 
Gestão e Recursos Humanos   

-  SEGER -
RESUMO DE CONTRATO

Contrato nº. 003/2018
Processo: 78996821/2017
Pregão Eletrônico nº. 005/2018

Contratante: Secretaria de Estado 
de Gestão e Recursos Humanos - 
SEGER.

Contratada: ENGDTP & 
MULTIMIDIA COMÉRCIO E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 
03.556.998/0001-01.

Objeto: Aquisição de licenças dos 
softwares Adobe Creative Cloud 
CC e Adobe Photoshop CC na 
modalidade VIP.

Valor Total: R$ 43.080,00 
(quarenta e três mil e oitenta 
reais).

Vigência: O prazo de vigência 
contratual terá início no dia 
subsequente ao da publicação do 
respectivo instrumento no Diário 
Oficial, e terá duração de 48 
(quarenta e oito) meses.

Vitória, 18 de abril de 2018.

DAYSE MARIA OSLEGHER 
LEMOS

Secretária de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos.

Protocolo 391400

 RESUMO TERMO ADITIVO

Contrato nº 004/2016
Processo: 72494425/2015

Contratante: Secretaria de Estado 
de Gestão e Recursos Humanos - 
SEGER.
Contratada: AJP Desinsetizadora 
Ltda-ME - CNPJ: 00.776.218/0001-
32.
Objeto: Prorrogação da vigência 
do Contrato, pelo prazo de 12 
(doze) meses, conforme previsto 
na Cláusula Quinta do Contrato 
original, a contar de 06 de maio de 
2018.
Valor Mensal: R$ 653,13 
(seiscentos e cinquenta e três reais 
e treze centavos).

Vitória, 18 de abril  de 2018.

DAYSE MARIA OSLEGHER 
LEMOS

Secretária de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos.

Protocolo 391401

Escola de Serviço Público do 
Espírito Santo   -  ESESP -

A Escola de Serviço Público do 
Espírito Santo torna público 
o cancelamento da ordem 
de execução de serviços nº 
026/2018-ENEM, processo 
81485697, publicado no Diário 
Oficial - DIO no dia 27 de março 
de 2018.
A Escola de Serviço Público do 
Espírito Santo torna público 
o cancelamento do contrato 
de prestação de serviços nº 
002/2018-ENEM, processo 
81351739, publicado no Diário 
Oficial - DIO no dia 16 de março 
de 2018.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 059/2018-
ENEM/2018
CONTRATANTE: ESCOLA 
DE SERVIÇO PÚBLICO DO 
ESPÍRITO SANTO - ESESP
PROCESSO Nº 81727321
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos para atuar como Docente 
Assistente no Curso Preparatório 
para o Enem - Pré-Enem 
Digit@l 2018- Descentralização 
Orçamentária - SEDU.
Contratado: Raquel Bitencourt 
Dias
Período:20.04.2018 a 01.11.2018, 
Valor Hora/Aula: R$ 17,00/
Carga Horária: 65h.
ORDEM DE EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 055/2018-
ENEM/2018
PROCESSO Nº 81489560
Objeto: Prestação de Serviços 
Técnicos para atuar como Docente 
no Curso Preparatório para o 
Enem - Pré-Enem Digit@l 2018- 
Descentralização Orçamentária - 
SEDU.
Contratado: Francis Rasseli dos 
Santos
Período:27.03.2018 a 01.11.2018, 
Valor Hora/Aula: R$ 85,00/
Carga Horária: 128h.
Dotação Orçamentária:
10.42.101.12.362.0858.8678, 
Elemento de despesa: 339036, 
Fonte: 0131.

Vitória, 19 de abril de 2018.
Dângela Maria Bertoldi Volkers

Diretora Presidente / ESESP
Protocolo 391589

Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado 
do Espírito Santo   -  PRODEST -

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 016 , DE 19 DE ABRIL    DE 2018

Aprova a 1ª alteração de Quadro de Detalhamento de Despesa do Instituto 
de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do espírito Santo.
O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Estado do espírito Santo, no uso das atribuições legais, 
conforme disposto na Lei Complementar nº 315 de 30 de dezembro de 
2004, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 25 da Lei nº 10.700, 
de 12 de julho de 2017 e na Lei nº 10.784, de 18 de dezembro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Proceder na forma dos Anexos I e II a esta Instrução de Serviço 
a 1ª alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa, publicado em 
conformidade com a Portaria SEP nº 037-R, de 26 de dezembro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO HENRIQUE RABELO COUTINHO
Diretor Presidente do PRODEST

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

28.203 INSTITUTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

04.122.0650.2070 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
Cobrir despesas com publicações de documentos 
oficiais no DIO-ES 339139 0271 8.000           

TOTAL 8.000         

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

28.203 INSTITUTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

04.122.0650.2070 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 339039 0271 8.000           

TOTAL 8.000         

QUADRO DE DETALHAM ENTO DE DESPESA   -   ANEXO I   -   SUPLEM ENTAÇÃO

QUADRO DE DETALHAM ENTO DE DESPESA     -     ANEXO II     -     ANULAÇÃO

Protocolo 391679

Secretaria de Estado da 
Fazenda   -  SEFAZ -

SUBGERÊNCIA FISCAL
REGIÃO METROPOLITANA

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA 
DEVOLUÇÃO DE MERCADORIA 

AO SUJEITO PASSIVO
Nº 10/2018

Nos termos do Art. 795, Inciso III, do 
RICMS/ES, aprovado pelo Decreto 
n.º 1.090-R, de 25/10/2002, 
tendo em vista que a iniciativa de 
intimação por via postal resultou 
improfícua e considerando que o 
Auto de Infração n° 2.025.632-
4 foi julgado insubsistente 
conforme consta no processo 
36572586, fica(m) liberada(s) 
a(s) mercadoria(s) objeto do 
Auto de Apreensão e Depósito 
175753, e o depositário PROUD - 
COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, 
CNPJ n° 03.688.759/0002-
88, INTIMADO a efetuar a 
sua entrega ao sujeito passivo 
SUPERMERCADO MILAO LTDA, 
CNPJ n° 04.458.201/0001-98 no 
prazo de 10 (dez) dias, contados a 
partir do 10º (décimo) dia após a 
publicação deste edital e também 
a apresentar o comprovante da 
entrega na Subgerência Fiscal - 
Região Metropolitana situada à 
Av. Carlos Lindenberg nº 1445, 
Glória, Vila Velha ES, sob pena de 
aplicação de multa, na forma do 
Art. 75, § 8.º, Inciso X, da Lei n.º 
7.000, de 27 de dezembro de 2001.

Vila Velha, 19 de abril de 2018.

JOSE ROBERTO DE MARTIN
SUBGERENTE FISCAL

REGIÃO METROPOLITANA
Protocolo 391503

SUBGERÊNCIA FISCAL
REGIÃO METROPOLITANA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Nº 11/2018

Considerando o que consta do 
processo de nº 68490518 e 
tendo em vista o que estabelece 

o Art. 812, § 1º, do RICMS/
ES, aprovado pelo Decreto nº 
1.090-R, de 25/10/2002, fica a 
empresa identificada neste edital 
INTIMADA a exibir e entregar seus 
documentos fiscais para inspeção, 
na Subgerência Fiscal - Região 
Metropolitana, situada à Rod Carlos 
Lindemberg, 1.445, Glória, Vila 
Velha/ES, no prazo de 03 (três) 
dias na forma dos artigos 800, § 1º, 
801 e 808, Inciso I, ou, no caso de 
empresa usuária de processamento 
de dados, no prazo de 05 (cinco) 
dias na forma do artigo 725, todos 
do RICMS/ES, aprovado pelo Dec. 
1090-R de 25/10/2002, prazo 
esse que se inicia a partir de 10 
(dez) dias após a publicação deste 
edital. O contribuinte ora intimado 
e o acervo fiscal a ser inspecionado 
está identificado na seguinte 
ordem:

I-   Razão social;
II-  Inscrição estadual;
III- Documentos fiscais;

K. C. M. CARIBE; 082.294.17-8; 
LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS 
- MODELO 1-A - N° 3 / LIVRO DE 
REGISTRO DE UTILIZAÇÃO DE 
DOCUMENTOS FISCAIS E TERMOS 
DE OCORRÊNCIA - N° 1 / GUIAS E 
DECLARAÇÕES DE RECOLHIMENTO 
DO SIMPLES NASCIONAL DOS 
ANOS DE 2013, 2014 E 2015.

Vila Velha, 19 de abril de 2018.

JOSE ROBERTO DE MARTIN
SUBGERENTE FISCAL

REGIÃO METROPOLITANA
Protocolo 391526

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
GETRI/SUJUP II/10ª TURMA DE 
JULGAMENTO N.º 003/2018
O Presidente da 10ª Turma de 
Julgamento de 1ª Instância da 
SUJUP II, Gerência Tributária da 
Secretaria de Estado da Fazenda do 
Espírito Santo, vem por meio deste 
Edital cientificar o Requerente de 
que foi Julgado IMPROCEDENTE, 
em instância definitiva, o Pedido 

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
de Restituição de Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos - 
ITCMD, por deixar de atender ao 
previsto no art. 168, inciso I, da 
Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 
1966.
O Requerente está relacionado 
contendo as seguintes indicações:
Requerente - Inscrição Estadual/
CPF/CNPJ - N.º do Processo (SEP) 
- TJ/N.º Resolução/Ano:
RITA DE LOURDES BRÊDA 
RODRIGUES - 705.239.167-87 - 
7.454.398-9 - 10ª TJ -036/2018
Vitória, 19 de abril de 2018.
Gustavo Lopes de Souza - 
Presidente da 10ª Turma de 
Julgamento/SUJUP II/GETRI

Protocolo 391553

SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA
I TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
ACORDO INVEST-ES  072/2006
BENEFICIÁRIA: BETZ 
CHEMICALS DO BRASIL 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
EPP
CNPJ/MF: 39.375.522/0001-03
CGC/SEFAZ: 081.547.26-9
PROCESSO: 35287195
OBJETO: Concessão dos benefícios 
conforme Resolução INVEST - ES 
n.º 1.200, de 25 de janeiro de 2018, 
publicada no DOE em 26/01/2018, 
do Comitê de Avaliação do Programa 
de Incentivo ao Investimento no 
Estado do Espírito Santo - INVEST-
ES, proferida nos termos do art. 
15, § 3.º, da Lei nº 10.550, de 01 
de junho de 2016.

Vitória, 19 de abril de 2018.                                                                                                                                            
              

SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA
II TERMO ADITIVO AO TERMO 
DE ACORDO INVEST-ES  
297/2013
BENEFICIÁRIA: VIMINAS 
VIDROS ESPECIAIS LTDA.
CNPJ/MF: 31.702.947/0003-30
CGC/SEFAZ: 081.385.42-0
PROCESSO: 57896100
OBJETO: Concessão dos benefícios 
conforme Resolução INVEST-ES n.º 
1.192, de 15 de dezembro de 2017, 
publicada no DOE em 18/12/2017, 
do Comitê de Avaliação do Programa 
de Incentivo ao Investimento no 
Estado do Espírito Santo - INVEST-
ES, proferida do art. 15, § 3.º, da 
Lei nº 10.550, de 01 de junho de 
2016.

Vitória, 19 de abril de 2018.                                                                                                                                            
                                                                                                                                                      
                              

SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA
TERMO DE ACORDO INVEST-ES  
418/2018
BENEFICIÁRIA: BRASVILA 
COMERCIO IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA.
CNPJ/MF: 20.079.009/0003-09
CGC/SEFAZ: 083.402.80-2
PROCESSO: 80614868
OBJETO: Concessão dos benefícios 
conforme Resolução INVEST-ES n.º 
1.211, de 12 de março de 2018, 
publicada no DOE em 13/03/2018, 

do Comitê de Avaliação do Programa 
de Incentivo ao Investimento no 
Estado do Espírito Santo - INVEST-
ES, proferida nos termos do art. 
15, § 3.º, da Lei nº 10.550, de 01 
de junho de 2016.

Vitória, 19 de abril de 2018.

SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA
TERMO DE ACORDO INVEST-ES  
419/2018
BENEFICIÁRIA: VILA ERVAS E 
ALIMENTOS COMERCIAL LTDA.
CNPJ/MF: 05.418.260/0001-03
CGC/SEFAZ: 082.196.33-8
PROCESSO: 80836119
OBJETO: Concessão dos benefícios 
conforme Resolução INVEST-ES n.º 
1.221, de 13 de março de 2018, 
publicada no DOE em 15/03/2018, 
do Comitê de Avaliação do Programa 
de Incentivo ao Investimento no 
Estado do Espírito Santo - INVEST-
ES, proferida nos termos do art. 
15, § 3.º, da Lei nº 10.550, de 01 
de junho de 2016.

Vitória, 19 de abril de 2018.
Protocolo 391625

Banestes Seguros S/A   -  
BANSEG -

BANESTES SEGUROS S.A.

TERMO DE RESCISÃO AO 
CONTRATO, Nº 78503.

DAS PARTES: BANESTES 
SEGUROS S.A. X CRIVO SISTEMAS 
EM INFORMÁTICA S/C LTDA.

OBJETIVO: Fica rescindido, a 
partir de 01/12/2017, o Contrato 
para Fornecimento, instalação, 
treinamento (com mamutenção, 
suporte e atualização pelo 
período de doze meses) de 
software para automatização de 
decisões de risicos com coleta 
de informações, tratamento, 
decisão de arquivamento de 
operações, bem como consultoria 
na parametrização do referido 
software, celebrado entre as partes 
na data de 06/11/2009.

Vitória, ES, 19/04/2018.

GEACO/COSER
Protocolo 391582

RESUMO DO QUARTO TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MONITORAMENTO DE ALARME, 
Nº 108088.

DAS PARTES: BANESTES 
SEGUROS S.A. X VSG-VIGILÂNCIA 
E SEGURANÇA EM GERAL LTDA. 
OBJETIVO:  O prazo de vigência 
fica prorrogado por 12 meses, a 
contar de 28.07.2018.
O valor mensal pago será 
reajustado em 28.07.2018 pelo 
IPC-A acumulado no período.
Vitória, ES, 19.04.2018

GEACO/COSER
Protocolo 391492

Secretaria de Estado da Saúde   
-  SESA -

CONVOCAÇÃO EDITAL
Nº 081 - 007/2017

Cronograma de Chamada 2ª etapa 
do Processo Seletivo, Assistente 
Administrativo, Auxiliar 
Administrativo e Químico 
(Região Metropolitana), Auxiliar 
Administrativo e Técnico em 
Enfermagem (Região Caparaó 
(São José dos Calçados), 
Dermatologista (Região Centro 
Oeste (Colatina), para CADASTRO 
DE RESERVA de candidatos 
classificados em PROCESSO 
SELETIVO   SIMPLIFICADO 
007/2017).

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso da atribuição legal, 
que lhe foi conferida pela Lei nº 
3.043/75, Art. 46, CONVOCA 
os candidatos classificados no 
Edital 007/2017, a listagem 
dos convocados se encontra 
publicado no site www.selecao.
es.gov.br a comparecerem no 
local, sendo Secretaria de Estado 
da Saúde, no dia 24/04/2018, 
nos horários de  08h30 as 
11h00 e 13h30 as 16h00, 
conforme descrito no Cronograma 
de Chamada, a fim de proceder 
a 2ª Etapa do Processo Seletivo, 
que compreende a comprovação 
dos requisitos de qualificação 
profissional, experiência 

profissional e formação do 
CADASTRO DE RESERVA, sem 
a expectativa imediata da 
formalização do contrato.

Vitória, 19 de abril de 2018.

RICARDO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Saúde

Protocolo 391612

PORTARIA 163-S, DE 19 DE 
ABRIL DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 65, da Lei 
Complementar nº 46, de 31 de 
janeiro de 1994,

RESOLVE

EXONERAR, a pedido, a partir de 
04 de abril de 2018, de acordo com 
o artigo 61, parágrafo 2º, alínea 
“b”, da Lei Complementar nº 46, 
de 31 de janeiro de 1994, SARA 
LOPES VALENTIM, nº funcional 
1538071, do cargo de provimento 
em comissão de Diretor Técnico 
Hospital A do Hospital Estadual 
Infantil Nossa Senhora da Glória, 
ref. QCE-02, da Secretaria de 
Estado da Saúde.

Vitória, 19 de abril de 2018.    

RICARDO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Saúde

Protocolo 391523

PORTARIA 031-R, DE 19 DE ABRIL DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 46, alínea “o” da Lei nº 3043, de 31 de dezembro de 1975, 
e tendo em vista o que consta do processo nº 80417434/2017/SESA, e,

CONSIDERANDO

- todas as pactuações em CIR e CIB sobre o funcionamento da Rede Cuidar 
em Santa Teresa e a integração da Atenção Primária dos municípios, da 
Unidade de Atenção Ambulatorial Especializada da Rede Cuidar e do 
Hospital Madre Regina Protmann;

- os estudos preliminares de custeio que estimam o montante de recursos 
estaduais por ano para o custeio da atenção ambulatorial especializada 
e da assistência hospitalar, conforme Resoluções CIB/SUS-ES n° 002 e 
065/2018;

- os estudos da PPI/ES que estimam o montante de recursos federais para 
o financiamento da assistência hospitalar, a serem remanejados do Fundo 
Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde de Santa Teresa, 
conforme Resolução CIR Metropolitana nº 037/2017, homologada pela 
Resolução CIB nº 182/2017.

RESOLVE

Art. 1º Autorizar a transferência do valor de R$ 429.132,42 
(quatrocentos e vinte e nove mil, cento e trinta e dois reais e quarenta 
e dois centavos) do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de 
Saúde de Santa Teresa para ações de implantação e implementação da 
Unidade Ambulatorial Especializada da Rede Cuidar em Santa Teresa, para 
o exercício de 2018, conforme anexo I desta portaria, Resoluções CIB nº 
002/2018 e n° 065/2018.

Art. 2º Autorizar a transferência do valor de R$ 2.026.972,99 (dois 
milhões, vinte e seis mil, novecentos e setenta e dois reais e noventa e 
nove centavos) do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de 
Saúde de Santa Teresa para ações de implantação e implementação da 
Rede Cuidar em Santa Teresa no âmbito da assistência hospitalar para 
as linhas de cuidado de ortopedia e oftalmologia, para o exercício de 
2018, conforme anexo I desta portaria, Resoluções CIB nº 002/2018 e nº 
065/2018.

Art.3º Autorizar a transferência do valor complementar de R$ 411.371,28 
(quatrocentos e onze mil, trezentos e setenta e um reais e vinte e oito 
centavos) correspondente a duas parcelas mensais do recurso federal, 
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do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde de Santa 
Teresa, com vistas a garantia da integralidade do financiamento até que se 
viabilize o processo de transferência dos recursos federais via Programação 
Pactuada Integrada (PPI).

Art.4º - Estabelecer que o valor das parcelas para o custeio das ações 
definidas nos art. 1º, 2º e 3º corra por conta do Programa de Trabalho 
10.302.0030.2191; Natureza de Despesa 3.3.41.41.00; Fonte de Recursos 
0104000000.

Art.5º - Estabelecer que o Fundo Estadual de Saúde adote as medidas 
necessárias para as transferências dos valores definidos conforme anexos 
desta portaria.

Parágrafo único: Os valores definidos nos art. 1º, 2º e 3º serão repassados 
do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde de Santa 
Teresa por meio de transferências regulares e automáticas, conforme 
cronograma de desembolso constante nos anexos desta portaria.

Art.6º - Definir a Gerência de Contratualização da Rede Complementar 
(GECORC), da Subsecretaria de Assistência em Saúde (SSAS), como 
setor responsável pela fiscalização e monitoramento da correta aplicação 
dos recursos transferidos, nos termos estabelecidos pela Lei Estadual n° 
10.730, de 06 de setembro de 2017, Resoluções CIB n° 236/2017, n° 
002/2018 e n° 065/2018.

Art.7º - Fica revogada a Portaria nº 002-R, de 09 de janeiro de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado de 09/01/2018.

Art.8º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e revogadas 
as disposições em contrário.

Vitória 19 de abril de 2018

RICARDO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Saúde

ANEXO I
VALORES REFERENTES À PARCELA ESTADUAL PARA USO EXCLUSIVO NO 
CUSTEIO DAS AÇÕES DE IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA UNIDADE 
AMBULATORIAL ESPECIALIZADA DA REDE CUIDAR EM SANTA TERESA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2018.

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO - RECURSO ESTADUAL
Nº Parcela Mês/Ano Execução Valor (R$)
Parcela 1* Janeiro/2018** Abril a Julho/18 R$ 686.611,84**
Parcela 2 Agosto/2018 Agosto a 

Novembro/18
R$ 343.305,94

Parcela 3 Dezembro/2018 Dezembro/18 R$ 85.826,48
Total de 2018 R$ 1.115.744,26

* A execução físico-financeira foi iniciada em 09 de abril de 2018, após a 
inauguração da Unidade em 05 de abril de 2018, motivando a adequação 
da execução da 1ª parcela da parte ambulatorial até julho/18.
** Realizado nos termos da Portaria nº 002-R, de 09 de janeiro de 2018.

ANEXO II
TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO PARA O CUSTEIO DA OFERTA DE 
SERVIÇOS NO ÂMBITO DA ASSISTÊNCIA HOSPITALAR NAS LINHAS DE 
CUIDADO DE ORTOPEDIA E OFTALMOLOGIA/ REDE CUIDAR SANTA 
TERESA/HOSPITAL MADRE REGINA PROTMANN

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO - RECURSO ESTADUAL
Nº Parcela Mês/Ano Valor (R$)
Parcela 1 Abril/2018 R$ 900.876,88
Parcela 2 Agosto/2018 R$ 900.876,89
Parcela 3 Dezembro/2018 R$ 225.219,22
Total para exercício de 2018 (9 meses) R$ 2.026.972,99

ANEXO III
TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO CORRESPONDENTE A PARCELA MENSAL 
DO RECURSO FEDERAL PARA O CUSTEIO DA OFERTA DE SERVIÇOS NO 
ÂMBITO DA ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E DA ASSISTÊNCIA 
HOSPITALAR DA REDE CUIDAR SANTA TERESA/HOSPITAL MADRE REGINA 
PROTMANN, ATÉ QUE SE VIABILIZE O PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA 
DOS RECURSOS FEDERAIS VIA PROGRAMAÇÃO PACTUADA INTEGRADA 
(PPI)

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO - RECURSO ESTADUAL
Nº Parcela Mês/Ano Execução Valor (R$)
Parcela 1 Abril/2018 Abril e Maio/2018 R$ 411.371,28
Total R$ 411.371,28

Protocolo 391542

PORTARIA 164-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 46, alínea “o” da Lei nº 3043, de 31 de dezembro de 1975 
e tendo em vista o que consta do processo 37900765/2007/SESA,

RESOLVE

Art.1º - ALTERAR, a Portaria nº 119-S, de 27 de março de 2017, publicada 
no Diário Oficial de 28/03/2017, referente à instituição da comissão de 
Recebimento e Avaliação da Documentação apresentada pelas entidades 
privadas, com e sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de saúde 
interessadas nos editais de credenciamento, para excluir e incluir os 
servidores abaixo relacionados:

EXCLUSÃO

NOME Nº FUNCIONAL
JORDIANA ROSSI PEREIRA 3735443
ROBENILDA DALFOR GONÇALVES 
BERTOLANE

1580710

INCLUSÃO ALAIDE GOMES DE SOUZA 1549162

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado.

Vitória 19 de abril de 2018

RICARDO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Saúde

Protocolo 391610

PORTARIA 165-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 46, alínea “o” da Lei nº 3043, de 31 de dezembro de 1975 
e tendo em vista o que consta do processo nº 81539282/2018/SESA, e,

CONSIDERANDO

a Portaria 4.283, de 30 de dezembro de 2010, que aprova as diretrizes e 
estratégias para organização, fortalecimento e aprimoramento das ações e 
serviços de farmácia no âmbito dos hospitais;

a Lei Nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, que cria a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS);

a Resolução Nº 338, de 06 de maio de 2004, do Conselho Nacional de 
Saúde, que aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, com 
definição de seus princípios e eixos estratégicos;

a Portaria GM/MS Nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que aprova as 
Diretrizes Operacionais do Pacto pela Saúde 2006;

a Portaria Nº 2.139, de 27 de julho de 2010, que institui Grupo de 
Trabalho com a finalidade de elaborar diretrizes e estratégias para 
organização, fortalecimento e aprimoramento das ações e serviços de 
farmácias hospitalares no âmbito de hospitais, clínicas e estabelecimentos 
congêneres;

a necessidade de criar mecanismos que contribuam para a melhoria 
contínua da qualidade da assistência à saúde prestada aos pacientes;

a importância da promoção de medidas que garantam o uso racional de 
medicamentos e demais produtos para a saúde;

a importância de estabelecer diretrizes que garantam melhorias na gestão, 
de modo que as instituições operem com maior eficiência e qualidade.

RESOLVE

Art.1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para comporem 
a Comissão de Farmácia e Terapêutica, do CENTRO DE ATENDIMENTO 
PSIQUIÁTRICO DR. ARISTIDES ALEXANDRE CAMPOS - CAPAAC, da 
Secretaria de Estado da Saúde”.
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FUNÇÃO NOME Nº FUNCIONAL
PRESIDENTE ANDREA NOGUEIRA DAVID 

BASTOS
324416

MEMBROS CARLOS HENRIQUE COSTA 1546139
LUANA CARETA MANHONE 3708691

LUIZ CARLOS BERGAMI 1569945
MARIA REGINA RODRIGUES 
TORRES

1536427

PATRICIA FARDIM LOUZADA 3245454
SÉRGIO DAMIÃO SANT’ANNA DE 
MORAES

1550730

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado e revogando-se todas as disposições em contrário.

Vitória 19 de abril de 2018

RICARDO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Saúde

Protocolo 391618

PORTARIA 166-S, DE 19 DE ABRIL DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 46, alínea “o” da Lei nº 3043, de 31 de dezembro de 1975, 
e tendo em vista o que consta do processo nº 81588755/2018/SESA,

RESOLVE
DESIGNAR, na forma de Decreto 2924-R, de 28 de dezembro de 2011, 
publicado no Diário Oficial de 29/12/2011, BERNARDO LINO ROSETTI, 
nº funcional 3874362, exercendo o cargo de provimento em comissão 
de Assessor Especial Nivel IV, referencia QCE-03, para substituir Mariana 
Rodrigues Ayres, nº funcional 3450775, no cargo Gerente de Engenharia e 
Arquitetura, referência QCE-03, da Secretaria de Estado da Saúde.

Motivo do Afastamento Período Período Aquisitivo
Férias 02/04/2018 a 

15/04/2018
2016/2017

Vitória, 19 de abril de 2018

RICARDO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Saúde

Protocolo 391644

COMUNICADO

O Governo do Estado do Espírito 
Santo, por meio da Secretaria de 
Estado da Saúde, informa que a 
abertura das propostas técnicas 
e financeiras referentes ao Edital 
001/2018, Convocação Pública 
para Parceria com Organização 
Social de Saúde para 
gerenciamento e execução das 
ações e atividades do Hospital 
Dr. Alceu Melgaço Filho - HDAMF, 
fica marcado para o dia 26 de 
abril de 2018, as 10h00min, no 
auditório da SESA - ES, situado a 
Rua Judith Maria Tovar Varejão, 
255, Ed. Enseada Plaza, Enseada 
do Suá, Vitória - ES, CEP 29.050-
360.

Vitória, 19 de abril de 2018.

RICARDO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Saúde

Protocolo 391580

ORDEM DE FORNECIMENTO
SERVIÇO Nº 0011/18

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 01006/2017
PROC. Nº. 76904512

CONTRATANTE: SESA/SRSCI 
CONTRATADA: Hospital e 

Maternidade São Francisco de 
Assis Ltda
OBJETO: Aquisição de 
244 Exames de Avaliação  
Urodinâmica, valor unitário        
de R$ 408,00 (quatrocentos e 
oito reais), total de                 R$ 
99.552,00 (noventa e nove mil, 
quinhentos e cinquenta e dois  
reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Atividade
20.44.901.10.302.0030.2185,
Elemento de Despesa 339039,
Fonte de recurso 0104         do
orçamento para o exercício  de
2018
EMPENHO: 0720

ORDEM DE FORNECIMENTO
SERVIÇO Nº 0012/18

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 01006/2017
PROC. Nº. 76905640
CONTRATANTE: SESA/SRSCI 
CONTRATADA:  Imagem 
Diagnóstica Ltda EPP
OBJETO: Aquisição de 48 
Exames de Ressonância Nuclear 
Magnética de Crânio, valor 
unitário        de R$ 820,00 
(oitocentos e vinte reais), total 
de R$ 39.360,00 (trinta e nove 
mil, trezentos e sessenta reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Atividade
20.44.901.10.302.0030.2185,
Elemento de Despesa 339039,
Fonte de recurso 0104         do
orçamento para o exercício  de
2018
EMPENHO: 0721

Cachoeiro de Itapemirim, 
19/04/2018

Jair Ferraço Junior
Superintendente Regional 
de Saúde de Cachoeiro de 

Itapemirim
Protocolo 391584

AVISO DE ADESÃO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 
0038/2017
A SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE torna público que fará 
Adesão à Ata de Registro de Preços 
nº 0038/2017 - IASES, Ítem 01, 02 
e 03,  em favor da empresa Dex 
Extintores Ltda, referente aquisição 
de recarga de Extintor de Incêndio.
VALOR TOTAL- R$ 789,96 
(setecentos e oitenta e nove reais 
e noventa e seis centavos).
DATA DA ASSINATURA - 
13/04/2018
PROCESSO Nº 81671261/2018
CARLOS LUIZ TESCH XAVIER
Subsecretário de Estado da Saúde

Protocolo 391515

Hospitais

A Secretaria de Estado da Saúde, 
através do HOSPITAL ESTADUAL 
Dr. DÓRIO SILVA, torna público 
o Resumo das Autorizações de 
Fornecimento de Materiais (AFM) 
abaixo relacionadas:

AFM Nº 0232/2018
EMPENHO Nº 0492/2018
PROCESSO Nº. 78877997

PREGÃO 0016/2017 - HINSG
ARP Nº 1320/2017

Contratada: Cristália Produtos 
Químicos e Farmacêuticos Ltda.
Lote 2 - Dextrocetamina (cetamina 
50mg/ml); solução injetável - 
intravenosa, frasco / ampola de 10 
ml. Quant. 100.  Valor unitário R$ 
41,08.
Lote 12 - Morfina, sulfato 1mg/ml; 
solução injetável - intramuscular / 
intratecal / intravenosa / peridural, 
ampola. Quant. 1.000.  Valor 
unitário R$ 4,63.
Lote 17 - Naloxona, cloridrato 
0.4mg/ml, solução injetável, 
ampola de 1ml intramuscular / 
intravenosa / subcutânea. Ampola. 
Quant. 50.  Valor unitário R$ 3,66.
Valor total R$ 8.921,00.

AFM Nº 0233/2018
EMPENHO Nº 0463/2018
PROCESSO Nº. 77177053

PREGÃO 0126/2017
ARP Nº 0019/2018

Contratada: Vânia Barbieri 
Barbosa-ME.
Lote 1 - Cartucho de toner; preto; 
compatível com: a impressora 
HP laser Jet p2015dn (cartucho 
modelo q7553x); 100% novo; 
original ou similar; de primeiro 
uso; não admitindo-se cartuchos 

remanufaturados; recondicionados 
ou recarregados. Quant. 10.  Valor 
unitário R$ 31,98.
Lote 4 - Toner; qualidade: não 
remanufaturado e não reciclado; 
cor: preto; rendimento: +/- 3500 
páginas; validade: 12 meses a partir 
da data de entrega; embalagem: 
com identificação do fornecedor; 
fabricante: Lexmark; referência: 
e260a11l; características 
adicionais: compatível com 
impressora Lexmark e260; unidade 
de fornecimento: unidade. Quant. 
10.  Valor unitário R$ 64,97.
Lote 9 - Kit fotocondutor para 
impressora Lexmark;  modelo: 
e260 - e260x22g; cor: preto; 
rendimento mínimo: 25.000 
paginas.validade mínima: 1 (um) 
ano a contar da data de entrega. 
Garantia: período mínimo 1 (um) 
ano; unidade de fornecimento: kit. 
Quant. 5.  Valor unitário R$ 64,68.
Valor total R$ 1.292,90.

AFM Nº 0234/2018
EMPENHO Nº 0464/2018
PROCESSO Nº. 77177053

PREGÃO 0126/2017
ARP Nº 0020/2018

Contratada: Luanda Com. de 
Suprim. De Informática Ltda-EPP.
Lote 2 - Cartucho de toner; preto; 
compatível: impressora HP laser Jet 
p2035 (cartucho modelo ce505); 
100% novo; original ou similar; 
de primeiro uso; não admitindo-
se cartuchos remanufaturados; 
recondicionados ou recarregados.. 
Quant. 10.  Valor unitário R$ 30,00.
Lote 6 - Toner para impressora HP; 
modelo: laser jetp2035, cor: preto; 
original; rendimento de 2200 
páginas; com garantia mínima 
de 12 meses a partir da data de 
entrega. Quant. 10.  Valor unitário 
R$ 30,00.
Valor total R$ 600,00.

AFM Nº 0235/2018
EMPENHO Nº 0465/2018
PROCESSO Nº. 77177053

PREGÃO 0126/2017
ARP Nº 0020/2018

Contratada: Anderson Henrique 
da Silva Moraes-ME.
Lote 2 - Toner; não remanufaturado 
e não reciclado; cor preta; 
rendimento de +/- 4.100 páginas; 
validade de 12 meses a partir da 
data de entrega; embalagem 
com identificação do fornecedor. 
Compatível com impressora 
XEROX WORKCENTER 3210/3220; 
unidade. Quant. 10.  Valor unitário 
R$ 67,30.
Valor total R$ 673,00.

Serra/ES, 19 de Abril de 2018. 

SÔNIA MARIA DALMOLIM DE 
SOUZA

Diretora Geral/HEDS
Protocolo 391462

RESUMO DA ORDEM DE 
FORNECIMENTO Nº 0195/18
REF. ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS Nº 02199/17
PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 0070/17
Contratada: Vivamed Com.e 
Repres. de Mat. Hospitalar Eireli - 
ME
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CNPJ: 23.708.186/0001-33
Lote 10
Item 01 - Conjunto drenagem 
intracraniana, tipo drenagem 
externa - Marca HPBIO/DVEA2 - 
05 und
Vr. Unit.: R$ 525,00
I - Da Dotação Orçamentária:
1 - Atividade Elemento de 
Despesa 3.3.90.30.36 e Fonte 
135 conforme Nota de Empenho 
nº 0425/18.
Colatina, 18 de Abril de 2018.

Mércia Mônico Comério de 
Holanda

Diretora Geral (respondendo) - 
HMSA
Protocolo 391497

RESUMO - ORDEM 
FORNECIMENTO

DE MATERIAL

A SESA, através do Hospital 
Estadual de Atenção Clínica, 
torna público resumo das OFMs, 
oriundas das Atas Registro de 
Preços discriminadas abaixo:
Processo Nº 81592361;
Objeto: Aquisição de Aparelhos 
de Ar Condicionado.
OFM 090/2018, Empenho nº 
00176, ARP 055/2017 PMES.
Empresa: Friosmil Refrigeração 
e transporte LTDA, no Valor Total: 
R$ 10.098,18 (dez mil e noventa 
e oito reais e dezoito centavos).

Processo Nº 81537085;
Objeto: Aquisição de 
Equipamentos Médicos.
OFM 091/2018, Empenho nº 
00174, ARP 0036/2018 SSAS
Empresa: Medshop Comércio 
de Produtos Médicos LTDA, no 
Valor Total: R$ 5.476,00 (cinco 
mil quatrocentos e setenta e seis 
reais).

Processo Nº 81537123;
Objeto: Aquisição de 
Equipamentos Médicos.
OFM 092/2018, Empenho nº 
00175, ARP 0035/2018 SSAS
Empresa: Comércio de Materiais 
Médicos Hospitalares Macrosul 
LTDA, no Valor Total: R$ 4.063,40 
(quatro mil e sessenta e três reais 
e quarenta centavos).

Processo Nº 80921612;
Objeto: Aquisição de 
Medicamentos.
OFM 093/2018, Empenho nº 
00177, ARP 1119/2017 HRAS.
Empresa: Exfarma LTDA, 
no Valor Total: R$ 42.280,00 
(quarenta e dois mil e duzentos e 
oitenta reais).

Processo Nº 79325742;
Objeto: Aquisição de Material 
Médico Hospitalar.
OFM 094/2018, Empenho nº 
00180, ARP 0794/2017 HIMABA
Empresa: Injex Indústrias 
Cirúrgicas LTDA, no Valor Total: 
R$ 411,60 (quatrocentos e onze 
reais e sessenta centavos).

Processo Nº 81754051;
Objeto: Aquisição de 
Medicamentos.
OFM 095/2018, Empenho nº 
00181, ARP 2534/2017 NEACD

Empresa: JRG Distribuidora de 
Medicamentos Hospitalares LTDA, 
no Valor Total: R$ 2.970,80 (dois 
mil novecentos e setenta reais e 
oitenta centavos).

Processo Nº 81754019;
Objeto: Aquisição de 
Medicamento.
OFM 096/2018, Empenho nº 
00182, ARP 2225/2017 HABF.
Empresa: CDR Brasil Comercial 
LTDA, no Valor Total: R$ 2.880,00 
(dois mil e oitocentos e oitenta 
reais).

Processo Nº 79869335;
Objeto: Aquisição de 
Medicamentos.
OFM 097/2018, Empenho nº 
00178, ARP 1617/2017 HSL
Empresa: Hospidrogas Comércio 
de Produtos Hospitalares LTDA, 
no Valor Total: R$ 180,00 (cento 
e oitenta reais).

Renato Carlos Vieira
Diretor Geral/HEAC

Protocolo 391671

RESUMO DO 5º TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO 

0097/2013

CONTRATANTE: SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAUDE - SESA

CONTRATADA : CASA DE SAUDE 
SANTA LUZIA  -EPP

Objeto: Prorrogar  o prazo de 
vigência  Prestação de Serviços 
EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA 
COM DOPPLER à partir de 
28/04/2018 a 27/08/2019.

Data da Assinatura: 19/04/2018

Processo: 59864516

Colatina, 19 de Abril de 2018.

MÉRCIA M COMÉRIO DE 
HOLANDA

Diretora Geral/HMSA
Protocolo 391538

Secretaria de Estado de 
Segurança Pública e Defesa 

Social   -  SESP -
EXTRATO DE ORDEM DE 

FORNECIMENTO

ORDEM DE FORNECIMENTO 
Nº: 022/2018.
PROCESSO: 75903482/2016 - 
SESP.
REFERÊNCIA: Ata de Registro de 
Preços nº 015/2017 - SESP.
CONTRATANTE: Secretaria de 
Estado da Segurança Pública e 
Defesa Social - SESP.
CONTRATADA: ML 
REFRIGERAÇÃO EIRELI ME.
Objeto: Aquisição de Material 
Permanente: Aparelhos de Ar 
Condicionado e Cortinas de Ar 
com Instalação.

ITEM 02
Descrição: Ar Condicionado Split 
12.000 BTU´S.
Quantidade: 01
Valor: R$ 2.300,00(dois mil e 

trezentos reais)
ITEM 03

Descrição: Ar Condicionado Split 
18.000 BTU´S.
Quantidade: 01
Valor: R$ 3.500,00(três mil e 
quinhentos reais)

ITEM 04
Descrição: Ar Condicionado Split 
24.000 BTU´S.
Quantidade: 02
Valor: R$ 7.370,00(sete mil 
trezentos e setenta reais)

Valor Total da Ordem de 
Fornecimento: R$ 13.170,00 
(treze mil e cento e setenta 
reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A t i v i d a d e : 
45.101.06.181.0004.3000
Natureza da Despesa:
4.4.90.52.00
Fonte: 0101

Vitória, 18 de abril de 2018.

VINÍCIUS XAVIER TEIXEIRA
Subsecretário de Estado de 

Gestão Administrativa
Protocolo 391417

Polícia Militar   -  PM-ES -

NOTIFICAÇÃO
Processo: 80466770
Pregão Eletrônico nº 046/2017
Objeto: Registro de Preços de 
Câmeras Pessoais.
A Polícia Militar do Estado 
do Espírito Santo - PMES, 
torna pública a intenção de 
aplicação da penalidade de 
IMPEDIMENTO à empresa 
ULTRAMAR IMPORTAÇÃO 
LTDA EPP, inscrita no CNPJ no 
81.571.010/0001-89, situada 
em local incerto e não sabido, 
em virtude das informações 
apuradas nos autos de nº 
80466770 de acordo com o Art. 
7, da Lei n.º 10.520/02, devido 
ao descumprimento do Pregão.
Assim, fica resguardado o direito 
de defesa da licitante que deverá 
ser exercido nos termos da Lei 
n.º 10.520/02.
Por fim, a defesa deverá ser 
apresentada, impreterivelmente, 
dentro do prazo legal de 05 
(cinco) dias úteis a partir da 
publicação no DIOES (Diário 
Oficial do Estado do Espírito 
Santo) na Comissão Permanente 
de Licitação, situada na Av. 
Maruípe, 2.111, São Cristovão, 
Vitória - ES, CEP: 29.048-463.
Por derradeiro, fica assegurada 
vista imediata dos autos n.º 
80466770/2017, disponível para 
consulta no local supracitado.

Vitória, 20 de abril de 2018.
ALEXANDRE OFRANTI 
RAMALHO - CEL QOC

COMANDANTE GERAL DA 
PMES
Protocolo 391495

NOTIFICAÇÃO
Processo: 80504000
Pregão Eletrônico nº 057/2017
Objeto: Contratação de serviço 
de nutrição e alimentação para os 
internos do presídio do QCG/PMES.
A Polícia Militar do Estado do 
Espírito Santo - PMES, torna 
pública a intenção de aplicação 
das penalidades de IMPEDIMENTO 
e MULTA COMPENSATÓRIA 
à empresa EVOLUÇÃO 
COMERCIO E ALIMENTAÇÃO 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ no 
32.447.500/0001-62, situada 
em local incerto e não sabido, 
em virtude das informações 
apuradas nos autos de nº 
80504000 de acordo com o Art. 
7, da Lei n.º 10.520/02, devido ao 
descumprimento do Pregão.
Assim, fica resguardado o direito 
de defesa da licitante que deverá 
ser exercido nos termos da Lei n.º 
10.520/02.
Por fim, a defesa deverá ser 
apresentada, impreterivelmente, 
dentro do prazo legal de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da publicação 
no DIOES (Diário Oficial do Estado 
do Espírito Santo) na Comissão 
Permanente de Licitação, situada 
na Av. Maruípe, 2.111, São 
Cristovão, Vitória - ES, CEP: 
29.048-463.
Por derradeiro, fica assegurada 
vista imediata dos autos n.º 
80504000/2017, disponível para 
consulta no local supracitado.

Vitória, 19 de abril de 2018. 
ALEXANDRE OFRANTI 
RAMALHO - CEL QOC

COMANDANTE GERAL DA PMES
Protocolo 391532

Polícia Civil   -  PC-ES -

O Delegado Geral da Polícia 
Civil do Estado do Espírito 
Santo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 29 da 
Lei Complementar nº 3400/81, 
alterada pela Lei Complementar nº 
03/90, bem como em obediência 
à Lei nº 12.830/13 e à Lei 
Complementar nº 892/18;

RESOLVE:

Considerando Portaria nº 075-S, 
de 27.01.14, publicada no DIO de 
29.01.14;

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 
265-D de 19/04/18.

CESSAR OS EFEITOS da 
Instrução de Serviço nº 200-D, 
de 25.07.17, publicada no DIO de 
26.07.17, que designou o PC-DP 
HELI SCHIMITTEL, NF 317655, 
como Chefe do Departamento de 
Administração Geral a partir de 
01.04.18, tendo em vista teor da 
Portaria nº 067-S de 18.04.18, 
publicada no DIO de 19.04.18.

Vitória, 19 de abril de 2018.

GUILHERME DARÉ DE LIMA
Delegado Geral da Polícia Civil/

ES
Protocolo 391467
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
Instrução de Serviço Nº 158, de 19.04.18

O DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 

Art. 89, alíneas “a”, “c” e “v”, do Decreto nº 2.965-N, de 20.03.1990.

Considerando que é da responsabilidade dessa Chefia expedir as instruções e ordens necessárias ao bom funcionamento dos Órgãos da PCES, em 

atendimento ao princípio da eficiência na Administração Pública;

Considerando a necessidade de otimizar as rotinas inerentes aos processos de Administração e Finanças no âmbito da PCES, visando assegurar maior 

rapidez e objetividade no processo decisório, aproximando a autoridade competente dos fatos, pessoas e eventuais “gargalos”.

RESOLVE:

Art. 1º - Delegar as competências próprias desta Chefia de Polícia Civil, na forma do quadro abaixo:

Autoridade Delegante Autoridade Delegada Atribuições Objeto
Delegado Geral da
Polícia Civil

Superintendente de
Administração e
Finanças

Autorização de Empenhos,
Pagamentos, Reforços e
Anulações;
Assinatura de convênios,
que não gerem ônus para
a PCES;
Nomear fiscal e gestor de
Contratos.

Concessão de diárias aos policiais
civis em viagens; Aquisição de
passagens aéreas.

Objetos aprovados pela PGE.

Abrir e encerrar contas bancárias.

Delegado Geral da
Polícia Civil

Superintendente de
Apoio Logístico e
Engenharia

Autorização de Pagamento
Medições de obras, de reformas e de
manutenções prediais.
Aquisição de bens de consumo e investi-
mentos.

Delegado Geral da
Polícia Civil

Chefe do Departamento
de Orçamento e
Finanças

Autorização de Empenhos
Estimativos, respectivos
Pagamentos, reforços e
Anulações. 

Despesas correntes com: publicações,
folha de pessoal, água e esgoto, energia
elétrica, telefonia e dados, aluguel e
condomínio de imóveis, taxas
públicas, guincho, licenciamento,
manutenção e combustível de
veículos, postagem, manutenção
de máquinas e equipamentos,
vigilância, conservação, limpeza e mão
de obra de manutenção predial, serviço
de copeiragem, carregadores,lavanderia,
vale-transporte, locação de impressoras
com fornecimento de insumos,
alimentação para presos;
Pagamentos de remuneração para traba-
lho de detentos(demais encargos).

Delegado Geral da
Polícia Civil

Chefe da Divisão de
Controle de Patrimônio

Autorização Ingresso, desincorporação, incorporação,
Baixa, doação, transferência de: bens
móveis, bens imóveis e material de
consumo.

Delegado Geral da
Polícia Civil

Chefe da Divisão de
Controle de Patrimônio

Transferência de veículos Transferir veículos oficiais(viaturas) para
Órgãos em regime especial vinculados à
SESP ou SEJUS, podendo para tanto:
1) Comparecer perante o cartório de
Notas e documentos como representante
da Polícia Civil; 2) assinar “Certificado de
Registro de Veículos”; 3) reconhecer
Firma; 4) atuar junto ao DETRAN/ES.

§ 1º O Superintendente de Administração e Finanças deverá exercer controle dos atos e procedimentos delegados, garantido sua correção e eficácia.

§ 2º A delegação de competência não envolve a perda, pelo delegante, dos correspondentes poderes, sendo-lhe facultado exercê-los de acordo com sua 

conveniência, sem prejuízo da validade da delegação.

Art. 2º - Os pedidos de diárias somente serão analisados mediante prévia manifestação do Superintendente ou equivalente, ao qual o servidor esteja 

subordinado.

Art. 3º - A presente Instrução de Serviço entra na data de sua publicação, com eficácia até 31 de dezembro de 2018.

Vitória, 19 de abril de 2018.

GUILHERME DARÉ DE LIMA

Delegado Geral da Polícia Civil/ES

Protocolo 391555
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 
147 de 19/04/2018.

O Delegado Geral da Polícia Civil 
do Estado do Espírito Santo, no 
uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade 
de alterar a composição da 
Comissão de Avaliação de 
Estágio Probatório, instituída 
pela Instrução de Serviço nº 34, de 
03/02/15, publicada em 04/02/15, 
alterada pela Instrução de Serviço 
nº 192, de 14/07/15, publicada em 
15/07/15.

RESOLVE:

SUBSTITUIR a PC-DP LANA 
LAGES, NF 374705, pela PC-DP 
MARIA APARECIDA RASSELI 
SFALSINI, NF 205038 e a PC-IP 
MARINALVA OLIVEIRA DE SOUZA 
VIEIRA, NF 2932750 pela PC-IP 
ELIANE FIGUEIRÓ, NF 3313433.

Vitória, 19 de abril de 2018.

GUILHERME DARÉ DE LIMA
Delegado Geral da Polícia Civil

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 
150 de 19/04/2018.

O Delegado Geral da Polícia Civil 
do Estado do Espírito Santo, no 
uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de 
alterar a composição da Comissão 
Permanente de Avaliação de 
Desempenho - CAD, instituída 
pela Instrução de Serviço nº 47, de 
28/03/16 publicada em 29/03/16, 
alterada pela Instrução de Serviço 
nº 186, de 10/10/16, publicada 
em 11/10/16 e pela Instrução 
de Serviço nº 142, de 13/03/17, 
publicada em 14/03/17.

RESOLVE:

SUBSTITUIR a PC-DP LANA 
LAGES, NF 374705, pela PC-DP 
MARIA APARECIDA RASSELI 
SFALSINI, NF 205038.

Vitória, 19 de abril de 2018.

GUILHERME DARÉ DE LIMA
Delegado Geral da Polícia Civil

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 
151 de 19/04/18.

O Delegado Geral da Polícia Civil 
do Estado do Espírito Santo, no 
uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de 
alterar a composição da Comissão 
Permanente de Promoção - PPP, 
instituída pela Instrução de Serviço 
nº 023, de 03/02/17, publicada em 
06/02/17, alterada pela Instrução 
de Serviço nº 140, de 13/03/17, 
publicada em 14/03/17.

RESOLVE:

SUBSTITUIR a PC-DP LANA 
LAGES, NF 374705, pela PC-DP 
MARIA APARECIDA RASSELI 
SFALSINI, NF 205038 e o PC-

DP SÉRGIO DE ALMEIDA MELLO, 
NF 379521 pela PC-DP DENISE 
MARIA CARVALHO, NF 380560.
Vitória, 19 de abril de 2018.

GUILHERME DARÉ DA LIMA
Delegado Geral da Polícia Civil

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 
152 de 19/04/18.

O Delegado Geral da Polícia Civil 
do Estado do Espírito Santo, no 
uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de 
alterar a composição da Unidade 
Executora de Controle Interno 
(UECI) instituída pela Instrução 
de Serviço Nº 267, de 21/09/17, 
publicada no DIO de 22/09/17, 
alterada pela Instrução de Serviço 
Nº 135 de 04/04/18, publicada no 
DIO de 05/04/18 (Errata publicada 
em 06/04/18).
RESOLVE:

SUBSTITUIR o PC-APC MARCOS 
CAMPOS CONCEIÇÃO, NF 2654202, 
pelo PC-APC DINO CEZAR 
PEREIRA, NF 3124657, como 
membro da referida Unidade.

Vitória, 19 de abril de 2018.

GUILHERME DARÉ DA LIMA
Delegado-Chefe da Polícia Civil

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 
153 de 19/04/18.

O Delegado Geral da Polícia Civil 
do Estado do Espírito Santo, no 
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor da Instrução 
de Serviço nº 93 de 29/04/15, 
publicada no Diário Oficial de 
30/04/15 que instituiu o Núcleo 
Interdisciplinar de Estudos 
e Elaboração de Ações para 
o enfrentamento à Violência 
(NIEV) da Polícia Civil do Estado 
do Espírito Santo e o previsto em 
seu art. 2º;

Considerando a Instrução de 
Serviço 370-D, de 09/12/16, 
publicada em 12/12/16;

RESOLVE:

SUBSTITUIR o PC-DP SERGIO 
DE ALMEIDA MELLO, NF 379521, 
pela PC-DP NATÁLIA TENORIO 
SAMPAIO, NF 3090167, como 
Coordenadora da Polícia Civil 
para questões envolvendo o 
enfrentamento da violência 
contra a mulher.

Vitória, 19 de abril de 2018.

GUILHERME DARÉ DA LIMA
Delegado Geral da Polícia Civil

Protocolo 391568

O CHEFE DO DEPARTAMENTO 
DE RECURSOS HUMANOS DA 
POLÍCIA CIVIL, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
ORDEM DE SERVIÇO N.º 03 de 
19/04/18.
INCLUIR na escala de férias 

regulamentares, a servidora abaixo 
relacionada.

GISELE TEIXEIRA TAVARES, NF 
- 2429551.
EXERCÍCIO 2018-2019
Mês: OUTUBRO/18

Vitória, 19 de abril de 2018.

MARIA APARECIDA RASSELI 
SFALSINI

Chefe do DRH/PCES
Protocolo 391441

ERRATA

Na Instrução de Serviço nº 261-
D de 18/04/18, publicada no DIO 
de 19/04/18,

ONDE SE LÊ: ...
... no período de 19/03/18 a 
17/04/18.

LEIA-SE: ...
... no período de 19/03/18 a 
31/04/18.

Vitória, 19 de abril de 2018.

GUILHERME DARÉ DE LIMA
Delegado-Geral da Polícia Civil-ES

Protocolo 391465

Departamento Estadual de 
Trânsito   -  DETRAN -

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO 
DE BLOQUEIO DE CNH Nº 
016/2018.
O DIRETOR GERAL DO DETRAN-
ES, no uso das atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela 
Lei Estadual 2.482/69, e em 
conformidade com o disposto da 
Lei Federal 9.503/97 (Código de 
Trânsito Brasileiro), c/c art.19 
da Resolução 182/05/CONTRAN, 
após esgotadas as tentativas de 
ciência por meio de notificação 
via remessa postal, NOTIFICA 
AOS CONDUTORES ABAIXO 
RELACIONADOS acerca da 
Notificação de Bloqueio.
A relação dos processos 
administrativos e nome dos 
condutores consta na íntegra 
no referido edital disponível no 
endereço www.detran.es.gov.br, a 
partir das 15h.
O condutor notificado deverá 
entregar, pessoalmente, a CNH em 
qualquer CIRETRAN do Estado do 
Espírito Santo, para cumprimento 
da penalidade.

Vitória, 18 de abril de 2018.
ROMEU SCHEIBE NETO

Diretor Geral do DETRAN|ES
Protocolo 391613

TEDITAIS DE NOTIFICAÇÃO DE 
PENALIDADE POR INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO Nº 73/2018, 
93/2018, 115/2018, 137/2018 
E 157/2018.
O DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO - DETRAN/ES, 
com fulcro nos artigos 281 e 282 do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, 
bem como, na Resolução 619/2016 
do Conselho Nacional de Trânsito 

- CONTRAN, após esgotadas as 
tentativas de ciência por meio de 
notificação via remessa postal, vem 
notificar da imposição de penalidade 
os proprietários e detentores dos 
veículos pelo cometimento de 
Infrações de Trânsito, concedendo-
lhes o prazo de 30 (trinta) dias 
para interporem Recurso à JARI, 
contados a partir desta publicação.
A relação dos veículos contendo 
placa, nº do auto de infração, data 
da infração, código da infração com 
desdobramento e valor da multa 
consta na integra dos referidos 
editais disponibilizados no endereço 
www.detran.es.gov.br, a partir das 
15h.
O recurso deverá ser instruído 
com: requerimento preenchido e 
assinado, cópia desta Notificação 
de Penalidade (cópia do edital 
publicado), cópia da CNH do 
condutor, cópia do CRLV do veículo, 
cópia da Carteira de Identidade do 
proprietário/detentor e condutor, 
procuração ou autorização quando 
o requerente não for o proprietário, 
contrato social da empresa (apenas 
para pessoa jurídica), procuração 
do sócio proprietário da empresa 
quando o requerente não for o 
proprietário (apenas para pessoa 
jurídica). As cópias reprográficas 
dos documentos de identificação 
civil apresentadas serão 
consideradas para comprovação de 
assinatura.
O recurso poderá ser entregue 
diretamente nas Ciretrans ou 
enviado através de correspondência 
com aviso de recebimento, 
para o seguinte endereço: Av. 
Fernando Ferrari, 1080, Ed. Centro 
Empresarial América - Torre Sul, 
Mata da Praia, Vitória-ES, CEP  
29066-380.

Vitória, 18 de abril de 2018.
ROMEU SCHEIBE NETO
Diretor Geral do DETRAN|ES

Protocolo 391614

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO DE 
AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO Nº 63/2018, 
83/2018, 105/2018, 127/2018 
E 147/2018.
O DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO - DETRAN/ES, 
com fulcro nos artigos 281 e 282 do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, 
bem como, na Resolução 619/2016 
do Conselho Nacional de Trânsito 
- CONTRAN, após esgotadas as 
tentativas de ciência por meio de 
notificação via remessa postal, 
vem notificar os proprietários 
e detentores dos veículos do 
cometimento de Infrações de 
Trânsito, concedendo-lhes o prazo 
de 30 (trinta) dias para interporem 
“Defesa”, e ainda, o prazo de 15 
(quinze) dias para realizarem a 
indicação do condutor responsável 
pela infração junto ao DETRAN-ES, 
contados a partir desta publicação.
A relação dos veículos contendo 
placa, nº do auto de infração, data 
da infração, código da infração com 
desdobramento consta na íntegra 
no referido edital no endereço 
www.detran.es.gov.br, a partir das 
15h.
A defesa deverá ser instruída 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
com: requerimento preenchido e 
assinado, cópia desta Notificação 
de Autuação (cópia do edital 
publicado), cópia da CNH do 
condutor, cópia do CRLV do veículo, 
cópia da Carteira de Identidade do 
proprietário/detentor e condutor, 
procuração ou autorização quando 
o requerente não for o proprietário, 
contrato social da empresa (apenas 
para pessoa jurídica), procuração 
do sócio proprietário da empresa 
quando o requerente não for o 
proprietário (apenas para pessoa 
jurídica).
A indicação de condutor deverá 
ser instruída com: cópia desta 
notificação de autuação (cópia do 
edital publicado), cópia da CNH 
do proprietário do veículo, cópia 
do CRLV do veículo, declaração de 
indicação de real condutor, cópia 
da CNH do real condutor, endereço 
completo do real condutor e 
assinatura do real condutor e do 
proprietário. As cópias reprográficas 
dos documentos de identificação 
civil apresentadas, tanto na 
Defesa quanto na Indicação de 
Condutor, serão consideradas para 
comprovação de assinatura.
A defesa poderá ser entregue 
diretamente nas Ciretrans ou 
enviada através de correspondência 
com aviso de recebimento, 
para o seguinte endereço: Av. 
Fernando Ferrari, 1080, Ed. Centro 
Empresarial América - Torre Sul, 
Mata da Praia, Vitória-ES, CEP 
29066-380.

Vitória, 18 de abril de 2018.
ROMEU SCHEIBE NETO
Diretor Geral do DETRAN|ES

Protocolo 391617

RESUMO DO TERMO 
DE RENOVAÇÃO DE 
CREDENCIAMENTO DE CLÍNICA.
OBJETO: Segunda Renovação 
de Credenciamento da      
empresa CLÍNICA MÉDICA E 
PSICOLÓGICA DIREÇÃO CERTA 
LTDA, CNPJ nº 23.454.469/0001-
04, situada em São Gabriel 
da Palha/ES. INSTRUMENTO 
AUTORIZADOR: processo nº. 
80803504. VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses, a contar de 23 de março de 
2018.

Vitória, 13 de Abril de 2018.
JOSÉ EDUARDO DE SOUZA 

OLIVEIRA
Diretor de Habilitação e de 

Veículos DETRAN|ES
Protocolo 391565

RESUMO DO TERMO DE 
CREDENCIAMENTO DE 

PROFISSIONAL DE LIBRAS. 
OBJETO: Credenciamento do 
profissional de libras MÁRCIO 

RODRIGUES FRAGA, CPF 
072.847.677-07, residente no 
município de Vitória/ES, para a 
prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados 
em Tradução e Interpretação 
de Libras. INSTRUMENTO 

AUTORIZADOR: processo nº 
80669212. VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses a contar da publicação no 
Diário Oficial do Espírito Santo.

Vitória, 18 de abril de 2018.
JOSÉ EDUARDO DE SOUZA 

OLIVEIRA
Diretor de Habilitação e Veículos - 

DETRAN|ES.
Protocolo 391574

RESUMO DA ORDEM DE 
FORNECIMENTO Nº 020/2018 
REFERENTE À ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 1708/2017 - 
SESA/ES, QUE ENTRE SI FAZEM 
O DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA 
MARATIMBA UTILIDADES 
EIRELLI EPP.
DO OBJETO: Aquisição de 
materiais de expediente.
ENTREGA E RECEBIMENTO 
DOS MATERIAIS: A entrega 
dos materiais dar-se-á no prazo 
máximo de até 10 (dez) dias 
após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento. Os materiais serão 
entregues no setor de Almoxarifado 
do DETRAN/ES, em dias úteis, no 
horário das 09h00min às 17h00min.
DO VALOR: R$ 14.779,05 (catorze 
mil, setecentos e setenta e nove 
reais e cinco centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Programa de Trabalho: 
10.45.202.06.122.0800.2070; 
Elemento de Despesa 3.3.90.30.16 
do orçamento do DETRAN/ES para 
o exercício de 2018.
INSTRUMENTO AUTORIZADOR
Processo nº 81385480

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.
FABIANA DEL CARO PEDRINI

Diretora Administrativa, Financeira 
e de RH - DETRAN/ES

Protocolo 391593

Secretaria de Estado da 
Educação   -  SEDU -

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Presidente da 2ª Comissão 
Processante da Corregedoria/
SEDU, instituída pela Portaria Nº. 
743-S, de 18/07/2016, (DOE de 
19/07/2016), alterada pela Portaria 
N.º 044-S de 17/01/2017 (DIOES 
18/01/2017) Sr.ª SANIA RAQUEL 
BRISSON DA COSTA ALACRINO, 
manda:
Pelo presente Edital notificar 
a ex-servidora ALINE MARIA 
MORAES, nº funcional 634284, 
para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, compareça à Corregedoria/
SEDU, sala 310, Av. César Hilal, 
1111, Bairro Santa Lúcia, Vitória-
ES, CEP 29056-085, atendendo 
ao disposto no art. 270, parágrafo 
único, da LC 46/94, a fim de:

 Tomar ciência do conteúdo 
do Processo Administrativo 
Disciplinar nº 80291988, 
podendo extrair cópias do mesmo.
 Nomear, caso queira, 
advogado para acompanhá-lo nos 
atos processuais e patrocinar-lhe a 
defesa.
 Arrolar testemunhas, 
indicando em todos os casos, 
localização funcional,  endereço, 
telefone e e-mail,  bem como o que 
pretende provar com a oitiva de 
cada uma.
 Apresentar documentos 
de seu interesse, indicando o que 
pretendem provar.

Vitória/ES, 12 de abril de 2018.

EDILENE REBECA FERREIRA 
ALVES

Cartório - Corregedoria/SEDU
Número funcional 3623599

Protocolo 391237

DESCENTRALIZAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EXTERNA

PORTARIA Nº 069-R, DE 19 DE ABRIL DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei nº 10.784, de 18 de dezembro de 2017, que 
aprova o Orçamento Anual do Estado para o exercício de 2018, a Portaria SEP nº 37-R, de 26 de dezembro de 2017 que aprova os Quadros 
de Detalhamento das Despesas Orçamentárias - QDD e os Decretos nº 3541-R, de 12 de Março 2014 e Nº 3636-R de 19 de agosto de 2014, que 
dispõem sobre a Descentralização da Execução de Créditos Orçamentários,

RESOLVE:

Art. 1º - Descentralizar a execução do(s) crédito(s) orçamentário(s) prevista no Termo de Cooperação Nº. 057/2018 na forma a seguir especificada:

I - OBJETO: Realização do I Encontro de Engajamento dos Estudantes na Gestão Escolar - 3º Diálogo sobre Gestão Escolar, nos dias 24, 25 e 26 de 
abril de 2018 no SESC de Guarapari.

II - Termo de Cooperação nº. : 057/2018, de 13/04/2018

III - VIGÊNCIA Data de início: 19/04/2018                          Data de término: 27/05/2018
IV - DE/Concedente:

Órgão: 42 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

UO: 42101 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

UG: 420101 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

V - PARA/Executante:

Órgão: 28  - SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS

UO: 28201 - ESCOLA DE SERVIÇO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO

UG: 280201 - ESCOLA DE SERVIÇO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516



15
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADOEXECUTIVO

Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

RESUMO DO CONTRATO
N.º. 063/2018

Pregão Eletrônico 10/2017 
- FNDE

Ata de Registro de Preço nº. 
6/2017 -

Grupo 9 - Item 66 e 70
Empenho: 2018NE01536 e 

2018NE01537
Contratante: Estado do 
Espírito Santo, por intermédio 
da Secretaria de Estado da 
Educação - SEDU.
Contratada: Maqmóveis 
Indústria e Comércio de Móveis 
Ltda.
CNPJ: 54.826.367/0004-30
Objeto: Aquisição de Mobiliários 
Escolares constituídos de 
conjunto aluno, mesa acessível 
e conjunto professor, em 
atendimento às entidades 
educacionais das redes públicas 
de ensino nos Estados, Distrito 
Federal e Municípios.
Discriminação do Objeto: 
Conjunto Aluno Tamanho 4 
(Modelo 2 - ABS) e Conjunto 
Aluno Tamanho 6 (Modelo 2 - 
ABS).
Valor Total: R$ 836.000,00 
(oitocentos e trinta e seis mil).
Dotação Orçamentária:
Programa de Trabalho:
10.42.101.12.361.0858.2703 e 
10.42.101.12.361.2858.2704
Elemento de Despesa: 4.4.90.52
Fonte: 0102
Vigência: Prazo de vigência do 
contrato é de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura, 
prorrogável na forma do art. 57, 
§1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
Processo nº. 80794831/2018

RESUMO DO CONTRATO
N.º. 064/2018

Pregão Eletrônico 10/2017 
- FNDE

Ata de Registro de Preço nº. 
6/2017 -

Grupo 9 - Item 71
Empenho: 2018NE01535

Contratante: Estado do 
Espírito Santo, por intermédio 
da Secretaria de Estado da 
Educação - SEDU.
Contratada: Maqmóveis 
Indústria e Comércio de Móveis 
Ltda.
CNPJ: 54.826.367/0004-30
Objeto: Aquisição de Mobiliários 
Escolares constituídos de 
conjunto aluno, mesa acessível 
e conjunto professor, em 
atendimento às entidades 
educacionais das redes públicas 
de ensino nos Estados, Distrito 
Federal e Municípios.
Discriminação do Objeto: 
Conjunto Professor / CJP-01.
Valor Total: R$ 250.809,00 
(duzentos e cinquenta mil 
oitocentos e nove reais).
Dotação Orçamentária:
Programa de Trabalho:
10.42.101.12.361.0858.2703
Elemento de Despesa: 4.4.90.52
Fonte: 0302
Vigência: Prazo de vigência do 
contrato é de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura, 
prorrogável na forma do art. 57, 
§1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
Processo nº. 81735138/2018

Protocolo 391682

RETIFICAÇÃO

No resumo do Termo de 
Cooperação Técnica nº 
057/2018, na planilha de 
dotação orçamentária-anexo II, 
publicado no Diário Oficial do 
Estado do dia 18.04.2018.

Onde se lê: 1281

Leia-se: 1381.

Processo nº.  81626622/2018
Protocolo 391666

VI - CRÉDITO

420101 280201

UO PROG. TRABALHO

1 42101 12.362.0858.8678 0331000000 3.3.90.36 420101 1381 106.770,00      

1 42101 12.362.0858.8678 0331000000 3.3.90.47 420101 1381 21.354,00         

1 42101 12.362.0858.8678 0331000000 3.3.91.39 420101 1381 2.210,00           

JAN: MAI: SET:
FEV: JUN: OUT:
MAR: JUL: NOV:
ABR: 130.334,00 AGO: DEZ:

CRONOGRAMA DE DISTRIBUIÇÃO MENSAL DE LIBERAÇÃO DE COTA DISPONÍVEL A EMPENHAR

VALOR (R$)
(NOME DA AÇÃO)

FORTALECIMENTO DA APRENDIZAGEM DOS 
ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO NAS 
ÁREAS DE CONHECIMENTO

FORTALECIMENTO DA APRENDIZAGEM DOS 
ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO NAS 
ÁREAS DE CONHECIMENTO

FORTALECIMENTO DA APRENDIZAGEM DOS 
ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO NAS 
ÁREAS DE CONHECIMENTO

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UG EMITENTE: UG FAVORECIDA:

ESFERA
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE 

RECURSO
NATUREZA 

DESPESA
UGR

PLANO 
ORÇAMENTÁRIO

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Espírito Santo, 19 de abril de 2018.

HAROLDO CORRÊA ROCHA
Secretário de Estado da Educação

Protocolo 391687

PORTARIA Nº 068 -R, DE 18 DE ABRIL DE 2018.

Aprova a 11ª alteração de Quadro de Detalhamento de Despesa da 

Secretaria de Estado da Educação.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que 

lhe confere o art. 98, inciso II da Constituição Estadual, e tendo em vista o 

disposto no § 1º do art. 25 da Lei nº 10.700 de 12 de julho de 2017 e na 

Lei nº 10.784, de 18 de dezembro de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º - Proceder na forma dos Anexos I e II a esta Portaria a 11ª alteração 

do Quadro de Detalhamento de Despesa, publicado em conformidade com 

a Portaria SEP nº 37-R, de 26 de dezembro de 2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HAROLDO CORREA ROCHA
Secretário de Estado da Educação

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

42.000 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
42.101 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
12.362.0011.2206 PEDDE - PROGRAMA ESTADUAL DINHEIRO DIRETO NA 

ESCOLA - ENSINO MÉDIO
Subvenções sociais 3.3.50 0102 10.000                

TOTAL 10.000                

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

42.000 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
42.101 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
12.362.0011.2206 PEDDE - PROGRAMA ESTADUAL DINHEIRO DIRETO NA 

ESCOLA - ENSINO MÉDIO 3.3.90 0102 10.000                

TOTAL 10.000                

QUADRO DE DETALHAM ENTO DE DESPESA   -   ANEXO I   -   SUPLEM ENTAÇÃO

QUADRO DE DETALHAM ENTO DE DESPESA     -     ANEXO II     -     ANULAÇÃO

Protocolo 391701

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

Faculdade de Música do Espírito Santo   -  FAMES -

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO FAMES Nº. 27 de 18/04/2018.

O Diretor da Faculdade de Música do Espírito Santo - FAMES, no uso de suas atribuições que lhe confere o Decreto nº. 049-S de 01/01/2015, Regimento 
Interno da FAMES, Resolução nº. 03/2016 de 28/12/2016, e amparada pelo artigo 35º. da Lei Complementar nº. 304 de 10/12/2004.

RESOLVE:

Art. 1º - Divulgar o nome dos (as) Alunos (as) para atuarem no Projeto de Bolsa de Monitoria da FAMES.

Nome do (a) Aluno (a) Processo Período da Bolsa Carga Horária Semanal
Adilson Batista da Silva JuniorAna Maria 81682620 02/04/2018 a 21/12/2018 12 h
Adriana Lahass Fribe 81647875 04/04/2018 a 21/12/2018 12h
Ana Valentim Borges 81674996 02/04/2018 a 21/12/2018 12 h
Arícia Diefenthseler Guimarães Souza 81687656 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Arifer Gomes Matos 81686439 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Bruno Rafael Siqueira dos Anjos 81674473 04/04/2018 a 21/12/2018 12h
Cesar Augusto Moraes 81686838 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Cristiane Paiva Borges 81703961 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Dayane Bacelar 81688377 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Deivid Wilson Peleje 81690126 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Eduardo Patrocínio Felipe 81674961 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Ester Silva de Castro 81683073 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Ewerton Rodrigues Silveira 81687338 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Franklin dos Santos Silva 81686315 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Gabriel Santos Bruno 81672772 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Gabriela Deps Gomes 81687079 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Guilherme Dias Goveia 81672268 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Izabela Cabral Solon 81704321 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Jefferson Costa Silva 81682476 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
José Ricardo Lascosqui Pimenta 81674813 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Josué de Brito Lima 81686560 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Juliana Da Conceição Andrade 81704526 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Luciano Rodrigues Furtado 81672918 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Marisa Rodrigues Costa Gusmão 81674341 04/04/2018 a 21/12/2018 12h
Marcos Vinicius de Farias Mullulo Carvalho 81674902 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Naor Alves Esteves 81682425 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Pablo de Vasconcellos Cunha 81686714 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Paula Rodrigues Sant’Ana 81682930 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Phyllipe Casagrande Cassiano 81690231 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Ricardo Silva Sebastião 81682832 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Rondinelly dos Santos Mendes 81704593 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Saulo dos Reis 81672020 02/04/2018 a 15/12/2018 12h
Thiago Alves da Conceição 81682719 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Tiago Leal Vitório 81703732 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Vinicius Novais 81687826 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Vinnícius Gabriel Dias Tosta 81673876 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Wellington Junior Toniato Fernandes 81674716 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Willian Sampaio Da Costa 81686250 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Yan de Oliveira Mattos 81672535 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Marlon Freitas de Oliveira 81686994 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Laíz Almeida Soares 81688121 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Mateus Pereira Barbosa 81704143 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Leonardo Bento Cavalcante 81705204 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
João Pedro Camargo Gonçalves de Oliveira 81704895 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Juliany Correia Machado 81704399 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
João Pedro Manéa Gomes 81704690 02/04/2018 a 21/12/2018 12h
Ezequiel Costa da Silva 81703864 02/04/2018 a 21/12/2018 12h

Vitória/ES, 18 de abril de 2018.

Paulo Henrique Avidos Pelissari

Diretor Geral da FAMES
Protocolo 391434

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

Secretaria de Estado da 
Justiça   -  SEJUS -

PORTARIA Nº. 472- S, 
de 17 de abril de 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO 
DA JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe 
conferem o Art. 98, Inciso II da 
Constituição Estadual e do Art. 
46, alínea “o” da Lei 3.043 de 31 
de dezembro de 1975 e, tendo em 
vista o que consta do Processo nº. 
68672209,

RESOLVE:

Art. 1º - Arquivar o Processo 
em em razão da ausência de fato 
punível no âmbito administrativo-
disciplinar.

Art. 2º - Esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

Vitória/ES, 17 de abril de 2018.

ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça - 

Respondendo
Protocolo 391566

PORTARIA N.º 500-S, 
de 13 de Abril de 2018

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA, no uso da atribuição 
que lhe confere o Art. 98, Incisos 
II e IV, da Constituição Estadual, 
resolve:

Considerando, que o § 1º do 
art. 33 da Lei Complementar nº 
46/94 estabelece que o servidor 
público da administração direta 
do Poder Executivo será lotado na 
Secretaria de Estado responsável 
pela administração de pessoal, 
onde ficarão centralizados todos 
os cargos, ressalvados os casos 
previstos em lei;

Considerando, que o art. 15 da 
Lei Complementar nº 46/94, 
expõe os critérios adotados 
pela Administração Pública nos 
atos inerentes a localização dos 
servidores;

Considerando, ainda, que a Lei 
Complementar nº 637/2012 
institui a Política de Gestão de 
Pessoas dos Servidores Públicos 
do Poder Executivo do Estado 
do Espírito Santo, aduzindo no 
inciso XIII do art. 3º sobre a 
localização dos servidores como 
“local geográfico a ser designado 
pelo órgão de alocação onde o 
servidor desempenhará suas 
atividades”.

LOCALIZAR, os servidores 
abaixo, por interesse da 
Diretoria e Administração Geral 
dos Estabelecimentos Penais - 
DIRAGESP, com base no art. 52 
do Decreto nº 3.987-R de 21 de 
junho de 2016, o qual atribui 
a coordenação do processo de 
distribuição do quadro de pessoal 
nos Estabelecimentos Penais, a 
contar de 11/04/2018.

OZANA APARECIDA PASSOS DA 
SILVA BELO - NF. 3227740 - PSME II.

ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA - RESPONDENDO

Protocolo 391683

PORTARIA Nº 501-S, 
de 19 de Abril de 2018

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 65, da 
Lei Complementar nº 46/94, 
resolve:

EXONERAR de acordo com 
o Art. 61, § 2º, letra “a”, da 
Lei Complementar nº 46/94, 
ROSANA ROSA DE JESUS, NF. 
856530, do cargo, em comissão, 
de Assistente de Enfermagem 
do Sistema Penal, Ref. QC-
04, da Secretaria de Estado da 
Justiça - SEJUS, a contar de sua 
publicação.

ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA - RESPONDENDO

Protocolo 391688

PORTARIA Nº 498-S, 
de 19 de Abril de 2018

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 65, da 
Lei Complementar nº 46/94, 
resolve:

EXONERAR de acordo com 
o Art. 61, § 2º, letra “a”, da 
Lei Complementar nº 46/94, 
IZABEL CRISTINA ALVES 
COSTA, NF. 3915263, do cargo, 
em comissão, de Assistente de 
Enfermagem do Sistema Penal, 
Ref. QC-04, da Secretaria de 
Estado da Justiça - SEJUS, a 
contar de sua publicação.

ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA - RESPONDENDO

Protocolo 391689

PORTARIA Nº 497-S, 
de 19 de Abril de 2018

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 65, da Lei 
Complementar nº 46/94, resolve:

EXONERAR de acordo com o 
Art. 61, § 2º, letra “a”, da Lei 
Complementar nº 46/94, GERSON 
LEMOS GRITLET, NF. 3912922, do 
cargo, em comissão, de Assistente 
de Enfermagem do Sistema Penal, 
Ref. QC-04, da Secretaria de Estado 
da Justiça - SEJUS, a contar de sua 
publicação.

ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA - RESPONDENDO

Protocolo 391692

PORTARIA Nº 494-S, 
de 19 de Abril de 2018

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

JUSTIÇA, no uso da atribuição 
que lhe confere o Art. 98, Inciso 
II da Constituição Estadual e 
do Art. 46 alínea “o” da Lei n.º 
3043/75, resolve:

DESIGNAR LOHAYNE RUFINO 
CRUZ, Inspetor Penitenciário, 
NF. 3180484, para responder 
como Assistente de Direção, 
no período de 05/02/2018 à 
19/02/2018, na Unidade de 
Saúde do Sistema Penal - USP, 
durante licença médica da 
titular.

ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA - RESPONDENDO

Protocolo 391693

PORTARIA Nº 495-S, 
de 19 de Abril de 2018

O SECRETÁRIO DE ESTADO 
DA JUSTIÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere o Art. 
98, Inciso II da Constituição 
Estadual e do Art. 46 alínea “o” 
da Lei n.º 3043/75, resolve:

DESIGNAR LOHAYNE RUFINO 
CRUZ, Inspetor Penitenciário, 
NF. 3180484, para responder 
como Assistente de Direção, 
no período de 12/03/2018 à 
10/04/2018, na Unidade de 
Saúde do Sistema Penal - USP, 
durante licença médica da 
titular.

ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA - RESPONDENDO

Protocolo 391694

PORTARIA Nº 493-S, 
de 19 de Abril de 2018

O SECRETÁRIO DE ESTADO 
DA JUSTIÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere 
o Art. 98, Inciso II da 
Constituição Estadual e do 
Art. 46 alínea “o” da Lei n.º 
3043/75, resolve:

DESIGNAR NILDSON 
DEOCLECIO DA FONSECA, 
Inspetor Penitenciário, NF. 
3635767, para responder 
como Chefe de Equipe - FG-
CE, no período de 03/05/2018 
à 01/06/2018, na Penitenciária 
Agrícola do Espírito Santo - 
PAES, durante férias do titular.

ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA - RESPONDENDO

Protocolo 391696

RESUMO DE ORDEM DE 
COMPRA

ORDEM DE COMPRA N.º 
009/2018
PREGÃO ELETRONICO N.º 
015/2018
PROCESSO N.º 80587755
CONTRATANTE: SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA.
CONTRATADA: LOCMAQ 
LOCADORA DE MÁQUINAS LTDA.
OBJETO: Aquisição de materiais 

para serigrafia.

VALOR TOTAL:  R$ 11.733,08

Vitoria/ES, 18 de abril de 2018.    

ISABELA FINAMORE FERRAZ
Subsecretária de Estado da Justiça 

para Assuntos Administrativos
Protocolo 391415

RESUMO DE ORDEM DE 
COMPRA

ORDEM DE COMPRA N.º 
010/2018
PREGÃO ELETRONICO N.º 
015/2018
PROCESSO N.º 80587755
CONTRATANTE: SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA.
CONTRATADA: LUIGI TAVARES 
REIS DA SILVA.
OBJETO: Aquisição de materiais 
para serigrafia.
VALOR TOTAL:  R$ 11.829,00

Vitoria/ES, 18 de abril de 2018.    

ISABELA FINAMORE FERRAZ
Subsecretária de Estado da Justiça 

para Assuntos Administrativos
Protocolo 391416

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO AO CONVÊNIO 

N° 020/2016.

CONVENENTE: O ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA.

CONVENIADA: COLATINA LAJES 
PREMOLDADOS LTDA - ME.

OBJETO: Prorrogação do prazo de 
vigência do Convênio nº 020/2016 
por mais 24 (vinte e quatro) meses, 
a contar do dia 16/04/2018, para 
a consecução da execução de seu 
objeto.

RATIFICAÇÃO: Permanecem 
inalteradas todas as cláusulas 
e condições não modificadas 
direta ou indiretamente por este 
instrumento.

PROCESSO N° 73600520
Vitória/ES, 12 de abril de 2018.

ALESSANDRO FERREIRA DE 
SOUZA - RESPONDENDO

Secretário de Estado da Justiça
Protocolo 391550

RETIFICAÇÃO

Na redação da Portaria Nº. 468- S, 
de 12/04/2018, publicada no D.O.E 
de 19/04/2018.

ONDE SE LÊ:
“...processo nº 67503011.”

LEIA-SE:
“...processo nº 67506011.”

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

ALESSANDRO FERREIRA DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça - 

Respondendo
Protocolo 391430

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

Secretaria de Estado de Trabalho,  Assistência e 
Desenvolvimento Social -  SETADES

PORTARIA Nº 010-R, DE 17 DE ABRIL DE 2018

Aprova a 5ª alteração de Quadro de Detalhamento de Despesa da 
Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 98, inciso II da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto no § 
1º do art. 25 da Lei nº 10.700, de 12 de julho de 2017 e na Lei nº 10.784, 
de 18 de dezembro de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º - Proceder na forma dos Anexos I e II a esta Portaria a 5ª alteração 
do Quadro de Detalhamento de Despesa, publicado em conformidade com 
a Portaria SEP nº 37-R, de 26 de dezembro de 2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDREZZA ROSALÉM VIEIRA
Secretária de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

47.000 SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

47.101 SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

23.694.0013.2861 FOMENTO AO ARTESANATO CAPIXABA
DESPESA COM OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 3.3.90 4101 1.811,00   

TOTAL 1.811,00   

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

47.000 SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

47.101 SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

23.694.0013.2861 FOMENTO AO ARTESANATO CAPIXABA 3.3.90 0101 1.811,00   

TOTAL 1.811,00   

QUADRO DE DETALHAM ENTO DE DESPESA   -   ANEXO I   -   SUPLEM ENTAÇÃO

QUADRO DE DETALHAM ENTO DE DESPESA     -     ANEXO II     -     ANULAÇÃO

Protocolo 391136

ORDEM DE SERVIÇO Nº 
067/2018

RESUMO DA RESCISÃO DE TER-
MO DE COMPROMISSO DE ES-
TÁGIO.

Brunella Custódio Silva - Nº fun-
cional 3183424 - a partir de 
19/04/2018.

Vitória, 19 de abril de 2018.

AURÉLIO SIMÕES 
MONTEIRO JÚNIOR

Chefe de Grupo de Recursos Hu-
manos/SETADES

Protocolo 391432

ORDEM DE SERVIÇO Nº. 
068/2018

CONCEDER 15 (quinze) dias de 
recesso a estagiária KAMILA 
FURLANI  ALVES, n° funcional 
3861066, no período de 23/04 a 
07/05/2018, de acordo com a Lei 
nº. 11.788/2008.

Vitória, 19 de abril de 2018.

AURÉLIO SIMÕES 
MONTEIRO JÚNIOR

Chefe de Grupo de Recursos Hu-
manos/SETADES

Protocolo 391447

ORDEM DE SERVIÇO
 Nº. 069/2018

CONSIDERAR CONCEDIDOS 21 

(vinte e um) dias de recesso a es-
tagiária RÂMARA SARA RODRI-
GUES DA SILVA, n° funcional 
3454550, no período de 17/04 a 
07/05/2018, de acordo com a Lei 
nº. 11.788/2008.

Vitória, 19 de abril de 2018.

AURÉLIO SIMÕES
 MONTEIRO JÚNIOR

Chefe de Grupo de Recursos Hu-
manos/SETADES

Protocolo 391647

Secretaria de Estado da 
Cultura   -  SECULT -

ATO DE CONFIRMAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO

REFERÊNCIA: PROCESSO Nº 
78883148
EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS 
Nº 032/2017 - SELEÇÃO 
DE PROJETOS CULTURAIS 
E CONCESSÃO DE APOIO 
C U L T U R A L - F I N A N C E I R O 
PARA PRODUÇÃO DE LONGA-
METRAGEM DOCUMENTÁRIO 
REALIZADO NO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO
A Secretaria de Estado da Cultura, 
conforme Resultado Final da 
Seleção de Projetos e Ato de 
Convocação publicados no Diário 
Oficial do Estado de 03 de abril de 

2018, torna público para o amplo 
conhecimento dos interessados, 
que os proponentes selecionados 
no Edital de Seleção de Projetos 
nº 032/2017, listados abaixo, 
cumpriram as exigências de 
Contratação, de acordo com o 
item 14 do Edital, e estão aptos ao 
cumprimento de todas as cláusulas 
do Termo de Compromisso 
firmado entre as partes: 1) Ladart 
Produções Audiovisuais LTDA ME. 
2) Lúmen Produções Audiovisuais 
LTDA ME.

Vitória, 19 de abril de 2018.
João Gualberto 

Moreira Vasconcellos
Secretário de Estado da Cultura

Protocolo 391633

Extrato do Termo de 
Autorização de Uso de Imóvel 

Público Nº 012/2018

Processo Nº 81762666
Permitente: Estado do Espírito 
Santo, por intermédio da Secretaria 
de Estado da Cultura - SECULT
Usuário: Adalgisa Nascimento 
Rosa de Araujo
Objeto: Utilização do imóvel 
público, denominado Palácio 
da Cultura Sônia Cabral, de 
propriedade do Estado do Espírito 
Santo, para fins de realização 
do espetáculo/evento intitulado 
“CAIXEIRO DA TAVERNA”, no 
período de 16 e 17/04/2018.
Valor da Utilização: Isenção de 
Taxa.
Base Legal: Decreto nº 3.126-R 
de 11/10/2012.

Vitória, 03 de Abril de 2018.
João Gualberto

 Moreira Vasconcellos
Secretário de Estado da Cultura

Extrato do Termo de 
Autorização de Uso de Imóvel 

Público Nº 013/2018
Processo Nº 81758359

Permitente: Estado do Espírito 
Santo, por intermédio da Secretaria 
de Estado da Cultura - SECULT
Usuário: Elizeti Terezinha Coser 
Rocha
Objeto: Utilização do imóvel 
público, denominado Palácio 
da Cultura Sônia Cabral, de 
propriedade do Estado do Espírito 
Santo, para fins de realização 
do espetáculo/evento intitulado 
“VIAGEM PELA LITERATURA”, 
no período de 27 e 28/06/2018.
Valor da Utilização: Isenção de 
Taxa.
Base Legal: Decreto nº 3.126-R 
de 11/10/2012.

Vitória, 04 de Abril de 2018.
João Gualberto

 Moreira Vasconcellos
Secretário de Estado da Cultura

Protocolo 391638

Secretaria de Estado da 
Agricultura,  Abastecimento,  

Aquicultura e Pesca   -  SEAG -

PORTARIA nº 043-S, de 18 de 
abril de 2018.

O SUBSECRETÁRIO DE 
ESTADO PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, no uso da 

delegação de competência que lhe 
foi outorgada pela Portaria SEAG 
nº 017-S, de 20 de março de 2017, 
publicada no DOE de 22 de março 
de 2017,

RESOLVE:

Art. 1º PRORROGAR, por mais 
60 (sessenta) dias, o prazo 
para realização dos trabalhos de 
encerramento previstos na Portaria 
SEAG nº 030-S, de 20 de fevereiro 
de 2018.

Art. 2º Esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 22 
de abril de 2018.

Vitória, 18 de abril de 2018.

HORÁCIO AUGUSTO
MENDES DE SOUSA

Subsecretário de Estado para 
Assuntos Administrativos

_________________

PORTARIA nº 044-S, de 19 de 
abril de 2018.

Instituir Comissão de Avaliação 
Imobiliária no âmbito da SEAG.

O SUBSECRETÁRIO DE 
ESTADO PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, no uso da 
delegação de competência que 
lhe foi outorgada pela Portaria 
SEAG nº 017-S, de 20 de março 
de 2017, publicada no DOE 
de 22 de março de 2017, com 
base no que dispõe o Decreto 
nº 3.126-R, de 11 de outubro 
de 2012, publicado no DOE 
de 21 de dezembro de 2012 
e, considerando os autos do 
Processo nº 75006359/2016,

RESOLVE:

Art. 1º INSTITUIR Comissão 
de Avaliação Imobiliária - CAI, 
constituída pelos servidores a 
seguir identificados, que avaliará 
os bens imóveis de propriedade da 
SEAG, objetivando a regularização/
atualização dos respectivos 
registros contábeis:

▪ Louise Bussolotti - Presidente
▪ Janil Ferreira da Fonseca - 
membro
▪ Daniel Danilo Prado Araujo - 
membro
▪ Rodolpho Torezani Netto - 
membro

Art. 2º Fica estabelecido o prazo 
de 150 (cento e cinqüenta) dias, 
prorrogáveis, para a conclusão das 
avaliações identificadas no artigo 
1º, contados a partir de 23 de abril 
de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

Vitória, 19 de abril de 2018.

HORÁCIO AUGUSTO
MENDES DE SOUSA

Subsecretário de Estado para 
Assuntos Administrativos

Protocolo 391698

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
R E T I F I C A Ç Ã O

Na redação da Portaria nº 037-S, 
datada de 06 de abril de 2018, 
publicado no D.O.E. de 13 de abril 
de 2018,

ONDE SE LÊ:

... a contar de 06 de abril de 2018.

LEIA-SE:

... a contar de 07 de abril de 2018.

R E T I F I C A Ç Ã O

Na redação da Portaria nº 038-S, 
datada de 06 de abril de 2018, 
publicado no D.O.E. de 13 de abril 
de 2018,

ONDE SE LÊ:

... a contar de 06 de abril de 2018.

LEIA-SE:

... a contar de 07 de abril de 2018.
Protocolo 391709

CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO EM CARÁTER 

TEMPORÁRIO Nº 014/2018

PROCESSO nº 81765061

CONTRATANTE: Secretaria 
de Estado da Agricultura, 
Abastecimento, Aquicultura e Pesca 
- SEAG - CNPJ nº 27.080.555/0001-
47.

CONTRATADO: LUCAS DE SOUZA 
NASCIMENTO.

OBJETO: Prestação de serviço, 
em caráter temporário, de 
Engenheiro Civil, no regime de 
40 horas semanais, vinculado à 
SEAG, para atender necessidades 
emergenciais no desempenho de 
serviços de engenharia civil, com 
as atribuições relacionadas no 
contrato.

VALOR: R$ 4.443,60 (Quatro 
mil e quatrocentos e quarenta e 
três Reais e sessenta centavos) 
mensais.

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a 
contar de 16/04/2018.

Vitória, 13 de abril de 2018.

IDERALDO LUIZ LIMA
Secretário de Estado da 

Agricultura, Abastecimento, 
Aquicultura e Pesca

Protocolo 391700

Centrais de Abastecimento do 
Espírito Santo   -  CEASA -

ERRATA PORTARIA 028/2018

O Presidente do Conselho de 
Administração da CEASA/ES torna 
público para amplo conhecimento 
de interessados que a publicação 
no Diário Oficial “DIO ES” do dia 
19/04/2018, pág. 28, caderno 
“executivo:”

ONDE SE LÊ: IDERALDO LUIZ DE 
LIMA ;
LEIA-SE:  IDERALDO LUIZ LIMA;

Cariacica-ES, 19 de abril de 2018.

IDERALDO LUIZ LIMA
Presidente do Conselho de 

Administração da Centrais de 
Abastecimento do Espírito Santo 

S.A. - CEASA-ES
Protocolo 391423

Secretaria de Estado dos 
Transportes e Obras Públicas   

-  SETOP -

Departamento de Estradas 
e Rodagem do Estado do 

Espírito Santo   -  DER-ES -

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO
 N.º 002 - E, 

DE 17 DE ABRIL DE 2018.

O DIRETOR-GERAL DO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
E RODAGEM DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - DER-ES, no 
uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Complementar N.° 381, de 
28 de fevereiro de 2007, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 
1.º/3/2007 e tendo em vista o 
contido no processo administrativo 
n.º 74938010.
CONSIDERANDO que a empresa 
não se manifestou no prazo 
recursal, conforme determinado no 
art. 109, inciso I, alínea “e” da Lei 
n.º 8.666/93.
R E S O L V E:
RESCINDIR UNILATERALMENTE 
o Contrato de Empreitada N.º 
079/2014, firmado entre esta 
Autarquia e a empresa TÉCNICA 
CONSTRUÇÃO S/A, cujo objeto é 
a execução das obras e serviços de 
terraplenagem, drenagem e obras 
de arte corrente, pavimentação, 
obras complementares, serviços 
ambientais e sinalização da ES-
388, trecho Entr. ES-060 (Barra do 
Jucu) - Morada da Barra, município 
de Vila Velha-ES, com fulcro nos 
artigos 77 e 78, inciso I, da Lei 
n.º 8.666/93, consolidada, pelos 
fundamentos contidos no processo 
administrativo n.º 74938010.
Vitória (ES), 17 de abril de 2018.

ENG. ENIO BERGOLI DA COSTA
Diretor-geral do DER-ES

Protocolo 391508

EXTRATO DO QUARTO TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO 

N.º 007/2016

Processo n°: 81080484/2018
Contratante: DER-ES
Contratada: RODOCON CONST. 
RODOVIÁRIAS LTDA.
Objeto: Renovação do prazo 
contratual, em conformidade com o 
Art. 57, inciso II da Lei Federal nº 
8.666/93.
Prazo: 12 meses.
Valor: R$ 5.251.581,28
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2018
Programa de Trabalho: 
26.782.0015.2102 / Natureza da 
Despesa: 4.4.90.39.00

R$ 3.938.685,96
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2019
Programa de Trabalho: 
26.782.0015.2102 / Natureza da 
Despesa: 4.4.90.39.00
R$ 1.312.895,32
Assinatura: 06/04/2018.

Protocolo 391630

EXTRATO DO QUARTO TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO 

N.º 008/2016
Processo n°: 81080387/2018
Contratante: DER-ES
Contratada: RODOCON CONST. 
RODOVIÁRIAS LTDA.
Objeto: Renovação do prazo 
contratual, em conformidade com o 
Art. 57, inciso II da Lei Federal nº 
8.666/93.
Prazo: 12 meses.
Valor: R$ 6.731.943,18
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2018
Programa de Trabalho: 
26.782.0015.2102 / Natureza da 
Despesa: 4.4.90.39.00
R$ 5.048.957,38
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2019
Programa de Trabalho: 
26.782.0015.2102 / Natureza da 
Despesa: 4.4.90.39.00
R$ 1.682.985,80
Assinatura: 06/04/2018.

Protocolo 391632

Instituto de Obras Públicas 
do Estado do Espírito Santo   

-  IOPES -

EXTRATO DO CONTRATO Nº 
009/2018. PROC. 81477007. Ata 
de Registro de Preços nº 002/17. 
Pregão nº 002/17. Contratante: 
IOPES. Contratada: PROJETA 
CONSULT. E SERVIÇOS LTDA,
CNJP 12557657000103. 
Objeto: Prestação de serviços 
de levantamento topográfico 
planialtimétrico cadastral 
georrenfenciado para o IOPES. 
Valor R$ 5.650,00. Prazo de 
vigência: 60 dias. Progr. de 
Trab: 10359010412205951027. 
Fonte: 0342000120. Natureza da 
Despesa: 449039. Assinatura: 
18/04/2018.

Protocolo 391457

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos   

-  SEAMA -

Instituto Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos   

-  IEMA -

RESUMO DO SEXTO TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO

Nº 013/2014

Processo nº 64502147
Contratante: INSTITUTO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS - IEMA.
Contratada: SERVINORTE 
SERVIÇOS LTDA.
Objeto: Prorrogação do prazo de 
vigência pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a contar de 23/04/2018, o 
reajustamento previsto na Cláusula 

Terceira do Contrato originário e 
acréscimo de 01(um) posto de 
ajudante de campo, correspondente 
a 8,11% (oito vírgula onze por 
cento).
Valor: O valor mensal será de 
57.363,39 (cinquenta e sete mil 
trezentos e sessenta e três reais 
e trinta e nove centavos). O valor 
da diferença após repactuação para 
2017, o valor de R$ 26.404,36 
(Vinte e seis mil quatrocentos 
e quatro reais e trinta e seis 
centavos), e para o período de 
janeiro a 22 de abril do exercício 
de 2018 é de R$ 12.354,43 (Doze 
mil trezentos e cinquenta e quatro 
reais e quarenta e três centavos).
Dotação Orçamentária: 
Referente ao retroativo de 
2017 no Programa de Trabalho: 
41.201.18.122.080.2070, Fonte 
0101/0271/0671, Natureza de 
Despesas 3.3.90.92.37.
Referente ao retroativo 2018 
e ao restante do exercício 
no Programa de Trabalho: 
41.201.18.122.080.2070, Fontes 
0101/0271/0671, Natureza de 
Despesas 3.3.90.37.05.

Cariacica/ES, 18 de abril de 2018.
Jader Mutzig Bruna

Diretor Presidente IEMA
Protocolo 391539

Secretaria de Estado de 
Saneamento,  Habitação e 

Desenvolvimento Urbano   -  
SEDURB -

Companhia Espírito Santense 
de Saneamento   -  CESAN -

RESUMO DA AUTORIZAÇÃO DE 
SERVIÇO A.S - Nº 007/2018

CONTRATANTE: COMPANHIA 
ESPÍRITO SANTENSE DE 
SANEAMENTO - CESAN
CONTRATADA: M.MURAD 
CONSULTORIA E TREINAMENTO 
LTDA
1 OBJETO: CONTRATAÇÃO DO 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESPAÇO 
COM RECURSOS AUDIOVISUAIS 
PARA A REALIZAÇÃO DE 01 TURMA 
DO TREINAMENTO “O QUE MUDA 
NAS LICITAÇÕES E CONTRATOS 
DAS EMPRESAS PÚBLICAS E 
SOCIEDADES DE ECONOMIA 
MISTA DE ACORDO COM A LEI Nº 
13303/2016” COM PARTICIPAÇÃO 
MÁXIMA DE 65 EMPREGADOS E 
CARGA HORÁRIA DE 24 HORAS A 
SER REALIZADA NOS DIAS 23 A 25 
DE ABRIL DE 2018.
2. VALOR: A fonte de recursos do 
contrato provém de receita própria 
da CESAN. O valor global para da 
Locação do Espaço para a realização 
do Treinamento é de R$ 1.650,00 
(mil seiscentos e cinquenta reais).
3. PRAZO: O prazo de vigência do 
presente instrumento se dará da 
data da assinatura até 30 de Maio 
de 2018
REF.: Processo Nº 2018.009648

Vitória, 19 de Abril de 2018
Pablo Ferraço Andreão

Diretor Presidente da Cesan
Protocolo 391601
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
RESUMO DO CONTRATO 

Nº 060/2018

CONTRATANTE: Companhia 
Espírito Santense de Saneamento 
- CESAN.
CONTRATADA: Assunção 
Engenharia Ltda.
OBJETO: Execução das obras e 
serviços relativos ao Sistema de 
Abastecimento de Água de Cidade 
Nova da Serra-Serra, através da 
ETA de Timbuí, no Município de 
Fundão, no Estado do Espírito 
Santo.
VALOR: R$ 488.810,88 
(quatrocentos e oitenta e oito mil, 
oitocentos e dez reais e oitenta e 
oito centavos).  
PRAZO: 06 (seis) meses
FONTE DE RECURSOS: CESAN
REF: Edital de Tomada de Preços 
n° 009/2017 - CESAN 
Processo nº 2017.007114

Vitória, 19 de abril 2018

Pablo Ferraço Andreão
Diretor Presidente

Protocolo 391608

Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento   -  SEDES -

Agência de Desenvolvimento 
das Micro e Pequenas 

Empresas e do 
Empreendedorismo   -  

ADERES -

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO
Nº 013 / 2018

O DIRETOR PRESIDENTE 
DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DAS 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
E DO EMPREENDEDORISMO - 
ADERES, no uso de suas atribuições 
conferidas pela Lei Complementar 
nº 382, de 19 de março de 2007,

RESOLVE:

1. Nomear a Comissão para 
realização dos Chamamentos 
Públicos:

1.1 - Processo nº 81686730 
- Contratação de empresa 
especializada para execução da 
emenda parlamentar nº 1021

1.2  - Processo nº 81750722 
- Contratação de empresa 
especializada para execução de 
emenda parlamentar

2. Designar os seguintes 
participantes para compor a 
Comissão de Seleção e Julgamento:

Walter de Souza Siqueira - 
Diretor Administrativo e Financeiro
Cleudima Lucia da Silva - 
Assessora Especial I
Rafaela dos Santos 
Alves - Coordenadora de 
Microempreendedor Individual
Rafael Silva Oliveira - Assessor 
Especial IV
José Alves Neto - Técnico em 
Serviços Especializados

2.1. Designar Walter de Souza 
Siqueira Presidente da Comissão 
de Seleção e Julgamento.

2.2. Designar Rafaela dos Santos 
Alves Secretária da Comissão de 
Seleção e Julgamento.

3. Estabelecer o prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis após finalizado 
o prazo para entrega dos envelopes, 
para seleção e julgamento.

4. Esta Instrução de Serviço entra 
em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 18 de abril de 2018

EDILSON JOÃO RODES
Diretor Presidente - ADERES

Protocolo 391556

Banco de Desenvolvimento do 
Espírito Santo   -  BANDES -

BANCO DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESPÍRITO SANTO S/A - 

BANDES
CNPJ Nº 28.145.829/0001-00

ASSEMBLEIAS 
GERAIS ORDINÁRIA E 

EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convidamos os senhores 
acionistas do BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
ESPÍRITO SANTO S/A - BANDES 
a se reunirem em Assembleias 
Gerais Ordinária e Extraordinária, 
a serem realizadas em primeira 
convocação às 10h30min e, em 
segunda convocação, às 11h, no 
dia 27 de abril de 2018, no 12º 
andar do Edifício Caparaó, na 
Av. Princesa Isabel, nº 54, nesta 
Capital, a fim de deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia:

Assembleia Geral Ordinária:

1) Tomar conhecimento 
do Relatório da Administração, 
do Parecer do Conselho Fiscal 
e do Relatório dos Auditores 
Independentes e examinar, 
discutir e deliberar quanto à 
aprovação das demonstrações 
contábeis relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2017;
2) Deliberar quanto à 
aprovação da proposta da 
Administração para destinação 
do lucro líquido do exercício 
social de 2017 e distribuição de 
dividendos;
3) Eleger membro 
representante dos empregados 
para o Conselho de 
Administração;
4) Fixar as remunerações 
dos membros do Conselho de 
Administração, Conselho Fiscal e 
Diretoria Executiva.

Assembleia Geral 
Extraordinária:

1) Alteração do Estatuto 
Social para adequá-lo às 
exigências da Lei 13.303/2016 e 
outros normativos do Conselho 

Monetário Nacional;
2) Atualização do art. 
5º do Estatuto Social para 
contemplar o aumento de capital 
social deliberado nas 556ª e 
559ª Reuniões do Conselho de 
Administração, realizadas em 
20.12.2016 e 15.03.2017.
3) Alteração do art. 46 do 
Estatuto Social para incluir o 
prazo de resposta de que trata 
o artigo 6º, § 2º, da Resolução 
CMN/BACEN nº 4.433/2015;
4) Consolidação do Estatuto 
Social em face das alterações 
propostas.

Documentos à disposição dos 
acionistas:
Os documentos relacionados às 
matérias a serem examinadas 
e deliberadas nas Assembleias 
Gerais Ordinária e Extraordinária 
encontram-se à disposição dos 
senhores acionistas na sede 
social do BANDES, no endereço 
acima.

Participação nas Assembleias:
Para participar e votar nas 
Assembleias Gerais, o acionista 
deverá apresentar documento 
hábil de identidade e aos acionistas 
que se fizerem representar 
por meio de procurador, nos 
termos do artigo 126 da Lei nº 
6.404/76, solicitamos o envio 
dos instrumentos de mandato 
com antecedência de 02 (dois) 
dias úteis da data de realização 
das Assembleias Gerais, para 
comprovação da legitimidade da 
representação exercida, a serem 
encaminhados para a sede do 
BANDES. Cópia da documentação 
poderá, ainda, ser encaminhada 
para o e-mail “acionistas@
bandes.com.br”.

Eventuais esclarecimentos 
poderão ser obtidos por meio do 
e-mail “acionistas@bandes.com.
br”, no site “www.bandes.com.
br” (Relação com Investidores) 
ou diretamente junto à Gerência 
de Controladoria, no 3º andar da 
sede do BANDES.

Vitória-ES, 17 de abril de 2018.

ROBERTO DA CUNHA PENEDO
Presidente do Conselho de 

Administração
Protocolo 391102

CNPJ-MF
 Nº 28.145.829/0001-00

RESUMO DE CARTA-CONTRATO DE 
PATROCÍNIO

Patrocinado: CENTRO DE 
ENTRETENIMENTO LIVIANE 
PIMENTA LTDA.
Objeto: Patrocínio ao Evento 
“Festival Internacional de Dança do 
Espírito Santo”.
Prazo: 30 (trinta) dias a contar da 
realização do objeto patrocinado.
Valor: R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais).
Data: 02.04.2018.

Gerência de Recursos Humanos e
Serviços Administrativos

Protocolo 391600

Secretaria de Estado de 
Direitos Humanos -  SEDH

Instituto de Atendimento 
Sócio-Educativo do Espírito   

Santo   -  IASES -

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
N.º0207-P 

DE 18 DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA PRESIDENTE 
DO INSTITUTO DE 
ATENDIMENTO SOCIO-
EDUCATIVO DO ESPÍRITO 
SANTO - IASES, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o 
Art. 5, inciso VII do Decreto nº 
3953-R, de 10/03/2016;
R  E  S  O  L  V  E  :
D E S I G N A R 
TEMPORARIAMENTE de 
acordo com a Lei Complementar 
nº 809/2015, por um período de 
12 (doze) meses os candidatos 
classificados no processo 
seletivo Edital 002/2016 - 
Região Norte para o cargo 
abaixo:
As candidatas deverão 
comparecer no dia 24/04/2018 
no horário de 8 às 16 horas  
à Unidade de Internação 
Norte  -  Rodovia Coronel 
Orlando Paiva, Km 5,5, 
Bairro Bebedouro, Estrada 
de Regência, Linhares-ES, 
munidos dos documentos 
exigidos para contratação 
de acordo com item 13.4 do 
Edital 002/2016.
Assistente Social 
Socioeducativo
71º - Ana Lucia Baeta Viegas 
Ribeiro
74º - Priscila Zanelato
76º - Bruna Rangel Mathias
Pedagogo Socioeducativo
217º- Andressa Almeida Felicio
Vitória (ES), 18 de abril de 2018.
CLÁUDIA LAURETH FAQUINOTE
Diretor Presidente do IASES - 

Em exercício
Protocolo 391639

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
N.º0208-P 

DE 18 DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA PRESIDENTE 
DO INSTITUTO DE 
ATENDIMENTO SOCIO-
EDUCATIVO DO ESPÍRITO 
SANTO - IASES, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o 
Art. 5, inciso VII do Decreto nº 
3953-R, de 10/03/2016;
R  E  S  O  L  V  E  :
D E S I G N A R 
TEMPORARIAMENTE de 
acordo com a Lei Complementar 
nº 809/2015, por um período 
de 12 (doze) meses a candidata 
classificada no processo 
seletivo Edital 001/2017 - 
Região Metropolitana para o 
cargo abaixo.
As candidatas deverão 
comparecer no dia 24/04/2018 
no horário de 14 às 16 horas 
à Gerência de Recursos 
Humanos do IASES, na Av. 
Jerônimo Monteiro, 96, 
Edifício Aureliano Hoffman, 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
3º andar, munidos dos 
documentos exigidos para 
contratação de acordo 
com item 14.4 do Edital 
001/2017.
Assistente Social 
Socioeducativo
41º - Lucas Elton da Silva
46º - Ivy Rolfles Tavares
48º - Cirlene Felicia Firme Silva
49º - Ana Lucia Caetano de 
Salles
Assistente Social 
Socioeducativo - PcD
7º - Neuza da Silva Lopes
Pedagogo Socioeducativo
83º - Silvana de Jesus Quirino 
Malta
Vitória (ES), 18 de abril de 2018.
CLÁUDIA LAURETH FAQUINOTE
Diretor Presidente do IASES - 

Em exercício
Protocolo 391646

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
N.º0209-P

 DE 18 DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA PRESIDENTE 
DO INSTITUTO DE 
ATENDIMENTO SOCIO-
EDUCATIVO DO ESPÍRITO 
SANTO - IASES, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o 
Art. 5, inciso VII do Decreto nº 
3953-R, de 10/03/2016;
R  E  S  O  L  V  E  :
D E S I G N A R 
TEMPORARIAMENTE de 
acordo com a Lei Complementar 
nº 809/2015, por um período de 
12 (doze) meses os candidatos 
classificados no processo 
seletivo Edital 002/2016 - 
Região Metropolitana para o 
cargo abaixo.
Os candidatos deverão 
comparecer no dia 
24/04/2018 no horário de 
14 às 16 horas à Gerência de 
Recursos Humanos do IASES, 
na Av. Jerônimo Monteiro, 
96, Edifício Aureliano 
Hoffman, 3º andar, munido 
dos documentos exigidos 
para contratação de acordo 
com item 15.4 do Edital 
002/2016.
Psicólogo Socioeducativo
138º - Scheila Alvarenga Sales
Vitória (ES), 18 de abril de 2018.
CLÁUDIA LAURETH FAQUINOTE
Diretor Presidente do IASES - 

Em exercício
Protocolo 391648

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
N.º0210-P 

DE 18 DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA PRESIDENTE 
DO INSTITUTO DE 
ATENDIMENTO SOCIO-
EDUCATIVO DO ESPÍRITO 
SANTO - IASES, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o 
Art. 5, inciso VII do Decreto nº 
3953-R, de 10/03/2016;
R  E  S  O  L  V  E  :
D E S I G N A R 
TEMPORARIAMENTE de 
acordo com a Lei Complementar 
nº 809/2015, por um período de 
12 (doze) meses os candidatos 
classificados no processo 

seletivo Edital 003/2016 - 
Região Norte para o cargo 
de Agente Socioeducativo, 
conforme Publicação 
do resultado Final em 
23/03/2017, e consoante 
com a autorização expedida 
pelo Comitê Permanente das 
Contratações Temporárias nos 
autos do processo nº80054978 
para contratação pelo art 2º da 
Lei Complementar Estadual nº 
809/2015.
A relação nominal dos 
candidatos convocados para 
assinatura de contrato estará 
disponível no site www.selecao.
es.gov.br em 17/04/2018. 
Os candidatos convocados 
deverão comparecer no dia 
25/04/2018, das 08h às 17h, 
à Unidade de Internação 
Provisória Norte - Rodovia 
Coronel Orlando Paiva, 
Km 5,5, Bairro Bebedouro, 
Estrada de Regência, 
Linhares-ES, munidos dos 
documentos exigidos para 
contratação de acordo com item 
14.4 do Edital 003/2016.
Não serão atendidos 
candidatos fora do dia e 
horário estipulado.
Vitória (ES), 18 de abril de 2018.
CLÁUDIA LAURETH FAQUINOTE
Diretor Presidente do IASES - 

Em exercício
Protocolo 391651

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
N.º0177-P 

DE 17 DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO 
ESPÍRITO SANTO - IASES, 
no uso de suas atribuições que 
lhe confere o Art. 5º, inciso 
XI do Decreto nº 3.953-R, de 
10/03/2016, publicado no DIO 
de 11 de março de 2016 e 
tendo em vista o que consta do 
processo nº. 81101732;
R  E  S  O  L  V  E:
Art. 1º - Instaurar, com 
fundamento nos artigos 247 
e 253 da Lei Complementar 
nº. 046/94, Procedimento 
Administrativo Disciplinar 
em desfavor dos servidores 
ALEXANDRO GAVA SOARES 
(Funcional: 3794504), 
FABIO RIBEIRO DE OLIVEIRA 
(Funcional: 3319288) e 
JOSEMAR FREITAS CHRIST 
(Funcional: 3794563) para 
apurar responsabilidade 
administrativa relativa a 
suposta postura desidiosa/
omissa, perante fuga de 
adolescente acautelado 
na Unidade de Internação 
Metropolitana - UNIMETRO/
IASES, no dia 03/02/2018, ou 
fatos conexos.
Art. 2º - Deliberar que a 2ª 
CP/IASES, proceda na forma do 
art. 256 usque art. 270, da Lei 
Complementar 46/94, podendo 
reportar-se diretamente aos 
setores e Unidades do IASES, 
bem como aos demais órgãos 
da Administração Pública, 
em diligências necessárias à 

instrução do presente processo.
Art. 3º - Nos termos do 
estabelecido no Art. 258 
da LC nº 046/94 e, face ao 
grande número de processos 
em tramitação, fica desde já 
deferido o prazo complementar 
de 60 (sessenta) dias para 
conclusão do feito, acrescidos 
a este, o prazo prescricional da 
pena eventualmente aplicada e 
o prazo previsto no Art. 271 da 
LC nº 046/94.
Art. 4º - Esta Instrução de 
Serviço entra em vigor a partir 
da data de sua publicação, 
ficando a Corregedoria/IASES 
autorizada a tomar as medidas 
que forem necessárias para o 
fiel cumprimento desta.
Vitória (ES), 17 de abril de 2018.
CLÁUDIA LAURETH FAQUINOTE
Diretor Presidente do IASES - 

Em exercício
Protocolo 391655

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
N.º0190-P 

DE 17 DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO 
ESPÍRITO SANTO - IASES, 
no uso de suas atribuições que 
lhe confere o Art. 5º, inciso 
XI do Decreto nº 3.953-R, de 
10/03/2016, publicado no DIO 
de 11 de março de 2016 e 
tendo em vista o que consta do 
processo nº. 62223364;
R  E  S  O  L  V  E:
Art. 1º - Instaurar, com 
fundamento no art. 247, da 
Lei Complementar nº. 046/94, 
Procedimento Sumário de 
Sindicância para apurar 
supostas agressões em 
desfavor de adolescentes nas 
dependências da Unidade de 
Internação Regional Norte/
IASES, no dia 17/03/2013, ou 
fatos conexos;
Art. 2º - Deliberar que a 2ª 
CP/IASES, proceda na forma do 
art. 247 usque art. 249, da Lei 
Complementar 46/94, podendo 
reportar-se diretamente aos 
setores e Unidades deste 
IASES, bem como aos demais 
órgãos da Administração 
Pública, em diligências 
necessárias à instrução do 
presente processo;
Art. 3º - Nos termos do 
estabelecido no art. 249, §1º 
da LC nº 046/94 e face ao 
grande número de processos 
em tramitação, fica desde 
já deferida a prorrogação do 
prazo complementar, imperioso 
para conclusão do feito;
Art.  4º -  Esta Instrução de 
Serviço entra em vigor a part i r 
da data de sua publ icação, 
f icando a Corregedor ia/
IASES autor izada a tomar 
as medidas que forem 
necessár ias para o seu f ie l 
cumprimento.
Vitória (ES), 17 de abril de 2018.
CLÁUDIA LAURETH FAQUINOTE
Diretor Presidente do IASES - 

Em exercício
Protocolo 391657

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
N.º0191-P 

DE 17 DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO 
ESPÍRITO SANTO - IASES, 
no uso de suas atribuições que 
lhe confere o Art. 5º, inciso 
XI do Decreto nº 3.953-R, de 
10/03/2016, publicado no DIO 
de 11 de março de 2016 e 
tendo em vista o que consta do 
processo nº. 68176678;
R  E  S  O  L  V  E:
Art. 1º - Instaurar, com 
fundamento no art. 247, da 
Lei Complementar nº. 046/94, 
Procedimento Sumário de 
Sindicância para apurar 
supostas agressões em 
desfavor de adolescentes nas 
dependências da Unidade de 
Internação Regional Norte/
IASES, no dia 06/09/2014, ou 
fatos conexos;
Art. 2º - Deliberar que a 2ª 
CP/IASES, proceda na forma do 
art. 247 usque art. 249, da Lei 
Complementar 46/94, podendo 
reportar-se diretamente aos 
setores e Unidades deste IASES, 
bem como aos demais órgãos 
da Administração Pública, 
em diligências necessárias à 
instrução do presente processo;
Art. 3º - Nos termos do 
estabelecido no art. 249, §1º 
da LC nº 046/94 e face ao 
grande número de processos 
em tramitação, fica desde já 
deferida a prorrogação do prazo 
complementar, imperioso para 
conclusão do feito;
Art. 4º - Esta Instrução de 
Serviço entra em vigor a partir 
da data de sua publicação, 
ficando a Corregedoria/IASES 
autorizada a tomar as medidas 
que forem necessárias para o 
seu fiel cumprimento.
Vitória (ES), 17 de abril de 2018.
CLÁUDIA LAURETH FAQUINOTE
Diretor Presidente do IASES - 

Em exercício
Protocolo 391661

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
N.º0192-P 

DE 17 DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO 
ESPÍRITO SANTO - IASES, 
no uso de suas atribuições que 
lhe confere o Art. 5º, inciso 
XI do Decreto nº 3.953-R, de 
10/03/2016, publicado no DIO 
de 11 de março de 2016 e 
tendo em vista o que consta do 
processo nº. 74046110;
R  E  S  O  L  V  E:
Art. 1º - Instaurar, com 
fundamento nos artigos 247 
e 253 da Lei Complementar 
nº. 046/94, Procedimento 
Administrativo Disciplinar 
em desfavor do servidor 
PABLO LYRA RODRIGUES 
(Funcional: 3601927), 
para apurar responsabilidade 
administrativa relativa a 
suposta postura violenta no 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
desempenho de suas atividades 
funcionais, nas dependências 
da Unidade de Internação 
Socioeducativa - UNIS/IASES, 
dia 03/03/2016, ou fatos 
conexos;
Art. 2º - Deliberar que a 1ª 
CP/IASES, proceda na forma do 
art. 256 usque art. 270, da Lei 
Complementar 46/94, podendo 
reportar-se diretamente aos 
setores e Unidades do IASES, 
bem como aos demais órgãos 
da Administração Pública, 
em diligências necessárias à 
instrução do presente processo.
Art. 3º - Nos termos do 
estabelecido no Art. 258 
da LC nº 046/94 e, face ao 
grande número de processos 
em tramitação, fica desde já 
deferido o prazo complementar 
de 60 (sessenta) dias para 
conclusão do feito, acrescidos 
a este, o prazo prescricional da 
pena eventualmente aplicada e 
o prazo previsto no Art. 271 da 
LC nº 046/94.
Art. 4º - Esta Instrução de 
Serviço entra em vigor a partir 
da data de sua publicação, 
ficando a Corregedoria/IASES 
autorizada a tomar as medidas 
que forem necessárias para o 
fiel cumprimento desta.
Vitória (ES), 17 de abril de 2018.
CLÁUDIA LAURETH FAQUINOTE
Diretor Presidente do IASES - 

Em exercício
Protocolo 391664

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
N.º0193-P 

DE 17 DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO 
ESPÍRITO SANTO - IASES, 
no uso de suas atribuições que 
lhe confere o Art. 5º, inciso 
XI do Decreto nº 3.953-R, de 
10/03/2016, publicado no DIO 
de 11 de março de 2016 e 
tendo em vista o que consta do 
processo nº. 73502480;
R  E  S  O  L  V  E:
Art. 1º - Instaurar, com 
fundamento nos artigos 247 
e 253 da Lei Complementar 
nº. 046/94, Procedimento 
Administrativo Disciplinar 

em desfavor do servidor 
GLAUDECI REIS DOS SANTOS 
(Funcional: 3762343), 
para apurar responsabilidade 
administrativa relativa a 
suposta produção/utilização de 
Histórico Escolar falso perante 
esta Autarquia, com o fim de 
cumprir exigências funcionais 
ou fatos conexos.
Art. 2º - Deliberar que a 2ª 
CP/IASES, proceda na forma do 
art. 256 usque art. 270, da Lei 
Complementar 46/94, podendo 
reportar-se diretamente aos 
setores e Unidades do IASES, 
bem como aos demais órgãos 
da Administração Pública, 
em diligências necessárias à 
instrução do presente processo.
Art. 3º - Nos termos do 
estabelecido no Art. 258 
da LC nº 046/94 e, face ao 
grande número de processos 
em tramitação, fica desde já 
deferido o prazo complementar 
de 60 (sessenta) dias para 
conclusão do feito, acrescidos 
a este, o prazo prescricional da 
pena eventualmente aplicada e 
o prazo previsto no Art. 271 da 
LC nº 046/94.
Art. 4º - Esta Instrução de 
Serviço entra em vigor a partir 
da data de sua publicação, 
ficando a Corregedoria/IASES 
autorizada a tomar as medidas 
que forem necessárias para o 
fiel cumprimento desta.
Vitória (ES), 17 de abril de 2018.
CLÁUDIA LAURETH FAQUINOTE
Diretor Presidente do IASES - 

Em exercício
Protocolo 391665

Secretaria de Estado de 
Esportes e Lazer   -  SESPORT 

-

RESUMO DA ORDEM DE
SERVIÇO Nº 006/2018

Processo SESPORT: 81005903

CONTRATANTE: Secretaria de 
Estado de Esportes e Lazer - 
SESPORT.
CONTRATADA: Pedra Azul 
Transporte Ltda - ME.
OBJETO: Prestação de serviços 
de empresa especializada em 

transporte de passageiros 
intramunicipal, intermunicipal e 
interestadual, por meio de van 
executivo, sendo 05 (cinco) vans 
para o período de 21/04/2018 a 
22/04/2018.
Valor total: R$ 8.483,20 (oito 
mil, quatrocentos e oitenta e três 
reais e vinte centavos).

D O T A Ç Ã O 
ORÇAMENTÁRIA: Programa: 
10.39.101.27.812.0159.2596
Elemento de Despesa: 3.3.90.33
Fonte: 0163000000

Vitória, 19 de abril de 2018.

MARCELO DE SOUZA COELHO
Secretário de Estado de

Esportes e Lazer
Protocolo 391604

RESUMO DE TERMO DE
AUTORIZAÇÃO DE USO 

Nº 017/2018

Processo n° 81729979/2018

Cedente: Estado do Espírito Santo 
por intermédio da Secretaria 
de Estado de Esportes e Lazer - 
SESPORT
CNPJ: 07.412.119/0001-10
Cessionário: Espírito Santo 
Futebol Clube
CPNJ: 09.241.653/0001-37
Objeto: Autorização de uso das 
dependências do Estádio Estadual 
Kleber Andrade para realização 
da 1ª Rodada do Campeonato 
Brasileiro Série D 2018, entre as 
equipes Espírito Santo Futebol 
Clube x União Recreativa dos 
Trabalhadores (URT-MG).
Prazo de Cessão: Início às 07hs 
(sete horas da manhã) do dia 21 de 
abril de 2018 e fim às 07hs (sete 
horas da manhã) do dia 22 de abril 
de 2018.
Valor do Pagamento pelo Uso: 
Pela utilização do Estádio Kleber 
Andrade será devido o pagamento 
pelo uso no valor total de R$ 
1.000,00 (hum mil reais).

Vitória, 19 de abril de 2018

MARCELO DE SOUZA COELHO
Secretário de Estado de Esportes 

e Lazer
Protocolo 391562

RESUMO DE TERMO
DE FOMENTO Nº 020/2018

PROCESSO: 80754210
CHAMAMENTO PÚBLICO 
002/2017
REGISTRO: 180057

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
Secretaria de Estado de Esportes 
e Lazer - SESPORT CNPJ: 
07.412.119/0001-10
Marcelo de Souza Coelho - 
Secretário de Estado de Esportes e 
Lazer
CPF nº: 982.123.897-15

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL: Associação Capixaba de 
Esporte e Lazer - ACEL
CNPJ: 11.151.725/0001-05
Presidente: Edmar Guimarães 
Gomes
CPF nº: 087.249.107-24

OBJETO: Apoio Técnico Financeiro 
para custear despesas com a 
realização do “Campeonato 
Metropolitano de Beach Soccer”

VALOR TOTAL: R$ 19.997,16 
(dezenove mil, novecentos e 
noventa e sete reais e dezesseis 
centavos)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
27.811.0159.2249 - UG: 39.0101 
- GESTÃO: 00001 - FONTE: 
0101000000 - ED: 3.3.50.41.00

VIGÊNCIA: A partir da data 
da assinatura do respectivo 
instrumento, sendo finalizado em 
12/06/2018.

GESTOR/FISCAL DA PARCERIA
Fernando Antônio Couto de Barros
Nº Funcional: 2992566

COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO:
Fabiana Teixeira Peyneau Soares
Nº Funcional: 3431282

José Arthur Bermudes da Silveira Jr.
Nº Funcional: 3018938

Larissa Ruy
Nº Funcional: 2457040

Vitória, 19 de abril de 2018.
MARCELO DE SOUZA COELHO
Secretário de Estado de Esportes 

e Lazer
Protocolo 391581

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516



DIÁRIO OFICIAL DIÁRIO OFICIAL
DOS PODERES

DO ESTADO

www.dio.es.gov.br Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018

LICITAÇÕES

Edição N°24718

Secretaria de Estado da 
Fazenda   -  SEFAZ -

Banco do Estado do Espírito 
Santo S/A   -  BANESTES -

O BANESTES S/A Torna Público de 
acordo com as disposições legais.

INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N.º 043/2018.

Processo n.º 11665-3.

Patrocínio a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
NORTE, com base no caput do 
artigo 25 da Lei 8.666/93.

Objeto: FESTA DE ABRIL.
Valor: R$ 8.000,00 (oito mil reais).
Período de Realização: 
27/04/2018 a 30/04/2018.

Publicações disponíveis no site 
www.banestes.com.br 

Vitória, ES, 19 de abril de 2018.

Comissão Permanente de Licitação
Presidente da Licitação/Pregoeiro

ANSELMO MAGESKI
Protocolo 391576

Secretaria de Estado da Saúde   
-  SESA -

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 0021/2018 

    
A Secretaria de Estado da Saúde, 
através do Hospital - Unidade 
Integrada de Jerônimo Monteiro, 
torna público que fará realizar 
licitação, na modalidade “Pregão 
Eletrônico”, tipo menor preço, 
para AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO (TESTE BOWIE & DICK 
E OUTROS), assunto do processo 
nº 81631456, através do site.
www.compras.es.gov.br.
Abertura das propostas: dia  
03/05/2018  às 09:00h.
Início da Sessão de Disputa: dia 
03/05/2018, às 09:15 h.
Mais Informações através do e-mail 
uijm.licitacao@saude.es.gov.br ou 
pelo tel. 28 3558 2611.
Jerônimo Monteiro - ES, 19 de abril 
de 2018.
Elaine Cristina Esquiavo Lengruber

Pregoeira - UIJM
Protocolo 391429

AVISO DE LICITAÇÃO

A Secretaria de Estado da Saúde 
através do Centro de Reabilitação 

Física do Estado do Espírito 
Santo torna público que realizará 
Licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico. O edital está disponível 
no site www.compras.es.gov.br, 
através do SIGA para a licitação 
abaixo:

Pregão Eletrônico Nº 0006/2018 
- SIGA                  Proc.: 80963498
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA CONFECÇÃO DE ÓRTESES 
DE MEMBROS SUPERIORES 
(MMSS)
Valor estimado da licitação: 
R$44.047,45 (quarenta e quatro 
mil quarenta e sete reais e quarenta 
e cinco centavos)
Limite de acolhimento e 
Abertura das propostas: 
04/05/18 às 8h.
Inicio da disputa: 04/05/18 às 9h
Informações: através do e-mail: 
crefes.compras@saude.es.gov.
br; Tel. (27)3636-2158; Fax. 
(27)3636-2156, de 09 às 17h.

Em 19 de abril de 2018.

GEISY TRESSMANN
CPL/CREFES

Protocolo 391458

AVISO DE LICITAÇÃO

A Secretaria de Estado da Saúde 
através do Centro de Reabilitação 
Física do Estado do Espírito 
Santo torna público que realizará 
Licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico. O edital está disponível 
no site www.compras.es.gov.br, 
através do SIGA para a licitação 
abaixo:

Pregão Eletrônico Nº 0005/2018 
- SIGA                  Proc.: 79231470/17
Objeto: AQUISIÇÃO DE GUINCHO 
PARA TRANSFERÊNCIA DE 
PORTADORES DE NECESSIDADES 
ESPECIAIS OU LIMITAÇÃO DE 
LOCOMOÇÃO PERMANENTE
Valor estimado da licitação: R$ 
15.393,98 (quinze mil trezentos e 
noventa e três reais e noventa e 
oito centavos)
Limite de acolhimento e 
Abertura das propostas: 
07/05/18 às 9h.
Inicio da disputa: 07/05/18 às 
10h
Informações: através do e-mail: 
crefes.compras@saude.es.gov.
br; Tel. (27)3636-2158; Fax. 
(27)3636-2156, de 09 às 17h.

Em 19 de abril de 2018

DANIEL ALVES DO NASCIMENTO
CPL/CREFES

Protocolo 391493

AVISO DE LICITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, através do Pregoeiro, tor-
na público que em razão de altera-
ção dos Editais fica marcado:

PREGÃO ELETRÔNICO nº 
0581/2017 - Proc. nº 78947561
Objeto: Registro de Preços de Bem 
de Consumo Indicador Biológico 
com locação de equipamento.
Abertura: 03/05/2018, às 08h.
Início da Sessão de disputa: 
03/05/2018, às 10h.
Valor estimado da licitação: R$ 
61.200,00 (sessenta e um mil e 
duzentos reais).

PREGÃO ELETRÔNICO nº 
0044/2018 - Proc. nº 79976409
Objeto: Aquisição de Bem 
Permanente - No-Break de 
2,2KVA/1.7KW.
Abertura: 03/05/2018, às 08h.
Início da Sessão de disputa: 
03/05/2018, às 11h.
Valor estimado da licitação: R$ 
51.117,00 (cinquenta e um mil 
cento e dezessete reais).

PREGÃO ELETRÔNICO nº 
0070/2018, Proc. nº 80251455.
Objeto: Bem de Consumo 
- Cartucho de Tinta para a 
Impressora Hp Officejet Pró 8600 
Plus. Abertura: 03/05/2018, às 
8h. Início da Sessão de disputa: 
03/05/2018 às 15h.
Valor estimado da licitação: R$ 
732,50 (setecentos e trinta e 
dois reais e cinquenta centa-
vos).

Os interessados deverão retirar o 
novo edital no Sistema do Siga, 
site www.compras.es.gov.br.

Informações: através do e-mail 
sesacpl@saude.es.gov.br, ou tel. 
(27) 3347-5746, de 9 às 18h.

Em, 19 de abril de 2018.
Marcos Natividade
Pregoeiro CPL/SESA

__________________________

    AVISO DE LICITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE torna pública a divulga-
ção da licitação na modalidade 
PREGÃO, de acordo com as Leis nº 
8.666/93 e 10.520/02 e Decreto nº 
2458-R/10, por meio do sistema 
eletrônico. O Edital estará disponí-
vel no Sistema do Siga, site www.
compras.es.gov.br, para a licitação 
abaixo:

PREGÃO ELETRÔNICO nº 

0177/2018, Proc. nº 81193858.
Objeto: Aquisição de Bem de 
Consumo - Kit para Artroscopia. 
Abertura: 03/05/2018, às 8h. 
Início da Sessão de disputa: 
03/05/2018 às 14h.
Valor estimado da licitação: R$ 
139.000,000 (cento e trinta e nove 
mil reais).

Informações: através do e-mail 
sesacpl@saude.es.gov.br, ou tel. 
(27) 3347-5746, de 9 às 18h.

Em, 19 de abril de 2018.
Marcos Natividade
Pregoeiro CPL/SESA

__________________________

AVISO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE torna público o Proc. 
81752172 - Contratação de empre-
sa para prestação de serviços de re-
moção de pacientes em ambulância 
de suporte básico e avançado, em 
caráter emergencial, conforme 
art. 24, IV, da Lei 8.666/93 pelo 
critério de menor preço.

O Termo de Referência está dis-
ponível no site www.saude.es.gov.
br link “Acesso à Informação 
- Licitações - Contratações 
Emergenciais”.

As propostas deverão ser encami-
nhadas por e-mail no seguinte en-
dereço eletrônico:  cotacao@saude.
es.gov.br até o dia 25/04/2018, 
impreterivelmente.

Informações: através do telefone 
(27) 3347-5755, ou pelo e-mail co-
tacao@saude.es.gov.br, no horário 
de 09 às 17h.

Em 19 de abril de 2018.
Alana Gaudensi 

dos Santos Galvão
Chefe do Núcleo Especial 
de Compras e Licitações 

(Respondendo)
Protocolo 391607

RESULTADO DE LICITAÇÃO
A SECRETARIA DE ESTADO DA 

SAÚDE torna público:

PREGÃO ELETRÔNICO nº 
0672/2017, Proc. nº 78784158.
Objeto: Registro de Preços de 
Medicamentos.
Empresa Vencedora: BUTERI 
COMERCIO E REPRESENTACOES 
LTDA, no lote 02.
Valor Total: R$ 2.829.970,86.
Empresa Vencedora: GOLDEN 
FARM DISTRIBUIDORA LTDA - EPP, 
no lote 07.
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Valor Total: R$ 32.604,00.
Empresa Vencedora: COMERCIAL 
CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA, 
nos lotes 06, 10 e 11.
Valor Total: R$ 193.598,93.
Empresa Vencedora: COSTA 
CAMARGO COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
no lote 12.
Valor Total: R$ 1.686.258,00.
Empresa Vencedora: HOTTSILVA 
DISTRIBUIDORA LTDA - EPP, no 
lote 01.
Valor Total: R$ 414.892,14.
Os lotes 03, 04, 05, 09 e 13 foram 
FRACASSADOS.
O lote 14 foi DESERTO.

Em, 19 de abril de 2018.
Alice Aparecida da Silva Batista

Pregoeiro CPL/SESA
__________________________

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE torna público:

PREGÃO ELETRÔNICO nº 
0041/2018, Proc. nº 80032052.
Objeto: Registro de Preços de 
Material de consumo - Orteses e 
Próteses.
Empresa Vencedora: LIFE TECH 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA - ME, no lote 
01.
Valor Total: R$ 14.932,50.
Empresa Vencedora: LARISSA 
VALBAO POLETI - ME, no lote 04.
Valor Total: R$ 28.200,00.
Os lotes 02 e 03 foram 
FRACASSADOS.

Em, 19 de abril de 2018.
Marcos Natividade
Pregoeiro CPL/SESA

Protocolo 391615

RATIFICAÇÃO DE AQUISIÇÃO 
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, 
inciso IV da Lei 8.666/93.

PARTES: Superintendência 
Regional de Saúde de Cachoeiro de 
Itapemirim e a empresa:
Instituto de Cardiologia do 
Espírito Santo
OBJETO: Aquisição de Cirurgia 
Valvuloplastia Percutânea para 
atender Decisão Judicial nº 
0000159-75.2018.8.08.0013 favor 
do paciente Rita Helena Zanetti 
Nascimento.
VALOR TOTAL: R$ 43.919,96 
(quarenta e três mil novecentos 
e dezenove mil e noventa e seis 
centavos)
PROCESSO: 81134061

Cachoeiro/ES, 19/04/2018

Jair Ferraço Junior
Superintendente Regional 
de Saúde de Cachoeiro de 

Itapemirim
Protocolo 391586

RATIFICAÇÃO DE AQUISIÇÃO 
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, 
inciso IV da Lei 8.666/93.

PARTES: Superintendência 
Regional de Saúde de Cachoeiro de 
Itapemirim e as empresas:

MATERNIDADE SANTA PAULA 
LTDA
VALOR: R$ 8.900,00 (oito mil e 
novecentos reais)
OBJETO: Aquisição de cirurgia de 
mamoplastia redutora para atender 
paciente Lucimara da Silva Jose 
Rodrigues - Decisão Judicial nº 
0001294-09.2016.8.08.0041
PROCESSO: 81699204

LUMIAR HEALTH 
BUILDERS EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA
VALOR: R$ 2.760,00 (dois mil, 
setecentos e sessenta reais)
OBJETO: Locação de aparelho 
CPAP e mascara nasal para 
atender paciente Alessandro Fiorini 
- Decisão Judicial nº 0002673-
35.2017.8.08.0013
PROCESSO: 80714382

Cachoeiro/ES, 19/04/2018

Jair Ferraço Junior
Superintendente Regional 
de Saúde de Cachoeiro de 

Itapemirim
Protocolo 391640

RESUMO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS SESA 0224/2018

PROCESSO Nº 79502300/2017
PREGÃO: 0662/2017
CONTRATADA: VIVAMED 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE 
MATERIAL HOSPITALAR EIRELI - 
ME.
LOTE: 02
VALOR TOTAL: R$ 218.925,00 
(duzentos e dezoito mil novecentos 
e vinte e cinco reais).
VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado 
do dia posterior à data de sua 
publicação no Diário Oficial, vedada 
a sua prorrogação.
DATA DA ASSINATURA -
12/04/2018

FABIANO MARILY
Subsecretário de Estado da Saúde

KÁTIA IEDA COSSETTI
Diretora Geral do HESVV

(Respondendo)
Protocolo 391517

Hospitais

HOSPITAL ESTADUAL 
SÃO JOSÉ DO CALÇADO
AVISO DE LICITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE DO ESPIRITO SANTO, 
através do Hospital Estadual São 
José de São José do Calçado - ES 
torna público de acordo com as 
disposições das Leis nº 8.666/93, 
regido pela Lei no 10.520, de 17 
de julho de 2002 pelo Decreto no 
2.458-R e suas alterações que 
realizará Pregão Eletrônico 
Registro de Preço
Edital 0012/2018
Processo: 80900160/2018
Objeto: Aquisição de Serviços de 
Dedetização.
Inicio acolhimento das propostas: 

13h do dia 20/04/2018
Inicio sessão de disputa: 14h do 
dia: 03/05/2018.

HOSPITAL ESTADUAL 
SÃO JOSÉ DO CALÇADO
AVISO DE LICITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE DO ESPIRITO SANTO, 
através do Hospital Estadual São 
José de São José do Calçado - ES 
torna público de acordo com as 
disposições das Leis nº 8.666/93, 
regido pela Lei no 10.520, de 17 
de julho de 2002 pelo Decreto no 
2.458-R e suas alterações que 
realizará Pregão Eletrônico 
Registro de Preço
Edital 0013/2018
Processo: 81175507/2018
Objeto: Aquisição de Exames de 
Tomografia.
Inicio acolhimento das propostas: 
08h do dia 20/04/2018
Inicio sessão de disputa: 09h do 
dia: 03/05/2018.
Através do site: www.compras.
es.gov.br (SIGA)
Contato: hsjc.compras@saude.
es.gov.br
TEL/Fax: (28) 3556-1835

Enice de Fátima F. de Abreu
Apoio EAPE/HESJC

São José do Calçado, 19/04/2018
Protocolo 391436

AVISO DE ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

 Nº 1560/2017

O Hospital Estadual São José do 
Calçado torna público que fará 
Adesão à Ata de Registro de Preços 
nº 0293/2017, do Hospital Dr. 
Roberto Arnizaut Silvares (HRAS), 
para aquisição dos lotes 06 e 25.
Empresa: Hospidrogas Comercio 
de Produtos Hospitalares
VALOR TOTAL - R$ 1.093,50

PROCESSO Nº 81717849/2018 
Ana Francisca 

Gonçalves da Cruz
Diretora Geral /HESJC

São José do Calçado, 19 de abril 
de 2018.

Protocolo 391504

HOSPITAL INFANTIL 
NOSSA S. DA GLÓRIA.
AVISO DE LICITAÇÃO

A Secretaria de Estado da 
Saúde, através do Hospital 
Infantil Nossa Senhora da 
Glória, torna público que irá 
realizar licitação na modalidade 
de Pregão Eletrônico, de acordo 
com as disposições das Leis nºs 
8.666/93, 10.520/02 e Decretos 
nºs 1.527-R/05, 1.790-R/07 
e 2.060-R/08 através do site 
www.seger.es.gov.br, link es - 
compras, para licitação abaixo:

PREGÃO ELETRÔNICO
0068-2018
PROC. 80178928
Objeto: Cadeira oftalmológica.
Início de Acolhimento das 
propostas: 20/04/2018 as 
08h00min.
Abertura das propostas: 
03/05/2018 às 08h30min.
Início da sessão de disputa 
03/05/2018 às 08h30min

0069-2018
PROC. 81428685
Objeto: Exame hemodiálise a beira 
leito.
Início de Acolhimento das 
propostas: 20/04/2018 as 
08h00min.
Abertura das propostas: 
03/05/2018 às 10h00min.
Início da sessão de disputa 
03/05/2018 às 10h00min

0070-2018
PROC. 80945007
Objeto: Suporte de fixação de 
crânio.
Início de Acolhimento das 
propostas: 20/04/2018 as 
08h00min.
Abertura das propostas: 
03/05/2018 às 13h00min.
Início da sessão de disputa 
03/05/2018 às 13h00min

0071-2018
PROC. 80753671
Objeto: Hastes flexíveis.
Início de Acolhimento das 
propostas: 23/04/2018 as 
08h00min.
Abertura das propostas: 
04/05/2018 às 08h30min.
Início da sessão de disputa 
04/05/2018 às 08h30min

0072-2018
PROC. 80841520
Objeto: Contratação seguro de 
veiculo.
Início de Acolhimento das 
propostas: 23/04/2018 as 
08h00min.
Abertura das propostas: 
04/05/2018 às 10h30min.
Início da sessão de disputa 
04/05/2018 às 10h30min

Vitória, 20 de Abril de 2018.
Nelzi de Oliveira

CPL - HINSG
Protocolo 391577

                                                                               
HOSPITAL 

DR. ROBERTO A . SILVARES

AVISO DE LICITAÇÃO

O Hospital Dr. Roberto A. 
Silvares torna público de acordo 
com as disposições da Lei Federal n.º 
8.666/93, Lei Federal n.º 10.520/02 
e Decreto Estadual 2458-R de 
04/02/2012, que realizará licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo menor preço por lote através 
do site www.compras.es.gov.br, 
conforme abaixo:

PREGÃO 0041/2018
Processo: 80931286

Objeto: Contratação de empresa 
especializada para serviços técnicos 
de operação e de manutenção 
preventiva e corretiva no sistema 
gerador de vapor do HRAS
Início de acolhimento das 
propostas: às 8 horas do dia 
23/04/2018.
Fim de acolhimentos das propostas: 
às 13h30min do 03/05/2018.
Abertura das propostas: Às 14 
horas do dia 03/05/2018.
Início da disputa: Às 14h30min do 
dia 03/05/2018
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
Informações de segunda a sexta-
feira, de 8 às 17 horas, telefone: 
(27) 3767-7514 e/ou e-mail: hras.
pregao@saude.es.gov.br.

São Mateus-ES, 19 de abril de 2018.

Elizabete Guimarães Barbosa
Pregoeira/HRAS

Protocolo 391623

AVISO DE RESULTADO
Pregão Eletrônico - HABF

O Hospital Antônio Bezerra de 
Faria torna público, de acordo 
com a Lei n. º 8.666/93 e suas 
alterações, o resultado do 
Pregão, conforme descrição 
abaixo:

Pregão Eletrônico: 0013/2018.
Processo: 77944674
Aquisição de material de consumo 
hospitalar- Laboratório
Empresa Vencedora:
UL. QUÍMICA E CIENTÍFICA 
LTDA
Lote-01-
Item 01-R$ 152.000,00
Item 02-R$  29.400,00
VALOR GLOBAL: R$181.400,00

Pregão Eletrônico: 0014/2018.
Processo: 81085150
Aquisição de material de consumo 
hospitalar- identificador radiológico
Empresa Vencedora:
LIFE TECH DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA ME
Lote-01-
Item 01-R$ 1.769,70
VALOR GLOBAL: R$1.769,70

Vila Velha, 19 de abril de 2018

CRISTINA MARIA 
CRUZ DE FARIAS

Pregoeira Oficial/HABF
Protocolo 391420

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Secretaria de Estado da Saúde, 
através do Hospital Dório Silva 
torna público, de acordo com as 
disposições das Leis nº. 8.666/93 
e 10.520/02 e Decreto nº. 2.458-
R/10 - e suas alterações, o 
resultado final dos pregões abaixo 
relacionados:

Pregão Eletrônico 128/2017
Processo: 76942856
Objeto: Aquisição de Medicamentos 
(Acido fólico 5mg e outros).

EMPRESAS VENCEDORAS

SEMEAR DISTRIBUIDORA EIRELLI 
EPP.
Lote 01: R$ 140,00.
Lote 02: R$ 700,00.
Lote 07: R$ 210,00.
Lote 10: R$ 235,00.
Lote 13: R$ 120,00. 

HOSPITALARES DIST. DE MED. E 
CORRELATOS EIRELI EPP.
Lote 03: R$    240,00.
Lote 08: R$ 1.590,00.
Lote 15: R$    180,00.
Lote 21: R$    750,00.

Lotes: 04, 05, 09, 11, 12, 14, 

16, 17, 18, 22 e 23 - Revogados.
Lote: 06 - Fracassado.

Lotes: 19 e 20 - Desertos.

Total Geral R$ 4.165,00 (quatro mil 
e centos e sessenta e cinco reais).

Pregão Eletrônico 157/2017
Processo: 76942767
Objeto: Aquisicao de Medicamentos 
(Bromoprida 4mg/ml e outros).

EMPRESAS VENCEDORAS

HOSPIDROGAS COM. DE 
PROSUTOS HOSPITALARES LTDA.
Lote 01: R$    888,00.
Lote 04: R$ 1.340,00.
Lote 05: R$ 6.424,00.
Lote 07: R$ 3.199,00.

COSTA CAMARGO COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
Lote 02: R$ 214,00. 

INOVAMED COM. DE 
MEDICAMENTOS LTDA.
Lote 03: R$ 4.750,00.
Lote 08: R$ 3.899,00.
Lote 13: R$ 1.176,00.

CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS 
FARMACEUTICOS LTDA.
Lote 06: R$ 16.350,00.
Lote 11: R$   2.484,00.
Lote 12: R$   6.600,00.

COMERCIAL CIRURGICA 
RIOCLARENSE LTDA.
Lote 10: R$ 3.390,00.
Lote 15: R$ 1.164,00.

Lotes: 09, 14, 16 e 17 - 
Revogados.

Total Geral R$ 51.878,00 (cinquenta 
e um mil oitocentos e setenta e oito 
reais).

COMUNICADO

Pregão Eletrônico 032/2018
Processo: 74210483
Objeto: Contratação de Empresa 
Manutenção Corretiva em 04 
Aparelhos de Anestesia.

- Excluído.

Informações: através do Tel. 
27.3138-8900 no horário de 8h
às 17h ou E-mail: hds.cpl@saude.
es.gov.br

Serra, 19 de abril de 2018.

Lauro Roberto de O. Senna
Apoio - Pregão Eletrônico/HDS

Protocolo 391642

AVISO DE RESULTADO

O Hospital Infantil Nossa Senhora 
da Glória, Revogação do Pregão 
abaixo listado, tendo como 
principio razão de interesse publico. 
Torna público, de acordo com as 
disposições da Lei nº. 8.666/93, Lei 
nº. 10.520/02, Decretos nº. 1.527-
R/05, 2.060-R/08, 1.790-R/07

PREGÃO ELETRÔNICO
0053-2018
PROC. 80753671

Objeto: Hastes flexíveis.
Situação: Revogado

Informações:
hinsg.licitacao@saude.es.gov.br

3636-7559

Vitória, 20 de Abril de 2018.
Nélio Almeida dos Santos

Diretor Geral - HINSG
Protocolo 391579

Secretaria de Estado de 
Segurança Pública e Defesa 

Social   -  SESP -

AVISO DE CONTRATAÇÃO POR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Secretaria de Estado da Segurança 
Pública e Defesa Social - SESP, 
por meio da Comissão Permanente 
de Licitação, torna pública a 
contratação por DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com base no Art. 24, 
inciso XIII da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores.
Processo nº: 80604668/2017
Objeto: Prestação de serviço 
de coordenação, organização, 
planejamento e execução de 
concursos públicos.
Contratada: Instituto AOCP
Valor: R$ 2.900.000,00 (dois 
milhões e novecentos mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Atividade: 061810004.2097
Natureza da Despesa:
3.3.90.39.00
Fonte: 0101

Vitória, 19 de abril de 2018.

VINÍCIUS XAVIER TEIXEIRA
Presidente CPL

---------------------------------------
Ratifico e homologo em todos os 
seus termos a dispensa de licitação.

Vitória, 19 de abril de 2018.

NYLTON RODRIGUES 
RIBEIRO FILHO

Secretário de Estado da Segurança 
Pública e Defesa Social

Protocolo 391669

Secretaria de Estado da 
Educação   -  SEDU -

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico 
nº 0026/2018

Processo no 81281340/2018

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO - SEDU/ES, através 
de sua Pregoeira e equipe de 
apoio, torna público que, de acordo 
com o disposto na Lei 10.520/02, 
subsidiariamente, no que couber, 
para a modalidade pregão, a Lei 
8.666/93 e suas alterações e o 
Decreto 2.458-R/10, fará realizar 
Licitação, sob a modalidade 
“PREGÃO ELETRÔNICO”, por 
meio de Sistema Eletrônico, 
objetivando a contratação de 
empresa para prestação de 
serviços de publicações legais, 
em jornal de grande circulação 

no Estado do Espírito Santo, no 
caderno de “CLASSIFICADOS”, 
conforme condições e 
especificações constantes do Edital 
e Anexos, que estão disponíveis no 
site: www.compras.es.gov.br

Acolhimento das propostas no 
sistema eletrônico a partir de:
23/04/2018 às 09h00min.
Limite para acolhimento das 
propostas:
04/05/2018 às 09h29min.
Abertura das Propostas:
04/05/2018 às 09h30min.
Início da Sessão de Disputa: 
04/05/2018 às 10h00min.

Maiores informações através do 
e-mail: licitacao@sedu.es.gov.br

Obs.: Solicitamos que as empresas 
interessadas em participar do 
processo licitatório efetuem o 
seu credenciamento no Sistema 
Integrado de Gestão Administrativa 
- SIGA. Maiores informações 
poderão ser adquiridas através do 
e-mail cadastro.fornecedores@
seger.es.gov.br ou nos telefones 
(27)3636-5261/5327.

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

Lucimar Tozetti Batista
Pregoeira CPL-2/SEDU

Protocolo 391663

RESULTADO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico 
nº 0009/2018

Processo nº 79319645/2017

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO - SEDU, através da 
Comissão Permanente de Licitação 
- 2, torna público, de acordo com 
as disposições contidas nas Leis 
10.520/02, 8.666/93 e demais 
normas pertinentes à matéria, a 
HOMOLOGAÇÃO, pela Autoridade 
Competente do Pregão Eletrônico 
nº 0009/2018, objetivando a 
aquisição de 11 (onze) aparelhos 
novos de Notebook e 11 (onze) 
aparelhos novos de Data Show 
para premiar o AUTOR PRINCIPAL 
dos projetos selecionados em 1º 
e 2ª lugares no Prêmio SEDU: Boas 
Práticas na Educação, conforme 
especificações constantes no Anexo 
I.

RESULTADO:
Lote 01 - Fracassado
Lote 02 - Empresa Vencedora: 
I-VTEC COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA-ME no valor total de R$ 
20.249,90 (vinte mil duzentos e 
quarenta e nove reais e noventa 
centavos).

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

Lucimar Tozetti Batista
Pregoeira CPL-2/SEDU

Protocolo 391658

ERRATA

AVISO DE LICITAÇÃO

Processo nº.81316208/2018
A SECRETARIA DE ESTADO 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
DA EDUCAÇÃO - SEDU/ES 
comunica a todos os interessados 
que referente ao Edital de Pregão 
Eletrônico n° 0025/2018, a 
Publicação de Aviso de Licitação 
veiculada no Diário Oficial do 
Estado em 19/04/2018 - Protocolo 
391302 Página 04 - Caderno de 
Licitações.

Onde se lê:
Acolhimento das propostas no 
sistema eletrônico a partir de:
20/04/2018 às 09h00min.
Limite para acolhimento das 
propostas:
02/05/2018 às 09h59min
Abertura das Propostas:
02/05/2018 às 10h00min
Inicio da Sessão de Disputa: 
02/05/2018 às 10h30min.

Leia se:
Acolhimento das propostas no 
sistema eletrônico a partir de:
20/04/2018 às 09h00min.
Limite para acolhimento das 
propostas:
03/05/2018 às 09h59min
Abertura das Propostas:
03/05/2018 às 10h00min
Inicio da Sessão de Disputa: 
03/05/2018 às 10h30min.

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

Lucimar Tozetti Batista
Pregoeira CPL-2/SEDU

Protocolo 391678

Secretaria de Estado da 
Agricultura,  Abastecimento,  

Aquicultura e Pesca   -  SEAG -

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO

n.º 007/2018

A SECRETARIA DE ESTADO 
DE AGRICULTURA, 
A B A S T E C I M E N T O , 
AQUICULTURA E PESCA - 
SEAG, através da Equipe de 
Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços, torna público que realizará 
Pregão Eletrônico para Registro 
de Preços para Aquisição 
de Caminhão Pipa de acordo 
com as Leis nº 8.666/93, nº 
10.520/2002, Lei Complementar 
Estadual nº618/2012, Decreto 
Estadual nº2.458-R/2010, pelo 
Decreto nº1.790/2007. Assunto 
do Processo nº80029132. Será 
através do site: compras.es.gov.
br.
Inicio do Acolhimento das 
Propostas: dia 23/04/2018 às 
8h.
Abertura da Sessão de Disputa: 
03/05/2018 às 10h.
Informações através do e-mail: 
cpl@seag.es.gov.br ou pelo tel: 
(27)3636-3715/3636-3670.

Vitória, 19 de abril de 2018.

Ingrid Fachetti Brenner
Pregoeira da Comissão de Registro 

de Preços - SEAG
Protocolo 391449

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos   

-  SEAMA -

Instituto Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos   

-  IEMA -

REGISTRO DE PREÇO
O Instituto Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos 
- IEMA torna público, de acordo 
com os Decretos Estaduais nº. 
1.790-R/2007 e 2.458-R/2010, a 
celebração das Atas de Registro 
de Preços decorrentes do Pregão 
Eletrônico nº. 002/2018, conforme 
Processo nº. 80091482.
Órgão Gerenciador: Instituto 
Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos - IEMA.
Objeto: Registro de Preços para 
Fornecimento de ferramentas.
Ata nº 002/2018
Empresa: ENGECOSTA COMÉRCIO 
E SERVIÇOS EIRELI-EPP. CNPJ: 
14.931.404/0001-03.
Valor Global Registrado: Lote 
Único - R$ 83.348,91
Vigência: O prazo de vigência 
das Atas de Registro de Preços é 
de 01 (um) ano, contado do dia 
posterior à publicação no Diário 
Oficial, vedada a prorrogação. As 
Atas encontram-se à disposição 
para consulta dos interessados na 
CPP - Comissão Permanente de 
Pregão deste Órgão, situada na 
BR 262, Km 0 - Pátio Porto Velho, 
S/N, Jardim América, Cariacica/ES 
e também disponibilizadas através 
do site: www.compras.es.gov.br, 
menu “Registro de Preços”, “Atas - 
Demais Órgãos”.

Cariacica,  17 de abril de 2018.
Jader Mutzig Bruna

Diretor Presidente
Protocolo 391435

Secretaria de Estado de 
Saneamento,  Habitação e 

Desenvolvimento Urbano   -  
SEDURB -

ERRATA EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA

Nº 001/2018

Processo: 80887465
A SECRETARIA DE ESTADO DE 
SANEAMENTO, HABITAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
- SEDURB, torna pública a 
ERRATA referente ao Edital da 
CONCORRÊNCIA nº. 001/2018.
No item 8.3.4 Equipe Técnica 
Mínima para Execução do Serviço 
do Edital e Projeto Básico:
Onde lê-se:
 1 (um) responsável 
técnico em qualquer destas 
áreas (Engenheiro, Arquiteto, 
Agrimensura, Cartografia ou 
Topografia)
 3 (um) Topógrafo
 6 (dois) Auxiliares de 
Topografia
 3 (um) Desenhista
Leia-se:
• 3 (três) Topógrafo
• 6 (seis) Auxiliares de 
topografia

• 3 (três) Desenhista
O Edital e documentação anexa 
poderão ser através dos endereços 
eletrônicos www.compras.es.gov.
br ou https://sedurb.es.gov.br/
licitacoes-sedurb

Vitória 19 de abril de 2018.
JULIANA CARAN LIMA DIAS

Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação

Protocolo 391470

Companhia Espírito Santense 
de Saneamento   -  CESAN -

RESUMO DO CONTRATO
Nº 0042/2018

CONTRATANTE: Companhia 
Espírito Santense de Saneamento 
- CESAN.
OBJETO FORNECIMENTO 
DE CAL HIDRATADA EM PÓ, 
ACONDICIONADA EM SACO 
VALVULADO, CAPACIDADE PARA 20 
KG, PARA TRATAMENTO DE ÁGUA 
PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO, 
ISENTOS DE SUBSTANCIAS 
QUE POSSAM CAUSAR EFEITOS 
TÔXICOS AO CONSUMO, COM 
CARACTERISTICAS FISICO-
QUIMICAS CONFORME NBR 10790.
LOTE 01
CONTRATADA: CALMIX 
TRANSPORTES E REPRESENTAÇÕES 
COMERCIAIS LTDA -ME
VALOR: R$ 990.000,00(novecentos 
e noventa mil reais).
PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO: 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias.
FONTE DE RECURSOS: Receita 
Própria da CESAN.
REF: Pregão Eletrônico n° 
0004/2018
Protocolo: 2017-034619

Vitória, 20 de abril de 2018
PABLO FERRAÇO ANDREÃO

Diretor Presidente da CESAN
Protocolo 391453

GOVERNO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO

AVISO DO RESULTADO DO 
JULGAMENTO DA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM 
DIVULGAÇÃO NACIONAL

Projeto BIRD P130682 - NCB 
003/2017 - CESAN - 2.B4

A Comissão Especial de Licitação 
do Programa de Gestão Integrada 
das Águas e da Paisagemtorna 
público o resultado do julgamento 
da Concorrência Pública com 
Divulgação Nacional-Edital Águas 
e Paisagem/CESAN/NCB 003/2017, 
cujo objeto é a Contratação de 
Obras de Implantação, Reabilitação 
e Ampliação de Sistemas de 
Esgotamento Sanitário na Região 
Central Serrana - Sede dos 
Municípios de Santa Maria de 
Jetibá e Santa Leopoldina/ES (Lote 
único):
1ª classificada:Trix Engenharia 
Ltda.
Valor: R$ 29.819.416,40 (vinte 
e nove milhões, oitocentos e 
dezenove milhões, quatrocentos 
e dezesseis reais e quarenta 
centavos);
2ª classificada: Consórcio 

SAHLIAH - CTL
Valor: R$ 29.897.499,00(vinte e 
nove milhões, oitocentos e noventa 
e sete mil, quatrocentos e noventa 
e nove reais);
3ª classificada: Consórcio 
TRAIL - A MADEIRA
Valor: R$ 40.734.305,22(quarenta 
milhões, setecentos e trinta e 
quatro mil, trezentos e cinco reais 
e vinte e dois centavos);
Licitante Desclassificada:
1 - Comér Construtora e 
Incorporadora Ltda (Item 4.5 
“b” - DDE)

Vitória, 20 de abril de 2018.
Hélio de Sousa

Presidente da Comissão 
Especial de Licitação

Protocolo 391501

Secretaria de Estado da 
Ciência,  Tecnologia,  Inovação 

e Educação Profissional   -  
SECTI -

Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Inovação do 

Espírito Santo   -  FAPES -

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo nº 63082802
A Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Inovação do Espírito 
Santo - FAPES torna pública a 
contratação da empresa BIO-RAD 
LABORATÓRIOS BRASIL LTDA - 
CNPJ nº 03.188.198/0005-09, 
para fornecimento de 1 (um) 
sistema de termociclador para PCR, 
visando atender ao subprojeto 
“Implantação do Laboratório de 
Caracterização Física, Química e 
Microbiológica de Água, Ar e Solos 
- LACAR””, do projeto “Implantação 
do Centro de Pesquisa, Inovação e 
Desenvolvimento do Espírito Santo 
- CPID”, objeto do Convênio nº 
01.08.0256-00 FINEP/FAPES.
Valor: R$ 89.095,52 (oitenta e 
nove mil, noventa e cinco reais e 
cinquenta e dois centavos).
Fundamentação legal: Art. 24, 
inciso XXI, da Lei 8.666/93.

Vitória, 19 de abril de 2018.
Jose Antonio Bof Buffon

Diretor-presidente da FAPES
Protocolo 391641

Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento   -  SEDES -

Agência de Desenvolvimento 
das Micro e Pequenas 

Empresas e do 
Empreendedorismo   -  

ADERES -

AVISO DE RESULTADO DE 
LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO
Nº. 002/2018

A Agência de Desenvolvimento 
das Micro e Pequenas Empresas e 
do Empreendedorismo - ADERES, 
através da Equipe de Pregão 
Eletrônico, torna público, de 
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acordo com as disposições das Leis 
8.666/93 e 10.520 e o Decreto 
1527-R/2005 e suas alterações, 
o resultado do Pregão Eletrônico 
nº 002/2018, conforme processo 
administrativo nº. 81411898
OBJETO:  Aquisição de Material de 
Consumo - higienização e limpeza
EMPRESA VENCEDORA: J.C.P. DA 
SILVA - COMERCIAL DESKART ME
VALOR TOTAL: R$ 4.300,00 
(quatro mil e trezentos reais)
Vitória, 19 de abril de 2018

Patrícia Rodrigues Laranja
Pregoeira - ADERES

Protocolo 391499

Secretaria de Trabalho,  
Assistência e Desenvolvimento 

Social -  SETADES

AVISO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 006/2018

Processo Nº 81149484
A Secretaria de Estado de 
Trabalho, Assistência e 
Desenvolvimento Social 
torna público que fará realizar 
licitação na modalidade “Pregão 
Eletrônico” sob o critério de menor 
preço mensal, objetivando a 
Contratação de Serviço de 
Limpeza e Conservação Predial, 
sem materiais, conforme 
especificações e quantitativos 

constantes nos Anexos do Edital do 
Pregão Eletrônico, o qual poderá 
ser obtido através do site
www.compras.es.gov.br.
Acolhimento de Propostas: às 
16:00 horas do dia 23/04/2018.
Início da Sessão de Disputa: às 
15:00 horas do dia 04/05/2018.
Informações através do e-mail:

cpl@setades.es.gov.br ou pelo 
Telefone: (27) 3636.6812
Vitória, 19 de abril de 2018.
Fernanda Loyola Fabris

Pregoeira da SETADES
Protocolo 391602

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 004/2018

Processo 79898033/2017
Informamos que o Edital em 
referência, cuja abertura estava 
agendada para o dia 20/04/2018, 
está SUSPENSO em decorrência 
da necessidade de alteração no 
plano de trabalho do convênio que 
originou esta aquisição. Tão logo 
sejam realizadas as modificações, 
será publicada nova data de 
abertura do pregão, pela mesma 
via em que se deu a publicação 
original.

Vitória, 19 de abril de 2018.

Fernanda Loyola Fabris
Pregoeira da SETADES

Protocolo 391506

Prefeituras

Água Doce do Norte

RESUMO DO JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
LICITAÇÃO:  PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2018  -
PROCESSO Nº:  7041/2017 - SMMA

ASSUNTO:  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
OBJETO:  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA COMPREENDENDO 
“OPERACIONALIZAÇÃO DE 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, 
DOMICILIARES E HOSPITALARES 
NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO 
NORTE/ES”.

IMPUGNANTE: RT EMPRRENDIMENTOS SERVIÇOS 
E LIMPEZA EIRELI - CNPJ 
08.801.159/0001-17

PROCESSO: 2.208/2018, 16 DE ABRIL DE 2018 
- 15h30minH

DA CONCLUSÃO
Por todos os argumentos acima colacionados, não vislumbro qualquer 
irregularidade no edital questionado pela impugnante, e diante disto, não 
prosperam as alegações da Impugnante.
Destarte, à luz dos princípios que regem as licitações, explicitados no 
Art. 3º caput da Lei 8.666/93, o pregoeiro entende por: a) conhecer 
da impugnação apresentada pela empresa RT EMPRRENDIMENTOS 
SERVIÇOS E LIMPEZA EIRELI - CNPJ 08.801.159/0001-17.  para, no 
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterado o Edital de Pregão 
Presencial nº 005/2018, em todos os seus termos.
Por fim, seja submetido o julgamento da presente impugnação ao 
procedimento licitatório Pregão Presencial 005/2018 a Assessoria Jurídica 
Municipal, para apreciação das razões alegadas e da decisão da Pregoeiro.
Água Doce do Norte, ES, 17 de abril de 2018.

Adinan Novais de Paula
Pregoeiro Municipal

Protocolo 391413

Alegre

- Aviso de Errata -
Alteração da Data De Sessões

A Prefeitura Municipal de Alegre/
ES faz saber aos interessados nos 
editais:
Pregão Presencial n° 022/2018,
Pregão Presencial n° 019/2018 
(REPI),
Pregão Eletronico n° 006/2018 
e
Pregão Eletrônico n° 007/2018 
todos com aberturas das sessões 
designadas pro dia 30/04/2018, 
que ficam transferidas as  
sessões de abertura para o dia 
03/05/2018 nos mesmos 
horários já estabelecidos nos 
respectivos editais. As demais 
cláusulas permanecem inalteradas.
O Edital e seus anexos retificados 
poderão ser retirados no site: 
www.alegre.es.gov.br.

Alegre/ES, 19 de abril de 2018.
Carolina Duarte Rodrigues

Presidente da CPL
Protocolo 391546

- Aviso de Pregão Presencial 
n° 045/2017 (REP II) -

- ERRATA -

A Prefeitura Municipal de Alegre/
ES faz saber aos interessados que 
no aviso de licitação do Pregão 
Presencial n° 045/2017 (REP 
II), publicado em 11 de abril de 
2018 onde se lê:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
A  REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ALTA 
COMPLEXIDADE PARA OS USUÁRIOS 
DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE
LEIA-SE:
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO DO TIPO HOSPITALAR E 
ODONTOLOGICO.
O Edital e seus anexos retificados 
poderão ser retirados no site: 
www.alegre.es.gov.br.

Alegre/ES, 19 de abril de 2018.
Carolina Duarte Rodrigues

Presidente da CPL
Protocolo 391548

Anchieta

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA
TP 001/2018

O Município de Anchieta/ES através 
de sua Comissão Permanente 
de Licitação vem tornar público 
para amplo conhecimento e em 
conformidade com o disposto 
da Lei nº. 8.666/93 e suas 
alterações, que a licitação na 
modalidade de Tomada de Preços 
001/2018, do tipo menor preço 
global, processo administrativo 
nº 1106/2018, objetivando 
a contratação de empresa 
especializada em prestação de 
serviços de manutenção corretiva 
de pavimentos (tapa buraco) e 
recapeamento asfáltico em CBUQ 
(Concreto Betuminoso Usinado a 
Quente), incluindo todo material, 
mão-de-obra e equipamentos 
necessários à execução dos 

serviços, não acudiu interessado 
em participar do certame. Desta 
forma a licitação foi declarada 
DESERTA.

Anchieta/ES 19/04/2018.
Presidente da CPL

Renata Santos da Costa
Protocolo 391518

Barra de São Francisco

RETIFICAÇÃO DE EDITAL
Pregão Presencial 

000014/2018

1. O Pregoeiro Oficial da 
Prefeitura Municipal  de Barra 
de São Francisco-ES, no uso das 
prerrogativas que lhe confere a Lei 
10.520/2002, RETIFICA o ANEXO 
I do Edital do Pregão Presencial 
em epígrafe.
2. O novo anexo com as 
devidas alterações encontra-se 
disponível no site oficial da PMBSF 
(<http://www.pmbsf.es.gov.br/
transparencia/licitacao/index/6>), 
sob o seguinte título: ANEXO I - 
PREGÃO PRESENCIAL 0014/2018 
- RETIFICADO.
3. Tendo em vista as alterações, 
fica a data de Abertura do Certame 
remarcada para o dia 08 de 
maio de 2018, às 09:00 Horas, 
no mesmo local, anteriormente 
estipulado.

Barra de São Francisco, 
19 de abril de 2018.

Emídio Moares Netto
Pregoeiro Oficial

Protocolo 391606

Brejetuba

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE BREJETUBA/ES

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL
N.º 07/2018

Licitação exclusiva para MEI, MPES 
e Equiparados. Objeto: contratação 
de empresa para executar serviço 
de retífica de motor do veículo 
Mercedes Bens sprinter 313 CDI 
ano 2009, incluindo fornecimento e 
substituição de peças (originais ou 
genuínas). Abertura e julgamento 
as 09:00 horas do dia 08 de maio 
de 2018. Os interessados poderão 
adquirir o edital e anexos no site: 
http://www.brejetuba.es.gov.br 
Demais informações: 27 3733 1224. 
Brejetuba, ES, 19 de abril de 2018.

Siolek Zambom
Pregoeiro

Protocolo 391541

Cachoeiro de Itapemirim

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Cachoeiro de 
Itapemirim-ES, através da 
Equipe de Pregão, torna público a 
realização do certame licitatório, 
conforme segue:

Pregão Presencial
 nº. 007/2018

Objeto: Contratação de Empresa 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
para o Fornecimento de Serviços 
Self-Service para Atender às 
Necessidades da 7ª Bienal Rubem 
Braga. Exclusiva para ME/EPP.
Data/horário limite para 
recebimento/protocolo dos 
envelopes:  03/05/2018 até às 
09:30 horas.
Data/horário da sessão pública: 
03/05/2018 às 10:00 horas.
Local: Av. Brahim Antônio Seder, 
nº. 96 / 2º. andar - Centro, Ed. 
Centro Administrativo “Hélio Carlos 
Manhães” (antigo SESC) Cachoeiro 
de Itapemirim. Edital à disposição 
na Sede da Coordenadoria Executiva 
de Compras Governamentais e na 
home page: www.cachoeiro.es.gov.
br/licitacao.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 
19/04/2018

Lorena Vasques Silveira
Pregoeira Oficial

Protocolo 391557

RECEBIMENTO DE RECURSO
TOMADA DE PREÇOS 

Nº 004/2018

A Prefeitura Municipal de Cachoeiro 
de Itapemirim, por intermédio 
da CPL, em atendimento ao que 
preceitua o Art. 109, § 3°, da Lei 
n° 8.666/93, torna público que a 
empresa CONSTRUTORA SANTO 
AMARO LTDA-EPP impetrou recurso 
administrativo contra o resultado 
de inabilitação referente à Tomada 
de Preços nº 004/18, abrindo-se o 
prazo de 05 dias úteis a partir desta 
publicação para apresentação 
das contrarrazões do recurso 
interposto. O recurso encontra-se 
disponível no site: www.cachoeiro.
es.gov.br - licitações.

Cachoeiro de Itapemirim, 
19/04/2018.

Lorrana Souza Assis
Presidente da CPL

Protocolo 391534

AVISO DE SUSPENSÃO

O Município de Cachoeiro de 
Itapemirim-ES, por intermédio 
das Autoridades Competentes, 
torna público a SUSPENSÃO, 
da Concorrência Pública nº 
001/2018 - Proc. nº 31.058/2017 
em cumprimento a Decisão 
Monocrática nº 0565/2018 do 
Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 
19/04/2018

Victor da Silva Coelho
Prefeito Municipal

Ramom Rigoni Gobetti
Secretário Municipal de 

Administração
Jonei Santos Petri

Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Urbano

Protocolo 391563

Castelo

AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Castelo, 
torna público que, fará realizar o 
seguinte processo licitatório:
Pregão Presencial Nº 037/18

Objeto: futura contratação de 
empresa para confecção, impressão 
e instalação de material gráfico 
e promocional, para as diversas 
atividades da Administração Pública
Data de abertura: 09/05/18
Horário: 8:00
Pregão Presencial Nº 038/18
Objeto: contratação de empresa 
para fornecimento de alimentação 
tipo lanche à equipe de trabalho da 
55ª festa de Corpus Christi
Data de abertura: 09/05/18
Horário: 9:30
Pregão Presencial Nº 039/18
Objeto: contratação de 
empresa para fornecimento de 
alimentação tipo lanche, para 
atender a SEMTURC durante 
eventos, reuniões de conselho, de 
produtores, promotores de eventos 
turísticos e culturais, cursos e 
oficinas que são realizados durante 
todo o ano
Data de abertura: 09/05/18
Horário: 13:30
Pregão Presencial Nº 040/18
Objeto:  contratação de empresa 
especializada em realizar reparos e 
fornecer material necessário para 
o mesmo no telhado do Centro 
Cultural e Turístico de Castelo
Data de abertura: 10/05/18
Horário: 8:00
Fornecimento do edital: Site 
www.castelo.es.gov.br link 
Licitações. Informações pelo 
telefone (28) 3542-8514.

Castelo-ES, 19/04/18

Felipe Siqueira Pires
Pregoeiro

Protocolo 391469

Conceição da Barra

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DA BARRA

__________________________  
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇO 07/2018

O Município de Conceição da Barra, 
através da Pregoeira, torna público 
que fará realizar a abertura de 
Licitação para o dia 04 de Maio de 
2018 às 09:00 horas, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇO, cujo objeto 
é contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de 
serviços de manutenção preventiva 
e corretiva de mecânica para 
atender carros pesados, carros 
leves,maquinas pesadas, maquinas 
leves e motocicletas através do 
sistema de registro de preços, para 
atender demanda da Sec. M. de  
Infraestrutura, as exigências legais 
a serem cumpridas e a forma de 
apresentação das propostas estão 
previstas no edital em referência 
e poderá ser adquirido através 
do site: www.conceicaodabarra.
es.gov.br Maiores informações pelo 
tel.: (27) 98884-7593.

Irani Souza Pereira
Pregoeiro (a)

Protocolo 391558

PROCESSO:  
1555/2018
REQUERENTE: LUZIA MARIA 
FARIA DAHER
ASSUNTO: A Q U I S I Ç Ã O 
DE VIOLÕES E EQUIPAMENTOS 
RELACIONADOS
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. AUTORIZAÇÃO.
DO OBJETO
O presente instrumento se 
refere à aquisição de violões e 
equipamentos relacionados para 
atender da Secretaria Municipal de 
Assistência Social com o projeto de 
musica “Sol Maior”.
DA JUSTIFICATIVA
A presente ratificação se faz 
necessária, para suprir às 
necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social 
oferecida as crianças e adolescentes 
no CRAS do Distrito de Braço do 
Rio com aquisição de violões e 
equipamentos relacionados. A 
empresa abaixo elencada foi aquela 
que apresentou melhor proposta e 
maior vantagem para o Município.

DOS FORNECEDORES
A empresa que fornecerá os 
produtos será “CARLOS BRAVO 
FONTES-ME”.
DO VALOR
O valor global será de R$ 7.769,00 
(sete mil, setecentos e sessenta e 
nove reais).
DO PRAZO
A duração do contrato será de 90 
(noventa) dias.
DA BASE LEGAL
Art. 24, inciso II da Lei 8.666/93.
DA AUTORIZAÇÃO

Autorizo a presente RATIFICAÇÃO 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Conceição da Barra ES, 18 de Abril 
de 2018.

FRANCISCO BERNHARD VERVLOET
Prefeito

Protocolo 391437

Fundão

AVISO DE SUSPENSÃO
TOMADA DE PREÇOS 01/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 1603/2017

O Município de Fundão/ES, 
através de sua Pregoeira, torna 
público para conhecimento dos 
interessados, que em cumprimento 
do que dispõe a Lei nº 8.666/93 
e suas alterações, considerando 
impugnação apresentada em 
face do ato convocatório, resolve 
SUSPENDER, o processo 
licitatório na Modalidade TOMADA 
DE PREÇOS Nº 001/2018, 
cujo objeto é contratação 
de empresa especializada 
para prestação de serviço 
de manutenção preventiva, 
corretiva eficientização de 
iluminação Pública, do Parque 
de iluminação Pública do 
Município de Fundão/ES, o qual 
foi publicado no dia 16/01/18 no 
Diário Oficial do Estado do Espírito 
Santo (DIOES), Diário Oficial dos 

Municípios (AMUNES), Diário Oficial 
Da União, Jornal “Metro Jornal 
Espírito Santo Ltda”, no Mural da 
Prefeitura Municipal de Fundão/ES, 
estando os autos a disposição dos 
interessados.

Fundão - ES, 19 de abril de 2018.

Edine Baptista da Costa
Pregoeira da PMF

Protocolo 391585

Governador Lindenberg

PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 025/2018 (SRP)

Protocolo: até as 12:00h do dia
04 de maio de 2018.

Credenciamento, abertura e
Julgamento: às 12:30 h do dia

04 de maio de 2018.

O Fundo Municipal de Saúde 
do Município de Governador 
Lindenberg-ES, por intermédio 
do pregoeiro municipal, que 
abaixo subscreve, torna público 
que foi instaurado procedimento 
licitatório na modalidade 
Pregão Presencial nº 025/2018, 
objetivando a formalização 
de registro de preços para 
futura contratação de empresa 
especializada em locação de 
veículo (s) tipo Van para transporte 
de pacientes objetivando a 
realização de consultas e exames 
em outras cidades. O edital 
poderá ser adquirido na sede da 
Prefeitura Municipal, situada na 
Rua Adelino Lubiana, s/n, Centro, 
Governador Lindenberg - ES, ou 
através do sitio eletrônico: www.
governadorlindenberg.es.gov.br. 
Informações pelo telefone (27) 
3744-5214 das 08:00h às 17:00h.

Gov. Lindenberg - ES, 
20.04.2018.

Edigar Casagrande
Pregoeiro

Protocolo 391490

Guaçuí

Pregão Presencial
nº 021/2018

O Município de Guaçuí-ES, através 
de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
torna público para conhecimento 
dos interessados, que fará 
realizar, em sua sede à Praça João 
Acacinho, 01, Centro, Guaçuí-ES, 
licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, no dia 11/05/2018, 
às 14h, em conformidade com a 
Lei 10.520/02 e subsidiariamente 
a Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, objetivando a 
contratação de empresa 
especializada em prestação 
de serviço de manutenção 
preventiva e corretiva nos 
equipamentos odontológicos 
da rede pública municipal de 
saúde bucal, por solicitação 
da Secretaria Municipal de 
Saúde, com participação exclusiva 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
de microempresa, empresa de 
pequeno porte e correlatos. O 
protocolo dos envelopes será até 
às 13h30min; o credenciamento e 
a abertura será a partir das 14h do 
dia 11/05/2018. O Edital poderá 
ser adquirido através do site: 
www.guacui.es.gov.br.  Maiores 
informações poderão ser obtidas 
junto à Comissão Permanente de 
Licitação no horário de 07h às 11h 
e de 13h às 17h, ou pelo telefone 
(28) 3553-4938, de segunda a 
sexta-feira.

Guaçuí-ES, 19 de abril de 2018.

Ronaldo dos Santos Pimenta
Pregoeiro

Protocolo 391649

Guarapari

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO

O MUNICIPIO DE GUARAPARI 
TORNA PUBLICO O RESULTADO 
DO PREGÃO ELETRONICO 
Nº 001/2018- Processo nº 
8190/2017 - COM LOTES 
EXCLUSIVO PARA ME E EPP.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS PARA PROGRAMA DE 
CONTROLE DE DENGUE, ZICA, 
CHIKUNGUNHA E FEBRE AMARELA 
PARA CCZ-SEMSA.
VENCEDOR LOTE 01: ESTAFE 
COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 
EPP
VALOR: R$ 32.994,99 (trinta e 
dois mil novecentos e noventa 
e quatro reais e noventa e nove 
centavos).
LOTE 02: FRACASSADO
VENCEDOR LOTE 03: W.L. BOLSAS 
DORES DE CAMPOS LTDA EPP
VALOR: R$ 13.237,50 (treze mil 
duzentos e trinta e sete reais e 
cinquenta centavos).
VENCEDOR LOTE 04: ESTAFE 
COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 
EPP
VALOR: R$ 12.819,00 (doze mil 
oitocentos e dezenove reais).

Guarapari, 20 de abril de 2018.

LUCIANE NUNES DE SOUZA
PREGOEIRA

Protocolo 391443

Ibatiba

O Município de Ibatiba - 
ES torna público para ciência 
dos interessados, que estará 
realizando o Processo Licitatório 
nº 015/2018 - Pregão Presencial 
nº 015/2018. Objeto: Registro de 
preços para futura aquisição de 
oxigênio medicinal para atender 
as necessidades do Pronto 
Atendimento Municipal “Eliana 
Saraiva Trindade e Carvalho”, 
pertencente à Secretaria Municipal 
de Saúde. Data: 04/05/2018 
Horário: 09:00h. O Edital poderá 
ser retirado diretamente no 
Setor de Licitações, no horário 
das 08h00min às 11h30min e de 

12h30min às 17h00min, na Rua 
Salomão Fadlalah, 255, Centro, 
Ibatiba-ES ou solicitado através 
do e-mail: licitacaoibatiba2017@
gmail.com Informações: Tel.: (28) 
3543 - 1411 ou (28) 3543-1654, 
com Alúcio Guilherme Júnior - 
Presidente da CPL.

Protocolo 391595

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
DO PROCESSO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO

Processo de Dispensa de Licitação 
018/2018. O Município de Ibatiba 
- ES comunica a RATIFICAÇÃO 
nos termos do art. 24, inciso X 
da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, em favor de Gilsa 
Lúcia de Freitas Lima, locação 
de 01 (um) imóvel, situado 
na Rua Manoel Alcântara de 
Oliveira, bairro Boa Esperança, 
Ibatiba - ES, medindo 82,5 m² 
com fins exclusivos a instalação 
da Biblioteca Municipal Cleuza 
Rodrigues Colombo, com valor 
mensal estimado para a locação 
é R$ 1.000,00 (um mil reais) 
mensais, perfazendo o valor 
global de R$ 12.000,00 (doze 
mil reais) por um período de 12 
(doze) meses, retroagindo seus 
efeitos a 16/02/2018. Ibatiba 
- ES. Luciano Miranda Salgado. 
Prefeito Municipal.

Protocolo 391535

Ibiraçu

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 036/2018

A Prefeitura Municipal de Ibiraçu, 
torna público o resultado do 
PP acima citado, onde declara 
vencedora as seguintes empresas:
Cescopel Atacado Dist. Ltda EPP 
itens:03, 04, 07, 38, 39, 43, 45, 
51 e 52. Global Papéis E Sup. Ltda 
EPP itens: 01, 08, 13, 15, 16, 
17, 18,  22, 24, 27, 28, 47, 49 e 
53. Linhares Inf. E Sup. Ltda ME 
itens: 20, 21, 25, 26, 30 e 61. Poli 
Comercial Eireli EPP itens: 02, 05, 
06, 09, 10, 11, 12, 14, 19, 23, 29, 
31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 41, 
44, 46, 48, 50, 54, 55, 56, 57, 
58, 59, 60, 62 e 63. O item 42 foi 
Fracassado.

Luana Guasti
Pregoeira

Protocolo 391479

ERRATA
COMUNICADO

RETIFICAÇÃO PUBLICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 

N° 039/2018
Publicado dia 18/04/2018

A PMI através da SEMUS, informa:
Onde se lê: “realizará às 13 
horas do dia 30/04/2018.”Leia-
se: ” realizará às 08 horas do dia 
02/05/2018”.

Luana Guasti
Pregoeira Oficial

Protocolo 391528

Iconha

AVISO DE LICITAÇÃO - 
PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 024/2018
SEGUNDA CHAMADA
Menor Preço Global

A Prefeitura Municipal de Iconha, 
ES, através da Pregoeira e Equipe 
Apoio nomeados pelo Decreto nº. 
3.271, de 26 de março de 2018, 
torna público para conhecimento 
dos interessados que realizará 
às 09:00 (nove) horas do dia 
04/05/2018 (quatro dias do 
mês de maio do ano de dois 
mil e dezoito), na sala da CPL, 
2º. piso da Prefeitura Municipal de 
Iconha/ES, Praça Darcy Marchiori, 
nº. 11, Bairro Jardim Jandira, a 
SEGUNDA CHAMADA do Pregão 
Presencial nº. 024/2018, MENOR 
PREÇO GLOBAL, cujo objeto é a 
execução do Convênio nº 002/2017 
firmado com a Secretaria de 
Estado de Trabalho, Assistência 
e Desenvolvimento Social - 
SETADES, para aquisição de 01 
(um) veículo, para atender a 
Secretaria Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social, e as 
despesas correrão por conta de 
Convênio Estadual, de acordo com 
as condições e especificações do 
edital. Informações no endereço 
acima, tel. 28 3537 2270, Setor de 
Licitações, de 2ª. a 6ª., de 07:00h 
às 11:00h e das 12:30h às 16:30h, 
e endereço eletrônico www.iconha.
es.gov.br ou licitacao.iconha@
gmail.com.

Iconha/ES, 19 de abril de 2018.

POLYANNA HELVECIO GOMES
PREGOEIRA MUNICIPAL

Protocolo 391524

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N.º 068/2018

CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Iconha/ES.
CONTRATADA: BRASEIRO 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME.
OBJETO: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de 
Gêneros de Padaria e Coffee break, 
para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde.
VALOR: R$ 55.879,00 (cinquenta 
e cinco mil, oitocentos e setenta e 
nove reais).
VIGÊNCIA: A presente Ata 
vigorará da sua assinatura até o dia 
19/04/2019.
DATA DE ASSINATURA: 
19/04/2018.

JOÃO PAGANINI
Prefeito Municipal

__________________

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N.º 069/2018

CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Iconha/ES.
CONTRATADA: PADARIA E 
CONFEITARIA D’LONGHI LTDA ME.
OBJETO: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de 

Gêneros de Padaria e Coffee Break, 
para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde.
VALOR: R$ 1.036,00 (um mil e 
trinta e seis reais).
VIGÊNCIA: A presente Ata 
vigorará da sua assinatura até o dia 
19/04/2019.
DATA DE ASSINATURA: 
19/04/2018.

JOÃO PAGANINI
Prefeito Municipal

Protocolo 391484

Itarana

ATO DE RATIFICAÇÃO POR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Município de Itarana/ES, 
considerando o termo do processo 
nº 001882/2018, bem como 
a orientação exposta no Parecer 
Jurídico, torna público a DISPENSA 
DE LICITAÇÃO com fulcro no inciso 
XVII do art. da Lei Federal n° 
8.666/93, em favor da empresa: 
DROSDSKY INDUSTRIA E 
COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, CNPJ N° 31.770.761/0001-
56; Objeto: Realização da 4° 
revisão de 40.000 Km, do veículo 
Micro-ônibus Marcopolo/Volare 
V8L, Executivo, 152 cv, 2017/2017, 
placa OYK 4294. Valor total: R$ 
2.184,63; Dotação Orçamentária: 
0 6 0 0 0 1 . 1 0 1 2 2 0 0 0 8 2 . 0 0 6 -
33903000000  - Secretaria 
Municipal de Saúde;

Itarana, 19 de abril de 2018.

ADEMAR SCHNEIDER
Prefeito Municipal de Itarana

Protocolo 391431

Itapemirim

O MUNICIPIO DE ITAPEMIRIM 
- ES, através da CPL torna público 
que ficam CONVOCADOS os 
licitantes da CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº 003/2018 para 
segunda reunião da referida CP, 
no dia 23/04/2018, as 09:00 
horas, no mesmo local da primeira 
reunião, visando prosseguimento 
dos trabalhos.

Itapemirim-ES, 19/04/2018
DELCINEIA R. SILVEIRA

Presidente CPL
Protocolo 391498

Jerônimo Monteiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 023/2018 - COM LOTES 
EXCLUSIVOS PARA ME, EPP E 

EQUIPARADOS

A Prefeitura Municipal de Jerônimo 
Monteiro-ES, torna público que 
realizará licitação, na modalidade 
“Pregão Presencial”, para “Registro 
de Preços”, tipo “menor preço 
por lote”, para “CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
- EQUIPAMENTOS DIVERSOS 
PARA MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DESTA 
PREFEITURA, POR UM PERÍODO 
DE 12 (DOZE) MESES.” DATA 
DE ABERTURA: 08/05/2018. 
HORÁRIO: 08h:30min. LOCAL 
DE ABERTURA: Dependências da 
Prefeitura Municipal de Jerônimo 
Monteiro-ES. A integra do Edital se 
encontra disponível para download 
no sítio www.jeronimomonteiro.
es.gov.br. Informações adicionais 
podem ser obtidas via email 
pregao@jeronimomonteiro.es.gov.
br, pelo Tel. (28) 3558-2917 e 
presencialmente.
Jerônimo Monteiro-ES, 19 de abril 
de 2018.

Leonardo Gonçalves Ferreira
Pregoeiro da PMJM

Protocolo 391578

João Neiva

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOÃO NEIVA/ES

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 015/2018

RETIFICADO II

O MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA, 
torna público a retificação do 
Edital de PREGÃO PRESENCIAL 
- PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
DE MICRO EMPRESAS E/
OU EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, sob o n.º 015/2018, do 
tipo Menor Preço por Lote, cujo 
objeto é a contratação de empresa 
especializada em locação de palco, 
serviço de sonorização e serviços 
de iluminação, que será realizado 
no dia 24 de Abril de 2018, às 
09 horas, retificação esta que 
acrescenta na alínea “c” do item 
7 do Edital, o profissional Técnico 
em Eletrotécnica para os lotes 01 e 
03. O edital e demais informações 
poderão ser obtidos junto ao Setor 
de Licitações desta Prefeitura, site 
da Prefeitura Municipal ou através 
do e-mail: licitacao@joaoneiva.
es.gov.br
João Neiva-ES, 19 de Abril de 2018.

Maria Célia Peixoto da Silva
Pregoeira PMJN

Protocolo 391598

Laranja da Terra

PREGÃO PRESENCIAL
N° 016/2018 - PMLT

O Município de Laranja da Terra, 
Estado do Espírito Santo, através 
do Pregoeiro Oficial, torna público 
que será realizado no dia 07 de 
maio de 2018, às 08:30 horas, 
abertura do Pregão Presencial n° 
016/2018, visando a contratação 
de empresa especializada 
para prestação de serviços em 
tecnologia da informação, incluindo 
os serviços de implantação, licença 
de uso e suporte de ferramentas 
web integradas, mediante a 
execução das atividades e demais 
características e especificações 
técnicas contidas no presente 

Termo de Referência. O edital está 
à disposição dos interessados nos 
dias úteis de 07 às 13 horas na 
Sala do Pregoeiro, na Avenida 
Luiz Obermüller Filho, n° 85, 
Centro, Laranja da Terra-ES, e no 
site www.laranjadaterra.es.gov.
br.  Contatos: (027) 3736-1356 e 
Celular (27) 99849-4939, e-mail 
licitacao@laranjadaterra.es.gov.
br.
Laranja da Terra/ES, 19/04/2018.

PAULO CESAR PALACIO
Pregoeiro

Protocolo 391475

PREGÃO PRESENCIAL
N° 015/2018 - PMLT

SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO

EXCLUSIVO PARA ME E EPP

O Município de Laranja da Terra, 
Estado do Espírito Santo, através 
do Pregoeiro Oficial, torna público 
que será realizado no dia 04 
de Maio de 2018, às 12:00 
horas, abertura do Pregão 
Presencial n° 015/2018, 
visando a contratação de empresa 
para  prestação de serviços de 
segurança não armada para 
revistas pessoais e segurança 
preventiva, para manutençãop 
da ordem e tranquilidade, a fim 
de garantir a incolumidade física 
das pessoas e a integridade 
do patrimônio nos diversos 
eventos proporcionados por esta 
administração municipal. O edital 
está à disposição dos interessados 
nos dias úteis de 07 às 13 horas 
na Sala do Pregoeiro, na Avenida 
Luiz Obermüller Filho, n° 85, 
Centro, Laranja da Terra-ES, e no 
site www.laranjadaterra.es.gov.
br.  Contatos: (027) 3736-1356 
- Cel. (27) 99849-4939, e-mail 
licitacao@laranjadaterra.es.gov.
br.
Laranja da Terra/ES, 19/04/2018.

PAULO CESAR PALACIO
Pregoeiro

Protocolo 391476

PREGÃO PRESENCIAL
N° 007/2018 - FMAS
EXCLUSIVO ME E EPP

O Fundo Municipal de Assistência 
Social do Município de Laranja da 
Terra, através de seu Pregoeiro 
Oficial, torna público que será 
realizado no dia 04 de maio de 
2018 às 08:30 horas, abertura 
do Pregão Presencial n° 
007/2018, visando a aquisição 
de cestas básicas para atender as 
famílias do Programa de Segurança 
Alimentar Nutricional nos Serviços 
Sócio Assistenciais. O Edital está 
à disposição dos interessados nos 
dias úteis de 07 às 13 horas na 
Sala do Pregoeiro, na Avenida Luiz 
Obermüller Filho, n° 85, Centro, 
Laranja da Terra - Espirito Santo 
e no site www.laranjadaterra.
es.gov.br. Contatos: (027) 3736-
1356, Cel. (27) 99849-4939, 
e-mail licitacao@laranjadaterra.
es.gov.br.
Laranja da Terra/ES, 19/04/2018.

PAULO CESAR PALACIO
Pregoeiro

Protocolo 391477

PREGÃO PRESENCIAL
N° 011/2018 - PMLT

EXCLUSIVO PARA ME E EPP

O Município de Laranja da Terra, 
Estado do Espírito Santo, através 
do Pregoeiro Oficial, torna público 
que o presente certame foi 
FRACASSADO. Fica remarcado 
a abertura do certame, que será 
realizado no dia 03 de Maio de 
2018, às 08:30 horas, abertura 
do Pregão Presencial n° 
011/2018, visando a contratação 
de empresa especializada em 
serviços de rodeios, locação de 
estrutura física e administração de 
serviços para apresentação de 3 
dias (18, 19 e 20) de Maio de 2018, 
nas festividades comemorativas ao 
30° Aniversário de Emancipação 
Política do Município de Laranja 
da Terra. O edital completo está 
à disposição dos interessados 
nos dias úteis de 07 às 13 horas 
na Sala do Pregoeiro, na Avenida 
Luiz Obermüller Filho, n° 85, 
Centro, Laranja da Terra-ES, e no 
site www.laranjadaterra.es.gov.br.  
Contatos: (027) 3736-1356 - Cel. 
(27) 99849-4939, e-mail licitacao@
laranjadaterra.es.gov.br.

Laranja da Terra/ES, 19/04/2018.
PAULO CESAR PALACIO

Pregoeiro
Protocolo 391511

Linhares

PREGÃO PRESENCIAL FMS 
Nº 019/2018.

O Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Linhares-ES, torna 
público que fará realizar às 14 
horas, do dia 05 de maio  de 
2018, licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL FMS 
Nº. 019/2018, do tipo menor 
preço global, para participação 
exclusiva de Microempresas - ME, 
Empresas de Pequeno Porte - EPP 
e  Microempreendedor individual,   
visando a Contratação de 
empresa educacional para realizar 
capacitação de condutores de 
veículos de emergência da Central 
de Transportes e do Hospital Geral 
de Linhares. O edital poderá ser 
adquirido na sede da Prefeitura 
Municipal de Linhares/ES através 
do Departamento de Licitações e 
Compras ou através do endereço 
eletrônico www.linhares.es.gov.br.
Linhares-ES, 19 de abril de 2018.                                           

Leonethe Braum Pereira
Pregoeira Oficial

Protocolo 391616

PREGÃO PRESENCIAL FMAS 
Nº 012/2018.

O Fundo Municipal de Assistência 
Social do Município de Linhares-
ES,  torna público que fará realizar 
às 09 horas, do dia 07 de maio 
de 2018, licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL FMAS 
Nº. 012/2018, do tipo menor 
preço por item, para participação 
exclusiva de Microempresas - ME, 

Empresas de Pequeno Porte - EPP 
e  Microempreendedor individual,   
visando a contratação de empresa 
especializada para prestação de 
serviços de locação de barraca 
tipo tendas e banheiro químico, 
destinado a atender os eventos 
que serão realizados pelos  CRAS/ 
CREAS e BOLSA FAMÍLIA. O edital 
poderá ser adquirido na sede da 
Prefeitura Municipal de Linhares/
ES através do Departamento de 
Licitações e Compras ou através do 
endereço eletrônico www.linhares.
es.gov.br.
Linhares-ES, 19 de abril de 2018.

Leonethe Braum Pereira
Pregoeira Oficial

Protocolo 391620

Marataízes

O Município de Marataízes - ES 
através do seu Pregoeiro torna 
público a SUSPENSÃO do Pregão 
Presencial Nº. 000047/2017, 
Processo Administrativo 
Nº. 042719/2017, objeto:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPRESSÃO, em atendimento 
a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO e SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL HABITAÇÃO E 
TRABALHO, em virtude de Decisão 
Monocrática Nº. 529/2018-6 do 
Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo.

Marataízes - ES, 19 de abril de 2018.

GEORGE MACEDO VIEIRA
Pregoeiro Oficial

Protocolo 391573

Marechal Floriano

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARECHAL FLORIANO

TOMADA DE PREÇOS 
Nº 004/2018

OBJETO: Contratação de 
empresa de engenharia para 
execução do serviço de reforma 
e adequação da Praça José 
Henrique Pereira conforme 
Contrato de Repasse nº 
832456/2016/MTUR/CAIXA
ABERTURA: 07/05/2018 às 14hs.
LOCAL: Sala de Licitações da PMMF 
- Rua David Canal, nº 57, Centro, 
Marechal Floriano/ES.
INFORMAÇÕES: pelo e-mail 
licitacao@marechalfloriano.es.gov.
br e no site www.marechalfloriano.
es.gov.br.
Mais informações: telefone (27) 
3288-1111/1367, de 12 às 17 hs.

Marechal Floriano/ES, 12 de abril 
de 2018.

MARILENE JAHRING
PRESIDENTE DA CPL

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
PREGÃO PRESENCIAL

 Nº 022/2018

OBJETO: Aquisição de patrulha 
mecanizada conforme Contrato de 
Repasse nº 844112/2017/MAPA/
CAIXA
ABERTURA: 08/05/2018 às 14hs.
LOCAL: Sala de Licitações da PMMF 
- Rua David Canal, nº 57, Centro, 
Marechal Floriano/ES.
INFORMAÇÕES: pelo e-mail 
licitacao@marechalfloriano.es.gov.
br e no site www.marechalfloriano.
es.gov.br.
Mais informações: telefone (27) 
3288-1111/1367, de 12 às 17 hs.

Marechal Floriano/ES, 12 de abril 
de 2018.

MARILENE JAHRING
PREGOEIRA OFICIAL

Protocolo 391485

Muqui

PREGÃO PRESENCIAL
Nº 025/2018

O Município de Muqui-ES, torna 
público que às 08:30h do dia 
03/05/2018 realizará licitação na 
modalidade Pregão Presencial, 
visando aquisição de filme, fixador 
e revelador para “Raio X”. O edital 
se encontra disponível no portal da 
transparência, podendo também 
ser obtido na sede da Prefeitura, à 
Rua Satyro França, 95, Muqui - ES, 
ou e-mail licitacao@muqui.es.gov e 
informações pelo tel 28-3554-1456. 

Muqui-ES, 19 de abril de 2018.
Miguel Montozo Neto

Pregoeiro
Protocolo 391560

Pedro Canário

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS 

N° 01/2018

A Prefeitura Municipal de Pedro 
Canario, através da Comissão 
de Licitação, no uso das suas 
atribuições legais, torna público 
que fará realizar licitação a seguir 
caracterizada.
MODALIDADE: TOMADA DE 
PREÇOS N° 01/2018
OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA DO RAMO DA 
ENGENHARIA CIVIL, PARA 
CONCLUSÃO E AMPLIAÇÃO DA 
ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
NO BAIRRO SATURNINO MAURO.
DATA DA ABERTURA: 
09/05/2018 AS 09:00 HORAS
O procedimento licitatório 
obedecera ao disposto nas Leis 
correlatas e suas alterações 
posteriores. O edital completo 
se encontra à disposição dos 
interessados na sede da PMCP e no 
site www.pedrocanario.es.gov.br.
Pedro Canário/ES, 19 de abril de 
2018.

Luiz Carlos Dadalto Filho
Presidente da CPL

Protocolo 391428

Rio Bananal

AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Rio Bananal através 
de sua Pregoeira torna público que 
realizará a seguinte licitação a ser 
julgada na Sala da CPL, na Av. 
14 de Setembro, 887, Centro, Rio 
Bananal/ES:

PREGÃO PRESENCIAL
 Nº 045/2018

Objeto: Contratação de empresa 
para prestação de serviços de 
recapagem de pneus. Data da 
Abertura: 04/05/2018. Hora: às 
13:30h.
Demais informações poderão 
ser obtidas pelo e-mail editais@
riobananal.es.gov.br ou no site 
www.riobananal.es.gov.br

Lorrayne Silva Lirio Valle
Pregoeira Oficial

Protocolo 391624

HOMOLOGAÇÃO E 
ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Rio 
Bananal - ES, através do Prefeito 
Municipal, torna público a 
Homologação e Adjudicação da 
Tomada de Preços 001/2018. 
Objeto: Construção de um Campo 
de Futebol Society de Grama 
Sintética, NESTE MUNICIPIO. 
Empresa vencedora: ALMA 
CAPIXABA EMPREENDIMENTOS 
EIRELI EPP com valor global de R$ 
242.323,57 (duzentos e quarenta 
e dois mil, trezentos e vinte e três 
reais e cinquenta e sete centavos). 
Data do julgamento: 04/04/2018. 
Data da Homologação: 
18/04/2018.

Felismino Ardizzon

Prefeito Municipal
Protocolo 391627

São Domingos do Norte

RESULTADO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO 

N° 01/2018

Objeto: contratação de empresa 
para execução indireta de 
empreitada por preço global, com 
fornecimento de mão de obra 
e material para a execução da 
reforma do telhado e substituição 
da parte elétrica da EMEF “Braço 
do Sul”. Tudo conforme Planilha 
Orçamentária, Memorial descritivo, 
memorial de cálculo, projetos 
detalhados. Tendo como vencedora 
a empresa Dominare Construções 
e Empreendimentos Eireli no 
valor de R$ 328.110,21 (trezentos 
e vinte oito mil cento e dez reais e 
vinte e um centavos).
São Domingos do Norte/ES, 19 de 
abril de 2018.

Reinaldo Basileu Guareschi
Vice-Presidente da CEL

Protocolo 391412

São Mateus

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL
Nº 011/2018

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
PEDRAS, BLOQUETES E BRITA.
Tipo de Licitação: Menor Preço.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
04/05/2018, às 13h30, no endereço 
abaixo citado.
CONSULTA E/OU AQUISIÇÃO DOS 
EDITAIS: exclusivamente pelo sítio 
www.saomateus.es.gov.br

São Mateus - ES, 19/04/2018.
Renata Zanete.

Pregoeira
Protocolo 391451

INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO

Estando em conformidade com 
a legislação pertinente, ratifico a 
inexigibilidade de licitação com 
fulcro no Inciso III, Art. 25, da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, 
objetivando a contratação da 
empresa MARCIA VALÉRIA 
MATTOS SANTOS ME, inscrita 
no CNPJ n° 03.240.760/0001-64, 
que possui a exclusividade para 
comercializar/contratar as bandas
REFLEXO DO FORRÓ e MUSICAL 
CHAMEGO para se apresentarem, 
durante a programação do FESTIVAL 
DO CARANGUEJO, em Barra Nova, 
neste município, nos dias 20 a 
22 de Abril de 2018, conforme 
Processo nº. 006.289/2018, pelo 
valor total estimado de R$ 6.000,00 
(seis mil reais), determinando e 
encaminhando à publicação.

Estando em conformidade com 
a legislação pertinente, ratifico a 
inexigibilidade de licitação com 
fulcro no Inciso III, Art. 25, da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, 
objetivando a contratação da 
empresa S&S LOCAÇÕES 
PRODUÇÕES E EVENTOS 
LTDA ME, inscrita no CNPJ n° 
09.208.990/0001-22, que possui 
a exclusividade para comercializar/
contratar as bandas
DIDI & CIA e LAW LIMA para 
se apresentarem, durante a 
programação do FESTIVAL DO 
CARANGUEJO, em Barra Nova, 
neste município, nos dias 20 a 22 de 
Abril de 2018, conforme Processo 
nº. 006.290/2018, pelo valor total 
estimado de R$ 8.500,00 (oito mil 
e quinhentos reais), determinando 
e encaminhando à publicação.

São Mateus/ES, 19/04/2018.
LUIZ CLAUDIO G. LINS
Secretário Municipal de 

Turismo
Protocolo 391494

Serra

CONVOCAÇÃO PARA ABERTURA 
DE PROPOSTAS
CONCORRÊNCIA

Nº 001/2018
O Município de Serra/ES, através 

da Comissão Permanente de 
Licitação/SEAD, torna público 
aos interessados a data de 
abertura dos envelopes de nº 
02 - Proposta Comercial das 
empresas habitadas, referente 
à Concorrência nº 001/2018, 
processo nº 49.982/2017-SEDUR, 
conforme segue: 02 de maio de 
2018 às 09h30min, na Secretaria 
de Administração e Recursos 
Humanos, Departamento de Adm. 
de Materiais-DAM, 1º andar, Rua 
Maestro Antônio Cícero, n.º 111, 
Centro  Serra/ES.

Serra, 19 de abril de 2018.

Giovanna Demarchi Rosa
Presidente Da Comissão 

Permanente de Licitação/SEAD
Protocolo 391444

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal da Serra, 
através da Comissão Permanente 
de Licitação da Secretaria de Saúde 
- SESA torna público o resultado da 
licitação abaixo:
PREGÃO ELETRÔNICO 
N.°301/2017, PROCESSO: 
39181/2017, ID: 695933.  
Lote 01-vencedor: JCP da Silva 
comercial deskart ME. valor: 
R$169.527,50.  Lote 02-vencedor: 
JCP da Silva comercial deskart 
ME. valor: R$8.922,50. Lote 03- 
vencedor: Life Tech distribuidora de 
produtos hospitalares Ltda. valor: 
R$57.226,00. Lote 04- vencedor: 
Flavia Genelhu Penna ME. valor: 
R$14.993,00. Lote 05- vencedor: 
Serramed produtos hospitalares 
Ltda. valor: R$3.894,00. Lote 
06- vencedor: Serramed 
produtos hospitalares Ltda. valor: 
R$275,00. PREGÃO ELETRÔNICO 
N.°315/2017, PROCESSO: 
39665/2017, ID: 699920. 
Lote 01- vencedor: Serramed 
produtos hospitalares Ltda. valor: 
R$27.950,00.  Lote 02- vencedor: 
Serramed produtos hospitalares 
Ltda. valor: R$2.000,00.  Lote 03-  
vencedor: Hospidrogas comercio 
de produtos l hospitalares ltda . 
Valor: R$ 505.400,00. Lote 04- 
Fracassado. Lote 05- vencedor: 
Serramed produtos hospitalares 
Ltda. valor: R$42.984,00. Lote 
06- Fracassado. Lote 07- 
vencedor: Hospidrogas comercio 
de produtos  hospitalares ltda 
. Valor: R$ 199.813,50. Lote 
08- Fracassado. PREGÃO 
ELETRÔNICO N.°003/2018, 
PROCESSO: 55359/2017, ID: 
707229. Lote 01- vencedor: 
Distrimix distribuidora de 
medicamentos Ltda. valor: R$ 
6.110,00. Lote 02- vencedor: 
Comercial Cirurgica Rioclarense 
Ltda. valor: R$ 38.495,60. Lote 
03- vencedor: Hospidrogas 
comercio de produtos  hospitalares 
ltda . Valor: R$ 19.019,00.Lote 
04- vencedor: Espirito Santo 
distribuidora produtos hospitalares 
Ltda. Valor: R$ 9.498,96. Lote 
05- vencedor: Drogafonte Ltda. 
valor: R$ 16.100,00. PREGÃO 
ELETRÔNICO N.°004/2018, 
PROCESSO: 54883/2017, ID: 
707230. Lote 01- Deserto. Lote 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
02-  Deserto. Lote 03- vencedor: 
Cristalia produtos químicos 
farmaceuticos Ltda. valor: R$9.204,00. 
Lote 04- vencedor:Golden Farm 
distribuidora Ltda ME. valor: R$83,00. 
Lote 05- Deserto.

Serra, 19 de Abril de 2018.
Equipe de Pregão -SESA/PMS

Protocolo 391426

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal da Serra, 
através da Comissão Permanente 
de Licitação da Secretaria de Saúde 
- SESA torna público o resultado da 
licitação abaixo:
PREGÃO ELETRÔNICO 
N.°366/2017, PROCESSO: 
25973/2017, ID: 702866.  
Lote 01-vencedor: Cristalia 
produtos químicos farmacêuticos 
Ltda. valor: R$1.518,00.  Lote 
02- vencedor:  Hospidrogas 
comercio de produtos hospitalares 
Ltda. valor: R$3.554,00.  Lote 
03-vencedor:  Exemplarmed 
comercio de produtos hospitalares 
Ltda. valor: R$1.908,00. PREGÃO 
ELETRÔNICO N.°006/2018, 
PROCESSO: 39180/2017, ID: 
704463.  Lote 01-vencedor: 
Vitoria licitações e comercio eireli 
- epp. valor: R$20.349,90. Lote 
02-vencedor: Vitoria licitações 
e comercio eireli - epp. valor: 
R$24.600,00. Lote 03-vencedor: 
Atuante comercio mag store eireli 
epp. valor: R$13.600,00. Lote 
04-vencedor: Atuante comercio 
mag store eireli epp. valor: 
R$9.990,00. Lote 05-vencedor: 
KCRS comercio de equipamentos 
eireli epp. valor: R$16.749,90. 
Lote 06 - Fracassado.

Serra, 19 de Abril de 2018.
Equipe de Pregão -SESA/PMS

Protocolo 391474

Sooretama

ABERTURA DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Nº. 002/2018.

O MUNICIPIO DE SOORETAMA 
- ES pessoa jurídica de direito 
publico, por intermédio de sua 
Comissão Permanente de Licitação 
- CPL, conforme DECRETO 
nº. 019, de 18/01/2018 torna 
público que, na data, horário e 
local, abaixo assinalados, fará 
realizar licitação na modalidade 
de CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº. 002/2018, objetivando 
a contratação de empresa 
especializada em prestação 
de serviços de Apoio Técnico 
Operacional, necessários aos 
serviços de Limpeza Urbana no 
município de Sooretama-ES, 
conforme Termo de Referencia, 
Planilhas e Anexos que 
compõem o EDITAL.

ABERTURA DA SESSÃO SERÁ NO 
DIA 24/05/2018, ás 09hs30mm, 
na sala de reuniões desta 
prefeitura, na Rua Vitório Bobbio, 
nº 281 - centro, Sooretama.
Informações sobre a retirada do 

edital e seus anexos, através do 
site: www.sooretama.es.gov.br ou 
telefone: (27) 3273-1282 em dias 
úteis, das 13hs00 ás 17hs00.

RONISON MARANGONI ALVES
Presidente da CPL - Sooretama/ES

Protocolo 391621

Vila Velha

RESULTADO
DE JULGAMENTO DE RECURSOS E 
CONTRARRAZÕES REFERENTE À 

HABILITAÇÃO
TP 001/2018

Processo nº 33.400/2016
A Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Mobilidade 
- SEMDU, por intermédio da CPL- 
SEMAD da Prefeitura Municipal de 
Vila Velha, torna público DECISÃO 
DE JULGAMENTO RECURSOS E 
CONTRARRAZÕES REFERENTE 
À HABILITAÇÃO, mantendo 
HABILITADAS as empresas: ASP 
Assessoria Social e Pesquisa Ltda 
- EPP; Visão Ambiental Consultoria 
Ltda - ME; A & F GLOBAL SERVICE 
LTDA - EPP; COMVIVER - Educar, 
Socializar e Urbanizar Ltda - 
ME. E INABILITADA a empresa: 
Talita Gonçalves Pauli (PROJETO 
BRASIL), referente à 1ª fase do cer-
tame realizado no dia 25/01/2018 
às 14h00min, PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE 
TRABALHO SOCIAL  NO RESIDENCIAL 
VILAVELHA - 2ª ETAPA - JABAETÉ 
(PROGRAMA MINHA CASA MINHA 
VIDA). Informamos neste ato que as 
licitantes ficam convocadas para 
sessão de abertura dos envelopes 
de nº 02 - Proposta de Preços, no 
dia 27/04/2018 as 10h:00min, no 
mesmo local.

Flávia Cristina Pontes
Presidente da CPL - SEMAD

19/04/2018
Protocolo 391461

PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 042/2018

Processo nº 07.816/2018
A Prefeitura Municipal de Vila 
Velha/ES, através da Secretaria 
Municipal de Educação (SEMED), 
no uso de suas prerrogativas legais, 
torna público, de acordo com as 
disposições da Lei nº 10.520/02 
e com aplicação subsidiária da 
Lei 8.666/93 consolidada, o 
RESULTADO e HOMOLOGAÇÃO 
do Pregão Eletrônico nº 
042/2018. Objeto: Registro de 
Preços para eventual Aquisição 
de ingressos para sessões de 
cinema, específicas para filmes 
infanto-juvenis, em atendimento 
aos alunos da rede Municipal de 
Ensino, participantes do Projeto “A 
Escola Vai ao Cinema”, em favor 
da empresa: LOTE 1: REDECINE 
BRA CINEMATOGRÁFICA S.A. 
no valor total de R$ 143.780,00 
(cento e quarenta e três mil e 
setecentos e oitenta reais). Os 
autos encontram-se com vistas 
franqueadas aos interessados.

Vila Velha/ES, 19/04/2018
Marcelo da Silva Luchi

Pregoeiro Municipal
Protocolo 391543

CONCORRÊNCIA Nº 021/2017
RESULTADO DE JULGAMENTO 

DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Processo nº 57416/2017
A Comissão Permanente de 
Licitação da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, Projetos e 
Obras da Prefeitura Municipal de 
Vila Velha, torna público, para 
conhecimento dos interessados, 
que, baseados nas disposições 
do Edital, no preconizado na 
Lei Federal nº 8.666/93 e na 
Lei Municipal nº 5946/2017, 
após análise dos Documentos 
de Habilitação apresentadas à 
Concorrência nº 021/2017, 
a qual trata da contratação de 
empresa para  Elaboração 
de Projetos Executivos de 
pavimentação, drenagem e 
redes de esgotamento sanitário 
em vias urbanas das Regiões 
Administrativas I, II, III, IV e V, 
no Município de Vila Velha, bem 
como revisão e adequação de 
projetos existentes, sob o regime 
de empreitada por preço unitário, 
foram declaradas habilitadas as 
empresas: FIRM CONSULTORIA 
E PROJETOS LTDA-ME, LUGARE 
ENGENHARIA LTDA-EPP; ENGEPAVI 
CONSULTORIA E PROJETOS DE 
ENGENHARIA LTDA-EP; STONENGE 
CONSULTORIA E PROJETOS 
DE ENGENHARIA LTDA-ME; 
AVANTEC ENGENHARIA LTDA-
EPP; CONCRESOLO ENGENHARIA 
LTDA e GEOMETRICA 
ENGENHARIA E PROJETOS 
LTDA.  Diante das habilitações, 
ficam declaradas vencedoras 
do certame licitatório, em seus 
respectivos lotes, as Empresas:  
LOTE I: FIRM CONSULTORIA 
E PROJETOS LTDA-ME;  LOTE 
II: STONENGE CONSULTORIA 
E PROJETOS DE ENGENHARIA 
LTDA;   LOTE III: AVANTEC 
ENGENHARIA LTDA;   LOTE 
IV: ENGEPAVI CONSULTORIA 
E PROJETOS DE ENGENHARIA 
LTDA EPP e LOTE V: AVANTEC 
ENGENHARIA.  Os autos se 
encontram com vista franqueada 
aos interessados na Sede da 
SEMIPRO.

Vila Velha/ES, 19 de abril de 2018.

ALBERTO JORGE DE MATOS
Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação

Protocolo 391667

ERRATA
PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 083/2018

Processo nº 25.116/2018
Na publicação do dia 19 de abril 
de 2018, pág. 14, onde se lê:  
Início do acolhimento de proposta: 
03/05/2018 às 10h00min.  Leia-se: 
Início do acolhimento de proposta: 
19/04/2018 às 10h30min. 

Vila Velha, ES, 19 de abril de 2018.

MARINES PEREIRA 
DOS SANTOS

Pregoeira Municipal
Protocolo 391567

Vitória

SECRETARIA DE OBRAS E 
HABITAÇÃO

Errata do aviso de julgamento 
de habilitação da Tomada de 
Preços 005/2018, publicado em 
13/04/2018.
Onde se lê: …DBJ Construções 
Ltda-ME.”
Leia-se: ...DBJ Construções Ltda-
ME e Construtora Velozo Ltda. As 
demais informações permanecem 
inalteradas

Protocolo 391662

Câmaras

Vila Velha

INFORME DE RESULTADO
PREGÃO PRESENCIAL

 Nº 006/2018 - 
FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS E 
TERRESTRES

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA 
VELHA torna público resultado do 
Pregão Presencial nº 006/2018, 
onde foi considerada vencedora a 
empresa AZ TURISMO E VIAGENS 
LTDA-EPP com o percentual de 
20% (vinte por cento) de desconto 
na taxa de administração para o 
fornecimento de passagens, numa 
estimativa de até 100 trechos 
aéreos e 10 terrestres,  para um 
ano de contratação    
Vila Velha-ES, 17 de abril de 2017.
ELIANE FAIOLI SALOMÃO
PREGOEIRA
HOMOLOGAÇÃO
Fica homologado o resultado do 
Pregão Presencial nº 006/2018, 
conforme julgamento apresentado 
pela Pregoeira.
Vila Velha-ES, 18 de abril de 2018.
IVAN CARLINI   

 PRESIDENTE DA CMVV
Protocolo 391464

Entidades Federais

Conselho Regional de Serviço 
Social

RESULTADO DE JULGAMENTO 
DAS PROPOSTAS

O Conselho Regional de Serviço 
Social da 17ª Região, por 
sua Comissão Permanente de 
Licitação, torna público para fins 
de intimação e conhecimento 
dos interessados, que a empresa 
ADSERVICON Administração 
Serviços e Contabilidade Ltda 
- EPP (CNPJ 09.489.558/0001-
57) foi vencedora da licitação 
regulamentada pelo edital Tomada 
de Preços nº 1/2018 (processo 
licitatório nº 1915/2018), que 
tem como objeto a contratação de 
serviço de limpeza e conservação. 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
Valor do contrato: R$ 21.600,00 
(vinte e um mil e seiscentos reais).

Vitória, 19 de abril de 2018.
Ingrid Santos da Silva
Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação

Protocolo 391645

Entidades Municipais

Fundo Municipal de Saúde de 
Vila Velha

 PREGÃO ELETRÔNICO
Nº. 079/2018

Processo nº 16.178/2018
A Secretaria Municipal de Saúde 
de Vila Velha torna Público que 
realizará licitação conforme 
segue: Registro de preços para 
aquisição de medicamentos. 
Início do acolhimento de proposta: 
20/04/18 às 17h00min. 
Limite de acolhimento e abertura 
de propostas: 07/05/18 às 
09h00min. Início da Sessão de 
disputa: 07/05/18 às 10h00min. 
O Edital estará disponível no site 
www.licitacoes-e.com.br e www.
vilavelha.es.gov.br. 

Vila Velha/ES, 19/04/2018.
Cleik de Souza Ramos

Pregoeiro Municipal
Protocolo 391635

PREGÃO ELETRÔNICO
Nº. 080/2018

Processo nº 18.017/2018
A Secretaria Municipal de Saúde 
de Vila Velha torna Público que 
realizará licitação conforme 
segue: Registro de preços para 
aquisição de medicamentos. 
Início do acolhimento de proposta: 
20/04/18 às 17h00min. 
Limite de acolhimento e abertura 
de propostas: 07/05/18 às 
15h00min. Início da Sessão de 
disputa: 07/05/18 às 16h00min. 
O Edital estará disponível no site 
www.licitacoes-e.com.br e www.
vilavelha.es.gov.br. 
Vila Velha/ES, 19/04/2018.

Cleik de Souza Ramos
Pregoeiro Municipal

Protocolo 391637

RESULTADO DE PREGÃO 
ELETRÔNICO
Nº 015/2018

Processo nº 50.372/2017
A Secretaria Municipal de Saúde 
de Vila Velha, por intermédio de 
seu Pregoeiro, torna público o 
RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO 
do Pregão Eletrônico nº 015/2018. 
Objeto: Registro de preços para 
aquisição de medicamentos, 
em favor das empresas: COSTA 
CAMARGO COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, Lote 01, no valor de R$ 
93.100,00. MARCOFARMA 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA, Lote 02, 
no valor de R$ 3.300,00. FLAVIA 
GENELHU PENNA - ME Lotes 
03, 07 e 10, no valor total de R$ 
42.950,00. HOSPITALARES 
- DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
EIRELI - EPP, Lotes 04 e 05, 
no valor total de R$ 77.190,00. 
NDS DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, Lotes 06 e 
09, no valor total de R$ 482.995,00. 
CIAMED - DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, Lote 
11, no valor de R$ 210.798,00. 
VILA COMERCIAL LTDA 
ME, Lote 13, no valor de R$ 
109.278,00. SAMEH - SOLUÇÕES 
HOSPITALARES LTDA - EPP, 
Lote 14, no valor de R$ 14.400,00. 
Lotes 08 e 15 - DESERTO Lote 12 
- FRACASSADO.

Vila Velha, 19/04/2018.
Cleik de Souza Ramos

Pregoeiro Municipal
Protocolo 391603

RESULTADO DE PREGÃO 
ELETRÔNICO
Nº 049/2018

Processo nº 00.728/2018
A Secretaria Municipal de Saúde 
de Vila Velha, por intermédio de 
seu Pregoeiro, torna público o 
RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO 
do Pregão Eletrônico nº 
049/2018. Objeto: Registro 
de preços para aquisição de 
medicamentos, em favor das 
empresas: HOSPITALARES 
DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
EIRELI - EPP, Lote 01, no valor 
de R$ 15.450,00. SEMEAR 
DISTRIBUIDORA EIRELI, Lote 
02, no valor de R$ 60.995,00. Lote 
03 - FRACASSADO. Lotes 04 e 05 
- DESERTO

Vila Velha, 19/04/2018.
Cleik de Souza Ramos

Pregoeiro Municipal
Protocolo 391605

ERRATA
Na publicação do Aviso de 
Licitação do Pregão Eletrônico 
nº 077/2018, publicado no dia 
19/04/2018, fica devidamente 
retificado:
Onde se lê: Limite de acolhimento 
e abertura de propostas: 02/05/18 
às 09h00min. Início da Sessão de 
disputa: 02/05/18 às 10h00min.
Leia-se: Limite de acolhimento e 
abertura de propostas: 03/05/18 
às 09h00min. Início da Sessão de 
disputa: 03/05/18 às 10h00min.

Vila velha/ES, 19/04/2018.
Cleik de souza Ramos

Pregoeiro Municipal
Protocolo 391597

ERRATA
Na publicação do Aviso de 
Licitação do Pregão Eletrônico 
nº 078/2018, publicado no dia 
19/04/2018, fica devidamente 
retificado:
Onde se lê: Limite de acolhimento 
e abertura de propostas: 02/05/18 
às 15h00min. Início da Sessão de 
disputa: 02/05/18 às 16h00min.
Leia-se: Limite de acolhimento e 
abertura de propostas: 03/05/18 
às 15h00min. Início da Sessão de 
disputa: 03/05/18 às 16h00min.

Vila velha/ES, 19/04/2018.
Cleik de souza Ramos

Pregoeiro Municipal
Protocolo 391599

Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Linhares

PREGÃO PRESENCIAL
Nº 11/2018

O SAAE de L inhares-ES, torna 
públ ico que fará real izar às 9 
horas,  do dia 08 de maio de 
2018 ,  l ic i tação exclus iva às 
Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte na 
modal idade de PREGÃO, na 
forma PRESENCIAL, v isando 
a contratação de empresa 
para prestação de serv iços 
de lavagem de veículos,  sob 
o regime de MENOR PREÇO 
POR ITEM.

O Edita l  completo poderá 
ser so l ic i tado no endereço 
eletrônico: l ic i tacao@
saael inhares.com.br ou pelo 
s i te www.saael inhares.com.
br.

Linhares-ES, 19/04/2018.

Comissão Permanente de 
Licitação e Pregão do SAAE

Protocolo 391513

Defensoria Pública do Estado   
-  DPES -

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE 
EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO
N.º 013/2018

A Defensoria Pública do Estado 
do Espírito Santo torna público 
que fará realizar licitação, na 
modalidade “Pregão Eletrônico”, 
tipo menor preço por lote, 
para REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE ADESIVO 
LEITOSO MULTICOLOR 
E ADESIVO PERFURADO 
MULTICOLOR EM VIDRO 
para atender a Defensoria 
Pública do Estado, conforme 
Processo 80546722 
através do site www.
comprasgovernamentais.gov.
br.
1 - INÍCIO DO ENVIO DAS 
PROPOSTAS: A partir do dia 
20/04/2018.
2 - FIM DO ENVIO DAS 
PROPOSTAS: ÀS 13:30 horas do 
dia 03/05/2018.
3 - DATA E HORÁRIO DA 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
ÀS 13:30 horas do dia 03/05/2018.
4 - DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA: ÀS 14:00 horas do dia 
03/05/2018.
UASG: 926622.
Informações através do e-mail: 
licitacao@dp.es.gov.br.

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

MARCELA JORGE
 PAES BARRETO

Pregoeira
Protocolo 391448

Poder Legislativo

Assembléia Legislativa do 
Espírito Santo   -  ALES -

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n° 023/2018
Processo nº 180151/2018

A Assembleia Legislativa do Estado 
do Espírito Santo, através de sua 
Pregoeira e Equipe de Apoio, torna 
público que realizará licitação, 
sob a modalidade de “PREGÃO 
ELETRÔNICO”, de acordo com as 
Leis 8.666/93 e 10.520/02 e suas 
alterações, por meio de Sistema 
Eletrônico, para a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM FORNECIMENTO DE 
MEDALHAS DE HOMENAGENS, 
conforme especificação contida no 
Anexo I do Edital.

Recebimento das Propostas até:
04/05/2018 às 14:00h.
Abertura das Propostas:
04/05/2018 às 14:00h.
Início da Sessão de Disputa: 
04/05/2018 às 16:00h.

O Edital estará disponível no 
site: www.al.es.gov.br links: 
“Transparência no Legislativo”, 
“Licitações”, “Pregão Eletrônico” ou 
www.licitacoes-e.com.br.

Maiores informações através do 
e-mail: scl@al.es.gov.br ou pelo 
Tel.: (27) 3382-3874.

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

TATIANA SOARES DE ALMEIDA
Subdiretora Geral

Protocolo 391559

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n° 024/2018
Exclusivo para ME e EPP

Processo nº 171591/2017

A Assembleia Legislativa do Estado 
do Espírito Santo, através de sua 
Pregoeira e Equipe de Apoio, torna 
público que realizará licitação, 
sob a modalidade de “PREGÃO 
ELETRÔNICO”, de acordo com as 
Leis 8.666/93 e 10.520/02 e suas 
alterações, por meio de Sistema 
Eletrônico, para a AQUISIÇÃO 
DE CEM ESTABILIZADORES 
DE VOLTAGEM, conforme 
especificação contida no Anexo I do 
Edital.

Recebimento das Propostas até:
07/05/2018 às 14:00h.
Abertura das Propostas:
07/05/2018 às 14:00h.
Início da Sessão de Disputa: 
07/05/2018 às 16:00h.

O Edital estará disponível no 
site: www.al.es.gov.br links: 
“Transparência no Legislativo”, 
“Licitações”, “Pregão Eletrônico” ou 
www.licitacoes-e.com.br.

Maiores informações através do 
e-mail: scl@al.es.gov.br ou pelo 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
Tel.: (27) 3382-3874.

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

TATIANA SOARES DE ALMEIDA
Subdiretora Geral

Protocolo 391561

AVISO DE RESULTADO DE 
LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico
Registro de Preços 

nº 015/2018
Processo nº 173569/2017

A Assembleia Legislativa do Estado 
do Espírito Santo, através de sua 
Pregoeira e Equipe de Apoio, torna 
público aos interessados que a 
Mesa Diretora HOMOLOGOU o 
Pregão Eletrônico pelo Sistema 
de Registro de Preços nº 
015/2018, referente à aquisição 
de gêneros alimentícios - biscoito 
e achocolatado, que teve como 

resultado do lote único: J.C.P. DA 
SILVA - COMERCIAL DESKART 
ME (CNPJ nº 10.724.350/0001-
54), com valor total de R$ 6.888,00 
(seis mil, oitocentos e oitenta e oito 
reais).
Maiores informações através do 
e-mail: scl@al.es.gov.br ou pelo 
Tel. (27) 3382-3874.

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

TATIANA SOARES DE ALMEIDA
Subdiretora Geral

Protocolo 391564

   AVISO DE SUSPENSÃO

Pregão Eletrônico
Registro de Preços

 n° 019/2018
Exclusivo para ME e EPP

Processo nº 172086/2017

A Assembleia Legislativa do Estado 

do Espírito Santo, através de 
sua Pregoeira e Equipe de Apoio, 
torna público aos interessados 
que o Pregão Eletrônico sob o 
sistema de Registro de Preços nº 
019/2018 relativo à AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS CIVIS, 
HIDRÁULICOS E MECÂNICOS 
USADOS ROTINEIRAMENTE 
PELO SETOR DE MANUTENÇÃO 
PREDIAL PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DE MANUTENÇÃO 
DAS INSTALAÇÕES DA ALES foi 
SUSPENSO, para ajuste no Termo 
de Referência.

Maiores informações através do 
e-mail: scl@al.es.gov.br ou pelo 
Tel/Fax: (27) 3382-3874.

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

TATIANA SOARES DE ALMEIDA
Subdiretora Geral

Protocolo 391575

Publicações de Terceiros

AEBES - ASSOCIAÇÃO 
EVANGÉLICA BENEFICENTE 
ESPIRITO-SANTENSE, HOSPITAL 
EVANGÉLICO DE VILA VELHA 
- Torna público, por meio da 
Comissão Permanente de 
Licitação, que após a abertura 
dos envelopes de proposta a 
empresa vencedora da Tomada 
de Preços n. 001/2018 que tem 
como objeto a reforma do pronto 
socorro do Hospital Evangélico de 
Vila Velha é a empresa FINALE 
SISTEMAS CONSTRUTIVOS LTDA 
- ME,. Neste ato Adjudicamos o 
processo. CRISTOVÃO MARQUES 
- PREGOEIRO

Protocolo 391424
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Prefeituras

Boa Esperança

EXTRATO DO CONVENIO DE 
COOPERAÇÃO 003/2018

CEDENTE: MUNICIPIO DE BOA 
ESPERANÇA - ES.
CESSIONÁRIO: POLICIA CIVIL 
DO ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO 
OBJETO
Cessão de Edipo Alves Costa 
de Lima, servidor efetivo do 
quadro de pessoal do CEDENTE/
MUNICÍPIO para trabalhar 
no “Posto de Identificação 
Civil” da CESSIONÁRIA/
PCES (atendimento ao público 
interessados em requerer Carteira 
de Identidade).

CLÁUSULA SEGUNDA - DA 
VIGÊNCIA
O prazo da vigência deste convênio, 
a contar da publicação do extrato, 
será de 60 (sessenta) meses.

DATA DE ASSINATURA: 
02/03/2018.
PROCESSO Nº 615/2018.

Boa Esperança, 19 de março
de 2018.

LAURO VIEIRA DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Protocolo 391544

Conceição da Barra

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES
RESUMO DE CONTR. 
Nº018/2018
Proc.: Nº 1578/2018.
Registro de Preços nº 083/2017
Contratante: Fundo Municipal De 
Saúde de Conceição da Barra-ES.
Contratada FORTCOM COMÉRCIO 
E DISTRIBUIÇÃO LTDA - ME, no 
Valor total de R$ 3.526,48 (Três 
mil quinhentos e vinte e seis reais e 
quarenta e oito centavos).
Objeto: Contratação de pessoa 
especializada em fornecimento de 
pães, leites e outros, através do 
registro de preços.
DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA -
23.01.00 - Secretaria Municipal 
de Saúde
23.01.20 - Bloco da Atenção 
Primária em Saúde
Classificação Funcional: 
10.301.0011.2.0087

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07
Recurso 1.203.0000.
23.01.10 - Gestão do Fundo 
Municipal de Saúde
Classificação Funcional: 
10.122.0011.2.0081
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07
Recurso 1.201.0000.
23.01.30 - Bloco da Média e Alta 
complexidade
Classificação Funcional: 
10.302.0011.2.0088
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07
Recurso 1.203.0000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES
RESUMO DE CONTR. 
Nº019/2018
Proc.: Nº 1571/2018.
Registro de Preços nº 001/2018
Contratante: Fundo Municipal De 
Saúde de Conceição da Barra-ES.
Contratada FORTCOM COMÉRCIO 
E DISTRIBUIÇÃO LTDA - ME, no 
Valor total de R$ 2.570,04 (Dois mil 
quinhentos e setenta reais e quatro 
centavos).
Objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento Gêneros 
Alimentícios e Copos Descartáveis, 
através do registro de preços.
DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA -
23.01.00 - Secretaria Munic. de 
Saúde
23.01.20 - Bloco da Atenção 
Básica Primária em Saúde.
Classificação Funcional: 
10.301.0011.2.0087
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07
Recurso 1.203.0000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES
RESUMO DE CONTR. 
Nº020/2018
Proc.: Nº 1579/2018.
Registro de Preços nº 001/2018
Contratante: Fundo Municipal De 
Saúde de Conceição da Barra-ES.
Contratada FORTCOM COMÉRCIO 
E DISTRIBUIÇÃO LTDA - ME, no 
Valor total de R$ 1.903,23 (Hum 
mil novecentos e três reais e três 
centavos).
Objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento Gêneros 
Alimentícios e Copos Descartáveis, 
através do registro de preços.
DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA -
23.01.00 - Secretaria Munic. de 
Saúde
23.01.30 - Bloco da Média e Alta 
Complexidade.
Classificação Funcional: 
10.302.0011.2.0088
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07
Recurso 1.203.0000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES
RESUMO DE CONTR. 
Nº021/2018
Proc.: Nº 1569/2018.
Registro de Preços nº 001/2018

Contratante: Fundo Municipal De 
Saúde de Conceição da Barra-ES.
Contratada FORTCOM COMÉRCIO 
E DISTRIBUIÇÃO LTDA - ME, no 
Valor total de R$ 2.258,48 (Dois mil 
duzentos e cinquenta e oito reais e 
quarenta e oito centavos).
Objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento Gêneros 
Alimentícios e Copos Descartáveis, 
através do registro de preços.
DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA -
23.01.00 - Secretaria Munic. de 
Saúde
23.01.10 - Gestão do Fundo 
Municipal de Saúde.
Classificação Funcional: 
10.122.0011.2.0081
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07
Recurso 1.201.0000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES
RESUMO DE CONTR. 
Nº022/2018
Proc.: Nº 2174/2018.
EMERGENCIAL
Contratante: Fundo Municipal De 
Saúde de Conceição da Barra-ES.
Contratada VIAÇÃO MAR ABERTO 
LTDA EPP, no Valor total de R$ 
174.420,00 (Cento e setenta e 
quatro mil quatrocentos e vinte 
reais).
Objeto: Contratação de empresa 
especializada em Transporte 
Coletivo, para condução de 
Pacientes do Município de Conceição 
da Barra-ES.
DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA -
43.00.00 - Secretaria Municipal 
de Saúde.
43.01.00 - Secretaria Municipal 
de Saúde
Classificação Funcional: 
10.122.0011.2.0081
Natureza da despesa: 3.3.90.39.14
Recurso: 1.201.0000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES
RESUMO DE CONTR. 
Nº023/2018
Proc.: Nº 2043/2018.
EMERGENCIAL
Contratante: Fundo Municipal De 
Saúde de Conceição da Barra-ES.
Contratada MIRANDA & GOMES 
DERIVADOS DE PETROLEO LTDA-
EPP, no Valor total de R$ 81.455,00 
(Oitenta e um mil quatrocentos e 
cinquenta e cinco reais).
Objeto: Fornecimento de 
Combustível Gasolina Comum e 
Óleo Diesel Comum.
DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA -
43.01.00 - Secretaria Municipal 
de Saúde
43.01.10 - Gestão do Fundo 
Municipal de Saúde.
Classificação Funcional: 
10.122.0011.2.0086
Natureza da despesa: 3.3.90.30.01
Recurso: 1.201.0000.

43.01.20 - Bloco da Atenção 
Primária em Saúde.
Classificação Funcional: 
10.301.0011.2.0087
Natureza da despesa: 3.3.90.30.01
Recurso: 1.203.0000.
43.01.50 - Bloco da Vigilância 
em Saúde.
Classificação Funcional: 
10.304.0011.2.0095
Natureza da despesa: 3.3.90.30.01
Recurso: 1.203.0000.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES
RESUMO DE CONTR. 
Nº024/2018
Proc.: Nº 2043/2018.
EMERGENCIAL
Contratante: Fundo Municipal De 
Saúde de Conceição da Barra-ES.
Contratada POSTO QUERUBIM 
LTDA-EPP, no Valor total de R$ 
2.600,00 (Dois mil seiscentos reais).
Objeto: Fornecimento de Aditivo 
Arla 32.
DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA -
43.01.00 - Secretaria Municipal 
de Saúde
43.01.10 - Gestão do Fundo 
Municipal de Saúde.
Classificação Funcional: 
10.122.0011.2.0086
Natureza da despesa: 3.3.90.30.01
Recurso: 1.201.0000.
43.01.20 - Bloco da Atenção 
Primária em Saúde.
Classificação Funcional: 
10.301.0011.2.0087
Natureza da despesa: 3.3.90.30.01
Recurso: 1.203.0000.
43.01.50 - Bloco da Vigilância 
em Saúde.
Classificação Funcional: 
10.304.0011.2.0095
Natureza da despesa: 3.3.90.30.01
Recurso: 1.203.0000.

Protocolo 391516

Dores do Rio Preto

PREGÃO PRESENCIAL
N.º 019/2018

O Município de Dores do Rio Preto- 
ES, através de seu Pregoeiro, torna 
público que realizará PREGÃO 
PRESENCIAL do tipo menor preço 
por lote, no dia 04/05/2018, 
às 09:00 horas, Aquisição de 
materiais de consumo (gêneros 
alimentícios, limpeza e higiene) para 
atender a casa de abrigo “Anjos da 
Vida” pelo período de 12 meses.
O Edital completo encontra-se 
disponível na CPL e no site:www.
pmdrp.es.gov.br.
Informações: Helder ou João Otávio. 
Tel. (28) 3559-1102, R.221 e 233.

Dores do Rio Preto, 19/04/2018.
Helder Carelli do Couto

Pregoeiro
Protocolo 391505
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
PREGÃO PRESENCIAL

N.º 020/2018
O Município de Dores do Rio Preto- 
ES, através de seu Pregoeiro, torna 
público que realizará PREGÃO 
PRESENCIAL do tipo menor preço 
por lote, no dia 08/05/2018, às 
09:00 horas, Aquisição de uma 
motocicleta (zero km) para atender 
as demandas da Secretaria Municipal 
de Agricultura.
O Edital completo encontra-se 
disponível na CPL e no site:www.
pmdrp.es.gov.br.
Informações: Helder ou João Otávio. 
Tel. (28) 3559-1102, R.221 e 233.

Dores do Rio Preto, 19/04/2018.
Helder Carelli do Couto

Pregoeiro
Protocolo 391509

Ibatiba

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATBA 
- ES - Extrato de Contrato nº. 
059/2018
Partes: Município de Ibatiba X Gilsa 
Lúcia de Freitas Lima
Objeto: Locação de 01 (um) imóvel, 
situado na Rua Manoel Alcântara 
de Oliveira, bairro Boa Esperança, 
Ibatiba - ES, medindo 82,5 m² 
com fins exclusivos a instalação 
da Biblioteca Municipal Cleuza 
Rodrigues Colombo.
Valor global: O valor mensal 
estimado para a locação é R$ 
1.000,00 (um mil reais) mensais, 
perfazendo o valor global de 
R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
por um período de 12 (doze) 
meses, retroagindo seus efeitos a 
16/02/2018.
Vigência: 16/02/2018 à 16/02/2019

Protocolo 391536

ERRATA
REFERENTE À PUBLICAÇÃO 
DE EXTRATO DO CONTRATO 
Nº 053/2018 DE DISPENSA 
PUBLICADO NO DIOES DO

DIA 27/03/2018

PROCESSO Nº 13/2018
ONDE SE LÊ:
Contrato de locação n° 053/2018
LEIA-SE:
Contrato de locação nº 054/2018

Luciano Miranda Salgado
Prefeito Municipal

Protocolo 391486

Ibiraçu

Resumo dos Contratos
Nº. 077 e 078/2018

Contratante: Município de Ibiraçu 
e o Fundo Municipal de Assistencia 
Social. Objeto: contratação de 
empresa para prestação de 
serviços gráficos, a pedido da 
SEMADH. Proc. Nº 6065/17, PP 
nº 030/18. Contratados: CT 077: 
GRAFICA AQUARIUS LTDA 
ME, CNPJ nº 27.065.614/0001-
08, R$ R$ 3.068,00; CT 078: J 
MORO SERVIÇOS ME, CNPJ nº 
14.927.489/0001-56, R$ 5.300,00. 
Vigência: 30/12/2018.

Ibiraçu/ES, 19 de abril de 2018.
EDUARDO MAROZZI ZANOTTI

Prefeito Municipal
Protocolo 391510

Iconha

EXTRATO DO CONTRATO
Nº 039/2018

CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Iconha/ES.
CONTRATADA: AMANDA FERRARI 
OLIOSI MARIANO ME.
OBJETO: Contratação de empresa 
especializada em prestação de 
serviço de monitoramento eletrônico 
de segurança, conforme solicitado 
pela Secretaria Municipal de 
Educação e o Gabinete do Prefeito.
VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado na forma 
do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores.
DATA DE ASSINATURA: 
19/04/2018.

JOÃO PAGANINI
Prefeito Municipal

Protocolo 391418

Iúna

RESCISÃO DE CONTRATO
Fica rescindido amigavelmente, a 
partir desta data, o Contrato nº 
79/2017. Partes: Mun. Iúna X Ana 
Paula Vieira Furrigo MEI.

WELITON VIRGILIO PEREIRA
PREFEITO

Protocolo 391520

Jaguaré

Resumo do 4º Termo Aditivo 
ao Contrato nº 0029/2016.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE JAGUARÉ - ES, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
CONTRATADA: NOROESTE 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME.
O prazo de execução do contrato 
original, estipulado na CLAUSULA 
SÉTIMA do contrato original, no 
ítem 7.6, fica com seu vencimento 
prorrogado por mais 60 (sessenta) 
dias, até 16 de maio de 2018. 
Conforme artigo 57, § 1º, da Lei 
8.666/93.
Jaguaré-ES, 16 de março de 2018.

Carlos José Nicolac Zanon
Secretário Municipal de 

Educação, Cultura e Esporte
.

Protocolo 391583

João Neiva

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL 
DO CONTRATO Nº 013/2017

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE JOÃO NEIVA, torna público: 
o termo de rescisão amigável de 
contrato referente ao Contrato 
Administrativo nº 013/2017.
CONTRATADA: POSTO FAVARATO 
SANTANA LTDA
Pelo presente, fica RESCINDIDO, 
o Contrato Administrativo nº 
017/2018, resultante do Pregão 
Presencial nº 012/2017, cujo objeto 
é a aquisição de combustível, com 
base nos Artigos 79, inciso II, da 
Lei nº 8.666/93.

João Neiva, 19 de abril de 2018.
Cristina Valéria Guimarães
Gestora do Fundo Municipal

de Saúde
Protocolo 391592

Marilândia

DECRETO Nº 3648, de 19 de abril de 2018.
EMENTA: CONVOCA O CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO DE 
PROVAS E TÍTULOS, DE QUE TRATA O EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 
001/2015, PARA PROVIMENTO EFETIVO DE VAGAS NO QUADRO DE PESSOAL 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2018
O Prefeito Municipal de Marilândia, Estado do Espírito Santo, no uso de 
suas atribuições legais, conferido pelo art. 64 inciso IV da Lei Orgânica do 
Municipal, Resolve:
Art. 1º - Convocar o candidato relacionado no ANEXO I deste edital, aprovado 
no Concurso Público (Edital de Concurso Público nº 001/2015), a comparecer 
na data de 25de abril de 2018, no horário de 08:00 às 11:00 horas, na 
MTrab Medicina e Segurança do Trabalho, situada na Rua Alexandre Calmon 
nº 247, Centro, Colatina-ES, n°. 230, Colatina/ES, telefone (27) 3722-0989, 
para submeter-se a Exame Médico Pré-Admissional.
Art. 2º- O candidato deverá estar munido dos exames previstos no item 9.2 
do edital, 2ª fase:
a) Exames de Hemograma completo, Glicemia de jejum, Colesterol 
total e frações, Triglicerídeos, Ácido úrico, Creatinina, TSH e ITL, Anti HVA IgG 
e IgM, Parasitológico de Fezes e Urina rotina.

Art. 3º - Após a realização do Exame Medico o candidato deverá entregar os 
exames solicitados ao servidor da Prefeitura Municipal de Marilândia que se 
fará presente no local.
Art. 4º- O candidato convocado, constante no Anexo I, que não comparecer 
ou não apresentar documentação no prazo estipulado no Art. 1º do presente 
edital, estará automaticamente eliminado, ou sob declaração de renuncia 
temporária passará para o final da lista classificatória, conforme item 9.4 do 
Edital nº 001/2015.
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Marilândia(ES), 19 de abril de 2018. GEDER CAMATA - Prefeito Municipal

ANEXO I
CARGO - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

NOME CLASSIFICAÇÃO Nº DE INSCRIÇÃO
Marilane Rodrigues dos 
Santos

78° 641005437

Neuzy Aparecida 
Pereira Costa

79° 641006334

Protocolo 391619

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL 
DO CONTRATO Nº 007/2017

O FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JOÃO 
NEIVA, torna público: o termo 
de rescisão amigável de contrato 
referente ao Contrato Administrativo 
nº 007/2017.
CONTRATADA: POSTO FAVARATO 
SANTANA LTDA
Pelo presente, fica RESCINDIDO, 
o Contrato Administrativo nº 
017/2018, resultante do Pregão 
Presencial nº 012/2017, cujo objeto 
é a aquisição de combustível, com 
base nos Artigos 79, inciso II, da Lei 
nº 8.666/93.

João Neiva, 19 de abril de 2018.
Lucia Helena Cunha da Silva

Gestora do Fundo Municipal de 
Assistência Social

Protocolo 391594

Marechal Floriano

EXTRATO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO Nº 003/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 437/2018.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL: MUNICÍPIO DE 
MARECHAL FLORIANO.
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL: ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI 
DE MARECHAL FLORIANO.
OBJETO: cooperação financeira para 
realização de despesas de custeio para 
manutenção da entidade, visando 
garantir a continuidade do serviço 
de convivência e fortalecimento de 
vínculos prestados, às pessoas com 
deficiência intelectual e/ou múltipla, 
bem como aos seus familiares.
VALOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Secretaria Municipal de Saúde: 090
002.1030200542.059.33504300000 
Ficha - 575.
DATA ASSINATURA: 01/03/2018.
VIGÊNCIA: da data de sua 
assinatura até 31/12/2018.

Marechal Floriano, 19 de Abril
de 2018.

JOÃO CARLOS LORENZONI
Prefeito Municipal

Protocolo 391530
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
A Prefeitura Municipal de Marilândia 
está aderindo a Ata de Registro de 
Preços nº 023/17
Pregão Eletrônico nº 009/2017
Processo nº 76973166
C O N T R ATA N T E : S e c r e t a r i a 
de Estado da Agricultura, 
Abastecimento, Aquicultura e Pesca 
-SEAG
CONTRATADA: Autobahn 
Caminhões e Ônibus Ltda  CNPJ Nº 
01.266.272/0001-09 
Objeto: Aquisição de um caminhão 
toco com caçamba basculante, 
referente ao lote 01.
Valor:R$ 179.150,00

Marilândia, 19 de abril de 2018.
Geder Camata

Prefeito Municipal
Protocolo 391466

Pedro Canário

Cancelamento Termo de 
Ratificação

A Prefeitura Municipal de Pedro 
Canário torna-se público, para 
conhecimento dos interessados 
com relação ao Termo de Ratificação 
publicado neste Diário DOM/ES, 
sob Protocolo nº 385356 do dia 22 
de março de 2018.
Pedro Canário, 18 de abril de 2018.

BRUNO TÉOFILO ARAÚJO
Prefeito Municipal

Protocolo 391450

RESUMO DO 1º TERMO 
ADITIVO DE PRAZO E VALOR

Processo nº 0001610/2018
Contrato nº 023/2017
Contratante: Prefeitura Municipal 
de Pedro Canário E/S.
Contratado: Dinâmica 
Telecomunicações Ltda.
Objeto: A prorrogação da vigência 
por mais 01(um) ano e valor do 
contrato.
Valor: R$ 33.053,40 (trinta e 
três mil cinquenta e três reais e 
quarenta centavos)
As demais cláusulas e condições do 
contrato supracitado permanecerão 
inalteradas.
Pedro Canário, 17 de abril de 2018.

BRUNO TEÓFILO ARAÚJO
Prefeito Municipal

Protocolo 391473

São Mateus

EXTRATO DE CONTRATOS,
E ADITIVOS.

CONTRATANTE: Município de 
São Mateus-ES, por intermédio 

da Secretaria Municipal de 
Educação.

ADITIVO Nº. 002
CONTRATO: 064/2017
CONTRATADA: LARGURA & BARROS 
CONSTRUTORA LTDA EPP.
OBJETO: aditivo de valor em mais 
R$6.276,36.
DATA DA ASSINATURA: 26/03/2018
PROCESSO: 004.764/2018.

São Mateus-ES, 18/04/2018.
ZENILZA APARECIDA B. PAULI.

Secretária Municipal de 
Educação

Protocolo 391531

Sooretama

RESUMO DE CONTRATOS
Pregão Presencial nº 08-2018

Contratante: Município de 
Sooretama-ES.
Objeto: registro de preços para 
aquisição de tintas e materiais de 
pintura.

CONTRATO 29/2018
Contratado: VCS COMÉRCIO, 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
EIRELI EPP
CNPJ: 21.700.911/0001-00
Valor Global: R$9.237,17 (Nove 
mil, duzentos e trinta e sete reais e 
dezessete centavos)

CONTRATO 73/2018
Contratado: JB COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELI - EPP
CNPJ: 11.923.577/0001-91
Valor Global: R$8.625,00 (Oito 
mil, seiscentos e vinte e cinco reais)

Vigência: 60 (sessenta) dias, com 
respectiva publicação do extrato no 
Diário Oficial do Estado do Espírito 
Santo.
Recurso/Ficha: 266
Processo Adm. nº. 5888/2017
Licitação do tipo “MENOR 
PREÇO UNITÁRIO”, regida pelas 
disposições da Lei Nº. 10.520, de 
17 de julho de 2.002, Decreto Nº 
3.555/2.000 e suas alterações, 
Lei Nº 8.666/1.993, conforme 
especificações constantes no 
TERMO DE REFERÊNCIA.

Protocolo 391634

Vila Valério

RESUMO - TERMO DE ADESÃO

PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 
008/2017 DO MUNICÍPIO DE 
BOA ESPERANÇA/ES.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 008/2017
DETENTORA DA ATA: V VALBUZI 
-EPP.
ADERENTE: Município de Vila 
Valério/ES.
OBJETO: Adesão à Ata de 
Registro de Preços nº 008/2017, 
oriunda do Pregão Presencial para 
Registro de Preços nº 008/2017, 
para Contratação de empresa 
especializada para execução de 
serviços de Locação de Veículos, em 
atendimento à Secretaria Municipal 
de Administração e finanças.
DO PREÇO: R$ 1.979,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
200110.0412211012.009
DATA DO TERMO DE ADESÃO: 
19/04/2018.
Vigência do Termo de Adesão: 
Adstrita à respectiva Ata de 
Registro de Preços.

ROBSON PARTELI
Prefeito Municipal

Protocolo 391590

A Prefeitura Municipal de Vila 
Valério celebrou os seguintes 
termos contratuais:
1º Termo Aditivo ao Contrato 

nº 281/2017
Contratado: Construtora Norte 
Capixaba Ltda Me  
Objeto: execução da(s) seguinte(s) 
obra(s): ITEM I - Reforma da EMEF 
VIVA “Kaio Fredy Daré Grigoleto”, 
no Bairro Rafael Thomas, Sede do 
Município de Vila Valério/ES; ITEM 
II - Reforma da EMUEF Córrego 
Vargem Alegre, Zona Rural do 
Município de Vila Valério/ES; ITEM 
III - Reforma da EMUEF Córrego da 
Saúde, Zona Rural do Município de 
Vila Valério/ES; ITEM IV - Reforma 
da EMPEF Paraíso Novo, Zona Rural 
do Município de Vila Valério/ES.
Alteração: Cláusula Oitava - Do 
Prazo de Execução das Obras 
e Vigência do Contrato - Fica 
prorrogado o prazo do presente 
contrato para até 120 dias.
Amparo: Tomada de Preço 
001/2017
2º Termo Aditivo ao Contrato 

nº 281/2017
Contratado: Construtora Norte 
Capixaba Ltda Me  
Objeto: execução da(s) seguinte(s) 
obra(s): ITEM I - Reforma da EMEF 
VIVA “Kaio Fredy Daré Grigoleto”, 
no Bairro Rafael Thomas, Sede do 
Município de Vila Valério/ES; ITEM 
II - Reforma da EMUEF Córrego 
Vargem Alegre, Zona Rural do 
Município de Vila Valério/ES; ITEM 
III - Reforma da EMUEF Córrego da 
Saúde, Zona Rural do Município de 
Vila Valério/ES; ITEM IV - Reforma 
da EMPEF Paraíso Novo, Zona Rural 
do Município de Vila Valério/ES.
Alteração: Cláusula Quarta - do 
Valor do Contrato e Forma de 
Reajuste - Fica acrescido ao 
contrato o valor total de  R$ 
67.570,04.
Amparo: Tomada de Preço 
001/2017

Protocolo 391551

Câmaras

Anchieta

EXTRATO DE ADITIVO 
CONTRATUAL Nº 02
Proc. Administrativo

nº 567/2017
Contrato nº 09/2017

Fica alterada a cláusula décima 
do Contrato Administrativo nº 
09/2017, firmado entre a Câmara 
Municipal de Anchieta e a empresa 
E&L PRODUÇÕES DE SOFTWARE 
LTDA, CNPJ: 39.781.752/0001-
72, prorrogando-se o período 
contratual até 10/04/2019. As 
demais cláusulas permanecem 
inalteradas.
Anchieta/ES, 19 de abril de 2018.

TASSIO ERNESTO FRANCO 
BRUNORO
Presidente

Protocolo 391549

Aracruz

AVISO DO 2º ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N° 
014/2016

Contratante: Câmara Municipal de 
Aracruz. Contratada: PILCARD 
SYSTEMS E SERVIÇOS S.A. 
Processo n° 788/2015 de 
03/11/2015. “Fica prorrogado o 
Contrato n° 014/2016 por igual 
período, podendo ser prorrogado 
novamente por iguais e sucessíveis 
períodos, na forma estabelecida 
no art. 57, inciso II da Lei n° 
8.666/93”. Ficam inalteradas as 
demais cláusulas contratuais.

Aracruz, 19 de Abril de 2018.

ALCÂNTARO VICTOR 
LAZZARINI CAMPOS

Presidente da CMA
Protocolo 391480

Iconha

PORTARIA N° 041/2018, 
DE 19 DE ABRIL DE 2018.

Concede Promoção Horizontal por 
Antiguidade a servidora Patricia 
Comério Astori.

José Antonio Marconsini
Presidente

Alan Da Silva Lovatti
Vice-Presidente

Marcelo Lovati Macarini
Secretário

PORTARIA N° 042/2018, 
DE 19 DE ABRIL DE 2018.

CONCEDE ESTABILIDADE A 
SERVIDORA ANA JÚLIA WETLER 
BORTOLOTI LOUZADA.

José Antonio Marconsini
Presidente

Alan da Silva Lovatti
Vice-Presidente

Marcelo Lovati Macarini
Secretário

Protocolo 391468

Linhares

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

001/2018
A Câmara Municipal de Linhares, 
por meio do Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, torna 
pública a realização de Licitação, 
conforme a Lei 8.666/93, a saber:

Concorrência Pública Nº 
000001/2018 do tipo melhor 
técnica e preço, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE 
PROPAGANDA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 
PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
LINHARES-ES. Em conformidade 
com o Processo Administrativo nº 
002557/2017. A sessão de disputa  
terá início às 10:00 horas do dia 05 
de junho de 2018.

As sessões de disputa acontecem 
na Sede da Câmara Municipal, 

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
à Av. José Tesch, 1021, Centro, 
Linhares-Es. Os Editais poderão 
ser adquiridos na Câmara Municipal 
de Linhares, solicitado via e-mail: 
compras@camaralinhares.es.gov.
br. Demais informações serão 
fornecidas pelo Pregoeiro e Equipe 
de Apoio, no endereço supra citado 
e/ou pelo tel. (27)3372-6501, no 
horário de 12:00 às 18:00 horas.

Marcello Henriques
Bastos Sanson

Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação

Portaria nº 046/2018
Protocolo 391697

Serra

O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DA SERRA, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas 
pelo art. 28, inciso XVIII da 
resolução nº 95/1986,
RESOLVE:
Portaria nº 335, de 19/04/2018.
Art. 1º - Exonerar o servidor Wilson 
das Virgens, do cargo em comissão 
de Adjunto de GRP - Nível I, a partir 
do dia 19/04/2018.
Portaria nº 336, de 19/04/2018.
Art. 1º - Nomear José Bento Lopes, 
para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Adjunto de GRP - 
Nível I, a partir do dia 20/04/2018.

RODRIGO MÁRCIO CALDEIRA
Presidente - CMS.

Protocolo 391537

Vila Pavão

N° DO PROCESSO DE LICITAÇÃO 
Nº 003/2017; CONTRATO Nº 
006/2017 - 1º TERMO ADITIVO; 
GERÊNCIA: Câmara Municipal de 
Vila Pavão/ES; CONTRATADA: 
Ágape Assessoria e Consultoria Ltda 
- EPP; CNPJ: 02.548.735/0001-80; 
OBJETO: Extensão do prazo de 
vigência do Contrato nº 006/2017 
pelo prazo de 12 (doze) meses, 
conforme autorização prevista 
na sua Cláusula Décima, a 
contar de 04.05.2018 até o dia 
03.05.2019, nos termos do art. 
57, inciso IV da lei 8.666/93, que 
possibilita a extensão do contrato 
até 48 (quarenta e oito) meses 
após a celebração do contrato.; 
VALOR: R$ 24.000,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 010 - Câmara 
Municipal de Vila Pavão/2.001 
- Manutenção de Atividades da 
Câmara Municipal /Ficha 13 - 
339039000000 - Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica; DATA 
DA ASSINATURA: 17/04/2018.

Protocolo 391410

Entidades Municipais

Fundo Municipal de Saúde de 
Nova Venécia

Primeiro Termo Aditivo ao 
Contrato nº 003/2018 - 
Tomada de Preço nº 002/2017 
- Processo Originário nº 
018167/2017 - Processo nº 

498699/2018.
Contratante: O MUNICÍPIO 
DE NOVA VENÉCIA-ES POR 
INTERMÉDIO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE.
Contratada: CONSTRUTORA 
FELIPPE LTDA EPP.
DO ADITIVO: Constitui objeto 
do presente Termo de Aditivo 
o acréscimo do valor de R$ 
52.878,21 (cinquenta e dois mil 
oitocentos e setenta e oito reais 
e vinte e um centavos), no valor 
global do Contrato sob referêcia, 
conforme planilha assinada pelo 
Engenheiro Luiz Eduardo Paletta 
Gonçalves, anexada ao Protocolo 
498699/2018, parte integrante da 
Tomada de Preços supra citada. 
Permanecendo em vigor as demais 
cláusulas e condições não alteradas 
pelo presente termo aditivo.
Data Assinatura: 18/04/2018.

Protocolo 391569

Fundo Municipal de 
Assistência Social de São 

Mateus
EXTRATO DO EDITAL DE 
PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO 001/2018
MARINALVA BROEDEL MACHADO 
DE ALMEIDA, Secretária Municipal 
de Assistência Social de São 
Mateus/ES, do Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições 
legais, torna pública a abertura 
de inscrições para a realização 
de Processo Seletivo Simplificado 
destinado à contratação temporária 
de cargos mais cadastro de reserva 
para atuar na Secretaria Municipal 
Assistência de Social, pelo prazo 
de 24 (vinte e quatro) meses, 
podendo ser prorrogado por igual 
período, facultado o rompimento 
do contrato, se não mais presente 
a efetiva necessidade, pelo regime 
estatutário, para atuar na Secretaria 
de Assistência Social, conforme Lei 
Municipal nº 7.534/2008.
As inscrições ocorrerão junto à 
sede da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, situado à Rua 
Coronel Mateus Cunha, nº 327, 
Bairro Sernamby, no período 
compreendido entre às 09h00min 
às 16h00min nos dia 25/04/2018 e 
26/04/2018.
O Edital encontra-se disponível 
no site Prefeitura Municipal de 
São Mateus através do endereço 
eletrônico www.saomateus.es.gov.
br. Sendo nomeada uma comissão 
para acompanhamento e avaliação 
do processo seletivo através do 
Decreto n° 9.721/2018.
MARINALVA BROEDEL MACHADO 

DE ALMEIDA
Secretária Municipal de Assistência 

Social de São Mateus/ES
Decreto nº 9.451/2017

Protocolo 391686

Fundo Municipal de 
Assistência Social de Nova 

Venécia
CONTRATO Nº 028/2018 
Dispensa nº 013/2018 - 
Processo nº 0010336/2018
Locatário: O MUNICÍPIO DE NOVA 
VENÉCIA-ES, POR INTERMÉDIO 

DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL
Locador: ROMILDO ANTONIO 
DONADELLO BERGAMIM
Objeto: Locação de um imóvel 
residencial para fins de Aluguel 
Social, situado na Rua Papazanack, 
nº 439, Bairro Rúbia, Nova 
Venécia-ES, CEP: 29.830-000, 
para ser utilizado exclusivamente 
pelo Sr. JERSON PAULO MERCÊS e 
sua família, doravante designado 
simplesmente como BENEFICIÁRIO.
Prazo de Vigência: 18/04/2018 a 
14/10/2018.
Valor Total: R$ 3.300,00.
Data Assinatura: 18/04/2018.

Protocolo 391519

Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Linhares

CONTRATO Nº 18/2018
PROCESSO Nº 868/2017

CONTRATANTE: SAAE - Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto.
Contratada: E&L PRODUÇÕES DE 
SOFTWARES LTDA.
OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para prestação de 
serviços técnicos de informática 
relativos à concessão de LICENÇA 
DE USO DE SISTEMAS para a gestão 
pública, implantação, migração de 
dados, treinamento, capacitação, 
suporte técnico e manutenção 
corretiva, adaptativa e evolutiva 
dos sistemas a serem implantados 
pelo SAAE.
DATA DA ASSINATURA: 
05/04/2018.
VIGÊNCIA: 360 (trezentos e 
sessenta) dias.
EXECUÇÃO: 360 (trezentos e 
sessenta) dias.
VALOR TOTAL: R$ 105.111,96 
(cento e cinco mil cento e onze 
reais e noventa e seis centavos).
RECURSOS: 1901.1712201002.
1 1 3 . 3 3 9 0 3 9 0 .

Linhares-ES, 05/04/2018.
Celso Martins Pedroni
Diretor Geral do SAAE

Protocolo 391540

Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Itapemirim

CONVOCAÇÃO DE EMPRESAS 
PARA ORÇAMENTOS
PROCESSO: 000191/2018
O SAAE DE ITAPEMIRIM-ES, 
através de Seção de Material e 
Patrimônio, convoca empresas 
especializadas em venda de TUBOS, 
CONEXÕES EM PVC E FERRO 
FUNDIDO, REGISTROS E OUTROS 
MATERAIS HIDRAÚLICOS para 
fornecimento de orçamento visando 
futura contratação.
Favor entrar em contato através do 
telefone (28) 3529-6308 - ramal 
211, ou através do e-mail: licita@
saaeitapemirim.com.br.

Itapemirim, 19 de abril de 2018
SELMA LOUZADA LEAL

Chefe da Seção de Material
e Patrimônio

Protocolo 391481

Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Sooretama

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO

Processo Adm.: nº 065/2017.
Contrato Original: nº 006/2017.
Objeto: Prorrogação do prazo de 
vigência do contrato original de 
locação de imóvel para funcionamento 
da sede administrativa do SAAE de 
Sooretama/ES.
LOCADOR: SAAE-Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto de Sooretama/ES.
LOCATÁRIO: JOÃO VICTOR 
SUZANO.
Dotação orçamentária: 
010001.1712200412.121.
Ficha: nº 09.
Período: até 06 (seis) meses a 
contar do vencimento do contrato 
original (02/05/2018).
Valor do Contrato: R$ 1.400,00 
(hum mil e quatrocentos reais) 
mensais.
Amparo Legal: Lei nº 8.666/93.
Sooretama/ES, 17 de Abril de 2018.

JOSMIRO ELIZEU DA SILVA
DIRETOR DO SAAE DE SOORETAMA

Protocolo 391572

Companhia de Melhoramento e 
Desenvolvimento de Guarapari   

-  CODEG -
CODEG

EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO
DE ASSEMBLÉIA

A Codeg - Cia. de Mel. e Des. Urb. de 
Guarapari, convoca seus acionistas 
e conselheiros para Assembleia 
Geral Extraordinária a se realizar 
dia 02/05/2018, às 9h, na sede 
da CIA, situada na Rua Clementino 
Butcke, n°76, CEP nº. 29215-025, 
Muquiçaba, Guarapari - ES.
Ordem do dia: Assuntos Gerais
Guarapari (ES), 19 de abril de 2018.

Watson de Araújo Monteiro
Diretor Presidente

Protocolo 391629

CODEG
EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO

DE ASSEMBLÉIA
A Codeg - Cia. de Mel. e Des. Urb. de 
Guarapari, convoca seus acionistas 
e conselheiros para Assembleia 
Geral Ordinária a se realizar dia 
02/05/2018, às 10h, na sede 
da CIA, situada na Rua Clementino 
Butcke, n°76, CEP nº. 29215-025, 
Muquiçaba, Guarapari - ES.
Ordem do dia: Prestação de contas
Guarapari (ES), 19 de abril de 2018.

Watson de Araújo Monteiro
Diretor Presidente

Protocolo 391631

CODEG
RESUMO CONTRATO DISPENSA

PROCESSO CODEG  
300323/2018

CONTRATANTE: CODEG - Cia. Mel. 
Des. Urb. Guarapari.
CONTRATADA: Supermercados 
Gianizeli Ltda-EPP.
OBJETO: Fornecimento Material de 
expediente, copa e limpeza
VALOR: R$ 8.852,04 (oito mil 
oitocentos e cinquenta e dois reais e 
quatro centavos)
PRAZO: 19/04/2018 18/04/2019
Guarapari (ES), 19 de abril de 2018.

Watson de Araújo Monteiro
Diretor Presidente

Protocolo 391533
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

Ministério Público do Espírito 
Santo   -  MPES -

Procuradoria Geral de Justiça   
-  PGJ -

EDITAL Nº 014 de 19 de abril de 
2018.

A PROCURADORA-GERAL 
DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais,

FAZ SABER da abertura do processo 
de remoção para a vaga do cargo 
de Agente de Apoio/Função: 
Administrativo, conforme 
disposto neste edital, e CONVOCA 
todos os servidores interessados 
para participarem do pregão 
presencial a ser realizado na Sala de 
Capacitação do Centro de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional - 
CEAF, no 4º andar do Anexo da 
Procuradoria-Geral de Justiça, 
localizado na Rua Procurador 
Antônio Benedicto Amancio Pereira, 
nº 121, Bairro Santa Helena, 
Edifício Promotora Annina Lícia de 
Amorim Rubim Grégio, Vitória, ES, 
no dia 23 de abril do ano corrente, 
impreterivelmente às 10 horas.

1. DAS VAGAS DISPONÍVEIS 
PARA O PROCESSO DE 
REMOÇÃO
1.1. O processo de remoção está 
aberto para as vagas do cargo 
de Agente de Apoio/Função: 
Administrativo abaixo relacionada, 
bem como para as que surgirem no 
curso da aplicação do pregão:
a) Promotoria de Justiça da Infância 
e Juventude de Vitória: 01 vaga;
b) Promotoria de Justiça de 
Jaguaré: 01 vaga;
c) Promotoria de Justiça de 
Marilândia: 01 vaga.

2. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
DOS CANDIDATOS
2.1. O critério de seleção 
utilizado é o maior tempo de 
serviço ininterrupto em cargo de 
provimento efetivo do Ministério 
Público do Estado do Espírito Santo 
- MP-ES no qual é titular.
2.2. São aplicados os seguintes 
critérios de desempate:
a) maior tempo de serviço no MP-
ES, ininterrupto ou não, em outro 
cargo efetivo ou comissionado;
b) maior classificação geral obtida 
no concurso público;
c) maior tempo de serviço público 
estadual, somado ou ininterrupto;
d) maior progressão nos níveis do cargo;

e) maior número de dependentes 
econômicos registrados em seus 
assentamentos funcionais;
f) maior idade.
2.3. O tempo de serviço 
especificado no item 2.2 “c” é 
apurado em dias corridos e somente 
pode ser computado se averbado 
nos assentamentos funcionais do 
servidor até a data da publicação 
do presente edital, admitindo a 
contagem do tempo de serviço nos 
casos em que o requerimento de 
averbação tenha sido protocolado 
até a data mencionada, desde 
que devidamente instruído com 
certidão de tempo de serviço, não 
sendo aceita qualquer outra forma 
de comprovação.

3. DOS PROCEDIMENTOS
3.1. O processo de remoção é 
operacionalizado pela Coordenação 
de Recursos Humanos - CREH, 
que analisa a situação funcional 
dos servidores concorrentes para 
uma mesma vaga, aplicando os 
critérios de seleção e de desempate 
estabelecidos no item 2 deste 
edital.
3.2. Serão ofertadas primeiramente 
as vagas disponibilizadas neste 
edital e, na sequência, as que 
surgirem no decorrer do pregão, 
como resultado das remoções 
realizadas.
3.3. O não comparecimento do 
servidor interessado implica em 
desistência, sendo permitido o 
uso de procuração nos casos de 
impedimento.
3.4. A decisão final do pregão é 
soberana, não existindo, desta 
forma, recurso contra o resultado 
do mesmo.
3.5. Concluído o pregão, o 
resultado final é homologado pelo 
Procurador-Geral de Justiça por 
meio de portaria publicada no 
Diário Oficial do Estado.

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1. Os servidores interessados na 
remoção devem estar ciente de 
que:
a) a mudança de local de exercício 
ocorre mediante processo de 
permuta ou remoção;
b) o processo de remoção obedece 
o estabelecido na Norma de 
Permuta e Remoção de Servidores 
Efetivos, aprovada pela Resolução 
nº 008/2008 e suas alterações;
4.2. São incorporados a este 
edital, para todos os efeitos, 
quaisquer editais complementares, 
avisos e convocações relativos a 
este processo que vierem a ser 

publicados.
4.3. Os servidores removidos 
devem assumir as suas novas 
funções quando do início do 
exercício de novo servidor na 
Promotoria de justiça de origem.
4.4.O candidato pode obter 
informações e orientações sobre o 
processo de remoção por pregão 
presencial junto à CREH.
4.5. Os casos omissos são 
resolvidos conjuntamente pelo 
Procurador-Geral de Justiça, 
Gerente-Geral e Coordenação de 
Recursos Humanos.

Vitória, 19 de abril de 2018
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE 
JUSTIÇA

Protocolo 391676

RESOLUÇÃO Nº 022 de 19 de 
abril de 2018

A PROCURADORA-GERAL DE 
JUSTIÇA, no exercício das 
atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 10 da Lei Complementar 
Estadual nº 95/1997, e

CONSIDERANDO a existência 
de vagas para o cargo efetivo 
de Agente de Apoio/Função: 
Administrativo, criadas pelas Leis 
Estaduais nº 9.703/2011 e nº 
9.990/2013, que alteram a Lei 
Estadual nº 7.233/2002;

RESOLVE:

Art. 1º Localizar 03 vagas do 
cargo de Agente de Apoio/
Função: Administrativo, constante 
do Quadro de Cargos Efetivos 
Administrativos do Ministério 
Público do Estado do Espírito Santo, 
nas Promotoria de Justiça descritas 
abaixo:

I- Promotoria de Justiça da Infância 
e Juventude de Vitória: 01 vaga;
II - Promotoria de Justiça de 
Jaguaré: 01 vaga;
III - Promotoria de Justiça de 
Marilândia: 01 vaga.

Art. 2º Fica extinta a vaga destinada 
à Promotoria de Justiça de Jaguaré, 
localizada pela Resolução nº 
012/2010, publicada no DOE 
01/12/2010, no caso de remoção 
da atual servidora ocupante. 

Art. 3º Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação.

Vitória, 19 de abril de 2018
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE 
JUSTIÇA

Protocolo 391675

ATA MP nº 019/2018
Ata de Registro de Preços celebrada 
entre o Ministério Público do Estado 
do Espírito Santo e a MÁRCIA 
MEDIANEIRA DE OLIVEIRA 
SCHNEIDER - ME
- RESUMO -
Objeto: Registro de preços para 
eventual aquisição de suprimentos 
de informática HP T520 - LOTE 1.
Valor: R$ 9.440,00 (Nove Mil, 
Quatrocentos e Quarenta Reais)
Vigência: O prazo de vigência 
dessa Ata de Registro de Preços 
será de 12 (doze) meses, contado 
do primeiro dia útil posterior a 
publicação do extrato contratual no 
Diário Oficial do Estado do Espírito 
Santo, vedada a sua prorrogação.
Gestor: Nélia Paula Caldeira 
Pezzin

Vitória, 16 de abril de 2018
Elda Márcia Moraes Spedo
Procuradora-Geral de Justiça

Protocolo 391643

Elda Márcia Moraes Spedo
Procuradora-Geral de Justiça José Cláudio Rodrigues Pimenta

Adonias Zam

Sócrates de Souza

Andréa Maria da Silva RochaEder Pontes da Silva

Catarina Cecin Gazele

Subprocurador-Geral de Justiça Administrativo Benedito Leonardo SenatoreDomingos Ramos Ferreira

Carla Viana Cola

Valdeci de Lourdes P. Vasconcelos

Corregedora-Geral do Ministério Público

Eliezer Siqueira de Sousa

Ouvidor do Ministério Público

MP-ES — Ministério Público do Estado do Espírito Santo

Rua Procurador Antônio Benedicto Amancio Pereira, 121, Santa Helena - CEP: 29050-036 - Vitória/ES  -  (27) 3194.4500

www.mpes.mp.br

Procuradores de Justiça:

Maria de Fátima Cabral de Sá

Gustavo Modenesi Martins da Cunha

Fábio Vello Corrêa

Alexandre José Guimarães
Josemar Moreira

Subprocurador-Geral de Justiça Judicial
e Institucional

Célia Lúcia Vaz de Araújo

Luis Augusto Suzano

Sídia Nara Ofranti Ronchi

Altamir Mendes de Moraes

Samuel Scardini Filho

Edwiges Dias

Antonio Fernando Albuquerque Ribeiro

Elisabeth da Costa Pereira

Cleber Pontes da Silva

Carla Stein

Maria Beatriz Renoldi Murad Vervloet

Humberto Alexandre Campos Ramos

ATA DA SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA:
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais, assinou os seguintes atos:

PORTARIA Nº 2054 de 26 de Fevereiro de 2018 .
DESIGNAR, na forma do art. 52, da Lei Complementar 46/94, o(a) 
servidor(a) JULIANE BATISTA RIBEIRO, para substituir o(a) ocupante 
do cargo de AGENTE DE PROMOTORIA/Função: ASSESSORIA, DANIELA 
CAUMO OLIVEIRA, ocupante de função gratificada I, durante o afastamento, 
por motivo de Férias , no período de 19.03.2018 a *01.04.2018, conforme 
procedimento MP/Nº 2018.0003.5857-48 .

Vitória, 26 de Fevereiro de 2018.
ELDA MARCIA MORAES SPEDO
PROCURADOR(A)-GERAL DE JUSTIÇA
*Republicado com alteração
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

Mês e Dia Semana Promotor de Justiça
23/04/2018 Segunda-feira 2º Promotor de Justiça 

Criminal de Cachoeiro 
de Itapemirim

24/04/2018 Terça-feira 3º Promotor de Justiça 
Criminal de Cachoeiro 
de Itapemirim

25/04/2018 Quarta-feira 4º Promotor de Justiça 
Criminal de Cachoeiro 
de Itapemirim

26/04/2018 Quinta-feira 5º Promotor de Justiça 
Criminal de Cachoeiro 
de Itapemirim

27/08/2018 Sexta-feira 6º Promotor de Justiça 
Criminal de Cachoeiro 
de Itapemirim

Vitória, 19 de abril de 2018.
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 4150 de 19 de abril de 2018.
CONVOCAR, na forma do art. 10, inciso XXII da Lei Complementar 
Estadual 95/97, os Promotores de Justiça Substitutos relacionados abaixo 
e para participarem da Apresentação da Corregedoria-Geral do MPES 
no Curso de Adaptação e Ingresso na Carreira do MP, a ser realizado 
pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), no dia 11 
de maio de 2018, das 13h30min às 18h, na Sala de Capacitação do CEAF, 
localizada no Complexo Administrativo Annina Lícia de Amorim Rubem 
Grégio, 4º andar, anexo à Procuradoria-Geral de Justiça, localizada na 
Rua Procurador Antônio Benedicto Amancio Pereira, nº 121, Bairro Santa 
Helena, Vitória/ ES.

Promotores de Justiça Substitutos convocados:
1. Arthur Assed Estefan Mosso
2. Carlos Eduardo Rocha Barbosa
3. Gabriel Heringer de Mendonça
4. Rachel Mergulhão Tannenbaum
5. Raphael Guimarães dos Santos

Vitória, 19 de abril de 2018.
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
Procuradora-Geral de Justiça

Protocolo 391652

PORTARIA Nº 4178 de 19 de abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, e conforme o disposto no parágrafo 
único do art. 4º da Resolução COPJ Nº 10/2008, em Regime de Plantão, 
os Promotores de Justiça, para atuarem nas audiências de Custódia em 
Viana, de acordo com a tabela abaixo:

Mês e Dia Semana Promotor de Justiça

21/04/2018 Sábado Vera Lúcia Murta Miranda
22/04/2018 Domingo Rodrigo Monteiro da Silva

Vitória, 19 de abril de 2018.
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 4179 de 19 de abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, e conforme o disposto no parágrafo 
único do art. 4º da Resolução COPJ Nº 10/2008, o Promotor de Justiça 
Plantonista da Região IV, para atuar nas audiências de Custódia em 
Cachoeiro de Itapemirim, de acordo com a tabela abaixo:

Mês e Dia Semana Promotor de Justiça

21/04/2018 Sábado 2º Promotor de Justiça de Guaçuí
Gino Martins Borges Bastos

22/04/2018 Domingo 2º Promotor de Justiça de Guaçuí
Gino Martins Borges Bastos

Vitória, 19 de abril de 2018.
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

Protocolo 391668

PORTARIA Nº 4143 de 19 de Abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV e art. 55,§ 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, o(a) Promotor(a) de Justiça, CLOVIS 
JOSÉ BARBOSA FIGUEIRA, para exercer também a função de 3º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Vila Velha, apenas nas 
audiências, no dia 19.04.2018.

PORTARIA Nº 4144 de 19 de Abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV e art. 55,§ 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, o(a) Promotor(a) de Justiça, MARIA 
CRISTINA ROCHA PIMENTEL, para exercer também a função de 8º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Serra, para atuar 
nos autos do processo nº 0005324032403.2015.8.08.0048 apenas nas 
audiências, no dia 18.04.2018.

PORTARIA Nº 4145 de 19 de Abril de 2018.
REVOGAR, a partir de 20.04.2018, a portaria 2762, publicada no DOE 
17/04/2017

PORTARIA Nº 4146 de 19 de Abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV e art. 55,§ 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, o(a) Promotor(a) de Justiça, GABRIELLA 
CANDIDO CARDOSO, para exercer também a função de 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de São Mateus, apenas nas 
audiências, no dia 19.04.2018.

PORTARIA Nº 4147 de 19 de Abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV e art. 55,§ 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, o(a) Promotor(a) de Justiça, GUSTAVO 
MICHELSEM MONTEIRO DE BARROS, para exercer também a função de 
15º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Vitória, 
apenas nas audiências, no dia 23.04.2018

Vitória, 20 de Abril de 2018.
ELDA MARCIA MORAES SPEDO
PROCURADOR(A)-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 4148 de 19 de abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, e conforme o disposto no parágrafo 
único do art. 4º da Resolução COPJ Nº 10/2008, os Promotores de Justiça, 
para atuarem nas audiências de Custódia em Viana (sem ônus para a 
Instituição), de acordo com a tabela abaixo:

Mês e Dia Semana Promotor de Justiça

23/04/2018 Segunda-feira 17º Promotor de 
Justiça Criminal de 
Vitória

24/04/2018 Terça-feira 18º Promotor de 
Justiça Criminal de 
Vitória

25/04/2018 Quarta-feira 19º Promotor de 
Justiça Criminal de 
Vitória

26/04/2018 Quinta-feira 13º Promotor de 
Justiça Criminal de Vila 
Velha

27/08/2018 Sexta-feira 14º Promotor de 
Justiça Criminal de Vila 
Velha

02/05/2018 Quarta-feira 12º Promotor de 
Justiça Criminal de 
Serra

03/05/2018
Quinta-feira 13º Promotor de 

Justiça Criminal de 
Serra

04/05/2015 Sexta-feira 14º Promotor de 
Justiça Criminal de 
Serra

Vitória, 19 de abril de 2018.
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 4149 de 19 de abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, e conforme o disposto no parágrafo 
único do art. 4º da Resolução COPJ Nº 10/2008, os Promotores de 
Justiça, para atuarem nas audiências de Custódia em Cachoeiro de 
Itapemirim (sem ônus para a Instituição), de acordo com a tabela 
abaixo:
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
PORTARIA Nº 4096 de 18 de Abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV e art. 55,§ 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, o(a) Promotor(a) de Justiça, CEZAR 
AUGUSTO RAMALDES DA CUNHA SANTOS, para atuar nas audiências de 
custódia em Viana, *no dia 19/04/2018.

Vitória, 18 de abril de 2018.
ELDA MARCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
*Republicada com alteração

PORTARIA Nº 4.141, de 18 de abril de 2018

Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação anual da declaração de 
bens e rendas dos membros e dos servidores do Ministério Público do 
Estado do Espírito Santo - MPES, e dá outras providências.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 10 da Lei Complementar Estadual - LC nº 95, de 
28 de janeiro de 1997,

CONSIDERANDO que os membros e os servidores do Ministério Público 
devem apresentar anualmente cópia da declaração de imposto de renda 
à Procuradoria-Geral de Justiça, até 60 (sessenta) dias após o prazo 
estabelecido pela Receita Federal, sob pena de suspensão do pagamento, 
conforme o disposto no art. 170 da LC nº 95/1997;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o cumprimento do disposto 
no § 2º do art. 13 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992;

CONSIDERANDO que todos os agentes públicos, das esferas Federal, 
Estadual e Municipal, estão sujeitos, dado o caráter nacional, às disposições 
contidas na Lei nº 8.429/1992, a qual dispõe sobre as sanções aplicáveis 
em casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função,

RESOLVE:

Art. 1º Os membros e os servidores do Ministério Público do Estado do 
Espírito Santo - MPES devem apresentar no ato da posse, da aposentadoria 
ou da exoneração declaração atualizada de bens e rendas, com indicação 
das fontes que compõem o seu patrimônio, nos termos deste dispositivo.

§ 1º A declaração de bens e rendas abrangerá rendimentos, imóveis, 
veículos, semoventes, joias, depósitos bancários, ações e cotas de 
sociedades comerciais ou civis, títulos de crédito, certificados de depósitos 
lastreados em dinheiro ou metais preciosos, aplicações financeiras que, 
no país ou no exterior, constituam, separadamente, o patrimônio do 
declarante e de seus dependentes, e quaisquer outros papéis ou bens que 
possam ser expressos em moeda, excluídos apenas objetos e utensílios de 
uso doméstico de módico valor.

§ 2º Na declaração de bens e rendas também serão consignados os 
ônus reais e as obrigações do declarante, inclusive de seus dependentes, 
dedutíveis na apuração do patrimônio líquido, em cada período, 
discriminando-se entre os credores, se for o caso, a Fazenda Pública, as 
instituições oficiais de crédito e quaisquer entidades, públicas ou privadas, 
no país ou no exterior.

§ 3º O valor de aquisição dos bens existentes no exterior será 
mencionado na declaração e expresso na moeda do país em que 
estiverem localizados.

§ 4º Os bens especificados nos parágrafos anteriores e outros que devam 
integrar a declaração serão descritos sucintamente, à semelhança do 
exigido pela Receita Federal, com menção do respectivo valor de aquisição 
ou de mercado, devidamente atualizado até a data de 31 de dezembro do 
ano anterior à data da apresentação.

§ 5º A apresentação da declaração de bens e rendas é obrigatória, ainda 
que não haja bem a ser registrado.

Art. 2º Para o cumprimento do disposto no art. 170 da Lei Complementar 
nº 95, de 28 de janeiro de 1997, os membros e os servidores devem 
apresentar, anualmente, cópia da declaração de imposto de renda à 
Procuradoria-Geral de Justiça, até 60 (sessenta) dias após o prazo 
estabelecido pela Receita Federal, sob pena de suspensão do pagamento.

*§ 1º A declaração de bens e rendas deve ser encaminhada à Coordenação 
de Recursos Humanos - CREH, por meio do Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI, no prazo a que se refere o caput deste artigo, cabendo 
ao seu coordenador encaminhar relatório detalhado e atualizado ao 
Procurador-Geral de Justiça, informando expressamente os nomes dos 
membros e dos servidores que cumpriram ou não as determinações 
contidas nesta Portaria.

§ 2º A declaração de bens e rendas prevista no caput deve ser realizada 
por meio da anexação dos seguintes arquivos, no formato PDF, gerados 
a partir de programa da Receita Federal do Brasil para apresentação da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF:
I - cópia eletrônica da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda 
Pessoa Física - DIRPF, devendo o documento referir-se à última versão, 
original ou retificadora, entregue à Receita Federal, contendo, no mínimo, 
as seções de Rendimentos Tributáveis recebidos de Pessoa Jurídica, 
Rendimentos Tributáveis recebidos de Pessoa Física/Exterior, Rendimentos 
Isentos e não Tributáveis, Rendimentos Sujeitos à Tributação Exclusiva/
Definitiva, Rendimentos Tributáveis de Pessoa Jurídica (Imposto com 
Exigibilidade Suspensa), Rendimentos Recebidos Acumuladamente, bem 
como a seção de Bens e Direitos.
II - cópia digital do recibo de entrega da Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF.

*Art. 3º A validação da declaração de bens e rendas referida no artigo 
anterior efetiva-se com a informação do nome do usuário e da senha de 
acesso próprios do declarante no SEI, o que lhe atribui responsabilidade 
pela veracidade das informações prestadas.

*Art. 4º A declaração de bens e rendas apresentada na forma dessa 
Portaria somente poderá ser utilizada nas hipóteses previstas em lei, 
sempre resguardado o sigilo bancário e fiscal.

Art. 5º A declaração de bens e rendas permanecerá arquivada no SEI com 
grau de sigilo reservado no banco de dados do MPES.

Art. 6º Os membros, os servidores ou quaisquer pessoas que, em virtude 
do exercício do cargo, função ou emprego público, tenham acesso às 
informações contidas nas declarações de bens e rendas sujeitam-se ao 
dever de sigilo sobre informações de natureza fiscal e de riqueza de 
terceiros, nos termos da lei.

Art. 7º A recusa em prestar declaração dos bens e valores dentro do prazo 
determinado ou a apresentação de informações falsas será apurada por 
meio de processo administrativo disciplinar, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis.

Art. 8º A obrigação de entregar a declaração de bens e valores de que 
trata esta Portaria não poderá ser suprida mediante simples autorização 
à Procuradoria-Geral de Justiça de acesso às declarações de imposto de 
renda que os membros e os servidores tenham prestado junto à Receita 
Federal.

*Art. 9º No ano de 2018, excepcionalmente, os membros e os servidores 
do MPES, que não apresentaram cópia da declaração de bens e valores 
relativas aos exercícios de 2013, de 2014, de 2015 e de 2016, deverão 
encaminhá-las à CREH até o dia 31 de dezembro, por meio do SEI, sob 
pena de responsabilidade.

Art. 10. Fica revogada a Portaria nº 796, de 21 de dezembro de 1999.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 18 de abril de 2018.
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
*republicada em 19/04/2018

PORTARIA Nº 4180 de 19 de Abril de 2018.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV e art. 55,§ 1º, da Lei 
Complementar 95, de 28/01/1997, o(a) Promotor(a) de Justiça, CARLOS 
EDUARDO ROCHA BARBOSA, para atuar nas audiências de custódia de 
Viana, no dia 20.04.2018.

Vitória, 19 de abril de 2018.
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 4181 de 19 de Abril de 2018.

Acrescenta o inciso XIX ao § 2º do art. 2º da Portaria nº 9.414, de 6 de 
novembro de 2017, que dispõe sobre o Sistema Eletrônico de Informações 
- SEI no âmbito do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - MPES.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de 
janeiro de 1997,

RESOLVE:

Art. 1º Acrescentar o inciso XIX ao § 2º do art. 2º da Portaria nº 9.414, 
de 6 de novembro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 2º (...)

(...)

§ 2º (...)

(...)

XIX - declaração de bens e rendas.

(...).” (NR)

Art. 2º Nos casos do § 2º do art. 2º da Portaria nº 9.414/2017, é vedada a 
produção de procedimentos administrativos por meio físico, salvo aqueles 
já deflagrados antes do início da implantação do SEI.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a partir do dia 19 de abril de 2018.

Vitória, 19 de abril de 2018.
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 4182 de 19 de Abril de 2018.

Disciplina o regime de plantão dos membros do Ministério Público do 
Estado do Espírito Santo - MPES.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e 
com fulcro nos incisos VII e LIII do art. 10 da Lei Complementar Estadual 
nº 95, de 28 de janeiro de 1997, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe à defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos sociais e individuais 
indisponíveis da sociedade, conforme o disposto no art.127 da Constituição 
da República;

CONSIDERANDO que a atividade do Ministério Público é contínua e 
ininterrupta;

CONSIDERANDO que, conforme preconiza a Lei Federal nº 7.960, de 21 de 
dezembro de 1989, deve haver em todas as comarcas e seções judiciárias 
um plantão permanente de 24 (vinte e quatro) horas do Poder Judiciário 
e do Ministério Público para apreciação dos pedidos de prisão temporária;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), em seu art.175, impõe a imediata 
apresentação ao Ministério Público de todo adolescente apreendido em 
flagrante de ato infracional, ou, não sendo possível, que essa apresentação 
se faça no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, por 
meio de sua Comissão de Controle Administrativo e Financeiro - CCAF, 
no Procedimento Interno de Comissão nº 0.00.000.000141/2016-06, 
concedeu prazo para que o Ministério Público capixaba regulamente 
o regime de plantão de suas unidades, de forma que sempre haja um 
membro da instituição disponível, ainda que não fisicamente, para o 
atendimento de eventuais demandas que surjam fora do horário de 
expediente ordinário do órgão;

CONSIDERANDO a edição da Resolução nº 155, de 13 de dezembro de 
2016, do Conselho Nacional do Ministério Público, que fixa diretrizes para 
a organização e funcionamento do regime de plantão ministerial nas 
unidades do Ministério Público da União e dos Ministérios Públicos dos 
Estados, 

RESOLVE:

Art. 1º Disciplinar o regime de plantão dos membros do Ministério Público 
do Estado do Espírito Santo - MPES, para atender os casos urgentes do 
plantão judiciário e aqueles relacionados com a atuação ministerial que 
não possam aguardar o expediente do primeiro dia útil subsequente.

§ 1º O plantão de 1ª instância é aquele realizado por Promotor de 
Justiça:
I - em todas as regiões do estado, exercido de forma presencial, 
conforme Anexo desta Portaria, aos sábados, domingos, feriados e 
dias de ponto facultativo, de 12 (doze) às 18 (dezoito) horas, ou até 
o encerramento da intervenção ministerial nos casos apresentados no 
decorrer desse período;
II - no período noturno, exercido por 01 (um) membro, em regime 
de sobreaviso e, no caso de intervenção, por meio eletrônico, e com 
atribuição em todo o estado entre às 19h01min e às 9 (nove) horas do 
dia subsequente, ou até o encerramento da intervenção ministerial nos 

casos apresentados no decorrer desse período, exceto às segundas-
feiras, sábados, domingos, feriados e dias de ponto facultativo, cujo 
início do plantão se dará às 18h01min.

§ 2º Nos dias úteis, no período compreendido entre às 9h01min e o início 
do expediente administrativo do MPES, fica responsável pelo atendimento 
das eventuais demandas de sua atribuição, o próprio Promotor de Justiça 
natural, em regime de sobreaviso.

§ 3º Nos sábados, nos domingos, nos feriados e nos dias de ponto 
facultativo, no período compreendido entre às 9h01min e o início do 
plantão, fica responsável o próprio Promotor de Justiça, plantonista do dia 
na respectiva Região, também em regime de sobreaviso.

§ 4º O plantão de 2ª instância é aquele realizado por Procuradores de 
Justiça perante o Tribunal de Justiça, e funcionará exclusivamente em 
regime de sobreaviso, conforme escala aprovada pelo Procurador-Geral 
de Justiça.

Art. 2º No caso de atos infracionais, nos termos do art. 175 da Lei Federal 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, somente se dará a apresentação de 
adolescente apreendido durante plantão diurno presencial.

Art. 3º A escala de plantão dos Promotores de Justiça do MPES, relativa aos 
sábados, domingos, feriados e a dias de ponto facultativo, de 12 (doze) às 
18 (dezoito) horas, ou até o encerramento da intervenção ministerial nos 
casos apresentados no decorrer desse período, é elaborada considerando 
as Promotorias de Justiça que compõem cada Região, conforme Anexo 
desta Portaria, concorrendo à mesma todos os Promotores de Justiça da 
respectiva Região.

§ 1º No caso do plantão noturno, realizado em dias úteis, disciplinado 
no art. 1º, §1º, II, todos os Promotores de Justiça da carreira, 
inclusive os Promotores de Justiça Substitutos, concorrerão à escala 
respectiva.

§ 2º Não concorrerá à escala de plantão disciplinada no caput e no § 1º 
deste artigo, o Promotor de Justiça que:
I - estiver à disposição dos órgãos da Administração Superior do Ministério 
Público;
II - estiver atuando na atividade-meio como dirigente de Centro de Apoio 
Operacional, dirigente de Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional 
ou coordenador de Grupo de Trabalho;
III - atuar como integrante de Comissão de Concurso;
IV - for convocado para substituir Procurador de Justiça.

§ 3º Cessado o impedimento, o membro concorre imediatamente à escala 
de plantão subsequente, se decorrida a época em que normalmente 
concorreria.

Art. 4º O Procurador-Geral de Justiça, por meio da Chefia de Gabinete, 
promoverá a elaboração e a publicação nominal da escala semestral de 
plantão relativa à Região I e do plantão noturno, até o dia 20 (vinte) 
dos meses junho e dezembro de cada ano, sem prejuízo das escalas já 
elaboradas e cumpridas, observando:
I - o rodízio entre os Promotores de Justiça, que terá como marco inicial 
o plantão realizado pelo de maior antiguidade, sendo vedada a escalação 
repetida no mesmo período;
II - a ordem decrescente de antiguidade na classe;
III - o período de férias previamente definido.

Art. 5º Cabe à Chefia das Promotorias de Justiça localizadas nas sedes das 
Regiões II, III, IV, V, VI e VII:
I - elaborar a respectiva escala de plantão, observados os incisos do art. 
4º, devendo enviá-la à Chefia de Gabinete até o dia 20 (vinte) do mês 
anterior, a qual providenciará o registro e a publicação;
II - afixar a escala da sua Região em local visível ao público.

Parágrafo único. Concorrendo mais de uma Chefia de Promotoria de 
Justiça nas sedes das Regiões citadas no caput, a elaboração da escala 
será adotada em forma de rodízio bimestral, iniciando pelo Promotor de 
Justiça Chefe de maior antiguidade.

Art. 6º O membro titular designado para atuar na Região I concorre à 
escala de plantão relativa a mesma, salvo se estiver acumulando com 
as suas atribuições na atividade-fim em outra Região, em cuja escala 
concorrerá.

Parágrafo único. O membro substituto que estiver respondendo por 
mais de um cargo em Região diversa integrará somente uma escala de 
plantão.

Art. 7º Estando escalado para o plantão e não sendo possível o seu 
comparecimento, cabe ao próprio Promotor de Justiça indicar formalmente 
o seu substituto, com o respectivo aceite.
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§ 1º A indicação do substituto deve ocorrer com, pelo menos, 10 (dez) dias 
de antecedência.

§ 2º Não se eximirá da escalação em época própria, o Promotor de Justiça 
que substituir outro a pedido, de mesmo modo não será novamente 
escalado aquele que se fizer substituído.

§ 3º Os membros interessados em substituir, inclusive na escala de plantão 
noturno, devem encaminhar manifestação contendo a(s) região(ões) de 
sua disponibilidade, via e-mail à Chefia de Gabinete do Procurador-Geral 
de Justiça, que elaborará lista de substituição por ordem cronológica 
de chegada das correspondências eletrônicas, possibilitando maior 
participação dos que manifestaram interesse.

§ 4º Caso o indicado na forma do caput figure mais de uma vez como 
substituto, terá preferência aquele que constar na lista mencionada no § 
3º e que ainda não tenha substituído.

§ 5º Será permitida a permuta entre membros escalados para o plantão, 
com prévia comunicação para a devida republicação.

Art. 8º O membro, durante o plantão noturno, será acionado por meio 
telefônico e se manifestará por meio digital, após o recebimento do 
expediente em seu e-mail funcional.

Parágrafo único. O plantão noturno não impede o pleno exercício das 
atribuições do órgão de execução natural.

Art. 9º O Promotor de Justiça plantonista não ficará vinculado ao feito no 
qual tenha atuado, devendo nele se manifestar e devolvê-lo durante o seu 
plantão.

Art. 10. O membro plantonista em cada Região exerce todas as atribuições 
de sua respectiva instância, repassando à Chefia correlata, no primeiro dia 
útil subsequente, todo o incidente ocorrido durante o plantão, bem como 
registrando ata e os expedientes no sistema de Gestão de Autos do MPES, 
na forma especificada em ato próprio.

Art. 11. O membro plantonista poderá ser compensado com:
I - 1 (um) dia de folga ou indenizado na forma disposta no art. 92, II, “m”, 
da Lei Complementar Estadual nº 95/97, para o plantão diurno, realizado 
durante os finais de semana, os feriados e os pontos facultativos.
II - 1 (um) dia de folga para cada de plantão noturno em regime de 
sobreaviso, quando não houver acionamento do membro plantonista ou 
intercorrência.
III - 2 (dois) dias de folgas, em se tratando de plantão noturno em regime 
de sobreaviso, quando houver efetiva atuação para atender os casos 
urgentes do plantão judiciário e aqueles relacionados com a atuação 
ministerial que não possam aguardar o expediente do primeiro dia útil 
subsequente, conforme previsto no caput do art. 1º desta Portaria.

Parágrafo único.  Não faz jus à compensação o membro natural em regime 
de sobreaviso no período de 9h01min ao início do expediente administrativo 
nos dias úteis de terça-feira a sexta-feira e plantonista na parte da manhã 
até o início do plantão.

Art. 12. O requerimento para a compensação de dia trabalhado deve ser 
feito de forma individual ao Procurador-Geral de Justiça ou autoridade por 
ele delegada, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, instruído 
com declaração do requerente de que não incorre nas vedações do §1º 
deste artigo.

§ 1º É vedado o gozo de compensação em dias de:
I - audiência judicial;
II - audiência de adolescente apreendido;
III - sessão do tribunal do júri;
IV - audiência pública;
V - convocação ou outro compromisso institucional.

§ 2º Não se aplicam as vedações do §1º, a exceção da convocação, caso 
haja anuência expressa do substituto automático ou de outro membro que 
aceite exercer a substituição, sem prejuízo de que este cumpra os períodos 
de substituição automática ordinária a que se encontra submetido nos 
termos da Portaria nº 7.039, de 22 de agosto de 2017.

Art. 13. Na Região I, o plantão presencial do órgão de execução deve 
ocorrer em sala própria localizada na Unidade Avançada do MPES.

Art. 14. Nas Regiões II, III, IV, V, VI e VII, o Promotor de Justiça pode 
optar pelo local de cumprimento do plantão, qual seja:
I - Fórum plantonista;
II - sede da Promotoria de Justiça da comarca onde estiver sendo realizado 
o plantão;
III - sede da Promotoria de Justiça para a qual estiver designado ou da 
qual for titular.

Parágrafo único. A opção do local de cumprimento do plantão referente as 
Regiões de II a VII deve ser comunicada, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias, ao Magistrado de plantão, à Secção da Ordem dos Advogados 
do Brasil, à Superintendência de Polícia do Interior e, pelo e-mail cgab@
mpes.mp.br, à Procuradoria-Geral de Justiça.

Art. 15. Fica delegada aos Subprocuradores-Gerais de Justiça Judicial, 
Institucional e Administrativo a atribuição funcional para atuarem no caso 
de flagrante de crime inafiançável cometido por membro do Ministério 
Público, na forma do inciso III do art. 40 da Lei Federal nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993.

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral de Justiça deve disponibilizar à 
Chefia da Polícia Civil e ao Comando da Polícia Militar do Estado do Espírito 
Santo os números dos telefones fixo e móvel, por meio dos quais podem 
ser localizados os mencionados Subprocuradores-Gerais de Justiça.

Art. 16. Os casos omissos serão dirimidos pelo Procurador-Geral de Justiça 
ou, por delegação, pelos Subprocuradores-Gerais de Justiça.

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogados os Atos nº 012, de 26 de junho de 2012, nº 023, de 6 de 
novembro de 2012 e nº 011, de 12 de setembro de 2013, e a Portaria nº 
1.559, de 25 de março de 2014.

Vitória, 19 de abril de 2018.
ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

ANEXO

REGIÃO PROMOTORIA DE JUSTIÇA
I Vitória (sede), Vila Velha, Serra, 

Cariacica, Viana, Domingos Martins, 
Marechal Floriano, Fundão e Santa 
Leopoldina

II Guarapari (sede), Marataízes, 
Itapemirim, Rio Novo do Sul, 
Anchieta, Piúma, Iconha e Alfredo 
Chaves

III Afonso Cláudio (sede), Iúna, 
Ibatiba, Conceição do Castelo, 
Venda Nova do Imigrante, Muniz 
Freire, Santa Teresa, Santa Maria 
de Jetibá, Itarana, Itaguaçu e 
Laranja da Terra

IV Cachoeiro de Itapemirim (sede), 
Mimoso do Sul, Castelo, Muqui, 
Presidente Kennedy, Vargem Alta, 
Atílio Vivacqua, Guaçui, Alegre, 
Ibitirama, Bom Jesus do Norte, 
Apiacá, São José do Calçado, Dores 
do Rio Preto e Jerônimo Monteiro

V Linhares (sede), Aracruz, Ibiraçu, 
Rio Bananal, João Neiva, São 
Mateus, Conceição da Barra, Pedro 
Canário e Jaguaré

VI Colatina (sede), Baixo Guandu, 
Marilândia, São Domingos do Norte, 
Pancas e Alto Rio Novo

VII Barra de São Francisco (sede), 
Ecoporanga, Mantenópolis, Água 
Doce do Norte, Águia Branca, Nova 
Venécia, São Gabriel da Palha, Boa 
Esperança, Pinheiros, Montanha e 
Mucurici

Protocolo 391711

Coordenação de Recursos Humanos – CREH –

ATO DA SENHORA GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS:
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de 
suas atribuições legais, assinou os seguintes atos:

PORTARIA Nº 4151 de 19 de Abril de 2018 .
SUSPENDER, por necessidade do serviço, as férias do(a) servidor(a) JOÃO 
MÁXIMO DA CRUZ NETO, a partir de 17.04.2018, referente ao período 
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aquisitivo de 27.05.2017 a 26.05.2018, com o direito de poder gozá-las 
oportunamente, conforme procedimento MP/Nº 2018.0010.3095-71.

PORTARIA Nº 4152 de 19 de Abril de 2018 .
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria nº 3269, publicada no DOE 27/03/2018, 
que concedeu férias residuais, por 02 dias, ao(a) servidor(a) MARCELO 
SOSSAI SPADETO, a partir de 16.04.2018, referente ao período 
aquisitivo de 25.04.2006 a 24.04.2007, conforme procedimento MP/Nº 
2018.0007.7372-94.

PORTARIA Nº 4153 de 19 de Abril de 2018 .
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria nº 3270, publicada no DOE 27/03/2018, 
que concedeu férias residuais, por 03 dias, ao(a) servidor(a) MARCELO 
SOSSAI SPADETO, a partir de 18.04.2018, referente ao período 
aquisitivo de 25.04.2010 a 24.04.2011, conforme procedimento MP/Nº 
2018.0007.7372-94.

PORTARIA Nº 4154 de 19 de Abril de 2018 .
CONCEDER licença para tratamento de saúde, ao(a) servidor(a) RAFAELA 
BERGAMIM PEREIRA, no dia 12.04.2018, na forma do art. 129, da Lei 
Complementar nº 46/94 de 31/01/94, conforme procedimento MP/Nº 
2018.0010.2880-48.

PORTARIA Nº 4155 de 19 de Abril de 2018.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas 
atribuições legais, CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado 
no VII Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO para 
admissão no quadro de estagiários do Ministério Público do Estado do 
Espírito Santo, a comparecer até a data 27.04.2018, na Procuradoria Geral 
de Justiça ou na Promotoria de Justiça do município para o qual prestou 
o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em 
Edital.

Município: Vitória (Sede).

Classificação Curso Nome do Candidato 
67 DIREITO LEANDRA PEREIRA DA 

ROCHA 

Vitória, 19 de Abril de 2018 .
ARILDA MARA FERREIRA ROCHA MENDES
GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 4156 de 19 de Abril de 2018 .
CONCEDER licença para tratamento de saúde, ao(a) servidor(a) JULIANA 
MEZADRI CARLETE DE SOUZA, no dia 16.04.2018, na forma do art. 129, 
da Lei Complementar nº 46/94 de 31/01/94, conforme procedimento MP/
Nº 2018.0010.3368-56.

PORTARIA Nº 4157 de 19 de Abril de 2018 .
SUSPENDER, por necessidade do serviço, as férias do(a) servidor(a) 
ANTÔNIO AUGUSTO BANHOS VIDIGAL, a partir de 10.04.2018, referente 
ao período aquisitivo de 15.07.2016 a 14.07.2017, com o direito de poder 
gozá-las oportunamente, conforme procedimento MP/Nº 2018.0010.3940-
67.

PORTARIA Nº 4158 de 19 de Abril de 2018 .
CONCEDER licença para tratamento de saúde, ao(a) servidor(a) MONICA 
DE MARTIN SARNAGLIA, no dia 04.04.2018, na forma do art. 129, da 
Lei Complementar nº 46/94 de 31/01/94, conforme procedimento MP/Nº 
2018.0009.6928-90.

PORTARIA Nº 4159 de 19 de Abril de 2018 .
CONCEDER licença para tratamento de saúde em pessoa da família, 
ao(a) servidor(a) ANDRESSA DAS GRAÇAS CAMPISTA MACHADO, no dia 
23.03.2018, na forma do artigo 142, da Lei Complementar nº 46/94, 
conforme procedimento MP/Nº 2018.0010.1975-64.

PORTARIA Nº 4160 de 19 de Abril de 2018 .
CONCEDER licença paternidade, por 20 dias, ao servidor MÁRCIO GREICK 
PEREIRA BRITO, a partir de 16.04.2018, na forma do art. 151, da Lei 
Complementar nº 46/94 de 31/01/94, c/c a Portaria nº 9.139/2016, 
publicado no Diário Oficial de 23/11/2016, conforme procedimento MP/Nº 
2018.0010.4030-49.

PORTARIA Nº 4161 de 19 de Abril de 2018 .
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria nº 2014, publicada no DOE 26/02/2018, 
que concedeu licença para tratamento de saúde, ao(a) servidor(a) 
NAIANA APARECIDA ROSA, no dia 20.11.2017, na forma do art. 129, da 
Lei Complementar nº 46/94 de 31/01/94, conforme procedimento MP/Nº 
2018.0004.6359-53.

PORTARIA Nº 4162 de 19 de Abril de 2018 .
CONCEDER licença para tratamento de saúde, por 3 dias, ao(a) servidor(a) 
AUGUSTO MIGUEL RIBEIRO ALVARENGA CORONA, a partir de 04.04.2018, 

na forma do art. 129, da Lei Complementar nº 46/94 de 31/01/94, 
conforme procedimento MP/Nº 2018.0010.3605-68.

PORTARIA Nº 4163 de 19 de Abril de 2018 .
CONCEDER licença para tratamento de saúde, ao(a) servidor(a) RODOLFO 
DUARTE GIURIZATTO, no dia 13.04.2018, na forma do art. 129, da Lei 
Complementar nº 46/94 de 31/01/94, conforme procedimento MP/Nº 
2018.0010.1421-89.

PORTARIA Nº 4164 de 19 de Abril de 2018 .
CONCEDER licença para tratamento de saúde em pessoa da família, por 
8 dias, ao(a) servidor(a) HANNE NIPPES BRAGANÇA GUEDES, a partir 
de 07.03.2018, na forma do artigo 142, da Lei Complementar nº 46/94, 
conforme procedimento MP/Nº 2018.0010.3369-69.

PORTARIA Nº 4165 de 19 de Abril de 2018.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas 
atribuições legais, CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado 
no VII Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO para 
admissão no quadro de estagiários do Ministério Público do Estado do 
Espírito Santo, a comparecer até a data 27.04.2018, na Procuradoria Geral 
de Justiça ou na Promotoria de Justiça do município para o qual prestou 
o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em 
Edital.

Município: Vitória (Sede).

Classificação Curso Nome do Candidato 
68 DIREITO LUÍSA PERRY BRANDÃO 

FONTES 

Vitória, 19 de Abril de 2018 .
ARILDA MARA FERREIRA ROCHA MENDES
GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 4166 de 19 de Abril de 2018 .
Rescindir o contrato de Bolsa de complementação educacional do(a) 
estagiário(a) de graduação MATEUS OLIOSI LOPES a partir de 07.05.2018, 
conforme procedimento MP/Nº 19.11.1158.0003685/2.

Vitória, 20 de Abril de 2018.
ARILDA MARA FERREIRA ROCHA MENDES
GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

Protocolo 391656

Promotorias de Justiça

PORTARIA Nº 4167 de 12 de 
Abril de 2018.
CIENTIFICAÇÃO DE 
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
Promotoria de Justiça Geral de 
Ibatiba
P r o c e d i m e n t o 
administrativo MPES 
nº 2017.0023.0762-93
Pessoas cientificadas: Sr. Lucas 
Batista dos Santos; Município 
de Ibatiba/ES;
Cuida-se, na origem, procedimento 
instaurado para instar o Município 
de Ibatiba/ES a reaver a posse de 
fração de terreno público em que 
está localizado o campo de futebol 
da Comunidade de Criciúma, 
supostamente invadido para a 
construção de um bar.
Este Órgão Ministerial diligenciou 
a fim confirmar a denúncia acerca 
da suposta invasão descrita, bem 
como, para que, em se confirmando 
tal hipótese, o Município pudesse 
adotar as medidas necessárias para 
solucionar o problema descrito.
Ocorre que, após melhor análise 
de toda a documentação até então 
colacionada, verifica-se que se faz 
necessário o empreendimento de 
uma investigação para apurar as 
eventuais circunstâncias em que se 
deu o fato em tela.
Nesse sentido, nota-se por um 
lado, a clara necessidade de 

prosseguimento da investigação 
e, por outro, que o objeto ora 
contemplado não guarda a 
necessária coesão com o que 
preceitua o artigo 33[1] e parágrafo 
único da Resolução COPJES nº 
006/2014, já que naqueles termos 
o Procedimento administrativo não 
possui caráter investigativo.
Isto posto, determino o 
arquivamento do presente 
procedimento sem remessa ao 
Conselho Superior do MPES, na 
forma do art. 38[2] da mesma 
Resolução, após cientificação das 
partes envolvidas.
Determino, por fim, a extração 
de cópias integrais destes autos 
a fim de que possam instruir a 
instauração de Procedimento 
preparatório (2018.0010.5550-
09), sendo este o tipo correto para 
subsidiar os trabalhos que se fazem 
necessários.

Ibatiba/ES, 12 de abril de 2018.
VANESSA MORELO AMARAL
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 4168 de 02 de 
Abril de 2018.
CIENTIFICAÇÃO DE 
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
Promotoria de Justiça Geral de 
Ibatiba
P r o c e d i m e n t o 
administrativo MPES 
nº 2017.0013.3683-19
Pessoas cientificadas: Sra. 
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Justiça do Estado do Espírito, o 
presente INQUÉRITO CIVIL. Para 
tanto, DETERMINO: Autuação da 
presente Portaria e dos documentos 
a ela anexados, registrando-se 
o procedimento na Secretaria da 
Promotoria Cível de Nova Venécia, 
nos livros próprios e no sistema 
Gampes, devendo constar o 
seguinte OBJETO: Procedimento 
instaurado com base em Pedido 
de Providência solicitado pelo Sr. 
Diego José Carloni, noticiando 
suposta irregularidade em Edital 
nº 021/2016 de Processo Seletivo 
realizado pelo Município de Nova 
Venécia, em razão do desrespeito 
à ordem de classificação para o 
preenchimento das vagas relativas 
aos cargos de professores em 
designação temporária.

LÉLIO MARCARINI
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 4173 de 19 de 
Abril de 2018.
P r o c e d i m e n t o 
Preparatório nº 2018.0004. 
8794-28
Promotoria de Justiça Cível de 
Cachoeiro de Itapemirim
EXTRATO DE DECISÃO: O 
Ministério Público do Estado do 
Espírito Santo, por sua 3ª Promotoria 
de Justiça Cível de Cachoeiro de 
Itapemirim, vem através deste, nos 
moldes do artigo 24, §2º e 4º, da 
Resolução 006/2014 do Colégio de 
Procuradores do Estado do Espírito 
Santo, informar que o Procedimento 
Preparatório Nº 2018.0004. 
8794-28, instaurado nesta 
Promotoria de Justiça para “apurar 
ilegalidades e irregularidades 
praticadas pelo Estado do Espírito 
Santo, através da SEDU, ao 
não fornecer educação inclusiva 
regular, digna e de qualidade 
ao alunos com deficiência em 
Cachoeiro de Itapemirim, inclusive 
não contratando adequadamente 
profissionais conhecimento como 
“cuidadores” para dar suporte 
a tais alunos em sala de aula”, 
será arquivado.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 19 
de abril de 2018.
Luciana A. de Magalhães Farias 
Chamoun
3ª Promotora de Justiça Cível 
de Cachoeiro de Itapemirim  

PORTARIA Nº 4174 de 19 de 
Abril de 2018.
CIENTIFICAÇÃO DE DECISÃO
Processo MPES IC nº 
2016.0005.4774-27
Promotoria de Justiça
Pessoa Cientificada: O Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto 
de Jaguaré/ES e possíveis 
interessados.
Extrato da Decisão: O Ministério 
Público do Estado do Espírito Santo, 
por sua Promotoria de Justiça de 
Jaguaré/ES, vem através deste, 
nos moldes do artigo 2º, §4º, da 
Resolução 006/2014 do Colégio de 
Procuradores do Estado do Espírito 
Santo, informar que o Inquérito 
Civil MPES nº 2016.0005.4774-27, 
foi instaurado para apurar eventual 
prática de crimes e danos ambientais 

aos recursos hídricos, bem como, 
acompanhar aplicações de medidas 
emergenciais ao abastecimento de 
água a população no município de 
Jaguaré, foi arquivada.

Jaguaré, 19 de abril de 2018.
Claudeval França Quintiliano
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 4175 de 19 de 
Abril de 2018.
CIENTIFICAÇÃO DE DECISÃO
Processo MPES 
IC nº: 2014.0013.5233-20 
Promotoria de Justiça de 
Jaguaré
Pessoa Cientificada: possíveis 
interessados
Extrato da Decisão: O Ministério 
Público do Estado do Espírito Santo, 
por sua Promotoria de Justiça de 
Jaguaré/ES, vem através deste, 
nos moldes do artigo 2º, §4º, da 
Resolução 006/2014 do Colégio 
de Procuradores do Estado do 
Espírito Santo, informar que o IC 
epigrafado, instaurado para apurar 
a regularidade na utilização dos 
recursos hídricos da Bacia do 
Jundiá foi arquivado.

Jaguaré, 19 de abril de 2018.
CLAUDEVAL FRANÇA QUINTILIANO
Promotor de Justiça 

PORTARIA Nº 4176 de 19 de 
Abril de 2018.
CIENTIFICAÇÃO DE DECISÃO
MPES - Notícia de Fato Nº 
2018.0006.4274-01
3ª Promotoria De Justiça Cível 
de Serra
Pessoa Cientificada: EVENTUAIS 
INTERESSADOS
Extrato da Decisão:  Trata-se 
de NF anônima, oriunda da Ouvidoria 
MPES (OUV2018022195), em que 
o representante requer a apuração 
de irregularidades apontadas pelos 
ACS e ACE. Os fatos descritos 
podem ser desmembrados nos 
seguintes tópicos:
(I) Insuficiência do número 
de ACS e ACS diante do número de 
habitantes;
(II) Fraude nos relatórios 
de produtividade dos ACS e ACE, 
de modo a ludibriar o Ministério 
da Saúde, para que o Município 
de Serra continue recebendo os 
mesmos valores da União, sem 
cortes proporcionais;
(III) Falta de EPI’s ou baixa 
qualidade;
(IV) Ilegalidade na designação 
de pessoas sem qualificação para 
o exercício a função de Chefe da 
Divisão de Fatores Ambientais 
biológicos e Gerente da Vigilância 
Ambiental em Saúde;
(V) Demissão em massa de 
ACE e ACS;
(VI) Apropriação de verbas 
para remuneração dos ACS e ACE e 
dos recursos repassados pela União 
para a aquisição de materiais e 
combustível, oriundos do Bloco de 
Vigilância em Saúde.
Em relação ao tópico I - 
Insuficiência do número de ACS 
e ACE em Serra - registro haver 
em curso na 3ª PJC de Serra o 
PA MPES n.º 2017.0032.2176-79 
que acompanha a política pública 

Sônia Saraiva; Secretaria 
Municipal da Assistência Social 
de Ibatiba/ES; Conselho Tutelar 
de Ibatiba/ES;
Cuida-se, na origem, procedimento 
instaurado para acompanhar 
suposta situação de risco 
envolvendo a filha menor da 
requerente, Sra. Sônia Saraiva.
Ocorre que, em análise à 
documentação acostada aos autos, 
sobretudo à certidão de nascimento 
constante de fls. 05, verifica-se que 
aos 22 dias do mês de março do 
corrente ano, a filha da requerente 
alcançou a maioridade civil, nos 
termos do artigo 5º do Código Civil 
(Lei 10.406/2002).
 Isto posto, torna-se desnecessária 
a persistência deste procedimento, 
bem como, a adoção quaisquer 
outras medidas extrajudiciais 
ou judiciais, de tal modo que 
determino o seu arquivamento 
sem remessa ao Conselho Superior 
do MPES, na forma do art. 37[1] da 
Resolução nº 006/2014 do COPJES, 
após cientificação das partes 
envolvidas.

Ibatiba/ES, 02 de abril de 2018.
VANESSA MORELO AMARAL
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 4169 de 19 de 
Abril de 2018.
CIENTIFICAÇÃO DE DECISÃO
Processo MPES nº 
2 0 1 8 . 0 0 0 5 . 6 0 2 4 - 6 7 
(Procedimento Administrativo)
Promotoria de Justiça Cível de 
Vila Velha
Pessoa cientificada: 
Eventuais interessados
Extrato da decisão: Trata-se 
de Procedimento Administrativo 
instaurado em virtude de 
registros e certidões de óbito 
encaminhados pelo Cartório 
Dyonizio Ruy - Sucursal Vila 
Velha-ES contendo os nomes de 
EXPEDITO MESSIAS DA SILVA, 
DANIEL VICENTE CASSEMIRO e 
GELSA DOS SANTOS ROSARIO.
Contudo, apesar das certidões 
de óbito dos de cujus 
informando a existência 
de herdeiros menores, em 
resposta aos ofícios enviados 
por esta promotoria, os cartórios 
de 1º Ofício da 1ª e 2ª Zona de Vila 
Velha constataram a inexistência de 
bens imóveis registrados em seus 
nomes.
Diante do exposto:
1-Assim foram esgotadas as 
diligências que estão ao alcance desta 
Promotoria de Justiça, tornando-se 
dificultosa e inviável a continuidade 
deste procedimento, não havendo 
outras providências a serem 
adotadas concernente ao assunto 
em tela, razão pela qual promove 
o ARQUIVAMENTO do presente 
Procedimento Administrativo;
2-Cientifique-se os interessados 
quanto ao arquivamento, por meio de 
diário eletrônico. Decorrido o prazo 
de 10 dias para recurso, arquive-se 
nesta Promotoria de Justiça.

Vila Velha, 19 de abril de 2018.
Gilséia Maria de Oliveira
13º Promotor de Justiça Cível 
de Vila Velha

PORTARIA Nº 4170 de 20 de 
Abril de 2018.
CIENTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO 
DE INQUÉRITO CIVIL - 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
NOVA VENÉCIA - ES
Inquérito Civil nº 2017.0016.7589-
49
Extrato da Portaria:
RESOLVE INSTAURAR, com 
fundamento no art. 12, da Resolução 
n. º 006/2014 do Colegiado de 
Procuradores de Justiça do Estado 
do Espírito, o presente INQUÉRITO 
CIVIL. Para tanto, DETERMINO: 
Autuação da presente Portaria e 
dos documentos a ela anexados, 
registrando-se o procedimento na 
Secretaria da Promotoria Cível de 
Nova Venécia, nos livros próprios 
e no sistema Gampes, devendo 
constar o seguinte OBJETO: 
Procedimento instaurado com base 
em denúncia apócrifa, noticiando 
eventual prática de improbidade 
administrativa, consistente na 
cumulação da função de enfermeiro 
nesta municipalidade e em outras 
entidades.

LEONARDO AUGUSTO DE 
ANDRADE CEZAR DOS SANTOS
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 4171 de 20 de 
Abril de 2018.
CIENTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO 
DE INQUÉRITO CIVIL - 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
NOVA VENÉCIA - ES
Inquérito Civil nº 2017.0019.7792-
54
Extrato da Portaria:
RESOLVO INSTAURAR, com 
fundamento no art. 12, da Resolução 
n.º 006/2014 do Colegiado de 
Procuradores de Justiça do Estado 
do Espírito, o presente INQUÉRITO 
CIVIL. Para tanto, DETERMINO: 
Autuação da presente Portaria e 
dos documentos a ela anexados, 
registrando-se o procedimento na 
Secretaria da Promotoria Cível de 
Nova Venécia, nos livros próprios 
e no sistema Gampes, devendo 
constar o seguinte OBJETO: 
Procedimento instaurado com base 
em manifestação apócrifa registrada 
na base de dados da Ouvidoria/
MPES sob o nº OUV2017008430 
noticiando suposta prática de ato 
de improbidade administrativa, vez 
que o servidor Público Guilherme 
Delgado Lopes estaria acumulando 
vínculos nas Prefeituras Municipais 
de Nova Venécia e Vila Pavão, 
incompatíveis com a carga horária 
exigida.

LÉLIO MARCARINI
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 4172 de 20 de 
Abril de 2018.
CIENTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO 
DE INQUÉRITO CIVIL - 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
NOVA VENÉCIA - ES
Inquérito Civil nº 2017.0018.4261-
74
Extrato da Portaria:
RESOLVE INSTAURAR, com 
fundamento no art. 12, da 
Resolução n.º 006/2014 do 
Colegiado de Procuradores de 
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
referente ao quantitativo de 
profissionais e a realização de ciclos 
dos mosquitos, incidindo o disposto 
no art. 2º, §4º da Resolução n.º 
06/14 do Colégio de Procuradores 
de Justiça do MPES.
Em relação ao tópico II 
- Fraude nos relatórios de 
produtividade dos ACS e ACE, 
de modo a ludibriar o Ministério 
da Saúde, para que o Município 
de Serra continue recebendo os 
mesmos valores da União, sem 
cortes proporcionais - Trata-se de 
questão que envolve diretamente 
interesse da União, pois segundo o 
denunciante, o Município de Serra 
estaria manipulando os relatórios 
encaminhados ao Ministério da 
Saúde, garantindo com isso, 
a continuidade do repasse do 
mesmo quantitativo de recursos 
públicos, em detrimento e lesando 
o
ente Federal, a atrair a atribuição do 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
razão pela qual, essa questão 
específica deve ser encaminhada 
aquele ramo do Ministério Público 
para as providências que entender 
cabíveis.
Em relação ao tópico III 
-  a falta de EPI’s ou de baixa 
qualidade, não visualizo, em 
princípio, interesse primário da 
União, devendo permanecer, até 
que situação fática ou jurídica 
recomende, as investigações no 
âmbito do MPES, não havendo 
elementos a recomendar o 
indeferimento sumário da NF;
Em relação ao tópico IV - 
Ilegalidade na designação de 
pessoas sem qualificação para o 
exercício a função de Chefe da 
Divisão de Fatores Ambientais 
biológicos e Gerente da Vigilância 
Ambiental em Saúde de pessoas 
sem qualificação para o exercício 
a função de Chefe da Divisão de 

Fatores Ambientais biológicos e 
Gerente da Vigilância Ambiental 
em Saúde, não há elementos 
a recomendar o indeferimento 
sumário da NF, devendo ser 
aprofundada a questão.
Em relação ao tópico V - 
Demissão em massa de ACS e ACE, 
a questão já foi objeto apreciação 
do MPES, após representação por 
parte do SINDSAÚDE, nos autos 
do PP MPES N.º 20170023.0654-
75, com decisão homologada pelo 
Colendo Conselho Superior do 
Ministério público do ES, incidindo 
o disposto no art. 2º, §4º da 
Resolução n.º 06/14 do Colégio de 
Procuradores de Justiça do MPES.
Em relação ao tópico VI - 
Apropriação de verbas para 
remuneração dos ACS e ACE e dos 
recursos repassados pela União 
para a aquisição de materiais e 
combustível, oriundos do Bloco 
de Vigilância em Saúde, trata-se 
de fato que se enquadra no feixe 
de atribuições do MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, visto que a 
verba do Bloco de Vigilância em 
Saúde é federal, repassada pelo 
Ministério da Saúde, havendo 
inegável interesse da União na 
apuração do desvio de recursos 
por parte do Município de Serra. 
Ante o exposto:
INDEFIRO a instauração de 
procedimento em relação aos 
fatos constantes nos tópicos I e V 
(Insuficiência do número de ACS 
e ACE em Serra e demissão em 
massa dos ACS e ACE de Serra), 
determinando a intimação do 
interessado por edital para que, 
ciente do teor desta decisão, possa 
apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, nos termos do parágrafo 
5º do art. 2º da Resolução n.º 
06/14, comunicando-se do teor da 
presente a Ouvidoria, para registro;
DECLINO A ATRIBUIÇÃO para 

investigar os fatos constantes 
dos tópicos II e VI (Fraude nos 
relatórios de produtividade dos 
ACS e ACE, de modo a ludibriar 
o Ministério da Saúde, para que 
o Município de Serra continue 
recebendo os mesmos valores da 
União, sem cortes proporcionais 
e Apropriação de verbas para 
remuneração dos ACS e ACE 
e dos recursos repassados 
pela União para a aquisição de 
materiais e combustível) ao 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
determinando, nos termos do § 
10 do art. 2º da Resolução n.º 
06/16 do Colégio de Procuradores 
de Justiça do MPES a remessa 
de cópia da presente Notícia de 
Fato a Procuradoria da República 
no ES, para as providências que 
entender cabíveis.
DETERMINO A INSTAURAÇÃO 
DE PROCEDIMENTOS 
PREPARATÓRIOS, mediante 
portaria, extraindo-se as 
necessárias cópias desta NF para 
instruí-las, tendo como objetos: 
(A) Apuração da falta de EPI’s/
EPI’s de baixa qualidade dos ACE 
e ACS; (B) Apuração de possível 
Ilegalidade na designação de 
pessoas sem qualificação para o 
exercício a função de Chefe da 
Divisão de Fatores Ambientais 
biológicos e Gerente da Vigilância 
Ambiental em Saúde em Serra/
ES;

Serra/ES, 19 de outubro de 2017.
PABLO DREWS BITTENCOURT 
COSTA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 4177 de 16 de 
Abril de 2018.
Notícia de Fato MPES nº 
2018.0005.9960-52                                                        
Cientificados: ANA MARTA DOS 
SANTOS SILVA BARBOSA e 

REGINALDO BARBOSA.
CIENTIFICAÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO
O presente procedimento 
foi instaurado no âmbito da 
Promotoria de Justiça de Mucurici 
a partir do Termo de Declarações 
da Sra. ANA MARTA DOS SANTOS 
SILVA BARBOSA e REGINALDO 
BARBOSA, alegando, em síntese, 
serem os mesmos hipossuficientes 
financeiramente e, por isso, 
necessitam de benefícios de cesta 
básicas e moradia.
Este parquet expediu ofício à 
Secretaria de Assistência Social 
do Município de Ponto Belo para 
verificar a situação e, uma vez 
comprovadas as alegações dos 
declarantes tomar providências 
legais para solução do problema, 
no entanto, os mesmos não foram 
encontrados pela Assistente Social 
do Município de Ponto Belo.
Ademais, servidores desta 
Promotoria de Justiça tentou 
entrar em contato por várias vezes 
com os declarantes através dos 
telefones de contatos deixados 
pelos mesmos, porém, ninguém 
atendeu.
Os representantes também não 
retornaram na Promotoria de 
Justiça, razão pela qual torna-se 
impossível resolver os problemas 
por eles ventilados.
Diante da não localização dos 
declarantes/representantes não é 
possível tomar medidas legais a fim 
de compelir o Município de Ponto 
Belo para resolver os problemas 
apresentados pelos mesmos e 
não havendo outra providência 
a ser tomada, foi determinado o 
ARQUIVAMENTO dos autos.

Mucurici/ES, 16 de abril de 2018.
EDILSON TIGRE PEREIRA
Promotor de Justiça

Protocolo 391659

Defensoria Pública-Geral

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL 
DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso das atribuições 
legais, assinou os seguintes 
atos:

PORTARIA DPES Nº 290, DE 
19 DE ABRIL DE 2018.
TORNAR PÚBLICAS as 
Defensorias com necessidade 
de substituição em virtude de 
férias, nos termos dos arts. 4º e 

VILA VELHA
3ª Defensoria Criminal: 23.04 a 
27.04.2018.
NOVA VENÉCIA
Defensoria Criminal: 26.04 a 
27.04.2018.
SÃO GABRIEL DA PALHA/VILA 
VALÉRIO
1ª Defensoria: 26.04 a 27.04.2018.

Vitória/ES, 19 de abril de 2018.

SANDRA MARA VIANNA FRAGA
Defensora Pública-Geral

Protocolo 391670

RESUMO DE CONTRATAÇÃO
Processo nº. 79818897

ORDEM DE SERVIÇO 016/2018

CONTRATANTE: DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO
CONTRATADA: QUALITY 
FUMIGAÇÃO E SERVIÇOS LTDA ME.
OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na prestação de 
serviços de desinsetização/
dedetização e desratização.
VALOR TOTAL: R$ 1.954,56 (mil, 

Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo

Praça Manoel Silvino Monjardim, nº 54, Centro, Vitória/ES – CEP 29010-520 - www.defensoria.es.def.br

Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Espírito Santo:

Fábio Ribeiro Bittencourt

Lívia Souza Bittencourt

Pedro Pessoa Temer

Alexandre Corsini Pagani

Rafael Miguel Delfino

Leonardo Gomes Carvalho

Rodrigo Borgo Feitosa

Saulo Alvim Couto

Fábio Ribeiro Bittencourt

Subdefensor Público Geral

Lívia Souza Bittencourt

Corregedora Geral

Layra Francini Rizzi Casagrande

Chefe de Gabinete

Sandra Mara Vianna Fraga

Defensora Pública-Geral

Sandra Mara Vianna Fraga

(Presidente do Conselho)

Vivian Silva de Almeida
Coordenadora de Direitos Humanos

Roberta Ferraz Barbosa Piquet de Azeredo Bastos
Coordenadora de Direito Penal e Execução Penal

Giuliano Monjardim Valls Piccin
Coordenador de Direito Civil

Hugo Fernandes Matias
Coordenador da Infância e Juventude

Alex Pretti
Coordenador de Administração e Recursos Humanos

8º da Res. CSDPES n° 002/2014, 
conforme abaixo, facultando aos 
Defensores Públicos interessados 
a inscrição até as 17h00min 
do dia 20 de abril de 2018, 
mediante protocolo na sede 
administrativa ou por e-mail 
para substituicao@dp.es.gov.br, 
sendo que, neste último caso, é 
de responsabilidade exclusiva do 
Defensor Público a confirmação 
do recebimento do pedido.
NÚCLEO DE PRESOS 
PROVISÓRIOS: 23.04 a 
27.04.2018.

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
novecentos e cinquenta e quatro 
reais e cinquenta e seis centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: início no 
dia do recebimento desta Ordem de 
Fornecimento e terá duração até a 
data da efetivação do recebimento e 
quitação das obrigações recíprocas.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.06.901.03.092.0058.2357, 
Elemento de despesa 339039, do 
orçamento da Defensoria Pública 
do Estado do Espírito Santo para o 
exercício de 2018.

Vitória, 20 de abril de 2018.
SANDRA MARA VIANNA FRAGA
Defensora Pública Geral

Protocolo 391440

RESUMO DE CONTRATAÇÃO
Processo nº. 81597142

ORDEM DE FORNECIMENTO 
072/2018

CONTRATANTE: DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO
CONTRATADA: LICITE BRASIL 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME
OBJETO: Aquisição de lâmpadas 
de LED.
VALOR TOTAL: R$ 4.629,50 
(quatro mil, seiscentos e vinte e 
nove  reais e cinquenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: início no 
dia do recebimento desta Ordem de 
Fornecimento e terá duração até a 
data da efetivação do recebimento e 
quitação das obrigações recíprocas.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.06.901.03.092.0058.2357, 
Elemento de despesa 3.3.90.30 do 
orçamento da Defensoria Pública 
do Estado do Espírito Santo para o 
exercício de 2018.

Vitória, 19 de abril de 2018.
SANDRA MARA VIANNA FRAGA

Defensora Pública Geral
Protocolo 391438

Grupo de Recursos Humanos

PORTARIA DPES Nº 289 DE 19 
DE ABRIL DE 2018.

A DIRETORA DE GESTÃO DE 
PESSOAS DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso de suas atribuições 
legais, faz publicar o(s) seguinte(s) 
ato(s):

RESCISÃO DO TERMO DE 
COMPROMISSO DE ESTÁGIO 
NAYARA KAREN DE JESUS SOUZA, 
lotada na 2° Defensoria Cível de 
Cariacica, no turno vespertino, a 
partir de 09/05/2018.

Vitória, 19 de Abril de 2018.
Denize Brandão Vianna
Diretora de Gestão de Pessoas

Protocolo 391653

Publicações de Terceiros

Comunicado
Metalúrgica Vulcano Ltda torna 
público que Requereu da SEMMA, 
através do Processo nº 20861/2018, 
a licença LMR para a atividade de 
fabricação e/ou manutenção de 

estruturas metálicas com pintura 
por aspersão na localidade de 
Geraldo Del Puppo, nº810, Galpão 
001-PA, Civit II, Serra/ES

Protocolo 387848

Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária, PROVALE 

HOLDINGS S.A. CNPJ/MF nº 
17.012.729/0001-80, NIRE 

32.300.033.113, realizada em 
27 de Fevereiro de 2018.

1. DATA, HORA E LOCAL 
DA ASSEMBLEIA: Realizada no dia 
27 de fevereiro de 2018, às 10:00 
horas, na sede da Companhia, 
na Cidade de Vitória, Estado do 
Espírito Santo, na Avenida Nossa 
Senhora dos Navegantes, 955, sala 
602, CEP 29050-335.
2. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇAS: Dispensada 
a publicação de Editais de 
Convocação conforme o disposto 
no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, 
de 15.12.1976, alterada pela Lei nº 
10.303, de 31.11.2001 (“Lei das 
Sociedades por Ações”), tendo em 
vista a presença da totalidade dos 
acionistas da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do “Livro de 
Presença de Acionistas”.
3. MESA: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Carlos Roberto 
Bicalho Nemer e secretariados pelo 
Sr. Emilio Nemer Neto
4. ORDEM DO DIA: 
(i) Aprovar a retificação da 
denominação social e qualificação 
da CRBN Empreendimentos 
Imobiliários S.A. constante 
do “Laudo de Avaliação - Bem 
Imóvel respectivamente, à Ata da 
Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia, realizada em 20 
de outubro de 2017, às 15:00 
horas, devidamente registrada 
perante a Junta Comercial do 
Espírito Santo (“JUCEES”) sob 
protocolo nº 174764952 e chancela 
6424170730246, em sessão de 18 
de dezembro de 2017 (“AGE DE 
OUTUBRO DE 2017”); (ii) Aprovar 
a ratificação de todas as demais 
deliberações tomadas na AGE DE 
OUTUBRO DE 2017; e (iii) Aprovar 
a prorrogação do prazo para 
integralização das ações ordinárias 
emitidas no âmbito da AGE DE 
OUTUBRO DE 2017.  
5 DELIBERAÇÕES: Os acionistas 
deliberaram, por unanimidade de 
votos, e sem quaisquer restrições:
5.1  Aprovar a retificação da 
denominação social e qualificação 
da “CRBN Empreendimentos 
Imobiliários S.A.” constante (i) na 
página 1 do “Laudo de Avaliação - 
Bem Imóvel Matrícula nº 34.828” 
acostado como Anexo I à AGE 
DE OUTUBRO DE 2017, e (ii) no 
Boletim de Subscrição acostado 
como Anexo III à AGE DE OUTUBRO 
DE 2017, uma vez que, por um 
lapso, não levou em consideração 
a transformação do tipo societário 
de sociedade anônima para 
sociedade limitada nem a alteração 
de endereço da sede social da 
sociedade. Nesse sentido, onde 
lê-se “CRBN Empreendimentos 
Imobiliários S.A., sociedade por 
ações, localizada na Avenida Nossa 
Senhora da Penha 121, sala 09, 
nível 02, Centro, Castelo, Espírito 

Santo, inscrita no CNPJ sob nº 
27.728.344/0001-78” na página 
1 do “Laudo de Avaliação - Bem 
Imóvel Matrícula 34.828” acostado 
como Anexo I à AGE DE OUTUBRO 
DE 2017 e no Boletim de Subscrição 
acostado como Anexo III à AGE DE 
OUTUBRO DE 2017 passa a constar 
como “CRBN Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., sociedade 
limitada, localizada na Rua Horacio 
Piasse nº 50, km 2, Castelo, 
Espírito Santo, inscrita no CNPJ 
sob o nº 27.728.344/0001-78”. O 
Laudo de Avaliação alterado nos 
termos acima encontra-se acostado 
à presente ata como Anexo I.
5.2  As demais deliberações 
tomadas na AGE DE OUTUBRO 
DE 2017 e aqui não mencionadas 
permanecem inalteradas e em 
pleno vigor efetivo.
5.3  Em virtude da auditoria jurídica 
relativa aos imóveis que devem ser 
contribuídos à Companhia para 
fins de integralização de parcela 
do aumento de capital subscrito 
no âmbito da AGE de OUTUBRO DE 
2017 ainda estar em curso, bem 
como em virtude de o processo 
de desmembramento de alguns 
referidos imóveis ainda não ter 
sido concluído, aprovar a extensão 
do prazo para integralização das 
ações ordinárias subscritas por 
determinados acionistas nos 
termos do Boletim de Subscrição 
acostado Anexo III à ata de AGE 
DE OUTUBRO DE 2017. Isto posto, 
os Acionistas concordam que a 
referida integralização deverá 
ocorrer até 30 de abril de 2018.
5.4  Em decorrência da deliberação 
prevista no item 5.3 acima, aprovar 
a alteração do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, o qual passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito, 
é de R$ 68.727.859,00 (sessenta e 
oito milhões, setecentos e vinte e 
sete mil, oitocentos e cinquenta e 
nove reais), dividido em 3.813.299 
(três milhões oitocentos e treze mil, 
duzentas e noventa e nove) ações, 
sendo 3.498.247 (três milhões, 
quatrocentas e noventa e oito 
mil, duzentas e quarenta e sete) 
ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal e 315.052 
(trezentas e quinze mil, cinquenta 
e duas) ações preferenciais, 
nominativas, sem valor nominal. 
As ações preferenciais encontram-
se inteiramente integralizadas 
e ações ordinárias encontram-
se parcialmente integralizadas, 
sendo que serão integralmente 
integralizadas até 30 de abril de 
2018. Parágrafo Primeiro - 
Observadas as disposições contidas 
em Acordo de Acionistas arquivado 
na sede da Companhia, as ações 
preferenciais gozarão de vantagem 
sobre as ações ordinárias, 
consistente em prioridade no 
recebimento mínimo cumulativo, 
de 10% (dez por cento) ao 
ano, calculado sobre o valor de 
emissão das ações preferenciais 
da Companhia (“Dividendo Mínimo 
Cumulativo”). No exercício em que o 
lucro da Companhia for insuficiente, 
as ações preferenciais poderão 
receber o Dividendo Mínimo à conta 

das reservas de capital, nos termos 
do artigo 17, § 6º da Lei 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). Parágrafo Segundo 
- A Companhia está autorizada 
a aumentar seu capital social, 
independentemente da reforma 
estatutária e por deliberação da 
Assembleia Geral dos Acionistas, 
em até R$ 23.919.730,00 (vinte 
e três milhões, novecentos e 
dezenove mil, setecentos e trinta 
reais), até que o seu capital social 
atinja R$ 92.647.859,00 (noventa 
e dois milhões, seiscentos e 
quarenta e sete mil, oitocentos e 
cinquenta e nove reais), devendo 
o Conselho de Administração 
estabelecer as condições da 
emissão. Ocorrendo a subscrição 
com integralização em bens, a 
competência para o aumento de 
capital será da Assembleia Geral, 
ouvindo o Conselho Fiscal, caso 
instalado. Parágrafo Terceiro 
- A não integralização, pelo 
subscritor, do valor subscrito, nas 
condições previstas no boletim ou 
na chamada requerida pelo órgão 
da administração, constituirá, 
de pleno direito, o acionista 
remisso em mora, de acordo com 
os artigos 106 e 107 da Lei das 
Sociedades por Ações, sujeitando 
tal acionista ao pagamento 
do valor em atraso corrigido 
monetariamente de acordo com 
a variação do Índice Geral de 
Preços ao Mercado (IGP-M), 
divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas, ou seu substituo, na 
menor periodicidade legalmente 
admitida, além de juros de 
12% (doze por cento) ao ano, 
calculado pro rata temporis.”
6  ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente 
encerrou a Assembleia Geral de 
Acionistas e a presente Ata foi 
elaborada, aprovada e assinada 
pelos acionistas presentes: Mesa: 
Presidente: Sr. Carlos Roberto 
Bicalho Nemer; Secretário: Sr. 
Emílio Nemer Neto. Acionistas: 
CARLOS ROBERTO BICALHO 
NEMER; EMILIO NEMER 
NETO; KARINA VETTORAZZI 
NEMER SILVEIRA; RCF V B.V., 
neste ato representada por 
seu procurador Rafael Urbano 
Gimenes; RCF VI PROVALE 
B.B, neste ato representada 
por seu procurador Rafael 
Urbano Gimenes; e CRBN 
E M P R E E N D I M E N T O S 
IMOBILIÁRIOS LTDA., neste 
ato representada nos termos de 
seu Contrato Social por Carlos 
Roberto Bicalho Nemer.

Certificamos que presente ata foi 
lavrada na forma de sumário, como 
faculta o artigo 130, § 1ª da Lei das 
Sociedades por Ações, e reproduz 
exatamente o original lavrado 
no Livro de Registro de Atas das 
Assembleias Gerais.
A presente ata já se encontra 
registrada e arquivada na Junta 
Comercial do Espírito Santo sob nº 
187812764.

Vitória - ES, 27 de Fevereiro de 2018.
Protocolo 388575

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
REALCAFÉ SOLÚVEL DO BRASIL 

S.A
CNPJ Nº 28.154.847/0001-40

NIRE Nº 32300004636

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIAS GERAIS, 
CONJUNTAS,
ORDINÁRIA E 

EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Senhores 
Acionistas a se reunirem em 
Assembleias Gerais, Conjuntas, 
Ordinária e Extraordinária, no 
próximo dia 27 de abril de 2018, 
às 10h00min (dez horas), na sede 
social da Sociedade na Rodovia BR 
262, KM 7- Marcílio de Noronha - 
Viana/ES, CEP. 29135-320, para 
apreciarem e deliberarem sobre as 
matérias constantes da seguinte 
ordem do dia:

A) Assembleia Geral Ordinária
I. Tomar as contas dos 
administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações 
financeiras;
II. Deliberar sobre a destinação do 
Lucro Líquido do Exercício;
III. Eleger Diretor;
B) Assembleia Geral 
Extraordinária
I. Alteração do endereço da Matriz 
e da Filial (03) de Viana;
II. Inexistem outros assuntos.

Viana-ES, 04 abril de 2018.
A Diretoria

Protocolo 389550

A Parma Comercial Ltda torna 
público que requereu da 
SEMDEC, através do processo n, 
11646/2018, a Licença Ambiental 
de Regularização, para atividade de 
Supermercado, no Bairro Oriente, 
Município de Cariacica/ES.

Protocolo 390457

A Parma Comercial Ltda torna 
público que requereu da SEMDEC 
a renovação da Licença Ambiental 
LAR n. 01/2017, processo n, 
32624/2014, a Licença de Operação 
para a atividade de Supermercado 
com açougue, padaria e 
abastecimento de veículos de frota 
própria, no Bairro Porto Novo, 
Município de Cariacica/ES.

Protocolo 390458

COMUNICADO
Akira Motors Com. de Aut. 
LTDA torna público que requereu 
da SEMDESU, LMAR, através do 
processo n° 22244/18, para a 
atividade de Reparação, retifica 
(...) incluindo oficinas mecânicas, 
cód 5.07, na localidade de Av. 
Santa Leopoldina, 10, Itapuã, Vila 
Velha, ES.

Protocolo 390466
COMUNICADO

“MRV ENGENHARIA E 
PARTICIPAÇÕES S/A”, 
CNPJ: 08.343.492/0134-
50 torna público que 
OBTEVE da SEMMA - Serra/
ES, através do processo 
36640/2015, Licença: LMI nº 

004/2018 (Retificação) para 
atividade de Condomínios 
Residenciais, Comerciais 
ou Mistos (Parque Vila das 
Orquídeas), localizado na 
Rua do Augusto Barroso, S/Nº, 
Jardim Limoeiro, Serra/ES.

Protocolo 390560

METALURGICA USISTEEL LTDA”, 
torna público que obteve do 
IEMA, por meio do processo n° 
46451030, a LAU - GGE / CLS 
Nº 129/2017/ CLASSE II para 
atividade: coleta e transporte 
rodoviário de resíduos perigosos, 
exceto material radioativo 
e transporte interestadual 
localidade de Feu Rosa, Mun de 
serra -ES

Protocolo 390618

COMUNICADO

MVC Veículos LTDA, torna 
público que obteve da SEMAM/
Aracruz, através do processo 
n°.13213/2007, Licença 
Ambiental de Regularização nº 
020/2016 para atividade de 
MANUTENÇÃO E LAVAGEM DE 
VEICULOS AUTOMOTIVOS no 
endereço: Av. Florestal, Nº 710, 
Segatto no município de Aracruz/
ES.

Protocolo 390681

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS 
DO VITÓRIA APART HOSPITAL 

S.A.

CNPJ 02.209.094/0001-39
NIRE nº 32 3 0002482 3

Edital de Convocação dos 
Acionistas do Vitória Apart 
Hospital S.A para, em primeira 
convocação, com a presença de 
¼ do capital social com direito de 
voto, comparecer a Assembleia 
Geral Ordinária (art. 125 da Lei 
6.404/76) a ser realizada na 
sede da Companhia, no auditório 
do condomínio, situado na Rod. 
Governador Mário Covas, 591, 
Boa Vista II - CEP 29.161-001 
- Serra/ES, no dia 26/04/2018 
(quinta-feira) às 19:00 h., para 
examinar, discutir e votar os 
seguintes assuntos inseridos na 
ordem do dia:
01 - Tomar as contas dos 
administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações 
financeiras;
02 - Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido/prejuízo do 
exercício;
Estão aptas para a votação 
1.235.245 (um milhão, duzentas 
e trinta e cinco mil, duzentas e 
quarenta e cinco) ações ordinárias.
Os documentos relativos às 
matérias discutidas na Assembleia 
Geral Ordinária objeto da presente 
convocação encontram-se à 
disposição dos Acionistas na sede 
da Companhia.

José Aldir de Almeida
Presidente do Conselho de 

Administração
Protocolo 390686

A THERMICA REFRIGERAÇÃO 
E AR CONDICIONADO LTDA, 
torna público que requereu junto 
à SEMDEC, através do processo 
no 20.610/2013, a renovação 
da Licença de Operação, para a 
atividade de serviços de instalação 
e manutenção de sistemas de 
refrigeração, ar condicionado, 
ventilação e exaustão, na 
localidade do Itaquari, no 
município de Cariacica - ES.

Protocolo 390703

Luan Felippe Bitti, torna 
público que requereu à SEMAM/ 
ARACRUZ, através do processo 
nº 4046/2018, Licença Municipal 
Prévia, para Fabricação de 
Polpa de Frutas, na Comunidade 
Tombador, s/n, Guaraná, Município 
de Aracruz/ES.

Protocolo 390724

LODISA LOGÍSTICA E 
DISTRIBUIÇÃO S. A.

CNPJ/MF nº 05934122/0001-79 - 
NIRE nº 32300027351

EXTRATO da ata da ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA dos 

acionistas,
realizada em 18/DEZ/2017.

DATA e HORA: 18/DEZ/2017, 
às 10:00h
LOCAL: na sede social, situada 
na Rua Acesso Rodoviário, s/nº, 
Quadra Q. 08, Modulo M-01 - 
Anexo 1 - salas 1 e 6, Bairro TIMS 
(Terminal Industrial e multimodal 
de Serra), Serra/ES, CEP 29.161-
376;
PRESENÇAS:   1 0 0 % 
(cem por cento) dos acionistas;
MESA:  Werner Jesus Pizani na 
Presidência e Valdir Frederico na 
Secretaria;
DELIBERAÇÃO:  1) Retificação do 
endereço da Matriz. Os acionistas 
aprovaram, à unanimidade, a 
retificação do endereço da Matriz 
o qual passou a ser, Avenida 
Acesso Rodoviário, s/nº, Quadra 
Q. 08, Modulo M-01 - Anexo 1 - 
salas 1 e 6, Bairro TIMS (Terminal 
Industrial e multimodal de Serra), 
Serra/ES, CEP 29.161-376. 2) 
Consolidação do Estatuto Social - 
Por fim, o Estatuto social com as 

deliberações acima aprovadas foi 
consolidado pelos acionistas. O 
inteiro teor da ata aqui resumida 
foi arquivado perante à JUCEES 
na data de 26/01/2018, sob a 
chancela nº 9393063529606; 
protocolo 187991022 de 
24/01/2018.

Werner Jesus Pizani (PRESIDENTE 
DA AGE)

Valdir Frederico (SECRETÁRIO DA 
AGE)
Protocolo 390738

EXTRAFRUTI S/A - COMÉRCIO
DE HORTIFRUTIGRANJEIROS.

CNPJ: 06.175.064/0001-00.
Nire: 32.300.031.943.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os senhores 
acionistas, a se reunirem 
em AGO, no dia 23/05/2018 
às 14:00hrs. na Rodovia BR 
262, Km 6,5, s/nº, PP1, ljs. 
1A/1B/28B/29B e Lj. 29, Vila 
Capixaba, Cariacica/ES, a 
fim de deliberarem sobre: 1) 
Exame e votação das contas da 
administração, acompanhadas 
das demonstrações contábeis 
do exercício social encerrado 
em 31/12/2017; 2) Destinação 
do Resultado do exercício. 
Os documentos a que se 
referem o Artigo 133 da lei 
6.404/76 estão à disposição 
dos acionistas na sede da 
Companhia. A Diretoria. 
Cariacica/ES, 18/04/2018.

Protocolo 390772

REALCAFÉ SOLÚVEL DO 
BRASIL S.A

CNPJ Nº 28.154.847/0001-
40

NIRE Nº 32300004636

ERRATA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIAS GERAIS, 

CONJUNTAS, ORDINÁRIA 
E EXTRAORDINÁRIA, EM 

27/04/2018

A Diretoria da Realcafé 
Solúvel do Brasil S.A., no uso 
de suas atribuições legais e 
estatutárias, vem retificar o 

COMUNICADO
REALMAR DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n° 03.845.717/0003-94, torna 
público que OBTEVE da SEMDESU, através do processo n° 14691/2017, a 
Licença Municipal Ambiental de Regularização (LMAR), para a atividade de 
supermercado, situado na Avenida Champagnat, n° 120, Praia da Costa, 
Município de Vila Velha - ES.

Protocolo 390744

Texto para PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO E EM JORNAL DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO NO MUNICÍPIO DA SERRA.

COMUNICADO
CIDADE VERDE SERRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, CNPJ
n°. 16.607.493/0001-62, torna público que REQUEREU da SEMMA, 
através do Processo n°. 48413/2014, a prorrogação da Licença LMI n°. 
101/2014, para a atividade de PARCELAMENTO DE SOLO URBANO SOB A 
FORMA DE LOTEAMENTO na localidade próxima ao  Planalto Serra B, no  
município da Serra - ES.

Protocolo 391088
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sede da Empresa, situada na Rua 
Misael Pedreira da Silva, n° 70, 
sala 609 - Praia do Suá - Vitória-
ES, em primeira convocação às 
19:00 horas com quorum mínimo 
legal, e às 20:00 horas com 
qualquer número de acionistas 
presentes, para deliberar sobre a 
seguinte pauta: Em Assembléia 
Geral Ordinária: 1. Apreciação 
das contas dos administradores, 
exame, discussão e votação 
das demonstrações financeiras 
referentes ao exercício de 2017; 
2. Deliberação quanto à eleição 
ou não dos membros do Conselho 
Fiscal, e fixação da respectiva 
remuneração, se for o caso. Em 
Assembléia Geral Extraordinária: 1. 
Proposta para aumento do capital 
social mediante a emissão de 
300.00 (TREZENTAS MIL AÇÕES) 
nominativas ordinárias, no valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma, 
a serem subscritas por médicos 
oftalmologistas e atuais acionistas.  
2. Autorização para venda de cotas 
dos aparelhos OCT Spectralis e 
Lenstar. 3. Assuntos de interesse 
gerais. Vitória, 10 de abril de 2018. 
Dr. Fernando Baldessin Marim - 
Diretor da Oftalmodiagnose S/A

Protocolo 391372

COMPANHIA DE ALIMENTOS 
UNIAVES

CNPJ 07.144.671/0001-75 - 
NIRE 32300030866
EXTRATO DE ATA DE 

REUNIÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO

DATA, HORA E LOCAL: Aos 
23/03/2018, às 08:00 horas, na 
sede da empresa, em Aracuí, 
Castelo, ES. PRESENÇAS: 
Presente a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da 
Companhia. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Eustáquio Moacyr Agrizzi 
- Presidente; Ricardo Brunoro 
- Secretário. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS POR UNANIMIDADE: 
(1) APROVAÇÃO DO RELATÓRIO 
DA ADMINISTRAÇÃO E 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: 
Aprovado o Relatório Anual 
da Administração, o Balanço 
Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras 
da Companhia referentes 
ao exercício encerrado em 
31.12.2017 que se acham 
acompanhados do Parecer dos 
Auditores Independentes, bem 
como aprovar sua publicação de 
forma resumida no Diário Oficial 
do Estado do Espírito Santo e 
de forma completa no Jornal 
Aqui Notícias de Cachoeiro de 
Itapemirim. Como a companhia 
possui saldo de prejuízo 
acumulado, não há propostas 
de destinação dos resultados; 
(2) RATIFICAÇÃO DE ATOS 
PRATICADOS PELA DIRETORIA: 
ratificada a contratação de 
empréstimo de ACC junto ao 
Banco do Brasil no valor de 
R$3.253.750,00; (3) RENÚNCIA 
E ELEIÇÃO DE DIRETORES: (3.1) 
Aceita a renúncia do Diretor 
Presidente e Diretor Comercial, Sr. 
Aderval Casagrande; (3.2) Eleito o 
Sr. Claudemir Alessi, para exercer 
os cargos de Diretor Presidente, 

Diretor Industrial e Diretor 
Agropecuário, para o período de 
dois anos com início em 02/04/2018 
e término em 02/04/2020; (3.3) 
Eleito, interinamente para exercer 
o cargo de Diretor Comercial, o Sr. 
Luciano Salles, com início a partir 
de 02/04/2018,  sendo que a partir 
desta data deixa de acumular 
o cargo de Diretor Industrial 
e Diretor Agropecuário, mas 
continuará no exercício do cargo de 
Diretor Administrativo-Financeiro. 
CERTIFICAMOS que a JUCEES 
arquivou esta Ata em 06/04/2018 
sob nº 187826048. Castelo, ES, 
17/04/2018. Eustáquio Moacyr 
Agrizzi - Presidente, Ricardo 
Brunoro - Secretário.

Protocolo 391409

N. N. Extração de Argila Ltda 
- ME torna público que requereu 
da SEDUMA, através do processo 
nº 019372/2017, na área que se 
refere o DNPM 896.165/2013, 
renovação da LO nº 021/2016, 
para a atividade de extração 
de argila para uso na cerâmica 
vermelha, na localidade da Fazenda 
Três Corações, S/N, Distrito de 
Baunilha, Colatina/ES.

Protocolo 391411

COMUNICADO
PW BRASIL EXPORT S/A, CNPJ: 
03.734.942/0001-91, torna público 
que REQUEREU da SEDUMA, através 
do processo nº 6.826/2018, Licença 
Ambiental de Operação - LO, para 
Atividade de Lavanderia Industrial 
com Tinturaria e Beneficiamento 
de Roupas de Fabricação Própria, 
localizado na Av. Fidelis Ferrari, nº. 
112, Castelo Branco, município de 
Colatina - ES.

Protocolo 391414

CMC MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 
LTDA. - ME, torna público que 
obteve do IEMA, através do 
processo nº 45597847, Licença 
Prévia (renovação) n°26/18, para 
atividade de extração de granito 
com fins ornamentais, situada na 
Localidade de Fazenda Santa Rosa, 
s/nº, Zona Rural, no município de 
Água Doce do Norte, ES.

Protocolo 391419

A empresa Gran Turini Stones, 
CNPJ nº 29.070.292/0001-10, 
torna público que requereu da 
Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos 
de Muniz Freire/ES, através do 
processo nº 10800/2018, a Licença 
Municipal Simplificada, para a 
atividade de Corte e Acabamento/ 
Aparelhamento de Rochas 
Ornamentais e/ou polimento 
manual ou semi-automático, 
quando exclusivos, situada na 
rodovia ES 181, Santa Bárbara, 
S/N, KM 02, Município de Muniz 
Freire/ES.

Protocolo 391421   

      COMUNICADO
CAIO CESAR BATISTA BRITO, CPF 
nº 149.444.287-66, torna público 
que Obteve da SEMMA, a LMS 
nº 009/2018, para a atividade 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA (CORTE 
E ATERRO) na localidade de Rod. 
BR 262, KM 84, Aracê, Domingos 
Martins - ES.

Protocolo 391422

MARCELO SERVIÇOS EM 
IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS 
EIRELI - ME torna público que 
requereu ao IEMA, através do 
processo nº 81435150, Licença 
de Operação Corretiva - LOC 
reparação, retífica, lanternagem 
e/ou manutenção de máquinas, 
com pintura por aspersão, na 
localidade de São Sebastião de 
Belém município de Santa Maria de 
Jetibá-ES.

Protocolo 391427

COMUNICADO

“ESQUADRIAS TABAJARA LTDA-
ME”. Torna público que requereu 
da SEMMA, através do processo 
nº 499.077/2018 a Licença 
Municipal de Regularização (LMR) 
para atividade de Fabricação de 
Estrutura de Madeiras, associado a 
serraria, com proteções artificiais, 
na localidade da Rua Conceição da 
Barra, 109, Bairro Beira Rio, Nova 
Venécia/ES.

Protocolo 391442

A Mondelez Brasil LTDA., torna 
público que requereu à Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Rural de 
Viana, através do processo 
n°006083/2018, Licença Municipal 
Simplificada, para a Atividade de 
Pátio de estocagem, Armazém ou 
Depósito exclusivo para grãos e 
outros produtos alimentícios na 
localidade de Rodovia BR 262 - 
Km 7 - Galpão 04, Vila Bethânia, 

Município de Viana - ES.
Protocolo 391452

COMUNICADO

A AB CONSTRUTORA torna público 
que requereu da SEMDEC, através 
do processo n° 15197/2018-1, 
Licença Municipal de Instalação 
para atividade Unidades 
Habitacionais Populares situado 
a rua Santa Isabel, s/nº, Antônio 
Ferreira Borges, Cariacica-ES.

Protocolo 391472

LINHARES GERAÇÃO S.A.
CNPJ/MF n.º 10.472.905/0001-18 

- NIRE 32.3.0003048-3
ARCA. Data, Hora e Local: Em 
19/03/18, às 17:00 h, na sede so-
cial da Cia., à Rod. ES-010 km 117, 
Fazenda Ceará s/nº, distrito de 
Povoação, cidade de Linhares/ES. 
Convocação e Presenças: Dis-
pensada a convocação pela presen-
ça da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Cia., 
nos termos do Art. 16 do Estatuto 
Social. Mesa: Presidente: Oderval 
Esteves Duarte Filho; Secretário: 
Marcelo Pedreira de Oliveira. Or-
dem do Dia: (i) manifestação so-
bre as demonstrações financeiras 
e as contas da Cia. referentes ao 
exercício social findo em 31/12/17; 

OFTALMODIAGNOSE S/A
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os Senhores Acionistas da 
Oftalmodiagnose S/A convocados 
para as Assembleias Geral Ordinária 
e Extraordinária a serem realizadas 
no dia 26 de Abril de 2018, na 

teor da convocação, publicada 
nos dias 18, 19 e 20/04/2018, 
para nele fazer constar as 
alterações abaixo:
Onde se lê:
B) Assembleia Geral 
Extraordinária:
I.Alteração do endereço da 
Matriz e da Filial (03) de Viana;
II.Inexistem outros assuntos.
Leia-se:
B) Assembleia Geral 
Extraordinária:
I.Alteração do endereço da 
Matriz e da Filial (03) de Viana;
II.Alteração do § 2º, do art. 3º, 
do Estatuto Social;
III.Inexistem outros assuntos.

Viana-ES, 17 abril de 2018.
A Diretoria

Protocolo 390904

COMUNICADO
A Subsea7 do Brasil Serviços 
Ltda torna público que requereu 
do IEMA através do processo 
006493/2018 a renovação da LO 
para sua atividade de Fabricação 
de Tubulações para utilização 
em Plataforma de Exploração 
de Petróleo para a localidade de 
Rodovia do Sol,  Pontal de Ubu, 
Anchieta - ES

Protocolo 391056

PERFILADOS RIO DOCE LTDA
Sucessora de PERFIALDOS 

RIO DOCE S/A CNPJ-MF 
03.461.082/0001-60

AVISO AOS ACIONISTAS
Convocamos os Senhores 
acionistas  a se reunirem em 
Assembléia Geral Ordinária no dia 
30  (trinta) de abril de 2018 às 
09:00 (nove) horas, em sua sede 
social situada à Rod BR 101 Norte 
Km 142, Bairro Canivete, Linhares 
-ES para deliberarem sobre o 
seguinte: a) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações 
contábeis relativas ao exercício 
findo em 31/12/2017;b) Deliberar 
sobre o resultado do exercício; 
c) Assuntos Gerais.Linhares-ES, 
18/04/2018. A Diretoria e Conselho 
de Administração

Protocolo 391057

“BERNARD CANZIAN VENTURA”, 
CPF nº 057.653.677-63, torna 
público que obteve da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente - 
SEMMA, através do Processo 
0134/2018, Licença Simplificada 
- LS nº 03/2018, para Atividade 
Pátio de Estocagem (armazém 
de produtos alimentícios, 
incluindo frigorifico), vinculado 
a Terraplanagem, situada na 
localidade de Centro, Município de 
Atílio Vivacqua - ES.

Protocolo 391069
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(ii) manifestação sobre a destina-
ção do resultado do exercício so-
cial de 2017; e (iii) Convocação da 
AGO de 2018. Deliberações: Após 
análise e discussão, os membros 
do Conselho de Administração da 
Cia. deliberaram por unanimidade 
o seguinte: i. em consonância com 
a alínea (b) do Art. 18 do Esta-
tuto Social, propor à Assembleia 
Geral aprovar as contas da Cia. e 
as demonstrações financeiras rela-
tivas ao exercício social encerrado 
em 31/12/17, apresentadas com o 
parecer dos auditores independen-
tes datado de 02/03/18, conforme 
apresentadas aos Conselheiros e 
lidas na reunião, com a determina-
ção de sua submissão à Assembleia 
Geral; ii. em consonância com a 
alínea (b) do Art. 18 e (e) do Art. 
10 do Estatuto Social e em virtude 
da Cia. haver reportado lucro de 
R$ 53.041.318,39 no exercício so-
cial de 2017, propor à Assembleia 
Geral a seguinte destinação: a) R$ 
2.652.065,92 para a constituição da 
reserva legal; b) R$ 15.067.110,71 
para a constituição da reserva de 
incentivos fiscais; c) a ratificação 
da declaração de dividendos inter-
calares ao longo do ano de 2017 no 
valor total de R$ 23.927.323,37; e) 
a ratificação da declaração de divi-
dendos realizada em 2018, no valor 

de R$ 10.000.000,00; e f) declara-
ção de dividendos complementares 
no valor de R$ 1.394.818,39, para 
liquidação até o dia 31/12/18; iii. 
Convocar a AGO da Cia. para o dia 
24/04/18, às 11 horas, na sede 
da Cia. Fica a Diretoria autorizada 
a registrar e publicar a presente 
ata nos órgãos próprios e prati-
car todos e quaisquer atos, bem 
como assinar todos e quaisquer 
documentos necessários para dar 
cumprimento às deliberações ora 
tomadas. Esclarecimentos: Foi 
autorizada a lavratura da presen-
te ata na forma sumária. Encer-
ramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi a presente ata 
lavrada em livro próprio, lida, 
aprovada e assinada por todos os 
presentes. Foi então encerrada a 
reunião. Mesa: Oderval Esteves 
Duarte Filho - Presidente; Marcelo 
Pedreira de Oliveira - Secretário. 
Conselheiros: Oderval Esteves 
Duarte Filho; Marcelo Pedreira 
de Oliveira; Bruno Alberto Lima 
Franco; Eduardo Lanari Prado. 
Certificamos que a presente é có-
pia fiel e confere com a via original 
lavrada nas folhas 49 e 50 do 2º 
Livro de Registro das Atas das RCA 
da Cia. Oderval Esteves Duarte Fil-
ho - Presidente; Marcelo Pedreira 
de Oliveira - Secretário. Arquiva-

mento em 02/04/18 na JUCEES sob 
o nº 187832153. Paulo Cezar Juffo 
- Secretário Geral.

Protocolo 391478

PERIM COMERCIAL E 
EXPORTADORA S/A inscrita no 
CNPJ sob o nº 27.274.000/0001-
36, torna público a obtenção da 
Licença Municipal de Instalação 
(Regularização) Nº 006/2018, 
através do protocolo Nº 
000000007012/2017 para 
atividade de movimentação de 
terra (corte e aterro), na localidade 
da Rodovia BR 262, KM 95, Aracê, 
município de Domingos Martins-ES, 
Coordenadas 0283687/7747246.

Protocolo 391491

COMUNICADO
Bramagran Brasileiro Mármore 
e Granito Ltda. torna público 
que requereu do IEMA, através do 
processo nº 54429668, renovação 
da Licença de Operação (LO) para 
extração de granito, na Localidade 
de Quilombo, Município de Castelo.

Protocolo 391502

TELMAR MARIO RUPF. Torna 
público que REQUEREU da 
SEMEARH a licença ambiental 
para construção de obra de arte 

(ponte de madeira), através do 
processo Nº 003525/2018, situado 
na Rua Quinta dos Lagos, Zona 
Rural, Marechal Floriano ES.

Protocolo 391554
ULTRAPAR PARTICIPAÇÃO E 
AGROPECUÁRIA S/A.
CNPJ 32.393.407/0001-12.
NIRE 32300.027156-JUCEES.
SUMARIO DE ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINARIA
Realizada em 29/07/2016, 
reuniram-se na sede social da 
empresa, com a presença de 
100% do capital social, sob a 
presidência do Sr. Claudionor 
Dalla Bernardina, e secretário 
a acionista Andrea Dorea Dalla 
Bernardina. RESOLUÇÔES: 
Aprovação das demonstrações 
ref. ao Balanco encerrado 
em 31/12/2015, sendo 
aprovado sem restrições; a 
não distribuição de dividendos 
e permanência do saldo dos 
lucros acumulados em Reserva 
de Retenção de Lucros  .A 
Ata, em seu inteiro teor, está 
arquivada na Junta Comercial 
do Estado do Espirito Santo 
em 04/01/2018, Protocolo 
166025810 Chancela 
8653101130883.
A Diretoria.  

Protocolo 391690
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Balanços

  SERVIÇO DE ENGAJAMENTO COMUNITARIO - SECRI 

  BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 

 ATIVO  PASSIVO 

CIRCULANTE        CIRCULANTE        

DISPONIBILIDADES        
OBRIGACOES FISCAIS E 
TRABALHISTAS  

  
131.955,96     

CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA 

  
241.486,92   

         
241.486,92                  

NÃO CIRCULANTE        
PATRIMÔNIO 
SOCIAL        

IMOBILIZADO        

PATRIMÔNIO 
SOCIAL 
ACUMULADO 

          
43.127,11       

IMOBILIZADO EM USO   
    
250.825,77      

SUPERAVIT/DEFICIT 
DO EXERCÍCIO 

       
(103.136,99)  

  
(60.009,88)    

( - ) DEPRECIAÇÃO 
ACUMULADA 

  
(205.953,46)  

           
44.872,31               

                      

COMPENSADO        
RECEITAS 
DIFERIDAS        

BENEFICIOS CONCEDIDOS    
           
23.543,61    

RECEITAS A 
APROPRIAR    

  
214.413,15     

              COMPENSADO        

           
BENEFICIOS 
CONCEDIDOS   

    
23.543,61     

TOTAL DO ATIVO      
     
309.902,84  

TOTAL DO 
PASSIVO      

        
309.902,84  

  DEMONSTRATIVO DAS CONTAS DE RECEITAS E DESPESAS 

                    Diretor Presidente:   Carlos Alberto Abaurre Cabral 

RECEITAS          Vice-Presidente:     Mariza Moraes Cipriano 

RECEITAS GERAIS     
      
1.320.371,09       

 Diretor Administrativo 
Financeiro:   Charles Jorge Rizk 

     Diretor Técnico:  Marcelo Rodrigues Martins 

DESPESAS    Diretor Suplente:  Iolanda de Oliveira Botelho 

DESPESAS GERAIS     1.423.508,08     Diretor Suplente:     Sônia Machado Taveira 

             Conselho Fiscal:     Juarez Soares   

RESULTADO          Conselho Fiscal:     
Antonio Luis de M. Barreto de 
Chaves 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO          Conselho Fiscal:     Pedro Alves de Melo Neto 

DEFICIT DO EXERCÍCIO  
   

       
(103.136,99)   

          

  PARECER 
Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal do Serviço de Engajamento Comunitário - SECRI, ao examinarem as 
contas relativas ao exercício 2017 (dois mil e dezessete), são favoráveis a sua aprovação.     

             Vitória/ES, 27 de Março de 2018. 
  Juarez Soares, Antonio Luis de Moraes Barreto de Chaves, Pedro Alves de Melo Neto. 

 Protocolo 391119
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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Em atendimento aos preceitos legais e estatutários, a diretoria tem a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as 
Demonstrações Contábeis e disponibiliza as notas explicativas na sede da companhia, localizada à Rodovia BR 262, KM 6,5, Vila Capixaba, Cariacica-
ES. A Extrafruti S/A – Comércio de Hortifrutigranjeiros é uma sociedade anônima de capital fechado. Tem como objeto social o comércio atacadista 
de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos, representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, 
bebidas, transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual, internacional e organização logística 
do transporte de cargas. Ficamos à disposição para esclarecimentos adicionais. 

Cariacica/ES, 20/04/2018. 
A DIRETORIA

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Ativo

Nota
explicativa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  4.227.325  4.430.884  4.707.792  5.434.376 
Clientes 5  19.386.250  20.468.802  19.496.111  20.468.802 
Estoques 6  3.859.222  3.634.222  3.859.222  3.634.222 
Impostos a recuperar 7  11.575  64.778  11.575  64.778 
Outros créditos  183.432  490.808  187.101  809.009 
Despesa antecipada  26.486  28.459  26.486  28.459 

 27.694.289  29.117.953  28.288.286  30.439.645 
Não Circulante
Depósitos judiciais  18.870  18.870  18.870  18.870 
Investimentos 8  4.307.525  3.196.748  25.393  14.998 
Imobilizado 9  5.281.806  5.771.906  9.493.218  9.608.068 
Intangível 10  7.451.506  1.034.071  7.451.506  1.034.071 

 17.059.707  10.021.594  16.988.988  10.676.007 
TOTAL DO ATIVO  44.753.996  39.139.547  45.277.274  41.115.652 
Passivo e patrimônio líquido

Nota
explicativa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Circulante
 Fornecedores 11  14.013.157  14.387.131  14.093.809  14.668.998 
 Emprestimos e inanciamentos 12  177.401  252.632  441.214  820.079 
 Obrigações iscais e tributárias 13  371.182  380.181  504.187  531.794 
 Obrigações trabalhistas 14  3.422.917  3.312.684  3.427.898  3.317.778 
 Outras obrigações  810.545  278.961  568.937  37.353 

 18.795.202  18.611.588  19.036.045  19.376.002 
Não Circulante
 Empréstimos e inanciamentos 12  72.000  222.992  354.179  1.434.344 
  Provisão para processos judiciais 15  350.120  250.000  350.120  250.000 

 422.120  472.992  704.299  1.684.344 
 Patrimônio Líquido 16
 Capital social  13.665.539  13.665.539  13.665.539  13.665.539 
 Reserva legal  1.994.361  1.539.709  1.994.361  1.539.709 
 Reserva de Capital  6.480.429  -  6.480.429  - 
 Lucros acumulados  3.396.344  4.849.718  3.396.344  4.849.718 
 Total do patrimonio Liquido atribuível à controladora  25.536.674  20.054.967  25.536.674  20.054.967 
 Participação dos não controladores  256  339 

 25.536.674  20.054.967  25.536.930  20.055.306 
 Total do patrimônio liquido 
 TOTAL DO PASSIVO  44.753.996  39.139.546  45.277.274  41.115.652 
As notas explicativas da Administração fazem parte das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado do exercício Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Nota Controladora Consolidado

explicativa 2017 2016 2017 2016
Receitas líquidas 17  193.566.862  210.584.406  195.197.925  212.421.834 
Custo dos produtos vendidos (134.614.031) (154.778.215) (134.614.031) (154.778.215)
Lucro bruto  58.952.831  55.806.191  60.583.894  57.643.619 
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas  (964.009)  (871.762)  (964.009)  (871.762)
Pessoal 18  (34.215.186)  (32.264.590)  (34.274.218)  (32.323.063)
Gerais e administrativas 19  (14.017.794)  (13.069.258)  (11.932.027)  (10.989.341)
Tributárias  (283.831)  (292.372)  (288.855)  (300.510)
Equivalência Patrimonial 8  3.110.775  3.388.230  - 

 (46.370.045)  (43.109.752)  (47.459.108)  (44.484.676)
Lucro líquido antes dos efeitos inanceiros  12.582.786  12.696.439  13.124.786  13.158.943 
Resultado inanceiro 
Receitas Financeiras 20  2.231.558  2.873.180  2.444.228  3.137.237 
Despesas Financeiras 20  (2.590.043)  (2.211.117)  (2.784.783)  (2.359.204)

 (358.485)  662.063  (340.554)  778.033 
Lucro líquido antes do imposto de renda e  
contribuição social  12.224.302  13.358.502  12.784.232  13.936.976 
Imposto de renda e contribuição social
Imposto de Renda 21  (2.295.206)  (2.512.610)  (2.700.564)  (2.931.357)
Contribuição Social 21  (836.055)  (914.626)  (990.624)  (1.074.015)

 (3.131.260)  (3.427.235)  (3.691.188)  (4.005.371)
Lucro líquido do exercício  9.093.041  9.931.266  9.093.044  9.931.605 
Resultado atribuível à Controladora  9.093.041  9.930.927 
Resultado atribuível aos não controladores  3  339 
Lucro líquido do exercício  9.093.041  9.931.266  9.093.044  9.931.266 
Lucro por ação - R$  5,46  5,96  5,46  5,96 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos luxos de caixa Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Lucro líquido do exercício  9.093.041  9.931.266  9.093.044  9.931.605 
-  Depreciação e amortização  1.009.323  1.086.854  1.760.611  1.665.734 
-  Provisão para processos judiciais  -  - 
Lucro líquido ajustado  10.102.364  11.018.120  10.853.655  11.597.339 
Variação em ativos e passivos
-  Clientes  1.082.552  6.677.785  1.229.215  7.000.680 
-  Estoques  (225.000)  1.471.852  (225.000)  1.471.852 
-  Impostos a recuperar  53.203  285.603  53.203  285.603 
-  Outros créditos  307.376  (66.245)  304.676  (381.691)
-  Despesas antecipadas  1.973  (586)  351.728  127.495 
-  Depósitos judiciais  -  5.143  -  5.143 
-  Fornecedores  (373.974)  692.526  (575.190)  765.399 
-  Obrigações iscais e tributárias  (8.999)  (100.889)  (145.573)  (130.648)
-  Obrigações trabalhistas  110.234  335.573  228.087  336.313 
-  Outras obrigações  631.704  16.122  629.904  (8.809)
Caixa gerado nas atividades operacionais  11.681.434  20.335.003  12.704.703  21.068.676 
Atividade de investimento

EXTRAFRUTI S/A COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS
 CNPJ: 06.175.064/0001-00 / Nire: 32.300.031.943.
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Aquisição /(baixas) de imobilizado e Intangivel  5.932.236  (1.610.731)  4.868.208  (2.848.411)
(-) Ágio em transações de Capital  (6.480.329)  -  (6.480.329)  - 
Aqusição/ (baixa) de investimento  (1.110.777)  (1.388.430)  (10.481)  (13.307)
caixa gerado (consumido) nas atividades de investimento  (1.658.870)  (2.999.160)  (1.622.602)  (2.861.717)
Atividade de inanciamento
Dividendos distribuídos (10.000.000) (15.000.000) (10.000.000) (15.000.000)
Empréstimos e inanciamentos  (226.223)  (450.944)  (1.808.785)  (572.223)
Reversa de Capital  100  -  100  - 
caixa gerado (consumido) nas atividades de inanciamento (10.226.123) (15.450.944) (11.808.685) (15.572.223)
Acréscimo (decrécimo) no caixa e equivalente de caixa  (203.559)  1.884.898  (726.583)  2.634.735 
Caixa no início do período  4.430.884  2.545.986  5.434.376  2.799.641 
Caixa no inal do período  4.227.325  4.430.884  4.707.792  5.434.376 
Acréscimo (decrécimo) no caixa e equivalente de caixa  (203.559)  1.884.898  (726.584)  2.634.735 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos resultados abrangentes Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Resultado líquido do exercício  9.093.041  9.931.266  9.093.044  9.931.605 
Ajuste de exercício anterior  (91.763)  -  (91.763)  - 
Resultado abrangente  9.001.278  9.931.266  9.001.281  9.931.605 
Atribuível a:
Controladores  -  -  9.093.041  9.930.927 
Não controladores  -  -  3  339 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

Capital
Social

Reserva 
Legal

Reserva de
Capital

Lucros 
Acumulados

Patrimôno Líquido 
Atribuível 

a Controladores
Não Con-
troladores

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2015  13.665.539  1.043.146  -  10.415.015  25.123.700  117  25.123.817 
Lucro líquido do exercício  -  -  9.931.266  9.931.266  339  9.931.605 
Constiutição de reserva legal  -  496.563  -  (496.563)  -  -  - 
Dividendos distribuidos  -  -  -  (15.000.000)  (15.000.000)  -  (15.000.000)
Participação dos não controladores  -  -  -  -  -  (117)  (117)
Saldo em 31 de dezembro de 2016  13.665.539  1.539.709  -  4.849.718  20.054.967  339  20.055.306 
Lucro líquido do exercício  9.093.041  9.093.041  3  9.093.044 
Constiutição de reserva legal  -  454.652  (454.652)  -  -  - 
Dividendos distribuidos  -  -  (10.000.000)  (10.000.000)  -  (10.000.000)
Ajuste de Exercício Anterior  (91.763)  (91.763)  (91.763)
Capital Social da HF Extra  100  100  100 
Reserva Especial de Ágio na Incor-
poradora  6.480.329  6.480.329  6.480.329 
Participação dos não controladores  -  -  -  -  -  (339)  (339)
Saldo em 31 de dezembro de 2017  13.665.539  1.994.361  6.480.429  3.396.344  25.536.674  3  25.536.677 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

CONTINUAÇÃO

CONTINUA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos 
Acionistas e Administradores da
Extrafruti S/A Comércio de Hortifrutigranjeiros
Vitória - ES 
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Extrafruti S/A Comércio de Hortifrutigranjeiros (“Extrafruti”), 
identiicadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos luxos de caixa para o exercício indo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
a seguir referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e inanceira, individual e consolidada, 
da Extrafruti em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus luxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Extrafruti e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Proissional do Contador e nas 
normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suiciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.
Outros assuntos 
Auditoria do período anterior 
As demonstrações contábeis da Extrafruti para o exercício indo em 31 de 
dezembro de 2016 foram examinadas por nós, e com o relatório datada de 
09 de março de 2017, não constando ressalvas.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório inanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting 

Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Extrafruti continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Extrafruti e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam inluenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento proissional e 
mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso:  
- Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicá-
cia dos controles internos da Extrafruti e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signiicativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Extrafruti e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modiicação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Extrafruti e suas controladas 

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516



20
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO DIVERSOS

Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

CONTINUAÇÃO
a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente referente às in-
formações inanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 

para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consoli-
dadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais sugestões 
de melhorias nos controles internos que identiicamos durante nossos 
trabalhos.

Vitória, 01 de março de 2018.
BDO RCS 

Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1

Julian Clemente      
Contador 

CRC 1 SP 197232/O-6-S-ES

Robson Luiz Perim
Contador 

CRC ES O 114255/O-1

ELIANE PIANCA PELICIONE
Contadora 

CRC-ES: 016494/0-0
OSMAR DANIEL MARCARINI

Diretor Presidente
CPF: 814.379.007-04

LEONARDO VENANCIO LOURENÇO
Diretor de Serviços Compartilhados

CPF: 078.008.757-76

Protocolo 391186

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516



21
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADODIVERSOS

Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

CNPJ 24.241.659/0001-06 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em reais
Exercícios findos em 31 de dezembro
Despesas administrativas e gerais                                                                                                                       
Resultado antes das receitas e despesas financeiras
Receitas financeiras

Resultado líquido do período
Despesas financeiras

Fluxo de caixa das operações:
Resultado líquido do período
Redução (aumento) nos ativos:
Imóveis a comercializar
Outros ativos circulantes
Contas a pagar aos fornecedores

Recursos líquidos provenientes das 
atividades operacionais

Credores por financiamentos

Caixa e equivalentes de caixa iniciais (Nota 4)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  - Em reais
Exercícios findos em 31 de dezembro

Tributos a recuperar

Debêntures não conversíveis
Integralização de capital social

Caixa e equivalentes de caixa finais (Nota 4)
Variação líquida de caixa

(33.263)
(98.389.831)

190.830

50

(11.411)

72.001.874

5.593.386

(44.894)

5.593.336

172.377

(170.603)

(35.037)
(33.263) -

-

BALANÇO PATRIMONIAL - Em reais. Em 31 de dezembro 

VENTURE CAPITAL PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.
Relatório da administração 2017

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE
Credores porfinanciamentos
Contas a pagar aos 
fornecedores
Obrigações tributárias

Credores por 
financiamentos

13.535.207
4.580

190.830
13.730.617

58.466.667
31.875.001

Debêntures não
conversíveis

90.341.668

NÃO CIRCULANTE

104.072.285TOTAL PASSIVO

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 
Prejuízos acumulados

500
(33.263)

(32.763)

ATIVO

Caixa e equivalentesde caixa

Outros ativoscirculantes  

Imóveis acomercializar

CIRCULANTE
5.593.386

2017

98.389.831

104.039.522
44.894

50
2016

50

2017

2017 2016

Resultado por ação do capital integralizado (Em reais)
Quantidade de ações ON: Em 2017: 500, e, em 2016: 50
Lucro básico e diluído por ação (66,53)

2017 2016

Obrigações tributárias
(98.283.989)

Em atendimento à Instrução CVM 381/2003, a Companhia declara que, no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, não foram contratados com 
o auditor independente Paulo de Tarso Borges Ramos e/ou suas partes 
relacionadas, serviços profissionais que não sejam de auditoria externa. A 
política da Companhia na contratação de serviços de auditoria independente 
assegura que não haja conflito de interesses, perda de independência ou 
objetividade.

Enfim, a diretoria da VENTURE CAPITAL PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS 
S.A. Coloca-se à disposição dos Senhores Acionistas, para esclarecimentos que 
se julgarem convenientes.

             xxx

Descrição dos negócios

Investimentos

Situado em uma ilha fluvial na Represa de Capivara, próximo da cidade de 
Londrina – PR, a propriedade oferece uma vista deslumbrante sobre a água 
circundante com uma ampla praia. O empreendimento conta com um hotel de 
228 unidades hoteleiras, entre apartamentos simples e duplos, chalés simples 
e duplos, bangalôs, mais 4 suítes presidenciais, 3 restaurantes, 3 piscinas, 
1.278 m² de espaço para reuniões, 1.585 m² de espaço para eventos, spa, 
quadras esportivas, wakeboard, esqui aquático, vela, águas termais, etc., tudo 
com padrão da mais alta qualidade. A obra está com 83% da Estrutura, 60% 
da Alvenaria e 75% da Infraestrutura, concluídas. Com previsão de conclusão 
para 2020, O empreendimento tem um potencial estimado de Valor Geral de 
Vendas (VGV) de R$218 milhões.

Captação de recursos

Senhores Acionistas. A diretoria da VENTURE CAPITAL PARTICIPAÇÕES E 
INVESTIMENTOS S.A. (Companhia), em cumprimento às disposições legais e 
estatutárias, apresenta a V.Sas., o relatório da administração, as 
demonstrações financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2017, acompanhadas das notas explicativas e do Relatório do 
auditor independente sobre as demonstrações financeiras.

A Companhia, fundada em 2016, tem como foco o investimento direto em 
projetos hoteleiros de alto padrão, com a marca HARD ROCK HOTEL, com 
controles em todos os processos desde o desenvolvimento do projeto, 
comercialização, gestão de recebíveis e operação.

A Companhia conta hoje com três projetos em andamento, dois com as obras 
em fase adiantada, O Hard Rock Hotel Fortaleza - Ceará e o Hard Rock Hotel 
Ilha do Sol - Paraná, e, o Hard Rock Hotel Caldas Novas - Goiás, que está em 
fase inicial.
O Hard Rock Hotel Fortaleza - Ceará
Localizado na Praia de Lagoinha, próximo da cidade de Fortaleza – CE, a 
propriedade oferece vista panorâmica do Oceano Atlântico, com praia de 
águas cristalinas e calmas com quase um quilômetro de areia intocada. O 
empreendimento conta com um hotel de 220 quartos, 43 casas, 132 
apartamentos, 3 restaurantes, 2 piscinas, 1.322 m² de espaço para reuniões, 
1.585 m² de espaço para eventos, pista de pouso, etc., tudo com padrão da 
mais alta qualidade. A obra está com 65% da Estrutura, 42% da Alvenaria e 
22% da Infraestrutura, concluídas. Com previsão de conclusão para 2020, o 
empreendimento tem um potencial estimado de Valor Geral de Vendas (VGV) 
de R$772 milhões.
O Hard Rock Hotel Ilha do Sol - Paraná

O Hard Rock Hotel Caldas Novas - Goiás
Localizado na maior região hidrotermal do mundo, o projeto Hard Rock Hotel 
Caldas Novas, é de 355 quartos de luxo, com serviços para visitantes e 
hóspedes de todas as idades, e conta com quatro piscinas termais com um 
bar aquático, uma área infantil dedicada, três restaurantes especiais, um 
heliponto, aproximadamente 10.500 m² de espaço para reuniões, centro de 
eventos, etc. Com previsão de conclusão para 2022, o empreendimento tem 
um potencial estimado de Valor Geral de Vendas (VGV) de R$381 milhões.

Para viabilizar esses empreendimentos, a Companhia realizou, em 18 de 
agosto de 2017, a sua primeira emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em duas séries, com garantia real e com garantia 
adicional fidejussória, para distribuição pública com esforços restritos de 
distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM nº 476 de 16 de janeiro de 2009. 
Ambiente econômico
Segundo o Relatório de Inflação do Banco Central do Brasil, volume 19, nº 4, 
a projeção para o crescimento do PIB em 2018 foi revisada de 2,2% para 
2,6%, em linha com a retomada gradual da atividade econômica ao longo do 
ano e com as perspectivas de sua continuidade nos próximos trimestres.
A Companhia adota o formato comercial de venda de cotas fracionadas dos 
empreendimentos hoteleiros e futuramente da exploração dos hotéis. Desta 
forma tanto o processo de venda de férias compartilhadas, quanto o 
faturamento dos hotéis são influenciados pelo desempenho da economia. 
Estudos recentes demostram que o setor hoteleiro como um todo é afetado 
diretamente pelo desempenho do PIB, onde a sua variação positiva ou 
negativa impacta em um percentual que corresponde aproximadamente o 
dobro do realizado. Portanto estima-se que o cenário de crescimento de 2,6% 
para o PIB de 2018 irá impactar no setor hoteleiro um aumento de 5% nas 
suas bases de faturamento e na velocidade de venda. 
Relacionamento com o auditor independente

Alfredo Chaves, ES, 23 de fevereiro de 2018.
Fábio Sampaio Neri

Diretor Presidente
Diretor de Relações com Investidores

Hugo Fernando Iwaki Oliveira
Diretor Administrativo-Financeiro

Tributos a recuperar 11.411
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em reais
Exercícios findos em 31 de dezembro

Outros resultados abrangentes
Resultado líquido do período

(33.263)
(33.263)

-

2017 2016

Resultado abrangente do período
- -

-

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em reais
Exercícios findos em 31 de dezembro

Resultado líquido do período
Saldos em 23 de fevereiro de 2016

50
50
-

450
500

Integralização de capital
Saldos em 31 de dezembro de 2016
Resultado líquido do período
Saldos em 31 de dezembro de 2017

Capital social
-

(33.263)
(33.263)

Lucros ou Prejuízos
acumulados

50
50
-

450
(33.263)
(32.763)

Patrimônio
líquido total

-
-

Aumento (redução) nos passivos:

Fluxo de caixa proveniente das 
(utilizado nas) atividades de financiamentos:

Recursos líquidos proveniente das
(utilizado nas) atividades de financiamentos
Variação líquida de caixa
Demonstração da variação líquida de caixa:

4.580

31.875.001
450

103.877.325
5.593.336

-
50
50

-

50
50

Insumos adquiridos de terceiros
Correios, cartórios, serviços de terceiros e outros
Valor adicionado bruto
Valor adicionado recebido de terceiros
Valor adicionado total a distribuir
Impostos, taxas e contribuições

Resultado líquido do exercício atribuído aos acionistas

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  - Em reais
Exercícios findos em 31 de dezembro

Receitas financeiras

(102.074)
(102.074)

35.037

172.377
70.303

2017 2016

Remuneração de capitais de terceiros

70.303

Distribuição do valor adicionado:

Valor adicionado distribuído

68.529

-
(33.263)

VENTURE CAPITAL PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.
Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017

2.1 Declaração de conformidade e base de apresentação

As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da Companhia.

Para viabilizar esses empreendimentos, a Companhia realizou, em 18 de 
agosto de 2017, a sua primeira emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em duas séries, com garantia real e com garantia 
adicional fidejussória, para distribuição pública com esforços restritos de 
distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM nº 476 de 16 de janeiro de 2009.

As demonstrações financeiras foram elaboradas e apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições da 
Lei das Sociedades por Ações, bem como os Pronunciamentos, as Orientações 
e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), que foram aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), considerando o custo histórico 
como base de valor, ajustadas ao valor justo quando necessário.

1 Contexto operacional

A Companhia tem como foco o investimento direto em projetos hoteleiros de 
alto padrão, com a marca HARD ROCK HOTEL, com controles em todos os 
processos desde o desenvolvimento do projeto, comercialização, gestão de 
recebíveis e operação. A Companhia conta hoje com três projetos em 
andamento, dois com as obras em fase adiantada, O Hard Rock Hotel 
Fortaleza - Ceará e o Hard Rock Hotel Ilha do Sol - Paraná, e, o Hard Rock 
Hotel Caldas Novas - Goiás, que está em fase inicial.

A VENTURE CAPITAL PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. (Companhia), é 
uma Companhia fechada, com sede no município de Alfredo Chaves, ES, na 
Rua Moacyr Saudino, nº 271, box 39, Centro, CEP 29240-000, teve os seus 
atos constitutivos confirmados pela Junta Comercial do Estado do Espírito 
Santo e pela Receita Federal em 23 de fevereiro de 2016.

2.2 Moeda funcional e de apresentação

A Companhia tem como objeto social: “(i) atividade de holding de instituições 
não financeiras; (ii) administração e exploração comercial de hotéis, incluindo 
a construção, implementação e gestão dos respectivos empreendimentos; (iii) 
administração e exploração comercial de empreendimentos residenciais com 
serviço, incluindo a construção, implementação e gestão dos respectivos 
empreendimentos; (iv) exploração comercial de concessões de hotéis em 
aeroportos, incluindo a construção, implementação e gestão dos respectivos 
empreendimentos; e (v) construção de edifícios”.

2 Apresentação das demonstrações financeiras

Em reais, exceto quando de outra forma indicado

 LÍQUIDO 104.039.522TOTAL DO ATIVO 104.039.522 50 50
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50.000
Quantidade

Valor
nominal
unitário

5 anos
Prazo 

Primeira
Série

18.8.2017
Data de
emissão

18.8.2022
18.8.2022

Data de
vencimento

Segunda 50.000
R$ 1.000,00
R$ 1.000,00 5 anos 18.8.2017

Atualização do valor nominal unitário, e, Remuneração:
. 1ª série: Atualização: IPCA/IBGE - a partir da data da emissão.
   Remuneração: 10% a.a.
. 2ª série: Atualização: IPCA/IBGE - a partir da primeira integralização.
   Remuneração: 10% a.a.

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da entidade e seu custo 
ou valor, puder ser mensurado de forma segura. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a entidade tem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.

3.11 Mensuração do valor recuperável de ativos

3.9 Partes relacionadas
Os membros do Conselho de administração e da Diretoria renunciaram, para 
o exercício em curso, à remuneração em favor da Companhia. 

O capital social em 30 de setembro de 2017 é de R$500, representado por 
500 ações nominativas, da espécieordinária, e sem valor nominal.

As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária 
conferirá a seu titular direito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas 
da Companhia.

3.10 Instrumentos financeiros

A Companhia poderá emitir títulos múltiplos representativos das ações, 
correndo por conta dos solicitantes os custos respectivos, sendo as ações ou 
títulos múltiplos que as representem assinados por dois diretores.

3.8 Outros ativos e passivos

3.7 Capital social

Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando for provável 
que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 12 meses, e 
classificados como não circulantes caso contrário.

A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: 
mensurados ao valor justo por meio de resultado; debêntures; empréstimos e 
recebíveis; e mantidos até o vencimento. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros são adquiridos. A administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.

A administração da Companhia efetuou verificação da necessidade de

3.4 Credores por financiamentos
Referem-se a financiamentos feitos diretamente com os promitentes 
vendedores dos empreendimentos adquiridos pela Companhia, com prazos de 
até 60 meses, com garantias reais, atualizados pelo Índice Geral de Preços ao 
Mercado – IGPM/FGV, para a implantação dos projetos hoteleiros de alto 
padrão, com a marca HARD ROCK HOTEL, conforme nota explicativa 6.

3.6 Debêntures não conversíveis

3.2 Imóveis a comercializar 
Registram-se nessa conta, as unidades em construção ou quando concluídas e 
ainda não vendidas, demonstrados pelo valor do custo incorrido, os quais não 
excedem o valor de mercado. O custo incorrido da construção compreende 
materiais, mão de obra própria ou contratada de terceiros, terrenos, custos de 
aquisição e despesas de escrituração e de legalização do empreendimento, 
encargos financeiros aplicados ao empreendimento incorridos durante a fase 
de construção, e outros custos relacionados à construção e ao 
empreendimento. 

Normalmente as contas a pagar a fornecedores são reconhecidas pelo valor 
da fatura correspondente, líquidas dos valores já pagos.

O valor de R$98.389.831,refere-se aos custos aplicados aos empreendimentos 
incorridos até 31 de dezembro de 2017, conforme nota explicativa 5.

3.5 Contas a pagar aos fornecedores

Referem-se ao imposto de renda sobre aplicações financeiras. São créditos 
que constituem moeda de pagamento de tributos e que, se não houver 
débitos com o qual compensar, pode gerar solicitação de restituição em 
dinheiro.

3.3 Tributos a recuperar

As contas a pagar a fornecedores referem-se às obrigações a pagar por bens 
e serviços em geral adquiridos no decorrer do exercício. 

O saldo de R$31.875.001, refere-se ao valor atualizado em 31.12.2017, das 
debêntures, subscritas e integralizadas, nos termos da escritura particular da 
primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em duas 
séries, com garantia real e garantia adicional fidejussória, para distribuição 
pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM nº 
476/09, arquivada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo em 
31.8.2017, com as seguintes características:

2.3 Aprovação das demonstrações financeiras
Os eventos subsequentes foram avaliados até 23 de fevereiro de 2018, data 
em que as demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de 
Administração.
3 Resumo das principais práticas e estimativas contábeis
As principais políticas contábeis adotadas na elaboração dessas informações 
contábeis intermediárias estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente, salvo disposição em contrário.
3.1 Caixa e equivalentes de caixa
Provenientes dos valores disponíveis em caixa, depósitos bancários e 
aplicações financeiras de curto prazo, cujos vencimentos originais são 
inferiores há três meses, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor. As aplicações financeiras são registradas ao custo atualizado com os 
rendimentos obtidos até a data de fechamento do balanço. Os rendimentos 
das aplicações financeiras são registrados na rubrica "receitas financeiras" da 
demonstração do resultado do exercício.

3.12 Ajuste a valor presente

3.13 Passivos contingentes
A assessoria jurídica da Companhia informou que não havia litígios de 
qualquer natureza, a favor ou contra, bem como qualquer outro fato que 
possa ser considerado como contingência contra a Venture Capital, em 31 de 
dezembro de 2017.

Os seguros são contratados pelas construtoras antes do início das obras e são 
proporcionais aos riscos envolvidos. A administração da Companhia avalia se 
os seguros contratados são suficientes para cobrir possíveis riscos de 
responsabilidades e sinistros com seus ativos.

A administração da Companhia avaliou a necessidade de se fazer ajustes a 
valor presente nos seus ativos e passivos e concluiu que não houve fatos que 
justificassem tal reconhecimento, para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017.

3.14 Cobertura de seguros

reconhecimento contábil de alguma perda por desvalorização dos seus ativos 
e concluiu que não houve necessidade de tal reconhecimento, para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017.

As aplicações de liquidez imediata compreendem a investimentos em 
Certificado de Depósito Bancário (CDB), indexados a 99,50% da taxa do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI ou DI), com risco insignificante de 
alteração de valor.

50
20162017

1.380.824
4.212.562
5.593.386 50

Numerários
Depósitos bancários a vista
Aplicações de liquidez imediata

4  Caixa e equivalentes de caixa

20162017

6.883.752
98.389.831 -

Hard Rock Hotel Fortaleza
Hard Rock Hotel Ilha do Sol – Paraná

5  Imóveis a comercializar

20162017

12.600.000
935.207

13.535.207 -

Circulante:
Aquisição de imobilizado (Hard Rock Hotel Fortaleza)
Assessorias, intervenientes, comissões

6 Credores por financiamentos

20162017
13.600
28.631

190.830 -

INSS
 ISS
 IRRF
 PIS/COFINS

7  Obrigações tributárias

20162017

169.181
3.196

172.377 -

Receitas financeiras:
Rendimentos sobre aplicações financeiras
Descontos obtidos

9  Resultado financeiro

91.506.079

51.400.000
7.066.667

58.466.667 -

Não circulante:
Credores por financiamentos:
Aquisição de imobilizado (Hard Rock Hotel Fortaleza)
Assessores, intervenientes, comissões

72.001.874 -

52.659

95.940

20162017
(83.897)
(18.177)

170.603 -

Serviços prestados por terceiros
Despesas Gerais
Despesas tributárias

8  Despesas administrativas e gerais

(68.529)

(7.436)
(27.601)

(35.037) -

Despesas financeiras:
Despesas bancárias
IOF

Resultado financeiro líquido 137.340 -
2017

1,00
7,58
1,00

(419,09)
(3.176,52)

1,00

Índices econômicos:
Índice de Liquidez Geral
 Índice de Liquidez Corrente
 Grau de Endividamento ou Solvência
 Endividamento Curto Prazo
 Endividamento Geral
 Índice de Solvência Geral

10  Indicadores de avaliação de desempenho

A Companhia assume plena responsabilidade pela fidedignidade da 
presente demonstração contábil, inclusive a formalização da escrituração 
dos livros digitais em conformidade com a legislação vigente.

11 Termo de responsabilidade

12 Conselho de Administração
Mandato: triênio 2017/2020 

Fábio Sampaio Neri
Samuel dias Sicchierolli Junior

Roseilto Alves de Oliveira

13 Diretoria
Mandato: triênio 2017/2020 

Fábio Sampaio Neri 
Diretor Presidente

Diretor de Relações com Investidores
Hugo Fernando Iwaki Oliveira 

Diretor Administrativo-Financeiro.14 Contabilidade
Marcelo Murta Pinheiro

CRC ES 009714/O

Examinamos as demonstrações financeiras da VENTURE CAPITAL PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o período findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Opinião

Em nossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da VENTURE CAPITAL PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A., o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Ao Conselho de Administração e Acionistas da VENTURE CAPITAL PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. - Alfredo Chaves, ES

Fábio Sampaio Neri
Diretor Presidente

Diretor de Relações com Investidores 
Hugo Fernando Iwaki Oliveira

Diretor 
Administrativo-Financeiro 

Marcelo Murta Pinheiro - CRC ES 009714/O 

Fábio Sampaio Neri
Diretor Presidente

Diretor de Relações com Investidores 
Hugo Fernando Iwaki Oliveira

Diretor 
Administrativo-Financeiro 
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 ·Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.

 Correspondências: Rua LudwikMacal,390/402.  Jardim da Penha - Vitória - ESE-mail:   Telefone: (27) 99981-3404.prauditores@gmail.com

 ·Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Paulo de Tarso Borges Ramos - Contador CRC RJ 50.191/O T ES

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Vitória, 23 de fevereiro de 2018.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria

 ·Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

A administração da companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 

Conforme mencionado na Nota Explicativa 3.4 – Credorespor financiamentos, a aquisição dos imóveis para a implantação dos projetos hoteleiros, que 
compõem a maior parte do saldo da conta Imóveis a comercializar (conforme NE 3.3), éfeita através de financiamentos diretos com os promitentes 
vendedores dos empreendimentos, com prazos de até 60 meses. Para fazer frente aos pagamentos iniciais desses financiamentos e ao desenvolvimento 
das obras civis, a Companhia vem captando recursos através da emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, conforme NE 3.6.

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

Com base nas evidências obtidas nos procedimentos de auditoria acima aplicados, consideramos que os saldos apresentados em Imóveis a comercializar, 
Credores por financiamentos e de Debêntures não conversíveis são adequados, bem como as respectivas divulgações em notas explicativas, referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor

A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, elaborada sob a responsabilidade da administração 
da Companhia e apresentadas como informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor Adicionado". Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Financiamento de imóveis

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

 ·Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

Demonstração do Valor Adicionado

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.

Outros assuntos

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Auditoria de Valores correspondentes 

Devido à relevância, o vulto, a complexidade dos empreendimentos, e, a procedimentos utilizados pela Companhia que envolvem estimativas por parte da 
Administração, que podem ou não se concretizar, como por exemploos cálculos dos Valores , consideramos  Gerais de Vendas (VGV) dos empreendimentos
este tema um assunto significativo para a auditoria.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.

Como o assunto foi tratado na auditoria
Verificamos os processos de compra dos imóveis e de emissão das debêntures e analisamos os documentos e controles implementados pela Companhia, 
principalmente nas áreas administrativa, financeira e contábil, tais como:contratos de financiamentos de compra e venda dos imóveis, escritura 
registrada no Cartório de registro de imóveis em nome da Companhia, Assembleia Geral Extraordinária que aprovou a emissão da emissão das 
debêntures, escritura particular de emissão de debêntures nos termos da Instrução CVM nº 476/09, planilhas de atualizações monetárias, plano de 
negócios, relatórios de evolução das obras, e, efetuamos procedimentos específicos de auditoria, tais como: leitura de contratos, assembleias, escrituras 
e conferência dos cálculos dos mapas de atualizações monetárias, e, confronto dos saldos dos controles e documentos com os saldos apresentados nas 
demonstrações financeiras; confronto dos planos de negócios dos empreendimentos com os relatórios de evolução das obras, fotografias, vídeos, e, 
conversas com os administradores e engenheiros da obra indagando sobre a razoabilidade das estimativas de prazos de conclusão das obras e da 
estimativa dos Valores ; e, avaliação da adequação das divulgações realizadas nas demonstrações  Gerais de Vendas (VGV) dos empreendimentos
financeiras.

O exame das demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, foi de responsabilidade de outros 
auditores que expressaram uma opinião sem ressalva em 18 de agosto de 2017.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

Declaração dos diretores sobre as Demonstrações financeiras e sobre o Relatório do auditor independente
Os diretores da Venture Capital Participações e Investimentos S.A. (Companhia), Companhia Fechada, inscrita no CNPJ sob o nº 24.241.659/0001-06, 
com sede no município de Alfredo Chaves, ES, na Rua Moacyr Saudino, nº 271, box 39, Centro, CEP 29240-000, declaram para os fins do disposto no § 1º, 
do artigo 25, incisos V e VI, da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, que:

(ii)reviram, discutiram e concordam com demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017.

(i)reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no Relatório do auditor independentes, Paulo de Tarso Borges Ramos, relativamente às 
Demonstrações financeiras da Companhia, do exercício social findo em 31 de dezembro de 2017; e,

Alfredo Chaves, ES, 23 de fevereiro de 2018.
Fábio Sampaio Neri

Diretor Presidente Diretor de Relações com Investidores 
Hugo Fernando Iwaki Oliveira
Diretor Administrativo-Financeiro 

Protocolo 391330
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HOSPITAL METROPOLITANO S/A.
CNPJ N.º 32.402.414/0001-33

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Em reais
Passivo e patrimônio líquido Nota 2.017 2.016
Circulante
Fornecedores 13 9.251.210 8.832.020 
Empréstimos e inanciamentos 14 20.715.551 11.141.402 
Adiantamentos de clientes  126.225  126.225 
Obrigações iscais, sociais e 
trabalhistas 15 4.227.972 5.307.670 
Obrigações diversas 16 1.942.909  816.617 
Provisão de férias e encargos 17 2.671.542 2.659.491 
Total do Circulante 38.935.408 28.883.425 
Não circulante
Empréstimos e inanciamentos 14 28.623.965 31.481.000 
Provisões para contingências 18 1.434.546 1.525.101 
Contas a Pagar  674.491  - 
Obrigações iscais e sociais 15 9.467.012 9.028.585 
Tributos diferidos 19 9.682.860 9.823.474 
Total do Não circulante 49.882.875 51.858.161 
Patrimônio líquido
Capital social 10.350.000 10.350.000 
Reservas de capital realizado 4.046.536 3.632.964 
Ajuste de availiação patrimonial 28.478.999 28.892.571 
(-) Tributos Diferidos 19 (9.682.860) (9.823.474)
Reserva legal 20 1.498.833 1.342.817 
(-) Ações em tesouraria 20  (320.860)  (320.860)
Reserva de retenção de lucros 5.278.068 5.009.756 
Total do Patrimõnio líquido 39.648.716 39.083.773 
Total do passivo e patrimônio líquido 128.466.999 119.825.359 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Em reais
Ativo Nota 2.017 2.016
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 9.356.889 7.138.938 
Clientes 5 24.159.193 26.195.577 
Estoques 6 2.760.893 2.229.775 
Impostos a recuperar 7  952.129  729.859 
Adiantamentos a diversos 8  186.597  320.176 
Devedores diversos 8  485.343  540.239 
Despesas de exercício seguinte 8  781.696  996.261 
Total do Circulante 38.682.740 38.150.826 

Não Circulante
Realizável a longo prazo
Clientes 5 5.647.898 2.765.582 
(-) PCLD-Provisão p/créditos 
liq. Duvidosa 5 (1.605.759) (2.511.541)
Depósitos judiciais 9 1.769.675 1.630.428 
Outros 9  674.491  319.675 
Devedores diversos 9 3.039.355 2.684.862 
Sub-total 9.525.660 4.889.007 

Investimentos 10 5.525 5.525 
Imobilizado 11 80.188.004 76.688.754 
Intangível 12 65.070 91.247 
Sub-total 80.258.599 76.785.527 
Total do Não circulante 89.784.259 81.674.533 
Total do ativo 128.466.999 119.825.359 

Demonstrações do resultado
Exercícios indos em 31 de dezembro - Em reais

Nota 2017 2016
Receitas de prestação de 
serviços 21 103.650.548 104.204.879 
Receitas de alugueis 21 4.780.901 5.880.441 
Dedução da receita 21
Impostos 21 (5.676.056) (5.447.635)
Glosas 21 (2.848.283)  (99.642)
Receita operacional líquida 21 99.907.110 104.538.043 
Custos dos serviços prestados
Custos dos serviços prestados 22 (49.003.654) (48.920.867)
Lucro Bruto 50.903.456 55.617.176 
Despesas operacionais
Despesas administrativas 23 (36.754.758) (33.073.574)
Despesas tributárias  (850.093)  (860.608)
Despesas de depreciação (3.354.328) (3.104.663)
Outras receitas operacionais(-) 
Outras despesas operacionais 1.220.936 1.111.071 
(-) PCLD-Provisão p/créditos 
liquidação duvidosa  905.782  (523.841)
Lucro operacional antes do 
resultado inanceiro e das 
participações societárias 12.070.994 19.165.560 
Despesas inanceiras líquidas 24 (7.534.546) (9.864.391)
Lucro operacional antes do imposto 
de renda, da contribuição social e 
das participações minoritárias 4.536.448 9.301.170 
Imposto de renda e 
contribuição social 25 (1.223.001) (2.977.127)
Lucro líquido das operacões 
continuadas 3.313.447 6.324.043 
Resultado líquido das 
operações descontinuadas (28.126)  - 
Participação dos 
administradores (165.000) (316.202)
Lucro líquido do exercício 
depois das participações 3.120.321 6.007.841 
Lucro líquido por ação do 
capital social  1.950  3.755 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações dos luxos de caixa 
Exercícios indos em 31 de dezembro - em reais

Nota 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Ajustes para conciliar o resultado
 Lucro líquido do exercício 3.120.321 6.007.841 
 Depreciação e amortização 3.354.328 3.104.663 
(Acréscimos) decréscimos de ativos
Clientes 5 2.036.384  (8.804.685)
Estoques 6 (531.119) (320.627)
Impostos a recuperar 7 (222.269)  464.366 
Adiantamentos a diversos 8  133.579  (60.207)
Devedores diversos 8  54.896 (147.101)
Despesas de exercício seguinte 8  214.565 (215.494)
Acréscimos (decréscimos) de passivos
Fornecedores 13  419.190 1.146.580 
Obrigações iscais, sociais 
e trabalhistas 15 (781.885) 1.685.697 
Obrigações diversas 16 1.800.783 (368.326)
Adiantamentos de clientes - - 
Provisões para férias, encargos e 
contingências 17  (78.504)  141.463 
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 9.520.270 2.634.169 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Distribuição de dividendos  (2.695.993)  (1.042.245)
Aumento redução de investimentos - - 
Aumento redução de ativo não circulante  (4.636.653)  (2.309.180)
Aquisições e ajustes de ativo 
imobilizado 11  (6.686.786)  (7.420.198)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos

 
(14.019.432)

 
(10.771.622)

Fluxo de caixa das atividades de inanciamento
Empréstimos bancário 14 6.717.113  (5.450.463)
Caixa líquido proveniente das 
atividades de Financiamento 6.717.113  (5.450.463)
Aumento (Redução) líquido (a) 
de caixa e equivalentes de caixa 4 2.217.951 

 
(13.587.916)

Caixa e equivalente de caixa no 
início do exercício 7.138.938 20.726.854 
Caixa e equivalente de caixa no 
im do exercício 9.356.889 7.138.938 
Aumento (Redução) líquido (a) 
de caixa e equivalentes de caixa 2.217.951 

 
(13.587.916)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em reais
Discriminação Capital Ações em 

tesouraria
Reservas 
de capital

Ajuste de avalia-
ção patrimonial

Reserva 
legal

Reserva de reten-
ção de Lucros

Patrimônio 
líquido

 Saldos em 01/01/2016 10.350.000 (130.000) 3.219.392  19.342.054 1.042.424  28.350  33.852.220 
Aquisição de Ações  -  (190.860)  -  -  -  -  (190.860)
Resultado do Exercício  -  -  -  -  -  6.324.043  6.324.043 
Tributos Diferidos s/Avaliação  -  -  - 140.614  -  - 140.614 
Distribuição de dividendos  -  -  - (1.042.245) (1.042.245)
Realização reservas reavaliação  -  - 413.572  (413.572)  -  -  - 
Reserva Legal  -  -  -  - 300.392  (300.392)  - 
 Saldos em 31/12/2016 10.350.000 (320.860) 3.632.964  19.069.097 1.342.817  5.009.757  39.083.773 

 Saldos em 01/01/2017 10.350.000 (320.860) 3.632.964  19.069.097 1.342.817  5.009.756  39.083.773 
Aquisição de Ações  -  -  -  -  -  -  - 
Resultado do Exercício  -  -  -  -  -  3.120.321  3.120.321 
Tributos Diferidos s/Avaliação  -  -  - 140.614  -  - 140.614 
Distribuição de dividendos  -  -  - (2.695.993) (2.695.993)
Realização reservas reavaliação  -  - 413.572  (413.572)  -  -  - 
Reserva Legal  -  -  -  - 156.016  (156.016)  - 
 Saldos em 31/12/2017 10.350.000 (320.860) 4.046.536  18.796.139 1.498.833  5.278.068  39.648.716 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em reais)
1. Contexto operacional
O Hospital Metropolitano S/A tem como principal objeto a prestação de 
serviço de atendimento hospitalar. A constituição do hospital data do ano 
de 1991, através da união de 17 médicos que, com recursos próprios, 
decidiram iniciar um empreendimento para atender a demanda local na 
área de saúde. As obras foram iniciadas em outubro de 1991. A prestação 
de serviços foi iniciada em 30 de maio de 1996 sob a denominação 
de Hospital Metropolitano Ltda., exercendo a atividade econômica de 
atendimento médico-hospitalar. No ano 2000, após tentativas frustradas 
de gestão do hospital pelos seus sócios médicos, a sociedade decidiu 
adotar um novo modelo de gestão e contratou a empresa MBA Consult 
S/S Ltda, especializada em consultoria e gestão de serviços de saúde. 
Esta empresa trouxe novos conceitos de administração para a sociedade, 
implantando uma gestão focada no cliente e na obtenção de resultados, 
e com incentivos à meritocracia entre os seus pares. Neste modelo, 
os sócios médicos cuidam dos aspectos assistenciais da prestação 
de serviços e a empresa de consultoria se responsabiliza por toda a 
gestão administrativa e inanceira, representando a instituição perante 
a comunidade, sindicatos e entidades de classes, poderes públicos, 
instituições inanceiras, etc. A empresa também participa ativamente na 
elaboração do planejamento estratégico anual do hospital, colaborando 
com as análises de cenários, montagem do diagnóstico situacional e 
mapa estratégico, além de monitorar os resultados obtidos na execução 
dos planos de ação. Conforme orientação da empresa de consultoria e 
na busca de alinhar os interesses do grupo de sócios médicos, em 05 
de fevereiro de 2007 a sociedade empresária limitada foi transformada 
em sociedade anônima de capital fechado, cuja composição atual é de 
70 (setenta), dentre acionistas médicos e isioterapeutas e empresas de 
prestação de serviços médicos. 
O Hospital Metropolitano possui atualmente uma estrutura hospitalar 
composta de 123 leitos, sendo uma UTI Geral com 20 (vinte) leitos 
ativos; uma UTI Cardiovascular com 20 (vinte) leitos, uma Unidade 
Geriátrica com 16 (dezesseis) leitos, e mais 67 (sessenta e sete) leitos 
de internação geral, 01 (um) centro cirúrgico com 09 salas para todos os 
tipos de procedimentos, incluindo 02 (duas) salas especiais para cirurgias 
de alta-complexidade; 24 (vinte e quatro) consultórios médicos reunidos 
num centro de especialidades; pronto socorro com atendimento 24 horas 
nas especialidades de clínica, cirurgia geral, ortopedia e cardiologia, 
serviço de hemodinâmica nas áreas de cardiologia, neurocirurgia e 
cirurgia endovascular; laboratório de análises clínicas (METROLAB) e 
serviços terceirizados de UTI Neonatal com 10 (dez) leitos, laboratório 
de análises patológicas, agência transfusional, centro de diagnósticos 
por imagem, centro de diagnóstico por métodos gráicos em cardiologia, 
hemodiálise, medicina hiperbárica, endoscopia e colonoscopia, medicina 
nuclear e quimioterapia onco-hematológica. 
No ano de 2011, o Hospital concluiu parcialmente as obras do edifício 
Metropolitano Tower e, no início de 2012, inaugurou estrutura de consultórios 
médicos, composta de 24 (vinte e quatro) consultórios dispostos em 03 
(três) ilhas independentes de atendimento. Para homenagear o município 
de Serra, a administração batizou as ilhas de atendimento com nomes 
de lugares turísticos e belezas naturais do município como o morro 
Mestre Álvaro, a praia de Manguinhos e a lagoa Jacuném. Em 2013, o 
hospital inaugurou nesse edifício um centro administrativo no 10° andar e 
cobertura. Nestas instalações foram alocadas as áreas da diretoria, serviço 
da qualidade, controladoria, inanceiro, recursos humanos, assessorias 
jurídica e de comunicação, além de um local destinado a difusão de 
estudos, pesquisa e inovação denominado CIEM – Centro de Inovação e 
Ensino Metropolitano. No 1° andar deste edifício o hospital inaugurou em 
2014 um centro de treinamentos denominado EME-Espaço Metropolitano 
de Eventos, composto por 04 auditórios com capacidade para realização 
de eventos com acomodação para até 200 pessoas. Em terreno de 2000 
m² adquirido em 2013, o Hospital construiu uma área para abrigar os 
setores de compras, almoxarifado e arquivo, denominado CLD – Centro de 
Logística e Documentação, utilizando-se dos recursos mais modernos para 
a guarda e armazenamento de materiais, medicamentos e documentos do 
paciente e que foi inaugurado no inal de 2014. Todos estes investimentos 
representaram nos últimos anos uma inversão superior a R$ 65,9 milhões 
e elevaram o PL do Hospital em mais de 20 vezes.No ano de 2015, foram 
inauguradas novas áreas para abrigar os serviços de Hemodinâmica, 
métodos gráicos em cardiologia, quimioterapia onco-hematológica, 
laboratório próprio de análises clínicas, serviços de imaginologia nas 
áreas de mamograia, ultrassom e raios X eletivos, além da nova Unidade 
de Tratamento Intensivo Cardiovascular com 20 (vinte) leitos. Todos estes 
serviços ampliaram a capacidade operacional do hospital e propiciaram 
uma melhoria da qualidade do atendimento aos clientes do Hospital, a 
satisfação dos colaboradores e do corpo clínico, além de liberar novas 
áreas para o crescimento de leitos e dos setores voltados ao apoio das 
atividades operacionais. Ainda no Edifício Metropolitano Tower, está em 
funcionamento uma agência bancária em loja alugada ao Banco Santander 
do Brasil S/A e outra, alugada por terceiros, à Caixa Econômica Federal. 
Em 2016 o Hospital inaugurou uma nova área de Nutrição e Dietética com 
cozinha e refeitório totalmente modernizados e reformulados, uma nova 
clínica de gastroenterologia (endoscopia digestiva alta e colonoscopia) e 
uma clínica de serviços odontológicos, no edifício Metropolitano Tower.
Em 2017 a obra de revitalização do Centro Cirúrgico foi um dos principais 
investimentos em infra-estrutura, com destaque para área especíica para 
parto humanizado. Esta obra também propiciou aos médicos e pacientes 
agendados para cirurgias eletivas, novos vestiários feminino e masculino, 
amplos e confortáveis, além de uma sala de indução anestésica, espaço 
para repouso de plantonistas e uma copa. O Hospital também inaugurou 
o Espaço do Colaborador, um ambiente com sala de estudos e internet, 
sala de TV e área de repouso, que propicia momentos de relaxamento e 
de encontro entre os proissionais. Ainda em 2017 houve a revitalização 
da UTI Geral com a inclusão de 10 (dez) leitos, nova funerária. Através de 
terceiros houve a inauguração de novo serviço de oftalmologia (CLINICA 
NEO). No campo assistencial, a instituição passou a disponibilizar 
sobreaviso de neurologia para ocorrências de AVC isquêmico agudo e 
Pronto Socorro Cardiológico.
O Hospital Metropolitano em dezembro de 2017 obteve através da IBSP – 

Instituto Brasileiro para Segurança do Paciente, Parecer de Boas Práticas 
de Prevenção do TEV-IBSP, com validade até dezembro de 2018. Os dados 
divulgados no segundo semestre de 2017 pela revista “As 200 maiores 
empresas do Espírito Santo”, anuário 2016, publicação anual realizada 
pelo Instituto Euvaldo Lodi da Federação das Indústrias do Espírito 
Santo – FINDES, atestam que os números do hospital apresentam os 
melhores resultados quando confrontados com os demais dados de outros 
importantes hospitais do estado e publicados nesta revista. 
Entre 2018 e 2020, estão previstos investimentos na ampliação e 
modernização do centro cirúrgico, do pronto socorro, nova área de 
recepção, nova fachada e uma nova Unidade Geriátrica com 30 (trinta) 
novos leitos, um centro de parto normal e de uma nova área para 
diagnóstico por imagem. Este conjunto de medidas visa tornar o hospital 
uma instituição cada vez mais respeitada pela sociedade e uma instituição 
excelente em soluções de saúde, conforme a visão consagrada na sua 
identidade corporativa de “Ser um centro de excelência em soluções de 
saúde”.
2. Apresentação das demonstrações inanceiras
As demonstrações inanceiras para os exercícios indos em 31 de dezembro 
de 2017 e de 2016 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, ratiicadas pelo conjunto completo NBCTG, as 
disposições da Lei das Sociedades por Ações (11.638/2007), tendo como 
data inicial 01 de janeiro de 2011. As demonstrações inanceiras foram 
elaboradas no curso normal do negócio. A Administração não identiicou 
nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da organização e da 
continuidade das atividades nos próximos 12 meses.
As demonstrações inanceiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos advindos de instrumentos inanceiros, os quais são mensurados 
pelo valor justo. As demonstrações inanceiras foram aprovadas pela 
Diretoria em 30 de janeiro de 2018.
As presentes demonstrações inanceiras são de responsabilidade da 
administração e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (NBCTG).
Principais práticas
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações 
inanceiras correspondem às normas e orientações que estão vigentes 
para as demonstrações inanceiras encerradas em 31 de dezembro de 
2017.
As demonstrações inanceiras do Hospital Metropolitano incluem 
estimativas referentes à contabilização de certos ativos, passivos e 
outras transações, tais como a determinação das vidas úteis econômicas 
do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, 
determinações de provisões para imposto de renda e contribuição social, e 
outras estimativas. Os resultados realizados podem apresentar variações 
em relação a essas estimativas.
3. Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações 
inanceiras estão apresentadas a seguir. Essas políticas foram adotadas 
com uniformidade em todos os exercícios apresentados.
(a) Caixa e Equivalente de Caixa 
As disponibilidades incluem caixa e equivalente de caixa, composto por 
numerários em espécie, saldos bancários em conta movimento, aplicações 
inanceiras de liquidez imediata e com riscos insigniicantes de mudança 
de valor de mercado. (Nota 4).
Instrumentos inanceiros (Classiicação e mensuração de 
Recebíveis)
Os empréstimos e recebíveis do Hospital Metropolitano incluem caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber e demais contas a receber, são 
classiicados no ativo circulante, com exceção daqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço que 
são classiicados como ativos não circulantes.
(b) Clientes 
As contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da empresa. Se o prazo de 
recebimento é equivalente há um ano ou menos, as contas a receber 
são classiicadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. Para os valores identiicados de glosas com 
expectativa de realização remota é constituída a PCLD - Provisão para 
Créditos de Liquidação Duvidosa. (Nota 5).
(c) Estoques 
Os estoques são representados por materiais e produtos de uso e consumo 
e são demonstrados ao custo médio de aquisição, inferior ao custo de 
reposição. O custo dos serviços prestados engloba esses materiais e 
produtos, mão de obra direta e outros custos diretos e despesas gerais 
relacionadas com a operação hospitalar. (Nota 6)
(d) Impostos a recuperar 
Os tributos a recuperar correspondem a quase totalidade a PIS e COFINS 
não cumulativos, a restituir pelo Governo Federal, e estão registrados ao 
valor provável de recuperação. (Nota 7).
(e) Investimentos (Custo e/ou valor patrimonial) 
Os investimentos são avaliados e registrados pelo custo de aquisição, 
deduzido de provisão para prováveis perdas na realização do seu valor ou 
para redução do custo de aquisição ao valor de mercado, quando este for 
inferior. (Nota 10)
(f) Imobilizado 
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou construção, corrigido 
monetariamente até 31 de dezembro de 1995. A depreciação é calculada 
de acordo com a expectativa de vida útil econômica dos bens, cujas taxas 
são deinidas de acordo com cada grupo de ativo (Nota 8).
Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos 
valores de alienação com o valor contábil e são registrados no resultado. 
Gastos de manutenção são apropriados ao resultado durante o período 
em que são incorridos. Entretanto, o custo das principais renovações é 
incluído no valor contábil do ativo no período em que for provável que possa 
gerar benefícios econômicos futuros. O custo das principais renovações é 
depreciado ao longo da vida útil restante do ativo relacionado, sendo o 

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516



27
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADODIVERSOS

Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
Hospital Metropolitano S/A - Página 3 de 5

componente substituído ou baixado. (Nota 11).
(g) Intangíveis (Direito de uso de programas de computador - 
softwares) 
Os intangíveis são registrados pelo valor justo de aquisição e deduzidos 
pelo valor de amortização, calculada pelo método linear de acordo com a 
vida útil estimada. O saldo se constitui de direitos de uso de softwares. 
(Nota 12).
(h) Fornecedores 
As contas a pagar correspondem aos valores a pagar quase que na sua 
totalidade a aquisição de produtos para revenda necessários para a 
operação da Companhia. (Nota 13).
(i) Empréstimos e inanciamentos 
Os empréstimos e inanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, no momento do recebimento dos recursos. Em seguida, 
passam a ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescido de 
encargos, juros calculados pela taxa efetiva e variações monetárias e 
cambiais e amortizações conforme previstos contratualmente, incorridos 
até a data do balanço. (Nota 14).
(j) Obrigações iscais, sociais e trabalhistas 
As obrigações são mensuradas ou avaliadas pelo valor original. As 
atualizações e os ajustes apurados são contabilizados em contas de 
resultado (Nota 15).
(k) Imposto de renda e contribuição social  
O Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica - IRPJ é calculado com base no 
resultado, ajustado ao lucro real pelas adições e exclusões previstas na 
legislação. O IRPJ é calculado com base na alíquota vigente sobre o lucro 
líquido e consideram o mecanismo do Lucro da Exploração.
A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL é calculada à alíquota 
vigente, sobre o resultado antes do imposto de renda ajustado de 
acordo com a legislação vigente. As alíquotas desses tributos, aplicáveis 
atualmente, são de 15% para o imposto de renda, mais uma adicional 
de 10% e de 9% para a contribuição social, Sempre considerando o 
mecanismo do Lucro da Exploração.
(l) Apuração do resultado e reconhecimento de receitas 
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e incluem 
os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais a índices 
ou taxas oiciais incidentes sobre os ativos e os passivos circulantes e 
não circulantes. Do resultado, são adicionadas/excluídas as parcelas 
correspondentes ao imposto de renda e a contribuição social.
A receita de prestação de serviços é reconhecida quando os serviços são 
prestados ao usuário, tendo como base de reconhecimento os serviços 
realizados até a data do balanço. Os custos e as despesas incorridos são 
reconhecidos diretamente no resultado.
(m) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações  
A moeda funcional da Companhia (individual) é o Real, mesma moeda de 
preparação e apresentação das demonstrações inanceiras.
(n) Novas normas, interpretações e alterações com aplicação 
efetiva desde 1° de janeiro de 2017 
Não há novas normas ou interpretações com aplicação efetiva pela primeira 
vez para períodos que se iniciaram em ou após 1° de janeiro de 2017 que 
tenham impacto signiicativo nas demonstrações contábeis da Entidade. 
Adicionalmente, nenhuma das alterações de normas e interpretações 
vigentes desde 1° de janeiro de 2016 resultaram em impacto signiicativo 
nas demonstrações contábeis do Hospital Metropolitano.
4. Caixa e equivalentes de caixa
(a) O caixa é composto por fundo ixo e cheques em carteira.

2017 2016
Caixa  418.635  309.617 
Depósitos à vista 3.649.507 2.837.942 
Aplicações inanceiras (I) 5.288.747 3.991.379 

  Total 9.356.889 7.138.938 
(I) Fundo DI, CBD, CDB Debêntures
(II) Remuneração - 102% CDI

Composição de aplicações inanceiras
2017 2016

Banco Santander - 13.000267-1 CDI 539 567
Banco Itaú S.A. - 00002-4 CDI 2.002.064 -
Caixa Enconômica S.A - 0000701-3 CDI 3.286.091 3.990.812

5.288.747 3.991.379
5. Clientes
Os valores relativos às contas a receber representam as operações de 
prestação de serviços e estão assim compostos:
(a) Circulante

2017 2016
Mercado Interno
 Convênios 22.432.555 24.349.080 
 Particular  494.763  467.610 
 Aluguéis 1.231.875 1.124.846 

  Total 24.159.193 25.941.536 
(b) Não-Circulante

2017 2016
Cientes c/recursos de Glosas 5.647.898 2.765.582 
(-) PCLD (1.605.759) (2.511.541)

4.042.138  254.041 
6. Estoques

2017 2016
Estoques
 Material de uso hospitalar 1.158.643  808.290 
 Medicamentos de uso 1.060.194  929.342 
 Gêneros alimentícios  103.142 49.512 
 Material de manutenção 76.594 65.759 
 Material de higiene e limpeza 52.651 71.457 
 Material de copa e cozinha 16.471 24.837 
 Outros materiais  293.199  280.578 

  Total 2.760.893 2.229.775 
7. Impostos a recuperar
Os impostos a recuperar estão demonstrados a seguir:

2017 2016
Imposto de Renda a recuperar  838.435  726.723 
IRPJ - ProgramaAlim.Trabalhador - PAT 9.699  - 
COFINS/PISRetenção 97.351  - 
ISS a recuperar 3.508 
INSS a recuperar 3.136 3.136 

 Total  952.129  729.859 
8. Adiantamentos diversos e despesas antecipadas

2017 2016
 Adiantamentos a diversos  186.597  320.176 
 Despesas a apropriar  781.696  996.261 
 Devedores diversos  485.343  540.239 

  Total 1.453.636 1.856.677 
9. Diversos

2017 2016
Juros a apropriar arrendamentos  -  319.675 
Depósitos Judiciais 1.769.675 1.630.428 
Despesas Antecipadas de LP  674.491  - 
Devedores diversos  354.493  254.041 
Encargos Finaneiros à Periciar 2.684.862 2.684.862 

  Total 5.483.521 4.889.007 
(a) Encargos Financeiros a Periciar 
Durante o exercício de 2016 ocorreram liquidações antecipadas de 
empréstimos bancários contraídos em moeda estrangeira com reserva de 
operações em SWAP.Os encargos imputados pelos bancos, no momento 
das liquidações, não são totalmente reconhecidos pela tomadora 
do recurso. Objetivando a apuração deinitiva, esses cálculos serão 
submetidos à revisão pericial.
10. Investimentos (Custo e/ou valor patrimonial)

2017 2016
 Investimentos c/recursos próprios - 
   Obras de Artes  191  191 
 Outros investimentos - Ações FUNRES 5.334 5.334 
 Total  5.525  5.525 

11. Imobilizado
Tx anual de 
depreciação

%

2017 2016
Custo Depreciação 

Acumulada
Depreciação 
Acelerada Impairment Líquido Líquido

Terrenos 0  3.012.090 - - - 3.012.090 3.012.090 
Ediicações 1,5  70.841.554  (9.713.085) - - 61.128.468 58.493.429 
Máquinas e Equipamentos 10  15.126.287  (6.424.618) -  (113.062) 8.588.608 8.352.919 
Equipamentos de Informática 20  1.760.900  (1.326.527) -  (40.336)  394.038  395.179 
Móveis e Utensílios 10  5.065.018  (1.934.847) -  (37.840) 3.092.331 3.148.031 
Instalações 10  4.006.035  (1.142.795) - - 2.863.240 2.221.644 
Veículos 20 229.609  (102.157) - -  127.452  (0)
Imobilizado em Andamento 0 981.777 - - -  981.777 1.065.462 
Total 101.023.270  (20.644.028) - (191.238) 80.188.004 76.688.754 
12. Bens Imóveis – Avaliação de Mercado

2017 2016
1 Edifício Comercial denominado 
Metropolitano Tower * 61.868.000 61.868.000 
1 Edifíciodenominado Hospital 39.080.000 39.080.000 
1 Terreno medindo 6.989,27 m² 16.285.000 16.285.000 
1 Terreno de 2.000 m² com dois galpões 
ediicados 5.765.000 5.765.000 

 Total 122.998.000 122.998.000 
* No Ano de 2015 avaliação por unidade
13. Impairment

2017 2016
Máquinas e Equipamentos  113.062  113.062 
Móveis e Utensílios 37.840 37.840 
Equipamentos de Informática 40.336 40.336 

 Total  191.238  191.238 

14. Intangíveis (Direito de uso de programas de computador – 
softwares

Tx anual 
de depre-
ciação %

2017 2016
Custo Amortização 

Acumulada Líquido Líquido
Intangível (Softwares) 20 315.065  (249.995) 65.070 91.247 
Total 315.065 (249.995)  65.070  91.247 
15. Fornecedores
As obrigações com fornecedores estão relacionadas principalmente 
a aquisições dos produtos para revenda necessários à operação da 
Companhia.
Em 31 de dezembro, os saldos estão assim demonstrados:

2017 2016
Criculante
Fornecedores demateriais 7.170.936 6.802.840 
Fornecedores de serviços 2.080.273 2.029.180 
Total 9.251.210 8.832.020 
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16. Empréstimos e Financiamentos - O vencimento do não circulante pode ser assim demonstrado:
2017 2016

Circulante
Banco Santander – CG parcelado 3.777.778 2.518.518 
Banco do Brasil - Equipamentos  912.381  970.295 
Banco Itaú- CG - parcelado 3.899.118 2.303.601 
Banco Itaú- Conta Garantida 1.008.792  - 
Banco HSBC - CG parcelado 1.348.946 1.896.015 
Bancos – arrendamento mercantil 1.235.447 1.450.985 
Bradesco- CG parcelado  849.783  - 
Caixa Econômica - Conta Garantida 3.647.264 1.987 
Banco Banestes S/A- CG parcelado 1.817.100 2.000.000 
Banco Banestes S/A- Conta Garantida 2.218.942  - 
 Sub-total 20.715.551 11.141.402 

2017 2016
Não circulante
Bancos – arrendamento mercantil 1.306.473 1.758.364 
Bradesco- CG parcelado  110.592  - 
Banco Santander – CG parcelado 10.703.704 14.481.482 
Banco do Brasil - Equipamentos  792.400 1.614.695 
Banco HSBC -CG parcelado  - 1.303.764 
Banco Itaú- CG - parcelado 8.758.522 4.322.696 
Banco Banestes S/A- CG parcelado 6.952.274 8.000.000 
 Sub-total 28.623.965 31.481.000 

 Total 49.339.516 42.622.403 

Empréstimos, inanciamentos e arrendamento mercantil

Instituição
Valor 

Tomado (R$ / USD) Descrição Taxa de Juros
Câmbio 
Inicial SWAP

Vencimento
Inicial Final

BB  R$ 3.962.000,00 Capital de Giro 4131 c/ swap CDI 5,5% aa + VC  R$ 2,2640 143,67% CDI 09/02/2015 18/07/2019
HSBC  R$ 5.000.000,00 Capital de Giro Pós-ixado CDI + 0,30% am - - 25/01/2016 26/08/2018
Itaú  R$ 7.500.000,00 Capital de Giro Pós-ixado CDI + 0,54% am - - 30/09/2016 31/08/2020
Itaú  R$ 3.000.000,00 Capital de Giro Pré-ixado 1,14% am 24/04/2017 24/04/2021
Itaú  R$ 4.000.000,00 Capital de Giro Pré-ixado 1,10% am 17/01/2018 17/12/2021
Santander  R$ 17.000.000,00 Capital de GiroPós-ixado CDI + 046% am - - 10/05/2017 10/10/2021
BANESTES  R$ 10.000.000,00 Capital de Giro Pós-ixado CDI + 0,45% am - - 09/01/2017 09/12/2021

 Total  R$ 50.462.000,00 
17. Obrigações iscais, sociais e trabalhistas

2017 2016
Circulante
Impostos parcelados  825.580 2.059.269 
Obrigações iscais, sociais e trabalhistas 3.402.391 3.248.402 
Total circulante 4.227.972 5.307.670 
Não circulante
Impostos parcelados 9.467.012 9.028.585 
Total do não circulante 9.467.012 9.028.585 
Total circulante + Não circulante 13.694.984 14.336.255 
18. Impostos parcelados
Em agosto de 2017, o Hospital aderiu ao PERT – Programa de Regularização 
Tributaria instituído pela Lei nº 13.496/2017. 

2017 2016
Circulante
Imposto s/serviços - ISS 60 meses 16.099 14.870 
ParcelamentoTrib.Federais - 60 meses 79.613 1.706.182 
Parcelamento Lei 12.996/2014  -  338.217 
Parcelamento PERT  729.868  - 
Sub total  825.580 2.059.269 
Não circulante
Imposto s/serviços - ISS 60 meses 30.857 42.131 
ParcelamentoTrib.Federais - 60 meses  145.912 5.116.906 
Parcelamento Lei 12.996/2014  - 3.869.548 
Parcelamento PERT 9.290.244  - 
Sub total 9.467.012 9.028.585 
Total 10.292.593 11.087.854 
19. Obrigações iscais, sociais e trabalhistas

2017 2016
Imposto s/serviços - ISS  247.415  193.891 
Imposto de renda Pessoa Jurídica  425.343 84.835 
Impostos retidos  153.041  129.049 
INSS  611.705  505.496 
FGTS  125.215 93.986 
COFINS  278.600  218.485 
PIS 60.363 48.791 
Contribuição Social s/Lucro  181.849  731.660 
Contribuições Retidas  121.876  144.042 
Salarios, rescisóes, convênios 1.196.985 1.098.166 
Total 3.402.391 3.248.402 
20. Outras Obrigações

2017 2016
Dividendos a pagar 1.906.714  601.698 
Contas a pagar 36.196  214.919 
Total 1.942.909  816.617 
21. Provisão para Férias e Encargos

2017 2016
Provisão férias 1.972.546 1.960.413 
Encargos  698.995  699.077 
Total 2.671.542 2.659.491 
22. Provisões para Contingências
O Hospital Metropolitano igura no pólo passivo de ações de natureza 
trabalhista, cível e tributária, no curso normal de suas operações. A ad-
ministração da Companhia, respaldada pela avaliação proissional de seus 
assessores jurídicos, estimou a necessidade de constituir provisão para 
contingências para os processos classiicados como expectativa de perda 
provável para o Hospital Metropolitano conforme demonstrado a seguir: 

Provisão para contingências Prováveis Prováveis
2017 2016

Causas Trabalhistas e Civieis 1.434.546 1.525.101 
 Total 1.434.546 1.525.101 

23. Tributos Diferidos
2017 2016

Imposto de Renda Pessoa Jurídica 7.119.750 7.223.143 
Contribuição Social s/Lucro 2.563.110 2.600.332 
Total 9.682.860 9.823.474 
24. Patrimônio Líquido
O Capital Social subscrito e integralizado do Hospital Metropolitano S.A. 
é de R$ 10.350.000,00 (Dez milhões trezentos e cinqüenta mil reais) 
divididos em 1.600 ações nominativas ordinárias.
A Reserva de Capital é composta pelo reconhecimento da depreciação de 
reserva de reavaliação patrimonial ocorrida em 2004 e 2011.
O Ajuste de Avaliação Patrimonial advém da reavaliação patrimonial 
ocorrida em 2004 e 2011.

25. Reservas de lucros
(a) Legal
Formada pela apropriação de 5% do lucro líquido anual, antes dos lucros 
serem distribuídos, limitando essa reserva até 20% do valor total do 
capital, nos termos da legislação societária vigente.
(b) Distribuição de lucros
Após a constituição da reserva legal, 25% do lucro auferido é 
obrigatoriamente distribuído aos acionistas, na proporção de sua 
participação no capital social, nos termos da legislação em vigor.
O saldo remanescente terá a destinação determinada pela Assembléia 
Geral, podendo ser distribuído entre os acionistas ou mantido, 
contabilmente, em reserva de lucros para futuras destinações ou 
compensações em resultados futuros.
Reserva legal e ações em tesouraria

2017 2016
Patrimônio Liquido
Reserva legal - 5% s/lucro liquido 1.498.833 1.342.817 
Ações em tesouraria = 160 ações  (320.860)  (320.860)
Total 1.177.973 1.021.957 
26. Receita líquida

2017 2016
Receitas de prestação de serviços 103.650.548 104.204.879 
Receitas de alugueis 4.780.901 5.880.441 
Impostos (5.676.056) (5.447.635)
Glosas (2.848.283)  (99.642)

99.907.110 104.538.043 
27. Custo das mercadorias vendidas

2017 2016
Serviços de Terceiros 31.152.030 29.601.845 
Consumo de Materiais 17.851.624 19.319.022 

49.003.654 48.920.867 
28. Despesas gerais e administrativas

2017 2016
Despesas com Pessoal 31.560.127 27.945.114 
Gastos Gerais 5.194.631 5.128.460 

36.754.758 33.073.574 
29. Despesas inanceiras liquidas

2017 2016
Despesas inanceiras (8.239.097) (15.983.742)
Receitas inanceiras  704.550 6.119.351 

(7.534.546) (9.864.391)
30. Imposto de renda e contribuição social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social foram calculados com base 
nas alíquotas vigentes nas datas dos balanços.
A seguir, demonstramos a composição da base de cálculo e dos saldos 
desses tributos:

2017 2016
Resultado do exercício antes dos tributos 4.508.322 9.301.170
Total das adições / (exclusões)  (840.672)  (474.326)
Base de cálculo 3.667.650 8.826.844

Imposto de renda – 15%  (550.148) (1.324.027)
Adicional de imposto de renda – 10%  (342.765)  (858.684)
(-) Deduções legais de IRPJ  -  - 
Total IRPJ  892.913 2.182.711 
Contribuição social – 9%  (330.089)  (794.416)

(1.223.001) (2.977.127)
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Remegildo Gava Milanez Presidente
Carlos Eduardo Delino Salles Conselheiro
Carlos Henrique Cândido Conselheiro
Cesar Augusto de Figueiredo Meira Conselheiro
Derval de Paula Pimentel Conselheiro
Francisco José Centoducatte Conselheiro
Marcelo Peruchi Leal Conselheiro
Nelson Souza Lima Filho Conselheiro
Soraya de Souza Mannato Conselheiro
DIRETORA EXECUTIVA
Remegildo Gava Milanez Presidente
Francisco José Centoducatte Diretor Administrativo Financeiro
Lia Marcia Massini Canedo Diretora Operacional
CONTADORA
Osana Maria Rossi Contadora - CRC- ES008375/O
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Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Contábeis Individuais
Aos Acionistas e Administradores do Hospital Metropolitano S.A
Serra - ES
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais do Hospital Me-
tropolitano S.A (“Hospital Metropolitano”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demons-
trações do resultado,das mutações do patrimônio líquido e dos luxos de 
caixa para o exercício indo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais a seguir 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e inanceira, individual, do Hospital Metropolitano 
em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual de suas operações 
e os seus luxos de caixa individuais para o exercício indo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais”. Somos independentes em relação à Hospital 
Metropolitano, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Proissional do Contador e nas normas proissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suiciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Outros assuntos 
Auditoria do período anterior 
As demonstrações contábeis do Hospital Metropolitano para o exercício 
indo em 31 de dezembro de 2016 foram examinadas por nós, e com o 
relatório datado de 07 de abril de 2017, não constando ressalvas.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis individuais
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
inanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board 
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade do Hospital Metropolitano 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar o Hospital Metropolitano ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

Parecer do conselho iscal sobre o relatório da Administração e Demonstrações Financeiras do Hospital Metropolitano S.A 
Em 31 de dezembro de 2017

O Conselho Fiscal do HOSPITAL METROPOLITANO S.A, no exercício 
de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado o Relatório 
da Administração do Hospital, o Balanço Patrimonial, a Demonstração 
do Resultado do Exercício, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e as respectivas Notas 
Explicativas, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2017, e tomando como base o Relatório dos Auditores Independentes, 
é de opinião que as citadas peças, examinadas à luz da legislação 

societária vigente, encontram-se em condições de serem aprovadas pela 
Assembléia Geral Ordinária do HOSPITAL METROPOLITANO S.A.

Serra - ES, 22 de março de 2018.
CONSELHO FISCAL DO HOSPITAL METROPOLITANO S/A
Sebastião Antônio Maurício de Macedo Presidente do Conselho Fiscal
Martha Cruz Sperandio Conselheira Efetiva
Sérgio Mucci Daniel Conselheiro Efetivo

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam inluenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento proissional e 
mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eicácia dos controles internos do Hospital Metropolitano.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signiicativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional do Hospital Metropolitano. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais ou incluir modiicação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Hospital 
Metropolitano a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente referente às 
informações inanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, conseqüentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais sugestões 
de melhorias nos controles internos que identiicamos durante nossos 
trabalhos.

Vitória, 23 de março de 2018.
BDO RCS AuditoresIndependentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1
Julian Clemente Robson Luiz Perim
Contador CRC 1 SP 197232/O-6-S-ES Contador CRC ES O 114255/O-1
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Passivo e patrimônio líquido  Nota 2017 2016
Circulante
Fornecedores  - 576 -
Tributos e contribuições sociais  - 12 1.156
   588 1.156
Patrimônio líquido
Capital social  4 58.400.000 46.575.000
Reserva Legal  4 527.794 141.210
Reserva de lucros  4 10.028.086 2.682.985
Ajustes de avaliação patrimonial   156.893 145.016
   69.112.773 49.544.211
Total do passivo e do patr.líq.   69.113.361 49.545.367

Ativo  Nota 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  - 371.054 19.982
Títulos e valores mobiliários  - - 407.573
Tributos a recuperar  - 14.086 -
Dividendos a receber  - 1.411.878 -
   1.797.018 427.555
Não circulante
Investimentos  3 60.514.792 42.316.261
Intangível líquido  3 6.801.551 6.801.551
   67.316.343 49.117.812
Total do ativo   69.113.361 49.545.367

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em Reais)

  Nota 2017 2016
Receita líquida de vendas  - - -
(=)Lucro bruto   - -
(+/-)Despesas/receitas operac.
Gerais e administrativas  - (54.957) (17.602)
(=)Lucro oper.antes result.inanc.   (54.957) (17.602)
Despesas inanceiras  - (983) (554)
Receitas inanceiras  - 14.093 47.746
(=)Resultado inanceiro líquido   13.110 47.192
(=)Lucro oper.antes partic.societ.   (41.847) 29.590
Resultado c/participação societária  3 7.773.532 4.885.601
(=) Lucro antes do IR e CS   7.731.685 4.915.191
(-) IR e Contribuição Social  - - (7.102)
(=) Lucro do exercício   7.731.685 4.908.089
Lucro/(prejuízo) por ação   0,1324 0,1054

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2017 E 2016 (Em Reais)

  2017 2016
(=) Lucro antes do IR e CS  7.731.685 4.915.191
Itens que não afetam o caixa operac.
Resultado c/equivalência patrimonial  (7.773.532) (4.885.601)
(=) Lucro Ajustado  (41.847) 29.590
Aum./dim. contas ativo e passivo
Tributos a recuperar  (14.086) 9.126
Fornecedores  576 -
Obrigações trabalhistas tributárias  (1.144) (1.397)
Caixa líquido das ativ. operac.  (56.501) 37.319
IR e contribuição social  - (7.102)
Fluxo caixa líq. orig. ativ. operac.  (56.501) 30.217
Fluxo caixa ativ. investimentos
Integraliz. capital social em investida  (11.825.000) (2.750.000)
Aplic. de títulos e valores mobiliários  407.573 (47.234)
Caixa líq. ativ. de investimentos  (11.417.427) (2.797.234)
Fluxo de caixa ativ. inanciamentos
Aumento de Capital Social  11.825.000 2.750.000
Caixa líq. ativ. de inanciamentos  11.825.000 2.750.000
Aumento/(red.) líquido de caixa  351.072 (17.017)
Caixa no início do período  19.982 36.999
Caixa no inal do período  371.054 19.982
Aumento/(red.) líquido de caixa  351.072 (17.017)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em Reais)

  2017 2016
Lucro/(prejuízo) do exercício  7.731.685 4.908.089
Outros resultados abrangentes  11.877 23.019
Total do result. abrangente exerc.  7.743.562 4.931.108

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em Reais)

CENTAURUS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 18.735.812/0001-40

RELATÓRIO DA DIRETORIA:
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. as Demonstrações Financeiras cor-
respondentes aos exercícios indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Ficamos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se izerem 
necessários. Cariacica/ES, 23 de março de 2018 A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em Reais)
              Reserva de Lucros  Lucros/ Ajustes de
  Capital Reserva Reserva Especial Reserva Prejuízos Avaliação
  social legal Divendos Obrigatórios de Lucros Acumulados Patrimonial Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015  43.825.000 - - - (2.083.894) 121.997 41.863.103
Lucro (prejuízo) do exercício  - - - - 4.908.089 - 4.908.089
Aumento de Capital  2.750.000 - - - - - 2.750.000
Constituição de Reserva Legal  - 141.210 - - (141.210) - -
Res.Especial Divendos Obrig.não distrib.  - - 670.746 - (670.746) - -
Constituição de Reserva de Lucros  - - - 2.012.239 (2.012.239) - -
Outros resultados abrangentes  - - - - - 23.019 23.019
Saldos em 31 de dezembro de 2016  46.575.000 141.210 670.746 2.012.239 - 145.016 49.544.211
Lucro (prejuízo) do exercício  - - - - 7.731.685 - 7.731.685
Aumento de Capital  11.825.000 - - - - - 11.825.000
Constituição de Reserva Legal  - 386.584 - - (386.584) - -
Res.Especial Divendos Obrig.não distrib.  - - 1.836.275 - (1.836.275) - -
Constituição de Reserva de Lucros  - - - 5.508.826 (5.508.826) - -
Outros resultados abrangentes  - - - - - 11.877 11.877
Saldos em 31 de dezembro de 2017  58.400.000 527.794 2.507.021 7.521.065 - 156.893 69.112.773

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em reais, exceto 
quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A sociedade Centaurus Participações S.A. tem sua sede localizada na cidade de Cariacica, no Estado do Espírito Santo, e 
tem por objetivo principal a gestão de participações societárias - Holding de instituição não inanceira. 2. Apresentação das demonstrações con-
tábeis e resumo das principais práticas contábeis: 2.1. Base de elaboração e preparação: As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, utilizando a NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias 
Companhias. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC em vigor em 31/12/2017. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade 
as suas atividades durante a elaboração das demonstrações contábeis. A Companhia está adimplente em relação às cláusulas de dívidas na data da 
emissão dessas demonstrações contábeis. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • O resultado é apurado em obediência ao regime de competên-
cia de exercícios; • Instrumentos inanceiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo; • 
Ativos inanceiros disponíveis para venda são mensurados pelo valor justo; • Pagamentos contingentes assumidos em uma combinação de negócio 
são mensurados pelo valor justo; • Ativo ou passivo líquido de benefício deinido é reconhecido como o valor justo dos ativos do plano, deduzido do 
valor presente da obrigação do benefício deinido; • Perda por redução ao valor recuperável de ativos inanceiros disponíveis para venda; • Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não inanceiros. • Investimentos relevantes em sociedades coligadas são mensurados e demonstrados pelo 
método de equivalência patrimonial; • A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações 
inanceiras da Entidade. 3. Investimentos e Intangível: Em 31/12/2017 a Companhia possuía participação na seguinte sociedade coligada:
   Patrimônio    Resultado com
  % Parti- Líquido em  Investimento  Equiv.Patrimonial
Sociedade  cipação 31/12/2017 2017 2016 2017 2016
ECO101 Concessionária de Rodovias S/A  27,5 220.053.788 60.514.792 42.316.261 7.773.532 4.885.601
Ágio na aquisição de invest.    6.801.551 6.801.551
Em 01/11/2013 os acionistas da Centaurus Participações S.A. concluíram acordo de investimentos para aquisição de 27,5% das ações da socieda-
de ECO101 Concessionária de Rodovias S.A, percentual este representado por 41.250.028 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 
09/11/2016, a companhia realizou um aporte de capital no valor de R$ 2.750.000,00 correspondente a 2.750.000 novas ações na investida ECO101 
Concessionária de Rodovias S.A. de acordo com aumento de capital aprovado de R$ 10.000.000,00, mediante a emissão de 10.000.000 de novas 
ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Não houve alteração nos percentuais de participação. Em 03/03/2017, a companhia realizou um 
aporte de capital no valor de R$ 1.237.500,00 correspondente a 1.237.500 novas ações na investida ECO101 Concessionária de Rodovias S.A. de 
acordo com aumento de capital aprovado de R$ 4.500.000,00, mediante a emissão de 4.500.000 de novas ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal. Não houve alteração nos percentuais de participação. Em 10/04/2017, a companhia realizou um aporte de capital no valor de R$ 3.712.500,00 
correspondente a 3.712.500 novas ações na investida ECO101 Concessionária de Rodovias S.A. de acordo com aumento de capital aprovado de R$ 
13.500.000,00, mediante a emissão de 13.500.000 de novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Não houve alteração nos percentuais 
de participação. Em 10/07/2017, a companhia realizou um aporte de capital no valor de R$ 6.875.000,00 correspondente a 6.875.000 novas ações 
na investida ECO101 Concessionária de Rodovias S.A. de acordo com aumento de capital aprovado de R$ 25.000.000,00, mediante a emissão de 
25.000.000 de novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Não houve alteração nos percentuais de participação. Em 28/12/2017, continua...
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CENTAURUS PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ nº 18.735.812/0001-40
os acionistas da companhia celebraram um Contrato de Compra e Venda 
de Ações com EcoRodovias Infraestrutura e Logística S.A, referentes a 
alienação à Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. - “ECS”(controladora 
direta da ECO101 Concessionária de Rodovias S.A), de 27,5% do capital 
social da Eco101, atualmente detido pela Companhia. A ECS pagará por 
essa participação o valor de R$30.546 em 60 parcelas, corrigidas a partir 
de agosto de 2017 pelo IPCA, com dois anos de carência a partir da data 
de assinatura do contrato. A conclusão da compra está sujeita à veriicação 
de condições precedentes usuais, as quais incluem a comunicação prévia a 
ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), aprovação do BNDES 
(Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) este recebido em 
23/03/2018 e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 
este último recebido em 26/01/2018.
3.1. Movimentações do investimento  Eco101
Saldos em 31/12/2015  34.657.640
(+/-) Equivalência patrimonial  4.885.601
(+) Integralização de capital social  2.750.000
(+/-) Outros resultados abrangentes  23.019
Saldos em 31/12/2016  42.316.261
(+/-) Equivalência patrimonial  7.773.532
(+/-) Integralização de capital social  11.825.000
(-) Dividendos obrigatórios provisionados  (1.411.878)
(+/-) Outros resultados abrangentes  11.877
Saldos em 31/12/2017  60.514.792
4. Capital Social: 4.1. Capital Social: Em 31/12/2017 o capital social 
totalmente subscrito e integralizado era de R$ 58.400.000, representado 
por 58.400.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 
02/03/2017 foi deliberado o aumento do capital social da Companhia, no 
valor de R$ 1.237.500,00, mediante a emissão, nesta data, de 1.237.500 
de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no preço de 
emissão de R$1,00 por ação. Em 07/04/2017 foi deliberado o aumento 
do capital social da Companhia, no valor de R$ 3.712.500,00, mediante 
a emissão, nesta data, de 3.712.500 de novas ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, no preço de emissão de R$1,00 por ação. Em 
07/07/2017 foi deliberado o aumento do capital social da Companhia, no 
valor de R$ 6.875.000,00, mediante a emissão, nesta data, de 6.875.000 

de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no preço de 
emissão de R$1,00 por ação. 4.2. Destinação dos lucros: A distribuição 
de lucros obedecerá às destinações de seu estatuto social, o qual estabelece 
a compensação dos prejuízos acumulados e destinação de 5% para reser-
va legal, até o limite de 20% do capital social integralizado. Em respeito 
ao artigo 202 da lei das sociedades por ações, deve haver distribuição de 
dividendos mínimos no mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após 
as destinações. Considerando que o resultado da companhia é oriundo de 
resultado de participação societária, conforme nota explicativa 3, sem no 
entanto, ter havido geração de caixa, para o exercício de 2017, a distribuição 
dos dividendos mínimos obrigatório foi convertida em reserva especial para 
dividendos obrigatórios não distribuídos no montante de R$ 1.836.275, (R$ 
670.746 em 2016) conforme previsto § 4º e 5º do artigo 202 da lei da so-
ciedades por ações. As destinações dos lucros estão demonstradas a seguir:
Descrição  % 2017 2016
Lucro líquido do Exercício   7.731.685 4.908.089
(-) Prejuízos acumulados absorvidos   - (2.083.894)
(-) Reserva Legal  5% (386.584) (141.210)
(=) Base de cálculo dos dividendos   7.345.101 2.682.985
(=) Dividendos mínimos obrigatórios  25% 1.836.275 670.746
(-) Reserva Especial Divendos 
 Obrigatórios Não Disitribuídos   (1.836.275) (670.746)
(=) Saldo de Lucros a distribuir   - -
4.3. Reserva de retenção de lucros: A Companhia, em conformidade com 
seu contrato social, mantém reserva de lucros que terão por im assegurar 
recursos para inanciar seus investimentos a im de atender ao projeto 
de crescimento dos negócios e são formadas com o saldo remanescente 
do lucro líquido do exercício após as deduções legais e estatutárias. 4.4. 
Ajustes de avaliação patrimonial:  Refere-se aos resultados abrangentes 
de contrapartida á aumentos ou diminuições de valor atribuídas a ativos 
resultantes de transações e outros eventos, não ocorridas com os sócios. 
Os valores serão transferidos para o resultado do exercício à medida que 
os ativos forem sendo realizados. 5. Aprovação das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas para emissão 
pela diretoria da Companhia em 23/03/2018, considerando os eventos 
subsequentes ocorridos até esta data.

Cariacica/ES, 23 de Março de 2018.
 Américo Dessaune Madeira Decio Luiz Chieppe Lissandro Gustavo Dilkin
 Diretor Presidente Diretor Administrativo Financeiro Contador - CRC/RS 086997/O-3 S-ES

...continuação
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GRANJA AVENORTE S/A
CNPJ nº 01.800.130/0001-71

BALANÇOS PATRIMONIAIS
(Em milhares de reais)

Notas Explicativas:
As demonstrações ianceiras completas foram publicadas 

na edição do Jornal Noticia Agora em 20/04/2017.

Diretoria:
Elder Elias Giordano Marim

Diretor Superintendente
Jair Marim 

Diretor Adm. e Financeiro
Valter Rafael Marim

Diretor Técnico
 Edervando Giavarini

Contador-CRC/ES: 013890/o-9

ATIVO 31 de dezembro
2017 2016

CIRCULANTE
Disponibilidades 27 26
Clientes 67 5
Impostos à Recuperar 236 191
Estoques (Nota 4) 1.586 2.637
Outros Créditos 4 7

1.920 2.866

NÃO CIRCULANTE
Realizável Longo Prazo 38 11
Investimentos 30 27
Imobilizado (Nota 5) 3.570 3.849

3.638 3.887

TOTAL DO ATIVO 5.558 6.753

PASSIVO 31 de dezembro
2017 2016

CIRCULANTE
Empréstimos (Nota 6) 0 0
Fornecedores 36 9
Obrigações 165 166
Outras Exigibilidades 1.862 2.879

2.063 3.054
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos (Nota 6) 85 140
PATRIMONIO LIQUIDO
Capital Realizado (Nota 7) 5.270 5.270
Ajustes de Avaliação 
Patrimonial (Nota 8) 3.995 3.995
Prejuízos Acumulados -5.855 -5.706

3.410 3.559
TOTAL DO PASSIVO 5.558 6.753

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS (Em milhares de reais)
Exercícios indos em

31 de dezembro
2017 2016

RECEITA OPERACIONAL BRUTA  2.517 1.881 
Receitas da Atividade Rural 2.533 1.881
Deduções de Tributos, abatimentos e Devoluções                       -16 0
RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 2.517 1.881
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS
Custo das Vendas -2.296 -1.965
LUCRO/PREJUÍZO OPERACIONAL BRUTO 221 -84
DESPESAS OPERACIONAIS 373 344
 Despesas Administrativas 357 327
 Despesas Financeiras 11 13
 Despesas Sociais e Ambientais 5 4
OUTRAS REC/DESP.OPERACIONAIS 3 4
Outras Receitas Operacionais 3 3
Receitas Financeiras 0 1
Vendas de Imobilizado 0 0
PREJUÍZO LIQUIDO DO EXERCICIO -149 -424

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - DFC
MÉTODO INDIRETO (Em milhares de reais)

Exercícios indos em
31 de dezembro
2017 2016

A-Atividades Operacionais
1-Prejuízo Líquido -149 -424
2-Depreciação e Amortização 386 419
3-Lucro/Prejuízo na Venda de 
Imobilizado 0 0
4-Aumento/Redução  em dulp. a 
receber(variação)           -62 146
5-Créditos iscais(variação) -44 -41
6-Créditos Circulantes 3 -4
7-Desp.Exerc.Seguinte – Curto/
Longo(variação) -3 0
8-Aumento/Redução em 
estoque(variação) 1.051 -1.885
10-Aumento/Redução em 
fornecedores(variação) 27 -12
11-Aumento/Redução contas a 
pagar -1.018 1.934
12-Aumento/Redução Obrig. iscais 
e para iscais                -1

 
-35

13-Cxa líquido consumido ativ.
operacionais 190 98

B-Atividades de Investimentos
14-Receb.pela venda de imob.(bxa 
custo residual)               0 0
15-Pagto pela compra de imob.(-)
aquisição -107 -30
16-Aumento do Investimento/RLP -28 -4
17-Cxa líquido consumido ativ.de 
investimentos -135 -34

C-Atividades de Financiamentos
18-Empréstimo de curto e longo 
prazo -54 -54
19-caixa líquido -54 -54

D-Resultado líquido nas disponibilidades        1 10
E-Sdo cxa + equiv. - 
cxa(cx+bco+aplic.2016) 26 16
F-Sdo cxa + equiv. - 
cxa(cx+bco+aplic.2017) 27 26

Variação Líquida de Caixa 1 10

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais) 

Capital
Ajustes 

Avaliação Prejuízos 
Acumulados

Patrimônio
Realizado Patrimonial Liquido

Saldos em 31 de dezembro de 2015 5.270 3.995 (5.282) 3.983 
Prejuízo Liquido do Exercício (424) (424)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 5.270 3.995 (5.706) 3.559 
Prejuízo Liquido do Exercício (149) (149)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 5.270 3.995 (5.855) 3.410 
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PROTEINORTE ALIMENTOS S/A
CNPJ: 27.275.197/0001-28

BALANÇO PATRIMONIAL
 (Em milhares de reais )

Em 31 de dezembro de
ATIVO Notas 2017 2016
CIRCULANTE
Caixas e equivalentes de caixa 3  4.167 2.138 
Clientes 4  9.003 9.929 
Estoques 5 18.426 16.547 
Impostos a recuperar 6  4.927 4.440 
Outros créditos 7  1.404  839 
Total do ativo circulante 37.927 33.893 
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 8 539  447 
Títulos de capitalização 9 6 6 
Empréstimos a terceiros 10 453  294 
Outros créditos 11 833  475 
Total do realizável a longo prazo  1.831 1.222 
Investimentos 12 530  456 
Imobilizado 13 47.175 49.422 
Intangível 14 590  583 
Total do ativo não circulante 50.126 51.683 
TOTAL 88.053 85.576 

BALANÇO PATRIMONIAL 
(Em milhares de reais )

Em 31 de dezembro de
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2017 2016
CIRCULANTE
Empréstimos e inanciamentos 15 12.990 11.950 
Fornecedores 16 10.993 10.777 
Obrigações iscais e trabalhistas 17 1.492 1.431 
Adiantamentos de clientes 18  24  21 
Outras obrigações 19 2.071 2.000 
Total do passivo circulante 27.570 26.179 
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e inanciamentos 15 38.580 37.936 
Empréstimos com sócios/terceiros 20 4.261 4.217 
Total do passivo não circulante 42.841 42.153 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 21
Capital social 21 a) 5.600 5.600 
Ajustes de avaliação patrimonial 21 b) 20.436 20.436 
Reserva de capital 21 c.1)  865  672 
Prejuízos acumulados -  (9.259)  (9.464)
Total do patrimônio líquido 17.642 17.244 

TOTAL 88.053 85.576 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
(Em milhares de reais)

Em 31 de dezembro de
2017 2016

VENDAS DE PRODUTOS E MERCADORIAS
Receita de produtos e mercadorias  139.604  158.086 
Deduções de tributos, abatimentos 
  e devoluções  (6.108)  (5.664)
RECEITA  133.496  152.422 

CUSTO DAS VENDAS
Custo das vendas  (114.381)  (131.277)
LUCRO BRUTO 19.115 21.145 

DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas Administrativas  (4.851)  (4.551)
Despesas com Vendas  (6.661)  (6.992)
Outras despesas gerais  (1.062)  (1.201)

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO
RESULTADO FINANCEIRO 6.541 8.401 

Receitas inanceiras  313  413 
Despesas inanceiras  (6.371)  (8.073)

OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
Outras receitas  395  266 

RESULTADO ANTES DAS DESPESAS COM 
TRIBUTOS SOBRE O LUCRO  878 1.007 

Despesa com Contribuição Social (184)  (23)

Despesa com Imposto de Renda (489)  (58)

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  205  926 
Resultado por ação:
Resultado líquido por ação 0,04 0,17 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
(Em milhares de reais)

Em 31 de dezembro de 
2017 2016

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e 
  contribuição social 879  1.007 
Depreciação e amortização  5.061  5.043 
Ajustes de exercícios anteriores - - 
Variações em:
Clientes 925  (957)
Estoques (1.879) (2.245)
Impostos a recuperar  (486) (1.075)
Outros créditos  (565) 122 
Depósitos judiciais (ANC)  (91)  (318)
Títulos de capitalização (ANC) - 29 
Outros créditos (ANC)  (358)  (96)
Fornecedores 217 (2.996)
Obrigações iscais e trabalhistas 169 196 
Adiantamentos de clientes 9 15 
Outras obrigações  (44)  (42)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos  (673)  (81)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais       3.164 (1.398)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Investimentos  (74)  (109)
Empréstimos a terceiros  (160)  (40)
Aquisição de imobilizado (2.986) (1.955)
Resultado na venda de imobilizado 165 145 
Baixas de provisões de imobilizado em andamento
Devoluções de imobilizado 6 35 
Aquisição de intangível (7)  (36)
Caixa líquido consumido nas atividades 
  de investimento (3.056) (1.960)
Fluxos de Caixa das atividades de inanciamento
Constituição de reserva de incentivos iscais 192 58 
Recebimento por empréstimos e 
inanciamentos  1.684  2.598 
Empréstimos com sócios/terceiros 45  1.077 
Caixa líquido consumido nas atividades 
  de inanciamento  1.921  3.733 
Redução (Aumento) líquido de caixa 
  e equivalentes de caixa  2.029 375 
Caixa e equivalentes de caixa no início do período      2.138  1.763 
Caixa e equivalentes de caixa no inal do período       4.167  2.138 
Variação de Caixa e equivalentes de 
caixa  2.029 375 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 (Em milhares de reais)

Capital Reserva de Ajuste de Prejuízos  Patrimônio
Realizado Capital Avaliação Patrimonial Acumulados  Líquido 

EM 31 DE JANEIRO DE 2015  5.600 614  20.436 (10.390) 16.260 
Incentivos iscais (Sudene) 58 58 
Resultado líquido do período - -  - 926  926 
Ajustes de exercícios anteriores  -  - 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016  5.600 672  20.436 (9.464) 17.244 
Ajustes de exercícios anteriores -  1  -  - 1 
Constituição de reserva com:
Incentivos iscais (Sudene) - 192  -  -  192 
Resultado líquido do período - -  - 205  205 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017  5.600 865  20.436 (9.259) 17.642 

Notas Explicativas:
As demonstrações ianceiras completas foram publicadas na edição do Jornal Noticia Agora em 20/04/2017.

Diretoria:
Elder Elias Giordano Marim

Diretor Superintendente
Fernando Antonio Marin 
Diretor Adm. e Financeiro

Hercules Marin
Diretor de Produção Rural

 Edervando Giavarini
Contador-CRC/ES: 013890/o-9
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PARECER DA DIRETORIA
Senhores Acionistas:
Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à 
apreciação de V.Sas. o resultado das auditorias contábil, inanceira e 
patrimonial referentes ao exercício indo em 31 de dezembro de 2017, 
acompanhado das correspondentes Notas Explicativas e dos pareceres 
dos auditores, do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração.
Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos 
que eventualmente possam ser necessários.

Vitória, 18 de abril de 2018
ALEX MARIANO

Diretor Presidente
JOSÉ CARLOS PEREIRA MOREIRA

Diretor de Planejamento
ROSANE GIUBERTI

Diretora de Operação
RICARDO PITANGA NOGUEIRA

Diretor Administrativo e Financeiro

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,
A Diretoria da Companhia Estadual de Transportes Coletivos de Passageiros 
do Estado do Espírito Santo – CETURB/ES, empresa pública estadual, 
em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete a Vossas 
Senhorias este Relatório e as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, acompanhadas 
das Notas Explicativas, dos pareceres dos auditores e dos pareceres dos 
Conselhos Fiscal e de Administração.
Os projetos e ações desenvolvidos pela Ceturb/ES estão alinhados ao 
Planejamento Estratégico do Governo do Estado, vinculados às suas 
Metas Mobilizadoras e ao Planejamento Estratégico da Companhia.  A 
declaração da Missão da Empresa “GERENCIAR O TRANSPORTE COLETIVO 
DE PESSOAS, BUSCANDO UMA MOBILIDADE EFICAZ” determina a 
busca pela melhoria das ações de planejamento, controle e iscalização 
do Sistema TRANSCOL e tem como foco principal o usuário direto do 
Sistema.
A CETURB-GV cumpre a função estatal de mediadora na gestão dos 
conlitos inerentes à mobilidade urbana, seja no atendimento das 
reivindicações dos movimentos sociais ou na articulação com os demais 
entes públicos, cuja atuação institucional tenha interface com o ir e vir 
da população.
1 - INSTITUCIONAL
A Companhia Estadual de Transportes Coletivos de Passageiros do 
Estado do Espírito Santo – CETURB/ES é uma empresa pública sob a 
forma de sociedade anônima de direito privado, vinculada à Secretaria 
de Estado dos Transportes e Obras Públicas – SETOP, criada pela Lei nº 
3.693/84. Até dezembro de 2013 era concessionária exclusiva das linhas 
intermunicipais urbanas, sendo a delegação, a partir daquela data, de 
competência da Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas, 
conforme Lei Complementar nº 750/2013, a qual disciplina a gestão 
e iscalização do transporte público urbano municipal e intermunicipal 
metropolitano de passageiros e também o transporte coletivo privado, na 
modalidade fretamento.  Foi delegado à Ceturb-GV, por meio do Contrato 
de Programa nº 013/2014, a gestão do serviço, tendo, dentre outras, a 
atribuição de planejar, coordenar, regular, supervisionar e iscalizar os 
serviços executados pelas empresas concessionárias dos Serviços de 
Transportes Públicos Urbanos de Passageiros da Região Metropolitana da 
Grande Vitória.
Em dezembro de 2017 foi editada a Lei Complementar nº 877, que 
transformou a Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória 
– Ceturb/GV em Companhia Estadual de Transportes Coletivos de 
Passageiros do Estado do Espírito Santo – CETURB/ES e transferiu a 
gestão do Transporte Coletivo Intermunicipal Rodoviário de Passageiros 
do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Espírito Santo 
– DER/ES para a CETURB/ES.  A Lei foi publicada em 15 de dezembro 
de 2017, estabelecendo o prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação, para a transferência da gestão dos Serviços de 
Transportes de competência do DER/ES para a CETURB/ES.
2 – DESEMPENHO DO NEGÓCIO
A Ceturb-GV realizou diversas ações para a melhoria do serviço de 
transporte em 2017. De janeiro a dezembro, foram realizadas 352 
alterações, entre criação de novos horários, mais viagens, novos 
itinerários, extensão de trajetos etc.  
A CETURB/ES mantem permanentemente o controle da poluição causada 
pelos ônibus através do Programa Despoluir, visando minimizar o impacto 
que a frota operante do Transcol causa ao meio ambiente. A frota do 
TRANSCOL é vistoriada em períodos quadrimestrais, realizando a vistoria 
de 100% da frota cadastrada. Além dessas vistorias periódicas, são 
realizadas, dentre outras com objetivos diversos, vistoria surpresa nos 
terminais. No ano de 2017 foram realizadas 4.018 vistorias programadas.
A CETURB/ES mantém um canal permanente de comunicação com os 
movimentos populares (Associação de Moradores, Centro Comunitários, 
Federações de Moradores etc.) para atender às solicitações de melhorias 
na prestação de serviço de transporte coletivo e também informar sobre 
as mudanças ocorridas no sistema. Aprimorado o “Programa Facilitar”, 
que visa facilitar a aquisição do Passe Livre aos usuários de associações 
e instituições que atendem pessoas com deiciência na área de saúde, 
educação e assistência social.
O controle da operação é realizado por uma equipe de agentes de 
transporte sob o comando de supervisores, apoiada por uma equipe 
interna de Técnicos de Transporte e Coordenadores de Área, que incluem 
uma Central de Tráfego, que dá o suporte a toda equipe operacional, 
através de um canal de comunicação telefônica.
Visando atender especiicamente a demandas internas/externas e aferir 
o cumprimento da legislação vigente e de fatos ou situações eventuais 
consideradas relevantes, além de averiguar as condições gerais, tais 

BALANÇO  PATRIMONIAL  ENCERRADO  EM  31/12/2017
A T I V O

Nota 2017 2016
R$ R$

CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa 4        16.047,25   680.629,73 
Contas a Receber e Outros 
Recebiveis 5    5.134.644,43           

751.819,56 
Almoxarifado 55.169,99 73.514,63 
Adiantamentos a empregados 6 236.968,33 232.034,33 
Valores a recuperar 7 260.500,70 189.812,31 
Despesas Antecipadas 8 6.822,51 24.704,89 
Total do Ativo Circulante 5.710.153,21 1.952.515,45 

NÃO CIRCULANTE
     Valores Caucionados 545.043,98 569.944,83 
     Depósitos Judiciais 9 3.617.937,67 4.309.681,36 
     Investimentos 277,19               277,19 
     Imobilizado 10 72.765.685,90 75.418.773,28 
     Ativos Intángiveis 11           

86.400,71 
           

127.941,04 
Total do Ativo não 
Circulante 77.015.345,45 80.426.617,70 

TOTAL  DO  ATIVO 82.725.498,66 82.379.133,15 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUÍDO

Nota 2017 2016
R$ R$

CIRCULANTE
Fornecedores 1.981.778,67 1.483.001,82 
Salários e outras 
remunerações 12        11.549,36       15.520,81 

Impostos a Recolher 13 e 
14 2.431.516,10   1.102.771,16 

Créditos diversos 15 62.208,17   62.175,58 
Provisão para férias e 
encargos 16 2.060.831,32  2.088.330,06 
      Provisão contingencial 17       179.199,71    277.224,61 
Total do Passivo Circulante 6.727.083,33    5.029.024,04 

NÃO CIRCULANTE
Provisões para contingências 17 14.851.510,20 8.421.959,87 
Valores caucionados 18   807.745,88   815.324,76 
Total do Passivo não 
Circulante 15.659.256,08 9.237.284,63 

PATRIMONIO  LIQUIDO
      Capital Social 19 93.473.015,36  93.473.015,36 
      Reservas de Capital 19 17.422.268,99 17.072.730,58 
      Prejuízos Acumulados 19 (50.556.125,10) (42.432.921,46)
Total do Patrimônio 
Líquido 60.339.159,25 68.112.824,48 

TOTAL  DO  PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LIQUIDO 82.725.498,66 82.379.133,15 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO ENCERRADO EM 31/12/2017
Nota 2017 2016

R$ R$

OPERAÇÕES 
CONTINUADAS
    
     Receitas de Vendas e 
Serviços 20 46.359.895,04 36.167.764,53 
     (-) Custo das Vendas e 
Serviços 21 (25.723.639,10) (22.791.555,27)

LUCRO BRUTO 20.636.255,94 13.376.209,26 

     Despesas Administrativas 22 (26.074.453,60) (18.029.332,87)
     Outras Receitas 19.C            

887.000,88 71.818.556,83 
     Outros Ganhos (perdas), 
líquidos                 -             8.762,47 
     Depreciação e amortização (3.083.497,49) (3.191.580,56)

LUCRO OPERACIONAL (7.634.694,27) 63.982.615,13 
Continua...

como horários de saída dos veículos; se os veículos estão com todas 
as inscrições obrigatórias, conforme legislação; se a limpeza externa/
interna e demais equipamentos estão compatíveis, realizamos diversas 
iscalizações nas garagens das concessionárias, voltadas para as 
condições operacionais.

Vitória, 18 de abril de 2018
ALEX MARIANO

Diretor Presidente
JOSÉ CARLOS PEREIRA MOREIRA

Diretor de Planejamento
ROSANE GIUBERTI

Diretora de Operação
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NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto operacional 
A Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória – CETURB-GV é 
uma empresa pública estadual de direito privado, constituída sob a forma 
de sociedades por ações de capital autorizado vinculada à Secretaria de 
Estado dos Transportes e Obras Públicas (SETOP-ES).
Seus únicos acionistas são o Governo do Estado do Espírito Santo 
(SETOP-ES), acionista majoritário e a Companhia Espírito Santense de 
Saneamento – CESAN.
A CETURB-GV tem por objeto social a execução das atividades e funções 
do Sistema de Transportes Urbanos da Região Metropolitana da Grande 
Vitória, deinido no artigo 2º da Lei 3.693, de 6 de dezembro de 1984. A 
inalidade, especíica da Companhia é a de desempenhar as funções de 
competência do Estado, consoante o Art. 175 da Constituição Federal e o 
Art. 227 da Constituição Estadual.
2. Resumo das principais políticas contábeis 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das 
demonstrações inanceiras estão apresentadas abaixo. Essas políticas 
foram empregadas uniformemente em todos os exercícios apresentados, 
exceto quando indicado.
2.1. Base de preparação das demonstrações inanceiras 
As demonstrações inanceiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e, quando requerido foram ajustadas para 
reletir a avaliação de ativos e passivos em contrapartida do resultado 
do período.
Essas demonstrações inanceiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária, as normas do Conselho Federal 
de Contabilidade e os Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC para PMEs). A Companhia adotou a NBC TG 1000, 
aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) por meio das 
Resoluções nºs 1.255/09, 1285/10 e 1.319/10. 
A Companhia analisou e avaliou individualmente os novos pronunciamentos, 
bem como seus potenciais efeitos sobre as demonstrações inanceiras, 
porém não foram identiicados ajustes relevantes nessas demonstrações 
inanceiras.
A elaboração dessas demonstrações inanceiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis relevantes e envolve o exercício de julgamento por 
parte da Administração da Companhia quanto à aplicação das políticas 
contábeis. 
1.2 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações inanceiras estão preparadas e apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional e a moeda de apresentação da CETURB-
GV.
1.3 Caixa e equivalentes de caixa

...Continuação

     Receitas Financeiras 67.955,33 1.731.320,18 
     Despesas Financeiras (556.464,70) (43.883,43)

DESP./REC. FINANCEIRAS, 
LIQUIDAS (488.509,37) 1.687.436,75 
 
LUCRO/PREJUÍZO ANTES 
DO IR E CSSL (8.123.203,64) 65.670.051,88 

LUCRO/PREJUÍZO 
DO EXERCICIO 
DAS OPERAÇÕES 
CONTINUADAS

(8.123.203,64) 65.670.051,88 

RESULTADO DO 
EXERCICIO (8.123.203,64) 65.670.051,88 

    Ações em Circulação no 
Final do Exercício 93.473.015,36 93.473.015,36 
    Lucro Líquido por ação 
do Capital Social no Fim do 
Exercício

                
(0,09) 0,70 

As notas explicativas 
são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
BALANÇO ENCERRADO 31/12/2017

Reserva de 
Capital

Capital Social Outras 
Reservas

Lucros 
Acumulados Total do PL

Em 1º de 
Janeiro de 
2016

93.473.015,36 17.899.567,76 (108.840.553,78) 2.532.029,34 

Lucro 
Líquido do 
Exercício

65.670.051,88 65.670.051,88 

Ajuste 
de Exerc. 
Anteriores

         737.580,44 737.580,44 

Aumento de 
Capital

                               
-   

Recursos 
para 
aumento de 
capital

(826.837,18) (826.837,18)

                               
-   

Em 31 de 
Dezembro 
de 2016

93.473.015,36 17.072.730,58 (42.432.921,46) 68.112.824,48 

Lucro 
Líquido do 
Exercício

     (8.123.203,64) (8.123.203,64)

Ajuste 
de Exerc. 
Anteriores

                               
-   

    Aumento 
de Capital

                               
-   

Recursos 
para 
aumento de 
capital

349.538,41 349.538,41 

Constituição 
de Reserva

                               
-   

                               
-   

Em 31 de 
Dezembro 
de 2017

93.473.015,36 17.422.268,99 (50.556.125,10) 60.339.159,25 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2017 E 2016

Fluxos de Caixa de Atividades 
Operacionais

2017 2016

Lucro Líquido do Exercício, 
Incluindo operações 
Descontinuadas

-8.123.203,64 65.670.051,88

Ajustes do Resultado do 
Exercício
Depreciação 3.083.497,49 3.191.580,56 
Prejuízo/(Lucro) na venda de 
Imobilizado

                                     
-   

                             
-   

3.083.497,49 3.191.580,56 

Variações de Ativos e Passivos
Contas a receber de clientes e 
outros recebíveis

(4.382.824,87) 1.459.787,09 

Adiantamento e Despesas 
Antecipadas

12.948,38 (65.460,93)

Estoques 18.344,64 4.717,82 
    Outros ativos (70.688,39) -   
    Depósitos Judiciais 691.743,69 1.309.424,99 
    Fornecedores e Encargos Sociais 1.694.436,25 (278.990,79)
    Outros passivos 5.728.873,92 (69.443.778,55)

 3.692.833,62 (67.014.300,37)

Caixa Gerado pelas Operações
    Juros Pagos 654.969,76 14.675,90 
    Juros Recebidos 67.723,94 1.731.320,18 

722.693,70 1.745.996,08 

Caixa líquido gerado pelas 
Atividades Operacionais

(624.178,83) 3.593.328,15 

Fluxos de Caixa das Atividades 
de Investimento
    Construções e Reformas (354.417,31) (1.846.757,95)
    Aquisição de Imobilizado (35.524,75) (846.613,68)
    Compras de Ativos Intangíveis                -   (47.023,28)

Caixa Líquido Gerado pelas 
Atividades de Investimentos

(389.942,06) (2.740.394,91)

Fluxos de Caixa das Atividades 
de Financiamento
Recursos para aumento de capital 349.538,41  (826.837,18)

Caixa Líquido usado nas 
Atividades de Financiamento

349.538,41 (826.837,18)

Aumento (redução) de Caixa e 
Equivalentes de Caixa e Contas 
Garantidas

(664.582,48) 26.096,06 

Caixa e Equivalentes de Caixa e 
Contas Garantidas no Início do 
Exercício

680.629,73 654.533,67

Caixa e Equivalentes de Caixa e 
Contas Garantidas no Final do 
Exercício

16.047,25 680.629,73

Aumento (redução) de Caixa e 
Equivalentes de Caixa e Contas 
Garantidas

-664.582,48 26.096,06

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis.

Continua...
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Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades 
em moeda nacional em espécie, depósitos bancários e investimentos 
de curto prazo representados por aplicações no mercado aberto de alta 
liquidez, resgatáveis em até três meses e apresentem risco insigniicante 
de mudança de valor justo. 
1.4 Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentada como 
redução das contas a receber e é constituída com base no peril da 
carteira de assinantes, idade das contas vencidas, conjuntura econômica 
e riscos envolvidos em cada caso, em montante considerado suiciente 
para fazer face a eventuais perdas na realização de tais créditos.
1.5  Almoxarifado 
O estoque refere-se a materiais de consumo tais como material de 
escritório, material elétrico, material hidráulico, etc. e está avaliado pelo 
custo médio de aquisição, não excedendo o valor da reposição.
1.6  Depósitos judiciais
Os depósitos judiciais são aqueles decorrentes de ações em juízo, 
mantidos em contas bancárias vinculadas a processos judiciais relativos a 
litígios iscais e trabalhistas. São constituídos por bloqueios judiciais, bem 
como depósitos recursais, em moeda corrente com o objetivo de garantir 
a liquidação de potenciais obrigações passivas futuras. Dependendo da 
decisão, se favorável à Companhia, os depósitos são resgatados. 
1.7 Valores caucionados
Os valores caucionados são aqueles que decorrentes de garantias 
representados por cartas de iança e apólices de seguros, recebidas em 
função de contratos pactuados com a Ceturb-GV no desenvolvimento de 
suas inalidades sociais. 
1.8  Imobilizado 
O imobilizado é reconhecido pelo custo de aquisição, formação ou 
construção, deduzido da depreciação. As depreciações são reconhecidas 
no resultado, baseando-se no método linear sobre o custo histórico dos 
bens corrigidos até 31 de dezembro de 1995.
1.9  Ativos intangíveis - programas de computador 
(softwares)
Os custos de licenças adquiridas de programas de computador são 
capitalizados e amortizados pelo método linear ao longo de sua vida útil 
estimada. As taxas anuais de amortização do intangível praticadas são 
de 20%.
1.10  Provisões para demandas judiciais – contingências 
passivas
As provisões para contingências passivas, relacionadas a processos 
judiciais de natureza trabalhista, tributária e cível, são reconhecidas 
quando a CETURB-GV possui uma obrigação presente, legal ou mesmo 
não formalizada. Trata-se de obrigação presente como resultado de 
eventos ocorridos no passado, sendo provável a ocorrência de uma baixa 
de recursos para liquidar a obrigação. Uma estimativa coniável do valor 
a ser baixado pode ser feita.
1.11  Imposto de renda e contribuição social
Os impostos incidentes sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto nos casos em que forem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto é 
reconhecido no patrimônio líquido.
O Imposto sobre a Renda – Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculado tendo 
por base o resultado do período, ajustado ao lucro real pelas adições e 
exclusões estipuladas em lei. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) é calculada à alíquota em vigor, incidente sobre o resultado do 
período antes do imposto de renda ajustado com base na lei em vigor. 
1.12   Capital social 
As ações são classiicadas no Patrimônio líquido. O Capital autorizado 
é realizado mediante aprovação dos únicos acionistas, o Governo do 
Estado, por meio da Secretária de Transportes e Obras Públicas (SETOP-
ES) e Companhia Espirito Santense de Saneamento (CESAN). 
1.13   Reconhecimento de receitas e despesas
O reconhecimento das receitas e das despesas das atividades da CETURB-
GV é feito em conformidade com o regime contábil de competência, 
sendo as receitas e as despesas reconhecidas no resultado em função 
de suas realizações. As receitas compreendem o valor justo da prestação 
de serviços recebida ou a receber, de acordo com as inalidades no 
decorrer do curso normal das atividades da CETURB-GV. As receitas são 
reconhecidas líquidas de impostos e são reconhecidas quando podem ser 
mensuradas com segurança e que benefícios econômicos futuros possam 
luir para a Companhia.
3.     Julgamentos, estimativas e premissas contábeis relevantes
As demonstrações inanceiras foram preparadas pela Administração que 
envolveu julgamentos, estimativas e a adoção de certas premissas que 
afetam os valores das receitas, de despesas, de ativos e de passivos, 
e as consequentes apresentações, tais como a provisão de passivos 
contingenciais e taxas de depreciação e de amortização dos bens do ativo 
permanente. Certas estimativas e premissas possuem incertezas quanto 
a sua realização, e podem provocar ajustes signiicativos nos valores 
contábeis dos ativos e passivos nos períodos subsequentes à data dessas 
demonstrações inanceiras.
4. Caixa e equivalentes de caixa 

Caixa 31/12/2017 31/12/2016
    Caixa 493,97 0,00
    Fundo Fixo Rotativo 0,00 1.200,00
    Bancos Conta Movimento 492,70 3.770,90
    Aplicações Financeiras 15.060,58 675.658,83
  Total 16.047,25 680.629,73
5.  Direitos a receber de clientes

Direitos a receber 31/12/2017 31/12/2016
    Serviços de publicidade 2.100,00 2.100,00
    Serviços gerenciamento de 
transporte seletivo 223.147,61 241.600,40
    Serviços gerenciamento de frota 5.134.644,43 0,00
    Serviços fretamento 232.649,86 238.335,76

    Aluguéis de lojas 589.815,49 469.477,93
    Aluguéis de módulos 97.559,62 92.734,85
    Parcelamentos 77.601,43 77.601,43
     (-) Provisão p/crédito de 
liquidação duvidosa (446.703,63) (370.030,81)
  Total líquido 5.134.644,43 751.819,56

As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor da transação.
Conforme a Resolução nr. 1.255 seção 23 – quando o resultado de uma 
transação envolvendo a prestação de serviços pode ser estimado de 
forma coniável, a entidade pode reconhecer a receita associada com a 
transação por referência ao estágio de execução da transação ao inal 
do período de referência. O resultado de transação pode ser avaliado de 
forma coniável quando todas as condições a seguir são satisfeitas:
a) O valor da receita pode ser mensurado de forma coniável;
b) É provável que os benefícios econômicos associados com a transação 
luirão para a entidade;
c) O estágio de execução da transação ao inal do período de referência 
pode ser mensurado de forma coniável;
d) Os custos incorridos para a transação e os custos para completar a 
transação podem ser mensurados de forma coniável.
6.  Adiantamentos a empregados

Adiantamentos a empregados 31/12/2017 31/12/2016
    Adiantamentos de salários               1.838,08 15.810,66
    Adiantamento férias 235.130,25 216.223,67
  Total 236.968,33 232.034,337.  Valores a recuperar

Valores a recuperar 31/12/2017 31/12/2016
  ISS Prefeitura Municipal da Serra 13.035,51 13.085,06
  Tributos e contribuições a compensar 64.826,74 76.475,03
    Cessão de pessoal a receber 182.638,45 100.252,22
  Total 260.500,70 189.812,31
Os valores a recuperar referem-se a tributos a compensar ou recuperar 
e cessão de pessoal a receber corresponde à apropriação de fatura de 
pessoal cedido aos Órgãos Governamentais.
8. Despesas antecipadas

Despesas Antecipadas          31/12/2017 31/12/2016
       Prêmios e Seguros a Vencer 0,00 16.345,17
       Vales Transporte 4.497,35 6.171,37
       Outras Despesas Antecipadas 2.325,16 2.188,35
  Total 6.822,51 24.704,89
9. Depósitos judiciais 
Depósitos para recursos judiciais 31/12/2017 31/12/2016

       Depósitos para litígios iscais 1.747.996,07 1.828.095,19
       Depósitos para litígios 
trabalhistas 1.869.941,60 2.481.586,17
  Total 3.617.937,67 4.309.681,36
Referem-se a depósitos recursais ou recursos inanceiros bloqueados em 
razão de determinação judicial.
10. Imobilizado 

Imobilizado 31/12/2017 31/12/2016
Imobilizado 93.909.470,10 93.906.112,01
    Terrenos 15.145.866,89 15.145.866,89
    Terminais rodoviários 69.526.580,09 69.526.580,09
    Módulos 399.000,00 399.000,00
    Benfeitoria em imóveis de 
terceiros 2.162.814,31 2.162.814,31
    Móveis e utensílios 705.460,34 705.460,34
    Máquinas e equipamentos 1.999.050,50 1.963.525,75
    Veículos 3.567.406,09 3.599.572,75
    Instalações 183.596,31 183.596,31
    Utilitários 219.695,57 219.695,57
Obras em andamento 7.778.623,08 7.424.205,77
    Obra terminal de Carapina 323.155,25 323.155,25
    Obra terminal de Itacibá 7.455.467,83 7.101.050,52
Depreciação e amortização 
acumuladas (25.691.534,24) (22.721.660,67)
    Terminais rodoviários (19.631.073,09) (17.089.184,18)
    Instalações (64.867,40) (47.293,95)
    Benfeitoria em imóveis de 
terceiros (875.817,06) (716.102,22)
    Móveis e utensílios (507.470,99) (444.425,69)
    Utilitários (142.377,26) (124.078,34)
    Máquinas e equipamentos (1.332.026,04) (1.179.665,74)
    Veículos (3.036.854,67) (3.035.822,82)
    Módulos (101.047,73) (85.087,73)
Deprec. e amortiz. 
acumuladas Dif.IPC x BTNF (3.230.873,04) (3.189.883,83)
    Terminais rodoviários Dif.
IPCxBTNF (2.737.734,40) (2.696.745,19)
    Móveis e utensílios Dif.
IPCxBTNF (5.274,40) (5.274,70)
    Veículos Dif.IPCxBTNF (487.573,26)         (487.573,26)
    Utilitários dif. IPCxBTNF (290,68) (290,68)
Imobilizado líquido 72.765.685,90 75.418.773,28
O imobilizado é apresentado pelo custo histórico como base de 
valor, menos depreciação. As depreciações e as amortizações foram 
reconhecidas no resultado, baseando-se no método linear sobre o custo 
histórico dos bens corrigidos até 31 de dezembro de 1995.
As taxas anuais de depreciação do imobilizado praticadas são as 
seguintes:
    Ediicações/benfeitorias e módulos                                         4,00%
    Móveis/Utensílios, Equipamentos, instalações e utilitários     10,00%
    Veículos                                             20,00%
11. Ativos intangíveis
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Intangível 31/12/2017 31/12/2016
Programas de Software 396.244,07 396.244,07
(-) Amortização Acumulada de 
Software (309.843,36) (268.303,03)
Intangível líquido 86.400,71 127.941,04
Os custos de licenças de programas de computador são capitalizados 
e amortizados pelo método linear. A amortização do intangível é feita 
mediante a aplicação da taxa de 20% ao ano.
12.  Salários e outras remunerações

Salários e outras remunerações 31/12/2017 31/12/2016
    Honorários 10.694,72 8.981,21
    Pensão alimentícia 854,64 6.539,60
  Total 11.549,36 15.520,81
As remunerações de empregados e dirigentes são provisionadas com 
base no regime contábil de competência. 
13.  Contribuições sociais

Contribuições sociais 31/12/2017 31/12/2016
     INSS 1.553.466,08 573.938,71
     FGTS 5.207,04 131.269,17
     PIS 103.881,41 18.269,98
     COFINS 416.952,62 84.323,00
  Total 2.079.507,15 807.800,86
As contribuições sociais são provisionadas com base no regime contábil 
de competência.
14. Obrigações tributárias

Obrigações tributárias 31/12/2017 31/12/2016
   IRRF 266.859,62 202.570,00
   ISS 62.864,31 60.297,87
   Retenção na fonte PIS COFINS CSLL 22.285,02 32.102,43
  Total 352.008,95 294.970,30
As contribuições tributárias são provisionadas e posteriormente quitadas 
em períodos seguintes aos do fato gerador.
15. Credores diversos

Credores diversos 31/12/2017 31/12/2016
    Empréstimos de empregados 46.595,73 46.785,82
    Sindipúblicos 4.095,59 3.408,66
    Senge 17,00 34,00
    Sintec-ES 7,49 7,49
    Previdência complementar 808,98 0,00
    Alicerce 4.361,83 3.557,08
    Outros Créditos 6.321,55 8.382,53
  Total 62.208,17 62.175,58
A conta de empréstimos de empregados registra empréstimo consignado 
com o Banco Banestes.
16.  Provisões para férias e encargos

Provisões para encargos sociais 31/12/2017 31/12/2016
       Provisão para férias 1.509.301,70 1.530.037,29
       Provisão p/INSS férias 430.786,39 435.890,75
       Provisão p/FGTS férias 120.743,23 122.402,02
  Total 2.060.831,32 2.088.330,06
As provisões para encargos sociais são feitas com base no regime contábil 
de competência sendo posteriormente quitadas em períodos seguintes 
aos do fato gerador.
17. Provisão para demandas judiciais

Provisões p/contingências CP 31/12/2017 31/12/2016
        Provisão p/ contingências 
trabalhistas 179.199,71 277.224,61
Sub-total 179.199,71 277.224,61

Provisões p/contingências LP
        Contingências trabalhistas 4.208.605,07 4.256.789,86
        Contingências iscais 2.771.760,53         

2.771.760,53
        Contingências cíveis 7.871.144,60 1.393.409,48
Sub-total 14.851.510,20 8.421.959,87
  Total 15.030.709,91 8.699.184,48
As provisões são reconhecidas quando existe uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é 
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa coniável do valor da obrigação possa ser 
feita. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes 
do imposto que relita as avaliações atuais do mercado para o valor 
do dinheiro no tempo e para os riscos especíicos de cada obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa inanceira conforme o caso.
A Companhia igura como parte em vários processos judiciais que 
surgem no curso normal de suas operações, os quais incluem processos 
de natureza cível, trabalhista e tributária.
18.  Valores caucionados

Cauções 31/12/2017 31/12/2016
       Cauções de gerenciamento 3.058,15 3.058,15
       Cauções de fornecedores 804.687,73 812.266,61
  Total 807.745,88 815.324,76
As cauções referem-se a garantias dos contratos com as empresas 
operadoras e prestadores de serviços. As cauções são feitas na modalidade 
de seguro garantia e na forma de pagamento em dinheiro. Essas cauções 
são renováveis até o prazo de inalização dos contratos.
19. Patrimônio líquido

Patrimônio líquido 31/12/2017 31/12/2016
       Capital social 93.473.015,36 93.473.015,36
       Reservas 17.422.268,99 17.072.730,58
       Prejuízo acumulado (42.432.921,46) (108.102.973,34)
       Prejuízo do exercício (8.123.203,64) 65.670.051,88
  Total 60.339.159,25 68.112.824,48
a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2017, é de R$ 93.473.015,36 
representado por 93.473.015 ações ordinárias nominativas, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada.
Acionistas                           Qtde. de Ações                    %
Governo do Estado do Espírito Santo         93.472.994 99,99998
Cia. Espírito Santense de Saneamento (CESAN)                 21                 0,00002
      93.473.015       100,0000
b) Reservas de capital
Referem-se a aportes de recursos feitos pelo Governo do Estado 
do Espírito Santo para investimentos em inversões ixas, tais como 
construção, reforma e ampliação dos terminais e outros investimentos. 
Esses recursos são capitalizados mediante aprovação do Conselho de 
Administração, quando da conclusão dos investimentos.
20. Receitas de serviços
A receita é reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos 
futuros luirão para a entidade e que possam ser mensurados de forma 
coniável.
Receita por categoria/
atividade 31/12/2017 31/12/2016
      Serviço gerenciamento 32.636.616,27 34.373.380,11
      Serviço publicidade 98.352,00 27.580,00
      Serviço de expediente 273.410,60 200.421,15
      Multas 37.109,86 39.530,11
      Aluguel 2.385.445,86 2.226.436,32
      Multas contratuais 1.531,10 1.822,80
      Receita luvas 1.182.838,34 674.600,00
      Subvenção econômica 11.501.547,06 0,00
      (-) Cancelamento receita (685,04) (5.658,33)
      (-) Tributos s/faturamento 
(PIS/COFINS) (1.756.271,01) (1.370.347,63)
Total 46.359.895,04 36.167.764,53
21. Custo dos serviços
Custos dos Serviços 
Prestados 31/12/2017 31/12/2016
    Com operação/planejamento 
terminais (14.528.993,33) (11.398.371,62)
    Com vigilância/segurança (4.341.865,81) (4.561.945,28)
    Com conservação/
manutenção (4.410.475,55) (4.535.000,10)
    Outros custos em geral 
(Água e Luz) (2.442.304,41) (2.296.238,27)
Total (25.723.639,10) (22.791.555,27)
22. Despesas administrativas

31/12/2017 31/12/2016
   Despesa com pessoal (15.853.044,96) (12.868.132,22)
   Despesas com provisões (7.426.251,27) (3.179.017,46)
   Despesas administrativas (838.657,74) (1.038.342,70)
   Despesas com serviços 
terceirizados (704.881,99) (922.720,49)
   Indenizações judiciais (1.251.617,64) (21.120,00)
Total (26.074.453,60) (18.029.332,87)
Alex Mariano  José Carlos Pereira Moreira 
Diretor Presidente  Diretor de Planejamento 

Rosane Giuberti  Rubem Rodrigues da Costa
Diretora de Operações             Contador–CRC/ES: 007624/O

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE AUDITORIA SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Senhores Administradores e Acionistas da 
COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS DA GRANDE VITÓRIA 
– CETURB – GV
Av. Jerônimo Monteiro, 96 – Ed. Aureliano Hofmann, 5º, 6º e 7º 
Andares 
Centro - CEP: 29010-002 
Vitória-ES
Prezados Senhores,
Como resultado dos exames de auditoria das Demonstrações Contábeis/
Financeiras dessa Companhia, referentes ao exercício social indo em 31 
de dezembro de 2017, anexamos o Relatório Circunstanciado de auditoria 
sobre as demonstrações acompanhado do relatório dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações Financeiras. 
Nossos trabalhos foram desenvolvidos à luz das normas brasileiras 
e internacionais de auditoria e demais dispositivos legais aplicáveis e 
compreenderam a análise das contas patrimoniais do Ativo e Passivo 
e de resultado e do sistema de controles internos objetivando suportar 
a emissão do Relatório dos Auditores Independentes sobre citadas 
demonstrações contábeis.
Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para os esclarecimentos e/ou 
orientações que julgarem necessários.
Atenciosamente.
I.M.C. ASSES. EMPRESARIAL S/S LTDA.
CRC-ES: 002.498/O-4
Francisco Sérgio Del Pupo
Contador
CRC-ES: 007.619/O
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RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE AUDITORIA SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Vitória-ES, 27 de março de 2018.
Senhores Administradores e Acionistas da 
COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS DA GRANDE VITÓRIA 
– CETURB – GV
Av. Jerônimo Monteiro, 96 – Ed. Aureliano Hofmann, 5º, 6º e 7º 
Andares 
Centro - CEP: 29010-002 
Vitória-ES
Prezados Senhores,
Examinamos as demonstrações inanceiras da COMPANHIA DE 
TRANSPORTES URBANOS DA GRANDE VITÓRIA – CETURB – GV alusivas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, compostas 
de Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e Notas Explicativas, de acordo com as normas de 
auditoria praticadas no Brasil.
Em Nossos exames de auditoria, realizamos indagações, principalmente 
às pessoas responsáveis pelos assuntos inanceiros e contábeis, e 
executamos procedimentos analíticos e outros procedimentos de auditoria 
sobre essas demonstrações inanceiras, na extensão e profundidade 
julgadas necessárias ou possíveis às circunstâncias, estando todos os 
comentários, conclusões e recomendações sustentados na posição dos 
saldos, documentação de suporte e nos registros das transações, todos 
selecionados em critérios aleatórios e especíicos de amostragem. 
Examinamos também a conformidade do regime de tributação adotado 
pela Cia em face da legislação em vigor bem como o cumprimento das 
obrigações iscais e trabalhistas pertinentes. 
Formulamos ainda comentários sobre a situação de solvência, dependência 
de recursos de terceiros e outros índices para, a partir destes dados, 
demonstrar a situações econômico-inanceira da Cia.
Considerando os procedimentos mencionados, emitimos o relatório 
circunstanciado contendo comentários, recomendações e conclusões, 
conforme o caso, referentes às demonstrações inanceiras citadas.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Vitória-ES, 28 de março de 2017.
Senhores Administradores e Acionistas da 
COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS DA GRANDE VITÓRIA 
– CETURB – GV
Av. Jerônimo Monteiro, 96 – Ed. Aureliano Hofmann, 5º, 6º e 7º 
Andares 
Centro - CEP: 29010-002 
Vitória-ES
Examinamos as demonstrações inanceiras da COMPANHIA DE 
TRANSPORTES URBANOS DA GRANDE VITÓRIA – CETURB-GV, que 
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2017, e 
as respectivas demonstrações do resultado do exercício, das mutações 
do patrimônio líquido e dos luxos de caixa, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
inanceiras
A administração da companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação destas demonstrações inanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais de relatório 
inanceiro (IFRS), emitidas pelo Internacional Accounting Standards 
Board – IASB e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações inanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações inanceiras com base em nossa auditoria, conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria que 
requerem o cumprimento de exigências éticas, pelos auditores, e que a 
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável no sentido de que as demonstrações inanceiras estejam livres 
de distorção relevante. 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados 
nas demonstrações inanceiras que, por sua vez, dependem do julgamento 
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações inanceiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações inanceiras da Companhia para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para ins 
de expressar uma opinião sobre a eicácia desses controles internos. 
Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas 
pela administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações inanceiras tomadas em conjunto. 
Por todo o exposto, acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suiciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. 

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os membros do Conselho Fiscal da Companhia de Transportes Urbanos 
da Grande Vitória – CETURB-GV, tendo examinado o Relatório da 
Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do 
Exercício, a Demonstração das Mutações Patrimoniais, a Demonstração 
do Fluxo de Caixa e as Notas Explicativas das demonstrações inanceiras 
relativas ao exercício indo em 31 de dezembro de 2017, manifestaram-
se favoráveis, indicando que os documentos apresentados estão em 
condições de serem apreciados pela Assembleia Geral de Acionistas.

Vitória, 10 de abril de 2018
ALTAMIRO ENÉSIO SCOPEL

Presidente do Conselho
DANIEL CALAZANS DE FARIA

Conselheiro efetivo
FERNANDA RABELLO DE SOUSA

Conselheiro efetivo.

Outros Assuntos
As demonstrações inanceiras do exercício social indo em 31 de dezembro 
de 2016, utilizadas como base de comparação com as de 2017, também 
foram examinadas por nossos auditores independentes. 
Vitória-ES, 27 de março de 2018. 
I.M.C. ASSES. EMPRESARIAL S/S LTDA.
CRC-ES: 002.498/O-4
Francisco Sérgio Del Pupo
Contador
CRC-ES: 007.619/O

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Aos 
Administradores e Acionistas da
Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória – CETURB-GV
Vitória-ES
1. Examinamos o balanço patrimonial da Companhia de Transportes 
Urbanos da Grande Vitória – CETURB-GV, levantado em 31 de 
dezembro de 2017, e as respectivas demonstrações de resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos luxos de caixa, correspondentes 
ao exercício indo naquela data, elaborado sob a responsabilidade de 
vossa administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações contábeis. 
2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria 
e compreenderam, entre outros procedimentos: (a) o planejamento 
dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de 
transações e os sistemas contábeis e de controles internos da entidade; 
(b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros 
que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) 
a avaliação das práticas contábeis e estimativas mais representativas 
adotadas pela administração da sociedade, bem como da apresentação 
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
 3. As demonstrações contábeis do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2016, apresentadas para ins comparativos, foram também 
auditadas por nossos auditores independentes.
4. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, 
representam adequadamente em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e inanceira da Companhia de Transportes Urbanos da Grande 
Vitória, em 31 de dezembro de 2017, o resultado de suas operações, 
as mutações de seu patrimônio líquido e dos luxos de caixa referentes 
ao exercício indo naquela data, elaboradas de acordo com os Princípios 
Fundamentais da Contabilidade.
Vitória-ES, 27 de março de 2018.
I.M.C. ASSES. EMPRESARIAL S/S LTDA.
CRC-ES: 002.498/O-4
Francisco Sérgio Del Pupo
Auditor CRC-ES: 007.619/O

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Os membros do Conselho de Administração da Companhia Estadual 
de Transporte Coletivo de Passageiros do Estado do Espírito Santo – 
CETURB/ES, tendo examinado o Relatório da Administração, o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração 
das Mutações Patrimoniais, a Demonstração do Fluxo de Caixa e as Notas 
Explicativas das demonstrações inanceiras relativas ao exercício indo 
em 31 de dezembro de 2017, recomendam que os referidos documentos 
sejam aprovados pela Assembleia Geral de Acionistas.

Vitória, 18 de abril de 2018
PAULO RUY VALIM CARNELLI

Presidente do Conselho de Administração
ALEX MARIANO
Membro Nato

AUGUSTO CESAR GOBBI FRAGA
Membro Efetivo

FRANCISCO DE ASSIS VAREJÃO RABELLO
Membro Suplente

JOSÉ RICARDO DA SILVA SANTOS
Membro Efetivo

RICARDO MONTEIRO OLIVEIRA
Membro Efetivo
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Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Reserva Reserva Reserva  Ajuste acumulado Lucro do
     social   Capital     Legal Especial AFAC        de conversão Exercício       Total
Saldos em 31/12/2015 196.217  170.816  2.831  22.784  378  250.961  – 643.987
Ajuste de conversão – – – – – (106.423) – (106.423)
Resgate de ações preferenciais – (17.500) – – – – – (17.500)
Pagamento de dividendos – – – (5.550) – – – (5.550)
Lucro do exercício – – – – – – 22.928  22.928
Destinações: – – – – – – – –
Constituição de reserva legal – – 1.146  – – – (1.146) –
Constituição de Reserva Especial (art. 202 Lei SA)  – – – 16.336  – – (16.336) –
Dividendos a pagar – – – – – – (5.446) (5.446)
Saldos em 31/12/2016 196.217  153.316  3.977  33.570  378  144.538  – 531.996
Ajuste de conversão – – – – – 8.062  – 8.062
Resgate de ações preferenciais – (20.200) – – – – – (20.200)
Pagamento de dividendos – – – (6.225) – – – (6.225)
Lucro do exercício – – – – – – 22.359  22.359
Destinações: –
Constituição de reserva legal – – 1.118  – – – (1.118) –
Constituição de Reserva Especial (art. 202 Lei SA)  – – – 15.932  – – (15.932) –
Dividendos a pagar – – – – – – (5.309) (5.309)
Saldos em 31/12/2017 196.217  133.116  5.095  43.277  378  152.600  – 530.683

Fabiano Lirancos Sanchez - Diretor - Luiz Ildefonso Simões Lopes - Diretor - Paulo Cesar Carvalho Garcia - Diretor
Maycon Anderson Gazda - Contador - CRC–SC-033498/O-0 T-MS

Balanços patrimoniais - ativos     2017    2016
Ativos circulantes 1.363 591
Caixa e equivalentes de caixa 774 586
Duplicatas a receber 589 –
Impostos a recuperar – 5
Ativos não circulantes 545.326 537.264
Imobilizado 545.033 536.971
Intangível 293 293
Total dos ativos 546.689 537.855
Balanços patrimoniais - Passivos      2017       2016
Passivos circulantes 16.006 5.859
Fornecedores 1 –
Obrigações iscais a recolher 67 7
Outras contas a pagar 44 81
Dividendos a pagar 5.311 5.446
Partes relacionadas 41 31
Adiantamento de clientes 10.542 294
Patrimônio líquido 530.683 531.996
Capital social 196.217 196.217
Reserva legal 5.095 3.977
Reserva Especial (Artigo 202 Lei 6.404/76) 43.277 33.570
Reserva de capital 133.116 153.316
AFAC 378 378
Ajuste acumulado de conversão 152.600 144.538
Total dos passivos e  patrimônio líquido 546.689 537.855

Demonstração do Resultado
    2017    2016
Receita operacional líquida 23.657 25.963
Lucro bruto 23.657 25.963
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (654) (447)
Outras receitas (despesas), líquidas – (1)
Resultado operacional antes das 23.003 25.515
Receitas (despesas) inanceiras
Receitas inanceiras 430 3.599
Despesas inanceiras (245) (4.780)
Resultado antes dos impostos 23.188 24.334
IRPJ e CSLL / Corrente (829) (1.406)
Lucro do exercício 22.359 22.928

Demonstração do Resultado Abrangente
      2017      2016
Lucro líquido do exercício 22.359 22.928
Resultado abrangente total do exercício 22.359 22.928

CLARAÍBA COMERCIAL S.A.
CNPJ: 19.281.495/0001-00

Balanços Patrimoniais levantados 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais      2017    2016
Lucro líquido do exercício  22.359  22.928
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Duplicatas a receber  (589)  11.080
Impostos a recuperar  5  (5)
Recebimento de partes relacionadas –  8
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  1  (93)
Obrigações iscais a recolher  60  (952)
Outras contas a pagar  (37)  (32)

Dividendos a pagar  (5.444) –
Partes relacionadas  10 –
Adiantamento de clientes  10.248  255
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais  26.613  33.189
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo intangível –  (144)
Caixa líquido aplicado nas ativid. de investimentos –  (144)
Fluxo de caixa das atividades de inanciamentos
Pagamento de dividendos  (6.225)  (15.355)
Resgate de ações  (20.200)  (17.500)
Caixa líq. gerado nas ativid. de inanciamentos  (26.425)  (32.855)
Aumento no caixa e equivalentes de caixa  188  190
Caixa e equivalentes de caixa
Saldos no início do exercício  586  396
Saldos ao inal do exercício  774  586
Aumento no saldo do caixa e equivalentes de caixa  188  190

Protocolo 391527

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516



40
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO DIVERSOS

Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016  

(Valores expressos em reais)

Nota 31/12/2017 31/12/2016
 Ativo 
 Circulante 
 Caixa e equivalentes de caixa 6  2.446.227,92  3.796.908,89 
 Tributos a recuperar/compensar 7  8.953,61  7.646,59 
 Outros ativos circulantes 8  2.464,66  231.615,00 
 Total do ativo circulante  2.457.646,19  4.036.170,48 
 Não circulante 
 Investimentos 9  10.212.998,75  9.557.779,00 
 Imobilizado 10  26.481.514,00  24.243.675,54 
 Total do ativo não circulante 36.694.512,75   33.801.454,54 
 Total do ativo 39.152.158,94 37.837.625,02 

Nota 31/12/2017 31/12/2016
 Passivo 
 Circulante 
 Obrigações sociais e trabalhistas 11  52.427,87  35.111,23 
 Fornecedores 12  4.367,06  259.898,39 
 Obrigações tributárias 13  41.298,22  218.854,85 
 Outras obrigações 14  10.852,72  - 
 Total do passivo circulante  108.945,87  513.864,47 
 Patrimônio líquido 
 Capital social 16  5.392.055,30  5.392.055,30 
 Reserva de lucros  19.656.469,00 17.937.016,48 
 Outros resultados abrangentes  13.994.688,77 13.994.688,77 
 Total do patrimonio líquido 39.043.213,07 37.323.760,55 
 Total do passivo e  
patrimônio líquido 39.152.158,94 37.837.625,02 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Valores expressos em reais)
Nota 31/12/2017 31/12/2016

Receita líquida (Locação) 17  1.491.160,28  2.292.197,96 
Lucro bruto  1.491.160,28  2.292.197,96 
Receitas (despesas) operacionais 18 (207.388,03) (197.281,57)
Despesa com vendas  -  - 
Despesas gerais e administrativas (291.017,12) (134.559,25)
Despesas Tributárias (39.925,02) (24.090,48)
Resultado da equivalência pat-
rimonial  771.981,10 (159.294,10)
Receita de JSCP  709.037,85  707.718,12 
Lucro/Prejuízo antes do resulta-
do inanceiro  2.433.849,06  2.484.690,68 

Resultado inanceiro 19
Despesas inanceiras (2.444,05) (47.266,30)
Receitas inanceiras  264.857,99  444.551,61 

    262.413,94  397.285,31 

Resultado antes dos impostos 
sobre o lucro  2.696.263,00  2.881.975,99 
Imposto de renda e contribuição 
social 20 (475.576,86) (626.636,04)
Resultado líquido do exercício  2.220.686,14  2.255.339,95 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016  

(Valores expressos em reais)

31/12/2017 31/12/2016
   
Resultado do Período 2.220.686,14 2.255.339,95 
Depreciações e amortizações 7.930,77 6.837,17 
Outros resultados abrangentes 39.353,33 
Fluxo de caixa atividade Operacional
Tributos a recuperar (1.307,02) (42,79)
Fornecedores (255.531,33) 259.096,39 
Obrigações sociais e trabalhistas 17.316,64 25.207,49 
Obrigações tributárias (177.556,63) 125.778,73 
Outras obrigações 10.852,72 -   
Outros ativos circulantes 229.150,34 (231.615,00)
Caixa proveniente das atividades 
operacionais 2.090.894,96 2.440.601,94 
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Ativo imobilizado (2.245.769,23) (1.092.614,51)
Investimentos (655.219,75) 159.294,10 
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (2.900.988,98) (933.320,41)
Fluxo de caixa das atividades de 
inanciamento
Pagamento de dividendos (540.586,95) (854.144,42)
Caixa líquido aplicado pelas atividades 
de inanciamento (540.586,95) (854.144,42)
Aumento/Redução de caixa e 
equivalente de caixa (1.350.680,97) 653.137,11 
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 3.796.908,89 3.143.771,78 
No im do exercício 2.446.227,92 3.796.908,89 
Aumento/Redução de caixa e 
equivalente de caixa (1.350.680,97) 653.137,11 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em reais)

Capital Social Reserva de lucros Ajuste de avaliação patrimonial Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015           5.392.055,30        16.535.820,95        13.994.688,77 35.922.565,02 
Lucro líquido do exercício           2.255.339,95 2.255.339,95 
Dividendos pagos (854.144,42) (854.144,42)
Saldos em 31 de dezembro de 2016           5.392.055,30        17.937.016,48        13.994.688,77 37.323.760,55 
Lucro líquido do exercício           2.220.686,14 2.220.686,14 
Dividendos pagos (540.586,95) (540.586,95)
Outros result. abrangentes 39.353,33 
Saldos em 31 de dezembro de 2017 5.392.055,30        19.617.115,67        13.994.688,77 39.043.213,07 

VENTORIM PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 11.493.389/0001-70

Senhores Acionistas 
Submetemos a apreciação de V. Sas., as Demonstrações Financeiras, relativas ao Exercício Social encerrado em 31 de Dezembro de 2017. 
Colocamo-nos a disposição para os esclarecimentos necessários.

As notas explicativas estão disponíveis na sede da companhia.
Vitória-ES, 31 de dezembro de 2017

ADE SERV. CONTÁBEIS E DIGIT. LTDA EPP
Contador: Klay Fabiani Toniato - CPF/MF 034.740.997-10 - 

CRC-ES 11.361-O
VENTORIM PARTICIPAÇÕES S/A

Estanislau Ventorim - CPF/MF 251.824.397-68 - Presidente
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.

Cisa Trading S.A. 
CNPJ: 39.373.782/0001-40

BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
 Controladora Consolidado

 Nota 2017 2016 2017 2016
Ativo     
Circulante     
Caixa e equivalentes de caixa 3 5.128 26.311 48.564 123.461
Títulos e valores mobiliários 4 45.104 93.646 12.712 10.663
Instrumentos Financeiros derivativos 22 612                -   612                -   
Contas a receber 5 530.331 449.023 531.135 445.216
Partes relacionadas 10 595 213                -                  -   
Estoques 6 309.740 224.336 309.740 224.336
Impostos a recuperar 7 22.638 27.041 23.267 27.380
Outros créditos 8 36.466 32.507 36.466 36.361
Despesas pagas antecipadamente  830 8.349 857 8.375
Total do ativo circulante  951.444 861.426 963.353 875.792

Não circulante   
Títulos e valores mobiliários 9              -   2.222                -   2.222
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.a 17.244 19.675 17.244 19.960
Outros créditos 8 8.402 8.578 25.950 25.424
Impostos a recuperar 7 783 308           1.101 308
Depósitos judiciais 19 80.760 59.821 82.041 60.117
Investimentos 12 152.332 144.927 97.544 88.737
Propriedades para  investimento 13              -                 -   22.653 22.738
Imobilizado  24.020 26.804 26.393 28.894
Intangível  2.471 2.084 2.474 2.265
Total do ativo não circulante 286.012 264.419 275.400 250.665
    
Total do ativo  1.237.456 1.125.845 1.238.753 1.126.457

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras

RELATÓRIO DA DIRETORIA:  
Senhores Acionistas, 
De acordo com as disposições legais, apresentamos a V.Sas. as demonstrações inanceiras dos exercícios 
indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Agradecemos a coniança e apoio dos Srs. Acionistas, Clientes, 
Fornecedores e Colaboradores. Vitória(ES), 12 de abril de 2018                         A Diretoria

Nota 2017 2016 2017 2016
Passivo     
Circulante    
Empréstimos e inanciamentos                                        14 463.438 336.006 463.438 336.006
Fornecedores 15 263.691 210.342 263.770 210.510
Instrumentos inanceiros derivativos                                22 5.548                 -   5.548                -   
Adiantamentos de  clientes 16 37.482 45.183 37.482 45.248
Dividendos a pagar 20 24.624 12.090 24.624 12.090
Obrigações tributárias 17 15.064 59.850 15.079 59.961
Outros passivos 18 14.720 17.414 14.859 17.603
Total do passivo circulante  824.567 680.885 824.800 681.418

Não circulante    
Empréstimos e inanciamentos 14 18.004 16.700 18.004 16.700
Provisão para demandas judiciais 19 92.006 65.001 91.106 64.101
Obrigações tributárias 17 29.149 111.228 29.149 111.228
Outros passivos 18 15.474 18.399 17.438 19.378
Total do passivo não circulante 154.633 211.328 155.697 211.407
    
Patrimônio líquido 20   
Capital social  61.550 61.550 61.550 61.550
Reservas de lucros  172.082 159.992 172.082 159.992
Proposta de distribuição de dividendos adicionais 24.624 12.090 24.624 12.090
Total do patrimônio líquido 258.256 233.632 258.256 233.632
    
Total do passivo e patrimônio líquido  1.237.456 1.125.845 1.238.753 1.126.457

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

 Controladora Consolidado
 Nota 2017 2016 2017 2016
Receita líquida de vendas e prestação de serviços 21.a 2.070.690 2.191.486 2.072.540 2.193.405
    
Custo das vendas 21.b (1.884.305) (1.983.779) (1.885.208) (1.984.114)
Custo dos serviços prestados 21.b (37.336) (33.792) (37.336) (33.792)
  (1.921.641) (2.017.571) (1.922.544) (2.017.906)
    
Lucro bruto das vendas e prestações de serviços  149.049 173.915 149.996 175.499
    
Despesas comerciais 21.b (12.312) (17.806) (12.312) (17.806)
Despesas gerais e administrativas 21.b (95.160) (106.588) (97.169) (109.189)
Despesas tributárias 21.b (13.816) (7.726) (14.001) (7.847)
Resultado de equivalência patrimonial 11.b/12  (4.143) (7.421) (1.691) (7.802)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21.b 71.267 1.065 70.325 1.718
    
Lucro antes das receitas e despesas inanceiras  94.885 35.439 95.148 34.573
    
Resultado inanceiro, líquido 21.c (17.219) 2.899 (17.628) 3.714
    
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  77.666 38.338 77.520 38.287
    
Imposto de renda e contribuição social 11.b (28.418) (14.158) (28.272) (14.107)
    
Lucro líquido do exercício  49.248 24.180 49.248 24.180
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE -  Exercícios indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
Controladora Consolidado

 2017 2016 2017 2016
Lucro líquido do exercício 49.248 24.180 49.248 24.180
Outros resultados abrangentes           -   -           -   -
Total de resultados abrangentes do exercício, líquidos de impostos 49.248 24.180 49.248 24.180

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercícios indos em 31 de dezembro de em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

 Cisa Trading S.A. - 2

 Controladora Consolidado
 Nota 2017 2016 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais    
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  77.666 38.338 77.520 38.287
Ajustes de itens sem desembolso de caixa para conciliar o lucro antes do imposto com o luxo 
de caixa das atividades operacionais:    
Provisão de imposto de renda e contribuição social sobre parcelamento de tributos - PERT (21.645)      -   (21.645)           - 
Depreciação e amortização  7.035 6.318 7.183 6.360
Variação no saldo de propriedade para investimento               -               -            85                - 
Valor líquido da baixa do ativo imobilizado e intangível  369 41 302 41
Resultado de equivalência patrimonial 12 4.143 7.421 1.691 7.802
(Reversão) provisão para perdas por redução ao valor recuperável de contas a receber 5 21.b (1.375) 3.341  (1.375) 3.243
Provisão para demandas judiciais 19 21.b 27.005 7.583 27.005 6.683
Reversão para perda de valor recuperável - impostos a recuperar 7         -         -           -            (4)
Redução com Parcelamentos de Tributos - PERT (70.152)       -  (70.152)       -  
Juros e variações monetárias sobre parcelamento 21.c 6.265 10.417 6.265 10.417
Rendimento de títulos e valores mobiliários não resgatados    (2.052) (1.343) (2.447)     (1.506)
Provisão para perda de outros créditos 8 21.b         -   108        -   170
Variação cambial sobre ailiadas no exterior   (494) 2.793         -         -  
  26.765 75.017 24.432 71.493
Variações nos ativos e passivos    
Contas a receber  (79.933) 33.619 (84.544) 31.272
Partes relacionadas      (382) 2.028         -       -  
Estoques  (85.404) 135.945 (85.404) 135.945
Outros créditos  (3.976) 2.499    (631)      (817)
Depósitos judiciais  (20.939) (7.583) (21.924)   (6.683)
Impostos a recuperar  6.359 9.552   6.036 10.448
Outros ativos     7.519 3.538   7.518 3.512
Fornecedores    53.349 (149.317)   53.260 (149.402)
Instrumento inanceiro derivativos   4.936      (522)    4.936      (522)
Adiantamento de clientes   (7.701) 16.639  (7.766) 16.704
Obrigações tributárias   (65.381)  (3.862)  (65.205) (3.964)
Dividendos recebidos      1.002 448       -       -  
Outros passivos   (5.619)   (5.223)  (4.684)   (4.511)
Imposto de renda e contribuição pagos   (4.371) (24.298)  (4.496)   (24.298)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais  (173.776)    88.480 (178.472)    79.177 
    
Fluxo de caixa das atividades de investimentos    
Aquisição de imobilizado e intangível      (5.007)   (4.238)    (5.193)      (5.227)
Aquisição de participação societária/aporte de capital em investida   (11.933)  (59.848)  (10.498)    (48.213)
Baixa de participação societária/aporte de capital em investida            70       -      -          - 
Resgates de títulos e valores mobiliários, líquidos   52.817   (27.984)  2.620    12.868 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos     35.947   (92.070)   (13.071)    (40.572)
    
Fluxo de caixa das atividades de inanciamentos    
Captações de empréstimos  1.064.082 946.552 1.064.082 946.552
Pagamento de empréstimos (principal e juros)  (935.346) (944.017) (935.346)   (944.017)
Dividendos pagos 20  (12.090)  (19.331)   (12.090)  (19.331)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de inanciamentos    116.646   (16.796)    116.646    (16.796)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa   (21.183)  (20.386)   (74.897)     21.809 
    
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  26.311 46.697 123.461 101.652
Caixa e equivalentes de caixa no inal do exercício  5.128 26.311 48.564 123.461
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa    (21.183)   (20.386)   (74.897) 21.809

  Reservas de lucro  

 
Nota

Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas 
estatutárias

Reserva para 
contingência

Lucros 
acumu-

-lados

Proposta de dis-
tribuição de divi-

dendos adicionais Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015  61.550 12.310 49.240 79.110 - 23.577 225.787
         
Dividendos adicionais 20 - - - - -    (4.245) (4.245)
Lucro líquido do exercício  - - - - 24.180 - 24.180
Destinação do lucro:         

Transferência para reserva para contingência 20 - - (9.240) 28.572 - (19.332) -
Dividendos mínimos obrigatórios e adicionais 20 - - - - (12.090) - (12.090)
Proposta de distribuição de dividendos adicionais 20 - - - - (12.090) 12.090 -

         
Saldos em 31 de dezembro de 2016  61.550 12.310 40.000 107.682    - 12.090 233.632
             
Dividendos adicionais 20
Lucro líquido do exercício  - - - -  49.248  - 49.248 
Destinação do lucro:  

Transferência para reserva para contingência 20 - - -    12.090 - (12.090)
Dividendos mínimos obrigatórios e adicionais 20 - - - -   (24.624)  - (24.624)
Proposta de distribuição de dividendos adicionais 20 - - - -   (24.624) 24.624  

 
Saldos em 31 de dezembro de 2017 61.550 12.310 40.000 119.772            - 24.624 258.256
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Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
Cisa Trading S.A. - 3
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional - Cisa Trading S.A. - A Cisa Trading S.A. (“Com-
panhia” ou “Cisa”) atua como importadora de produtos em geral, nas mo-
dalidades de importações, por conta própria, por encomenda e por conta 
e ordem, com contratos previamente celebrados com seus clientes. A Cisa 
possui os seguintes investimentos: Cisa Trading Argentina S.A. (“Cisa 
Argentina”), Cisa Overseas Limited (“Cisa Overseas”) , Cisa Trading 
USA LLC (“Cisa USA”) e Cisa Trading Portugal S.A (“Cisa Portugal”). 
As referidas controladas foram constituídas para apoiar as atividades da 
Companhia no exterior. Cisa Comércio e Serviços S.A. (“Cisa Comér-
cio”) - A Companhia foi constituída em 20 de agosto de 1998. Em 15 de 
fevereiro de 2005, modiicou seu objeto social, icando deinido, como dis-
tribuição e comércio atacadista de quaisquer bens e mercadorias, nacionais 
e importadas, incluindo produtos primários, semielaborados, manufaturados 
e/ou industrializados, atuando como, mas não se limitando a centro de dis-
tribuição. Em 29 de julho de 2016, por decisão da AGE, a Companhia alterou 
sua razão social de Inspection Comércio e Serviços S.A. para Cisa Comércio 
e Serviços S.A. Adicionalmente, alterou parcialmente o estatuto social em 
atendimento aos novos negócios, bem como as novas perspectivas da gestão 
de administração da Companhia. O novo estatuto alterou o objeto social que 
incluiu operações comerciais no mercado interno e externo por conta própria 
ou de terceiros, importação e exportação, comercio e distribuição de quais-
quer produtos semi elaborados, manufaturados e ou industrializados, dentre 
eles especiicamente partes, peças, acessórios, insumos, componentes e ma-
terial de uso e consumo empregado na fabricação de veículos automotores, 
maquinas e equipamentos. Cisafac Corretagem de Seguros e Agencia-
mento de Cargas S.A. (“Cisafac”) - A Companhia foi constituída em 1º 
de agosto de 1998, tendo como objetivo: Administração e corretagem de 
seguros de ramos elementares, tais como: seguros de incêndio, transportes 
(terrestre, marítimo, luvial e aéreo), cascos e aeronáuticos, lucros cessan-
tes, seguros de responsabilidade civil em geral, veículos, equipamentos de 
informática, cosméticos e bens de capital e agenciamentos de cargas em 
geral. Cisarental Administração de Bens Ltda. (“Cisarental”) - A Com-
panhia foi constituída em 2 de dezembro de 2013 e atua na compra e venda 
de imóveis residenciais e/ou comerciais, terrenos e frações ideais, na locação 
e administração de bens imóveis próprios ou de terceiros, na prestação de 
serviços de consultoria relativos ao mercado imobiliário e arrendamento de 
bens móveis próprios ou de terceiros e equipamentos em gerais, nacionais 
ou importados. Steel Warehouse Cisa Indústrias de Aço Ltda. (“SW 
Cisa”) - A Companhia adquiriu a empresa Gdansk Participações Ltda. de 
terceiros em 5 de dezembro de 2014 e, na mesma data, alterou a sua razão 
social e o seu objeto social para locação de máquinas e equipamentos indus-
triais com foco em chapas planos laminados, utilizados em processamento, 
nivelamento, corte de precisão e outros serviços técnicos a eles relacionados 
por R$100,00 (cem reais). A Gdansk Participações Ltda. era uma empresa 
sem operações cujo total de ativo era representado por R$100,00 (cem reais) 
de caixa e caixa equivalentes. Em 8 de abril de 2015, a Empresa alterou a 
sua razão social com a entrada de nova empresa americana como sócia da 
Empresa, cuja participação foi deinida como 50% para cada sócio e controle 
compartilhado, bem como alterou também seu objeto social: Fabricação de 
produtos de metal, especialmente a laminação de acabamento e encrua-
mento de metais a frio, com cilindros liso, com corte no comprimento; a 
operação de um centro de beneiciamento de aço com foco em chapas e 
planos laminados, compreendendo o processamento, nivelamento, corte de 
precisão e outros serviços relacionados a chapas de aço e bobinas, e a pres-
tação de serviços técnicos a eles relacionados - 2.  Políticas contábeis - As 
demonstrações inanceiras individuais e consolidadas da Companhia para o 
exercício indo em 31 de dezembro de 2017 foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações inan-
ceiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração não 
identiicou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia 
e da continuidade das atividades nos próximos 12 meses. As demonstrações 
inanceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de 
instrumentos inanceiros, os quais são mensurados pelo valor justo. Os dados 
não inanceiros incluídos nesta demonstração inanceira, tais como projeções 
econômicas, seguros e segregação das operações entre importação por conta 
própria, por encomenda e por conta e ordem, não foram auditados. As de-
monstrações inanceiras individuais e consolidadas da Cisa foram aprovadas 
pela Diretoria em 12 de abril de 2018. Estimativas - As demonstrações i-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas con-
tábeis envolvidas na preparação das demonstrações inanceiras individuais 
e consolidadas foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas. Itens 
signiicativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de 
vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
avaliação dos ativos inanceiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a 
valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão 
para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações inanceiras indivi-
duais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente ao pro-
cesso de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. 2.1 Moeda funcional - As demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. (a) Transações e saldos - As transações em moeda 
estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denomina-
dos em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferenças de conversão 
são registradas na demonstração do resultado. (b) Empresas do grupo - Os 
ativos e passivos das controladas no exterior são convertidos para reais pela 
taxa de câmbio da data do balanço, e as correspondentes demonstrações 
do resultado são convertidas pela taxa média. 2.2 Base de consolidação - 

Em atendimento ao CPC 36 (R2) - Demonstrações Consolidadas estão sendo 
apresentadas as demonstrações inanceiras consolidadas da Companhia, que 
são compostas pelas demonstrações inanceiras da Companhia e de suas 
controladas, em 31 de dezembro de 2017, apresentadas abaixo:

Razão social País-
sede

Partici-
pação Controle

Consoli-
dação 

integral
Cisa Comércio e Serviços S.A. Brasil 99,99% Sim Sim
Cisafac Corret. Seg. Agenc. 
 de Cargas S.A. Brasil 99,98% Sim Sim
Cisarental Administração de
 Bens Ltda. Brasil 99,90% Sim Sim
Cisa Trading Argentina S.A. Argentina 96,73% Sim Sim
Cisa Overseas Limited Ilhas 

Cayman 100,00% Sim Sim
Cisa Trading USA LLC USA 100,00% Sim Sim
Cisa Trading Portugal S.A Portugal 100,00% Sim Sim
Fundos de investimentos exclusivos   
OmegaRF41599 - Omega RF 
 FI Credito Privado Brasil 100,00% Sim Sim
O controle da Companhia sobre as controladas está evidenciado pela parti-
cipação societária e pela preponderância na deliberação sobre as atividades 
operacionais das destas. Os exercícios sociais das controladas incluídas na 
consolidação são coincidentes com os da Controladora e as políticas contábeis 
foram aplicadas de forma uniforme. Os principais procedimentos de consoli-
dação são: • Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as 
empresas consolidadas; • Eliminação das participações no capital, reservas 
e lucros acumulados das empresas consolidadas; • Eliminação dos saldos 
de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de 
negócios entre as Empresas; e • Apuração dos tributos sobre a parcela dos 
lucros não realizados, quando aplicável, apresentados como tributos diferidos 
no balanço patrimonial consolidado. A Companhia possui sócios minoritários 
nas controladas Cisa Comércio e Serviços S.A., Cisafac Corret. Seg. Agenc. de 
Cargas S.A., Cisarental Administração de Bens Ltda., e Cisa Trading Argentina 
S.A., dessa forma, em atendimento ao pronunciamento técnico CPC 26 (R1) 
- Demonstrações Consolidadas, a Companhia efetuou a consolidação integral, 
porém não incluiu no patrimônio líquido e no resultado do exercício o valor 
correspondente à participação de acionistas não controladores nas demons-
trações inanceiras consolidadas devido à imaterialidade. 2.3 Reconheci-
mento de receita - A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa 
ser mensurada de forma coniável. A receita é mensurada com base no va-
lor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de 
receita de acordo com os critérios especíicos para determinar se está atuan-
do como agente ou principal e, ao inal, concluiu que está atuando como prin-
cipal em todos os seus contratos de vendas. Uma receita não é reconhecida 
se há uma incerteza signiicativa da sua realização. Os critérios especíicos, 
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de 
receita: (a) Venda de produtos - A receita de venda de produtos é reconhe-
cida quando os riscos e benefícios signiicativos da propriedade dos produtos 
forem transferidos ao comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega.  
(b) Prestação de serviços - As receitas de serviços oriundas das operações de 
importação por conta e ordem são reconhecidas pela Companhia no momen-
to da transmissão de posse do produto para o cliente. (c) Receita de locação
A receita de locação oriunda das operações de locações de containers e de 
imóveis é reconhecida pela Companhia pelo período locado dos bens ao inal 
de cada período. (d) Receita de juros -  A receita de juros decorrente de in-
vestimento de curto prazo é calculada com base na aplicação da taxa de juros 
efetiva, pelo prazo decorrido, sobre o valor do principal investido. A receita de 
juros é incluída na rubrica “Receita inanceira”, na demonstração do resulta-
do. 2.4 Instrumentos inanceiros - reconhecimento inicial e mensura-
ção subsequente - Ativos inanceiros - Reconhecimento inicial e men-
suração - Ativos inanceiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, 
acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por meio 
do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo inanceiro. Os principais ativos inanceiros da Companhia 
incluem: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, instru-
mentos inanceiros derivativos, contas a receber, partes relacionadas e depó-
sitos judiciais. Mensuração subsequente - A mensuração subsequente de 
ativos inanceiros depende da sua classiicação, que pode ser da seguinte 
forma: Empréstimos e recebíveis - Empréstimos e recebíveis são ativos 
inanceiros não derivativos, com pagamentos ixos ou determináveis, não 
cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos inan-
ceiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros 
efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperá-
vel. Ativos inanceiros a valor justo por meio do resultado - Ativos i-
nanceiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos inanceiros man-
tidos para negociação e ativos inanceiros designados no reconhecimento 
inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos inanceiros são classiicados 
como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda 
no curto prazo. Esta categoria inclui instrumentos inanceiros derivativos con-
tratados pela Companhia que não satisfazem os critérios para a contabilidade 
de hedge, deinidos pelo CPC 38. Ativos inanceiros a valor justo por meio do 
resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os cor-
respondentes ganhos ou perdas reconhecidos na demonstração do resultado. 
Desreconhecimento (baixa) - Um ativo inanceiro (ou, quando for o caso, 
uma parte de um ativo inanceiro ou parte de um grupo de ativos inanceiros 
semelhantes) é baixado quando: (i) Os direitos de receber luxos de caixa do 
ativo expirarem; (ii) A Companhia transferiu os seus direitos de receber lu-
xos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
luxos de caixa recebidos, sem demora signiicativa, a um terceiro por força 
de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas 
transferiu o controle sobre o ativo.  Redução do valor recuperável de ati-
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vos inanceiros - Um ativo inanceiro, ou grupo de ativos inanceiros, é 
considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência obje-
tiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos 
que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um even-
to de perda” incorrido) e esse evento de perda tenha impacto no luxo de 
caixa futuro estimado do ativo inanceiro, ou do grupo de ativos inanceiros, 
que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao 
valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do 
empréstimo estão passando por um momento de diiculdade inanceira rele-
vante. A probabilidade de que elas irão entrar em falência ou outro tipo de 
reorganização inanceira, default ou atraso de pagamento de juros ou princi-
pal pode ser indicada por uma queda mensurável do luxo de caixa futuro 
estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relaciona-
dos com defaults. Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e equivalentes 
de caixa são mantidos com a inalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo, e não para investimento ou outros ins. A Companhia consi-
dera equivalentes de caixa uma aplicação inanceira de conversibilidade ime-
diata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignii-
cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento 
normalmente se qualiica como equivalentes de caixa quando tem vencimen-
to de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. A abertura entre caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores 
mobiliários por tipo de classiicação está apresentada nas Notas 3 e 4. Títulos 
e valores mobiliários - Os títulos e valores mobiliários são mensurados com 
base nas atualizações monetárias e registrados no resultado quando incorri-
dos, não apresentando diferenças signiicativas em relação ao seu valor justo. 
Dessa forma, não houve ajuste ao valor justo em conta de patrimônio líquido 
em 31 de dezembro de 2017. Instrumentos inanceiros derivativos - A 
Companhia utiliza instrumentos inanceiros derivativos, para fornecer prote-
ção contra o risco de variação do preço do alumínio e das taxas de câmbio, 
vide Nota 22 para mais detalhes. Os instrumentos inanceiros derivativos 
designados em operações de hedge são inicialmente reconhecidos ao valor 
justo na data em que o contrato de derivativo é contratado, sendo reavaliados 
subsequentemente também ao valor justo. Derivativos são apresentados 
como ativos inanceiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e 
como passivos inanceiros quando o valor justo for negativo. Quaisquer ga- 
nhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos duran-
te o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado, com 
exceção da parcela eicaz dos hedges de luxo de caixa, que é reconhecida 
diretamente no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes. Clas-
siicação entre curto e longo prazo - Instrumentos derivativos não classi-
icados como instrumento de hedge eicaz são classiicados como de curto e 
longo prazo ou segregados em parcela de curto prazo ou de longo prazo com 
base em uma avaliação dos luxos de caixa contratados e quando uma aloca-
ção coniável pode ser feita. Contas a receber - Estão apresentadas a valo-
res de realização. Foi constituída provisão em montante considerado suicien-
te pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada 
duvidosa, sendo efetuada uma avaliação individual por cliente que possui tí-
tulos em atraso. Passivos inanceiros - Reconhecimento inicial e mensu-
ração - Passivos inanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no 
caso de empréstimos e inanciamentos, são acrescidos do custo da transação 
diretamente relacionado. Os principais passivos inanceiros da Companhia 
incluem: fornecedores, instrumentos inanceiros derivativos, empréstimos e 
inanciamentos e dividendos a pagar. Mensuração subsequente - A men-
suração dos passivos inanceiros depende da sua classiicação, que pode ser 
da seguinte forma: Passivos inanceiros a valor justo por meio do re-
sultado -  Passivos inanceiros a valor justo por meio do resultado incluem 
passivos inanceiros para negociação e passivos inanceiros designados no 
reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. As práticas contá-
beis relacionadas a esses passivos inanceiros são as mesmas já menciona-
das nas práticas contábeis relacionadas aos ativos inanceiros ao valor justo 
por meio do resultado. A Companhia utiliza instrumentos inanceiros deriva-
tivos, por meio de contratos futuros, para a proteção da variação do preço de 
alumínio e das taxas de câmbio. Estes instrumentos inanceiros derivativos 
são inicialmente reconhecidos ao valor justo. Derivativos são apresentados 
como ativos inanceiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e 
como passivos inanceiros quanto o valor justo for negativo. Quaisquer ga-
nhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos duran-
te o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado, sob 
ganho ou perda com instrumentos inanceiros, nos grupos de receitas e des-
pesas inanceiras, respectivamente. A Companhia não utiliza a prática de 
Hedge Accounting. Empréstimos e inanciamentos - Após reconhecimen-
to inicial, empréstimos e inanciamentos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resul-
tado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Contas a pagar a for-
necedores - Inclui obrigações de curto prazo com fornecedores de mercado-
rias para revenda, materiais e serviços e são mantidos a valores de liquida-
ção. Valor justo de instrumentos inanceiros - O valor justo de 
instrumentos inanceiros ativamente negociados em mercados inanceiros 
organizados é determinado com base nos preços de compra cotados no mer-
cado no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos 
custos de transação. 2.5 Estoques - Avaliados ao custo médio de aquisição 
não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para quebras de esto-
ques, baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas 
necessárias pela Administração. 2.6 Investimentos- Os investimentos da 
Companhia em suas controladas e na empresa sob controle compartilhado, 
são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Uma 
controlada é uma entidade sobre a qual a Companhia exerça controle. Vide 
detalhes na Nota 2.1. 2.7 Propriedade para investimento - Propriedades 
para investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da 
transação. O valor contábil inclui o custo de reposição de parte de uma pro-
priedade para investimento existente à época em que o custo for incorrido se 
os critérios de reconhecimento forem satisfeitos, excluindo os custos do ser-
viço diário da propriedade para investimento. Após o reconhecimento inicial, 
propriedades para investimento podem ser reconhecidas ao custo histórico, 
menos provisão para depreciação e perda por redução ao valor recuperável 
ou podem ser apresentadas ao valor justo, que relete as condições de mer-
cado na data do balanço. Ganhos ou perdas resultantes de variações do valor 

justo das propriedades para investimento são incluídos na demonstração do 
resultado no exercício em que forem gerados. Propriedades para investimen-
to são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade para investimento 
deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício 
econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido da 
venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado 
no período da baixa. Transferências são feitas para a conta de propriedade 
para investimento, ou dessa conta, apenas quando houver uma mudança no 
seu uso. Se a propriedade ocupada por proprietário se tornar uma proprieda-
de para investimento, a Empresa contabiliza a referida propriedade de acordo 
com a política descrita no item de imobilizado até a data da mudança no seu 
uso. 2.8 Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição, formação ou cons-
trução. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em 
consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens para deini-
ção das taxas de depreciação. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu 
uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calcu-
lado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o 
ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de de-
preciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de 
forma prospectiva, quando for o caso. Em 31 de dezembro de 2017, a Admi-
nistração não identiicou alterações em relação aos estudos realizados em 
exercícios anteriores. 2.9 Tributação - Imposto de renda e contribuição so-
cial - corrente -  A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e 
a contribuição social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributá-
vel na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que contribuição social 
é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime 
de competência, portanto as inclusões ao lucro contábil de despesas, tempo-
rariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não 
tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. Os valores de impostos a recolher são 
apresentados líquidos das antecipações. Os valores passíveis de compensa-
ção são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a 
previsão de sua realização. Impostos diferidos - Imposto diferido é gerado por 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases iscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhe-
cidos para todas as diferenças tributárias temporárias e prejuízo iscal. Im-
postos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que 
seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias 
não utilizadas possam ser utilizadas. O valor contábil dos impostos diferidos 
ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não 
é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que 
todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos dife-
ridos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconheci-
dos na extensão em que se torna provável que lucros tributários futuros 
permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos 
diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada 
de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, 
com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na 
data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos serão apresentados lí-
quidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo iscal 
contra o passivo iscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma 
entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 2.10 Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados 
pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos mone-
tários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado rele-
vante em relação às demonstrações inanceiras tomadas em conjunto. Para 
ins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é 
calculado levando em consideração os luxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 
2.11 Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não inan-
ceiros - A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identiicadas, e o valor contá-
bil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalori-
zação, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recupe-
rável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é deinido 
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Em 31 
de dezembro de 2017 e 2016, a Administração da Companhia concluiu que 
não havia indicadores de impairment sobre seus ativos não inanceiros. 2.12 
Outros ativos e passivos - Um ativo é reconhecido no balanço quando se 
trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos passados 
e do qual se espera que resultem em benefícios econômicos futuros. Um 
passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 2.13 Outros be-
nefícios a empregados - Os benefícios concedidos a empregados e admi-
nistradores da Companhia incluem, em adição à remuneração ixa (salários, 
contribuições para a seguridade social (INSS), férias e 13º salário), remune-
rações variáveis como participação nos lucros, gratiicações, plano de assis-
tência médica e refeição. Esses benefícios são registrados no resultado do 
exercício quando a Companhia tem uma obrigação com base em regime de 
competência, à medida que são incorridos. 2.14 Provisões - Geral - Provi-
sões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente em 
consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos 
sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa coniável do 
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia esperar que o valor 
de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é re-
conhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. As despesas relativas a qualquer provisão são apresenta-
das na demonstração do resultado, líquidas do respectivo reembolso, se exis-
tir. Provisões para demandas judiciais - A Companhia é parte em processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contin-
gências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516



45
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADODIVERSOS

Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
Cisa Trading S.A. - 5

saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de per-
da inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos ad-
vogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções iscais ou exposições adicionais identiica-
das com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.15 Julga-
mentos, estimativas e premissas contábeis signiicativas 
- Julgamentos - A preparação das demonstrações inanceiras requer que 
a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações inanceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premis-
sas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste ao 
valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administra-
ção fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais signiicativo sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações inanceiras. Estimativas e 
premissas - As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estima-
tivas na data do balanço, envolvendo risco signiicativo de causar um 
ajuste signiicativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo 
exercício inanceiro, são discutidas a seguir: Valor justo de instrumentos 
inanceiros - Quando o valor justo de ativos e passivos inanceiros apre-
sentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ati-
vos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método 
de luxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso 
não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os 
dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e 
volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afe-
tar o valor justo apresentado dos instrumentos inanceiros.Perda por re-
dução ao valor recuperável de ativos não inanceiros - Uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o 
maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso, con-
forme mencionado na Nota 2.11. Impostos - Julgamento signiicativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido 
ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento 
iscal futuras. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - A 
Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores signiica-
tivamente divergentes dos registrados nas demonstrações inanceiras 
devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 2.16 
Novas normas e interpretações ainda não efetivadas - Uma série 
de novas normas, alterações de normas e interpretações serão efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2018 e não foram adota-
das na preparação destas demonstrações inanceiras. Aquelas que po-
dem ser relevantes para a Companhia e suas controladas estão mencio-
nadas abaixo: IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos 
Financeiros) - A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orien-
tações existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Mea-
surement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A 
IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classiicação e mensuração de 
instrumentos inanceiros, incluindo um novo modelo de perda esperada 
de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos inan-
ceiros, e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma man-
tém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconheci-
mento de instrumentos inanceiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para 
exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção ante-
cipada permitida. Os impactos ainda não podem ser avaliados uma vez 
que a Companhia e suas controladas ainda não concluíram suas análises. 
IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de 
Contratos com Clientes) - A IFRS 15 exige uma entidade a reconhecer 
o montante da receita reletindo a contraprestação que elas esperam 
receber em troca do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai 
substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento 
de receita que existe atualmente em IFRS e U.S. GAAP quando a nova 
norma for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após 1º de 
janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida pela IFRS. A norma 
poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando uma abordagem 
de efeitos cumulativos. A Companhia e sua controlada estão avaliando os 
efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações inanceiras e em suas 
divulgações. Os impactos ainda não podem ser avaliados uma vez que a 
Companhia e suas controladas ainda não concluíram suas análises. 

3. Caixa e equivalentes de caixa 
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
     
Caixa e equivalentes de caixa 3.478 1.295 5.862 3.812
Compromissadas (*) (Nota 4) 1.650 25.016 42.702 119.649
 5.128 26.311 48.564 123.461
Em 2017, as operações compromissadas são remuneradas por taxas que 
variam entre 50% e 70% do CDI (50% a 100% em 2016). (*) As opera-
ções compromissadas são títulos emitidos pelos bancos com o compro-
misso de recompra do título pelos bancos, e de revenda pelo cliente, com 
taxas deinidas, e prazos predeterminados, lastreados por títulos privados 
ou públicos dependendo da disponibilidade do banco e são registradas na 
CETIP.

4. Títulos e valores mobiliários - circulante
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Fundos de investimentos exclusivos 45.104 93.646 - -
Títulos e valores mobiliários - - 12.712 10.663
Total 45.104 93.646 12.712 10.663

A Companhia concentrou maior parte de seus títulos e valores mobiliários 
em fundos de investimentos exclusivos. Em 31 de dezembro de 2017 e 
2016, os valores contabilizados referentes aos fundos exclusivos estão 
avaliados ao valor justo por meio de resultado. De acordo com a Instrução 
CVM nº 408/04, os títulos e valores mobiliários representados por Fundos 
de Investimentos nos quais a Companhia possui participação exclusiva 
foram consolidados. Abaixo apresentamos a composição dos títulos e va-
lores mobiliários (controladora e consolidado): 

Instituição 
inanceira

Tipo de títulos 
e valores 
mobiliários

Companhia 2017 2016

Controladora:     

Banco Itaú S.A.
Fundo exclusivo 
Ômega  Cisa Trading 45.104 93.646

Banco Bradesco S.A.
Aplicações 
Compromissadas  Cisa Trading 1.416 13.007

Banco SAFRA
Aplicações 
Compromissadas  Cisa Trading 234 -

Banco Itaú S.A.
Aplicações 
Compromissadas  Cisa Trading - 12.009

   46.754 118.662
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) (1.650) (25.016)
   45.104 93.646
Controladas:     

Banco Itaú S.A.
Fundo exclusivo 
Ômega

 Cisa 
Comércio 7.506 9.849

Banco Itaú S.A.
Fundo exclusivo 
Ômega  Cisafac 626 737

Banco Itaú S.A.
Fundo exclusivo 
Ômega  Cisarental 528 898

Banco Itaú S.A. Renda ixa
 Cisa 
Argentina - 166

   8.660 11.650
Total consolidado   55.414 130.312
     
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3)  (42.702) (119.649)
Títulos e valores mobiliários  12.712 10.663

Abaixo apresentamos a composição do caixa e equivalentes de caixa conso-
lidado (Nota 3):
 2017 2016
Caixa e bancos no país   
Cisa Trading S.A. 33.468 110.280
Cisa Comércio 20 72
Cisafac 90 14
Cisarental 17 12
Títulos e valores mobiliários 12.712 10.663
 46.307 121.041
Caixa e bancos no exterior  
Cisa Overseas Limited 2.114 2.040
Cisa Trading USA LLC - 191
Cisa Trading Argentina S.A. 48 20
Cisa Trading Portugal 95 169
 2.257 2.420
 48.564 123.461

Apresentamos a seguir os títulos e valores mobiliários por modalidade:
 2017 2016
Nota do Tesouro Nacional 40.088 94.621
Debêntures 1.650 25.015
Letra Financeira 13.676 10.510
Bonds/certiicate deposit - 166
Total 55.414 130.312

A Companhia tem políticas de investimentos inanceiros que determinam que 
os investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e em 
instituições inanceiras de primeira linha. Os títulos e valores mobiliários des-
critos acima são, substancialmente, remunerados com base em percentuais 
da variação do Certiicado de Depósito Interbancário (CDI). Os rendimentos 
do exercício indo em 31 de dezembro de 2017 foram de 6,70% a 10,05% ao 
ano (12,24% a 14,12% em 2016). 

5. Contas a receber
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Clientes no país 533.219 453.286 534.023 449.479
Provisão para crédito de
 liquidação duvidosa (i)  (Nota 11.a) (2.888) (4.263) (2.888) (4.263)
 530.331 449.023 531.135 445.216

A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída com base em 
avaliação individual por cliente, nas operações de vendas de mercadorias, 
que possui títulos em atraso e foi considerada suiciente pela Administração 
para cobrir prováveis perdas com recebíveis. A movimentação da provisão 
para crédito de liquidação duvidosa se apresenta como segue:
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Controladora e consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2015 (922) (1.020)
   
Provisão do exercício, líquida (3.341) (3.243)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (4.263) (4.263)
   
Provisão/reversão do exercício, líquida 1.375 1.375 
Saldos em 31 de dezembro de 2017 (2.888) (2.888) 

A Companhia mantém constante análise de crédito de seus clientes, podendo 
requerer garantias reais sobre as vendas a prazo, porém a Administração 
acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes é minimizado pelo 
fato de as vendas, em sua maioria, serem efetuadas para clientes de primeira 
linha. Em 31 de dezembro de 2017 a Companhia não possuía valores mate-
riais vencidos para apresentar o aging list. 

6. Estoques
 Controladora e consolidado
 2017 2016
Importação em andamento 261.196 187.412
Mercadorias em poder de terceiros 34.339 21.431
Mercadorias em estoque 14.172 15.438
Materiais auxiliares 33 55
 309.740 224.336

As mercadorias importadas por conta própria e por encomenda com cober-
tura cambial permanecem como estoques em formação até o momento do 
desembaraço aduaneiro, que não necessariamente ocorre simultaneamente 
à chegada da mercadoria no Brasil. Entretanto, essas mercadorias impor-
tadas podem permanecer por um período não determinado nos armazéns 
alfandegários até o seu desembaraço, que ocorre em prazo inferior a um ano. 
A Companhia não registrou provisão para perdas, quebras, obsolescência e 
outras provisões por não possuir histórico e expectativa de perdas. 
7. Impostos a recuperar
      Controladora      Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) 10.257 10.264 14.443 14.450
Imposto de Renda Retido na Fonte 2 2 467 290
Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) 1.406 1 1.406 1
Contribuição social retida na fonte 68 86 68 86
PIS e COFINS retido na fonte 5.305 391 5.305 391
Imposto de renda e Contribuição 
social sobre o lucro 5.665 16.380 8.097 17.735
Outros impostos 718 225 533 684
(-) Provisão para recuperação de 
ativos (ICMS) (i) - - (5.951) (5.949)
 23.421 27.349 24.368 27.688
(-) Circulante (22.638) (27.041) (23.267) (27.380)
Não circulante 783 308 1.101 308

A Companhia registrou provisão para perda de valor recuperável em montante 
avaliado pela administração, suiciente para cobrir eventuais perdas. Os valo-
res de impostos a recuperar foram gerados pela própria operação da Compa-
nhia e pela aquisição de ativos imobilizados operacionais e serão compensados 
com débitos futuros da mesma natureza e estão apresentados a valores de 
realização. 

8. Outros créditos
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Circulante     
Créditos a liberar - BANDES (i) 9.279 18.332 9.279 18.332
Adiantamentos a clientes (iii) 9.775 10.147 9.775 10.147
Adiantamentos a fornecedores 
 no exterior 9.910 1.020 9.910 1.020
Adiantamentos a fornecedores 
 no país 842 869 842 869
Outras contas a receber 6.660 2.139 6.660 5.993
 36.466 32.507 36.466 36.361
Não circulante     
Imóveis destinados a venda (iv) 7.515 7.626 7.515 7.626
Empréstimos partes relacionadas 
 (nota 10) - - 17.480 16.908
Contas a receber de alienações 
 em participações (ii) 5.481 5.546 5.481 5.546
Provisão de perda de valor 
 recuperável (ii) (4.594) (4.594) (4.526) (4.656)
 8.402 8.578 25.950 25.424
 44.868 41.085 62.416 61.785

(i)Referem-se a inanciamento obtidos junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Espírito Santo S.A. - BANDES por meio do sistema do Fundo para Desen-
volvimento das Atividades Portuárias - FUNDAP. (ii) Referem-se à venda de 
ações oriundas de participações societárias temporárias, decorrentes de des-
tinação dos CDBs para ações de Companhias com ações de empresas e pos-
terior venda. Os valores estão apresentados pelo valor de venda das ações.
(iii) Referem-se aos pagamentos de impostos efetuados pela Companhia no 
processo de importação de mercadoria nas operações de conta e ordem. 
(iv) Refere-se ao imóvel localizado na Ponta da Fruta que seria, inicialmente, 
utilizado pela Companhia para construção de um armazém geral no Estado 
do Espírito Santo, porém a administração decidiu continuar operando com 
armazéns de terceiros e pela venda do referido imóvel. 

9. Títulos e valores mobiliários - Não circulante
 Consolidado
 2017 2016
Títulos e valores mobiliários - 2.222
 - 2.222

A Companhia possui Certiicados de Depósito Bancário (CDBs) vinculados ao 
Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A. - BANDES, oriundos de i-
nanciamentos de operações realizadas através do sistema do Fundo para De-
senvolvimento das Atividades Portuárias - FUNDAP, os quais são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo por meio do resultado. As provisões para perdas de 
ativos são revisadas periodicamente e determinadas com base na expectativa 
de realização dos títulos, de acordo com a projeção de investimentos no Es-
tado do Espírito Santo. Em 2014, com publicação dos Decretos nos 3.174-R e 
3.174/R12, foi permitida a utilização dos CDBs para reembolso de despesa de 
frete internacional nas importações nesse Estado. Com base nessa possibili-
dade, a Administração da Companhia não espera haver perdas futuras.  10. 
Partes relacionadas - As vendas e compras envolvendo partes relacionadas 
são efetuadas a preços acordados entre as partes relacionadas. Os saldos em 
aberto no encerramento do exercício não têm garantias, estão sujeitos a juros 
e são liquidados em transferências bancárias. Não houve garantias prestadas 
ou recebidas em relação a quaisquer contas a receber ou a pagar envolvendo 
partes relacionadas. No exercício indo em 31 de dezembro de 2017, a Com-
panhia não contabilizou qualquer perda por redução ao valor recuperável das 
contas a receber relacionada com os valores devidos por partes relacionadas. 
Essa avaliação é realizada a cada exercício social, examinando-se a posição 
inanceira da parte relacionada e do mercado no qual a parte relacionada atua. 
As transações com partes relacionadas correspondem à compra e venda de 
mercadorias e serviços entre as empresas, operações de mútuo, adiantamen-
tos e pagamento de dividendos, conforme segue:
 2017 2016

 Ativo
Recei-

tas
Despe-

sas Ativo
Recei-

tas
Despe-

sas
Cisa Comércio       
Vendas - - - - 337 -
Custos das vendas - - - - - (335)
Contas a receber - - - 2 - -
       
Cisafac       
Prestação de 
serviços  - 428 - - 392 -
Dividendos a 
receber  198 - - 183 - -
Contas a receber  -  - - 13 - -
       
Cisarental       
Prestação de 
serviços - - - - 1.190 -
Contas a receber 397 - - 14 - -
    
Steel Warehouse       
Contas a Receber - - - 1 - -
 595 428 - 213 1.919 (335)
O saldo registrado na rubrica de outros créditos no valor de R$ 17.480 
(R$ 16.908 em 2016) refere-se a empréstimo ao acionista majoritário da 
controladora da Cisa Trading na controlada Cisa Overseas Limited. Remu-
neração e benefícios do pessoal-chave da Administração - A Com-
panhia considerou como “Pessoal-chave da Administração” os membros 
que ocupam cargos de gerência, diretoria, estatutárias ou não, bem como 
os membros do Conselho de Administração. Adicionalmente, a Companhia 
não realizou operações com os acionistas controladores.Além dos benefí-
cios usuais previstos pela legislação trabalhista, a Companhia tem como 
prática a concessão de assistência médica, seguro de vida, participação nos 
lucros, gratiicações aos funcionários. O valor da remuneração e benefícios 
concedidos ao pessoal-chave da Administração foi de R$26.884 em 31 de 
dezembro de 2017 (R$36.625 em 2016), classiicado na rubrica de “Des-
pesas gerais e administrativas”.  11. Imposto de renda e contribuição 
social - (a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - Em 31 
de dezembro de 2017 e 2016, a Companhia e suas controladas apresentam 
saldo acumulado de diferenças temporárias. O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos são registrados para reletir efeitos iscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base iscal de ativos e passivos 
e seu respectivo valor contábil.
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos sobre diferenças 
  temporárias 17.244 19.675 17.244 19.960
 17.244 19.675 17.244 19.960

Composição das diferenças temporárias
 2017 2016
Provisão para demandas judiciais (Nota 19) 92.006 65.001
Provisões   
Créditos de liquidação duvidosa (Nota 5) 2.888 4.263
Reversão de provisões (Convenção coletiva e custo 
com clientes) (5.702) (3.488)
Reversão de Provisão de Créditos Tributários (5.053) -
Provisão de PLR (Participação nos lucros e resultado) 1.401 1.869
Leasing inanceiro (6.154) (5.442)
Reversão de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (1.598) -
Reversão de provisão comissões (1.707) -
Reversão de provisões para demandas judiciais - PERT (21.645) -
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Outras diferenças temporárias (3.719) (4.335)
 50.717 57.868
Alíquota combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos - 
 controladora 17.244 19.675
Imposto de renda e contribuição social diferidos - 
 controladas - 285
 17.244 19.960

(b) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição so-
cial - A segregação entre o imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido no resultado está abaixo
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Imposto de renda e contribuição social:    
Corrente (4.342) (14.967) (4.434) (14.912)
Provisão/Reversão de provisão
  para demandas judiciais (21.645) 1.967 (21.645) 1.967
Diferido (2.431) (1.158) (2.193) (1.162)
Total da despesa (28.418) (14.158) (28.272) (14.107)

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas iscais 
nominais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social registrada no resultado está demonstrada abaixo:
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Resultado antes do imposto de 
renda e da contribuição social 77.666 38.338 77.520 38.287
Equivalência patrimonial 
 (Nota 12) 4.143 7.421 1.691 7.802
Resultado ajustado 81.809 45.759 79.211 46.089
Imposto de renda e contribuição 
 social a alíquotas - 34% (27.815) (15.558) (26.932) (15.670)
Outros (603) 1.400 (1.340) 1.563
 28.418 14.158 28.272 14.107
Alíquota efetiva 35% 31% 36% 31%

12. Investimentos - Os principais dados relativos às participações 
em empresas controladas e controlada em conjunto são os seguintes:

    2017 2016

Investimentos  

Quanti-
dade 

de ações/ 
quotas

Percentual 
de partici-
pação da 

Com-
panhia

Patrimônio 
líquido da 
Investida

Lucro 
líquido 

(prejuízo) 
do 

exercício

Equivalência 
patrimonial 
registrada 

no exercício

Valor 
contábil 

dos 
investi-
mentos

Patrimônio 
líquido da 
Investida

Lucro 
líquido 

(prejuízo) 
do 

exercício

Equivalência 
patrimonial 
registrada 

no exercício

Valor 
contábil

 dos 
investi-
mentos

Cisa Comércio e Serviços
  S.A. (1) 200.000 99,99% 8.103 (2.125) (2.365) 8.127 10.252 (637) (397) 10.492
Cisafac Corret. Seg. 
 Agenc. de Cargas S.A. (1) 10.000 99,98% 468 395 395 532 518 366 366 517
Cisarental Adm.de Bens
  Ltda. (1) 60.000.000 99,90% 25.554 397 397 25.525 25.582 739 738 25.555
Cisa Trading 
 Argentina S.A. (5) 1.000.000 96,73% - (12) (12) - - 6 (182) -
Cisa Overseas Limited (2) 5.005.000 100,00% 19.422 218 218 19.421 18.919 53 53 18.919
Cisa Trading 
 Portugal S.A - (2) 200.000 100,00% 1.183 (1.080) (1.080) 1.183 516 (177) (177) 516
Cisa Trading USA LLC (5) 100 100,00% - - (5) - 191 (20) (20) 191
Subtotal      (2.452) 54.788   381 56.190
Steel Warehouse Cisa 
 Inds. de Aço Ltda. (4) 192.000.000 50,00% 194.888 (3.382) (1.691) 97.444 177.274 (15.604) (7.802) 88.637
BANDES (3) 10.827.451 - - - - 100 - - - 100
Subtotal      (1.691) 97.544   (7.802) 88.737
Total      (4.143) 152.332   (7.421) 144.927

(1) Os investimentos nestas controladas foram avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial. As demonstrações inanceiras dessas controladas 
foram auditadas pelos mesmos auditores independentes da Companhia. 
(2) Esses investimentos são uma extensão dos negócios da Companhia 
no exterior e foram avaliados pelo método de equivalência patrimonial. As 
informações inanceiras dessas controladas foram revisadas pelo mesmo 
auditor da Companhia, na extensão necessária para o suporte à opinião 
sobre as demonstrações inanceiras consolidadas da Companhia. Os efeitos 
de variação cambial sobre esses investimentos estão registrados na rubri-
ca despesas inanceiras. Em 2017 a Cisa Trading Portugal S.A aumentou 
seu capital social no montante de R$1.435.(3) A Companhia possui ações 
classe PNB do BANDES - Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A., 
adquiridas através das conversões dos saldos residuais dos Certiicados de 
Depósitos Bancários (CDBs), provenientes dos inanciamentos do Fundo 
para Desenvolvimento das Atividades Portuárias (FUNDAP), que não foram 
aplicados em projetos próprios ou de terceiros de acordo com a legisla-
ção vigente e estão avaliados pelo método de custo. (4) Investimento em 
parceria com uma companhia americana, formando uma joint venture, re-
conhecida a equivalência patrimonial sem a consolidação por possuir con-
trole compartilhado. Em 2014, a Companhia realizou aportes de capital que 
totalizam R$99,00 (noventa e nove reais). Em 2015 havia R$ 26.776 de 
capitalização de adiantamentos de capital e em 2016 houve R$ 46.000 de 
aportes inanceiros para o capital social. Em 2017 a empresa aumento seu 
capital social no montante de R$10.498.(5) A Companhia decidiu desconti-
nuar as operações das controladas Cisa Trading Argentina S.A.,e Cisa Tra-
ding USA LLC sendo os valores de balanços que foram liquidados durante 
do exercício de 2017. 

13. Propriedades para investimento
 Consolidado
 Terrenos Ediicações Total
Taxas de depreciação  4%  
Saldos em 31 de dezembro de 2016 20.662 2.076 22.738
Depreciação do exercício (85) (85) 
Saldos em 31 de dezembro de 2017 20.662 1.991 22.653

As propriedades para investimento são registradas ao custo histórico, me-
nos depreciação e perda por redução ao valor recuperável. Em 31 de de-
zembro de 2017, a Companhia efetuou avaliações realizadas por empresa 
especializada para apurar o valor justo dos imóveis, assim como a necessi-
dade de registro de perda do valor recuperável. O valor justo dos imóveis 
foi determinado com base nas normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). Para a avaliação dos terrenos adotou-se o método com-
parativo e para avaliação das ediicações adotou-se o método do custo de 
reprodução. A avaliação dos imóveis considerou-os livres de qualquer ônus, 
ações ou desapropriações. O valor de mercado dos imóveis foi avaliado em 
R$34.400 em 2017 (R$32.600 em 2016). A administração da controlada 
avaliou o cenário econômico e os impactos sobre o valor dos imóveis em 
31 de dezembro de 2017 e concluiu que os valores não sofreram alterações 

signiicativas. Em 31 de dezembro de 2017, o valor de mercado do imóvel 
é superior ao custo histórico, líquido de depreciações e provisões de perdas. 
Portanto, não foi registrada perda ao valor recuperável. 
14. Empréstimos e inanciamentos

 Modali-  
dade

Instituição 
inanceira Moeda

Venci-
mento 
inal

Controladora e 
Consolidado

Ga-
ran-
tias

    2017 2016  
Linhas de 
crédito (i)

Citibank, 
Bradesco, 
Itaú, 
Santander, 
Banco do 
Brasil, 
Safra, 
Banco ABC, 
Scotia Bank

US$/
EUR

Até 
19/09/2018 459.070 326.044

Sem 
aval

Leasing e 
 Finame

Banestes e 
Bradesco R$ Diversos 15.770 21.218

Sem 
aval

Operacional 
 (ii) BANDES R$ Diversos 6.602 5.444

Sem 
aval

    481.442 352.706  
 (-) Circulante   (463.438) (336.006)  
 Não Circulante   18.004 16.700  

(i) Desde 2011, a Companhia opera com linhas de crédito em moeda es-
trangeira (FINIMP) com as instituições inanceiras Citibank, Bradesco, Itaú, 
entre outros, concedidas com prazos determinados. Tais operações visaram 
permitir lexibilidade nos luxos de caixas da Companhia nas operações de 
importação para alguns de seus clientes. O prazo médio para o pagamento 
dos FINIMP não é superior a 295 dias. (ii) Financiamento de operações rea-
lizadas através do Fundo para Desenvolvimento das Atividades Portuárias 
(FUNDAP). Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não possuía em-
préstimos e inanciamentos contendo cláusulas restritivas ou de aceleração 
de dívida (Covenants). Conciliação da movimentação patrimonial com os 
luxos de caixa das atividades de inanciamento

Saldo inicial 
31/12/2016

Captação de 
empréstimos

Pagamentos de 
empréstimos 

(principal e Juros)
Saldo em 

31/12/2017
352.706 1.064.082 935.346 481.442 

15. Fornecedores
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
 Fornecedores internacionais 254.448 201.590 254.500 201.589
 Fornecedores nacionais 9.243 8.752 9.270 8.921
 263.691 210.342 263.770 210.510

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 20 de Abril de 2018 às 0:00:00
Código de Autenticação: b72f2516



48
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO DIVERSOS

Vitória (ES), Sexta-feira, 20 de Abril de 2018.
Cisa Trading S.A. - 8

16. Adiantamentos de clientes - Os saldos de adiantamento de clientes 
correspondem a valores recebidos de clientes no processo de contratação de 
importações na modalidade por conta e ordem e serão liquidados contra as 
contas a receber no momento do encerramento do processo de nacionaliza-
ção ou transmissão de posse dos produtos importados. 

17. Obrigações tributárias
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
ICMS 8.127 24.397 8.127 24.397
IPI 3.513 12.965 3.513 12.965
Imposto de renda e contribuição 
 social - - 8 88
Programa de recuperação iscal 
 - REFIS 2.971 16.277 2.971 16.287
COFINS - 1.405 3 1.413
PIS - 265 1 267
Outros impostos e contribuições 453 4.541 456 4.544
 15.064 59.850 15.079 59.961
Passivo não circulante     
Programa de recuperação iscal -
  REFIS/PERT (i) 29.149 111.228 29.149 111.228
 44.213 171.078 44.228 171.189 

(i) Programas de parcelamentos de débitos iscais - Em 10 de novembro de 
2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributá-
ria - PERT, instituído pela lei nº 13.496/17. O valor atualizado do débito foi 
reduzido de R$119.794 para R$32.120, tal fato aconteceu pela redução da 
multa e juros e também pela antecipação no montante de R$17.522 restan-
do o saldo a ser pago em 145 parcelas. 

18. Outros passivos
Controladora      Consolidado
2017 2016 2017 2016

Contas a pagar a terceiros 
 por serviços prestados 15.474 19.460 17.134 20.391
Participações de funcionários  
 nos lucros a pagar 1.401 2.586 1.401 2.586
Provisões de férias e encargos 5.011 6.285 5.011 6.406
Gratiicações a funcionários a 
 pagar - 915 - 915
Obrigações sociais 2.112 3.070 2.113 3.139
Títulos a pagar - 900 - 900
Seguros e fretes internacionais 
 a pagar 1.098 - 1.098 -
Provisão para taxas portuárias 2.884 - 2.884 -
Outras contas a pagar 2.214 2.597 2.656 2.644
 30.194 35.813 32.297 36.981
(-) Circulante (14.720) (17.414) (14.859) (17.603)
Não circulante 15.474 18.399 17.438 19.378

19. Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Provisão para demandas 
 judiciais (Nota 11.a) 92.006 65.001 91.106 64.101
(-) Depósitos judiciais (80.760) (59.821) (82.041) (60.117)

11.246 5.180 9.065 3.984

As provisões para demandas judiciais foram constituídas para fazer face a 
perdas prováveis em processos administrativos e judiciais relacionados a 
questões iscais, trabalhistas e cíveis, com expectativa de perda provável, 
em valor julgado suiciente pela Administração, segundo o aconselhamento 
e avaliação de advogados e assessores jurídicos. Para alguns desses pro-
cessos, a Companhia efetuou depósitos judiciais, os quais serão liberados 
apenas quando houver sentença inal favorável.

Demandas 
cíveis

Demandas 
iscais Total

Saldos em 01 de janeiro de 2016        900 56.518 57.418

Constituída durante o exercício          -       7.529
     

7.529

Atualização monetária          -        365
       
365

Reversão de provisões          -        (311)
      

(311)
Saldos em 31 de dezembro de 
2016        900 64.101

           
65.001 

Constituída durante o exercício          -  30.315   30.315

Atualização monetária          -        (507)
      

(507)

Reversão de provisões          -   (2.803)
  

(2.803)
Saldos em 31 de dezembro de 
2017        900 91.106

  
92.006

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia apresentava causas trabalhis-
tas, cíveis e tributárias avaliadas como perdas possíveis no montante de 
R$1.783 (R$1.645 em 2016). 

20. Patrimônio líquido - Capital social - O capital social da Companhia 
é de R$61.550 em 31 de dezembro de 2017 e 2016, totalmente subscrito 
e integralizado, está representado por 5.000.000 de ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. Reserva legal - A reserva legal é constituída 
com a destinação de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício até 

alcançar o limite de 20% (vinte por cento) do capital integralizado. Em 31 
de dezembro de 2017, a Companhia não constituiu reserva por ter atingido 
o limite de 20% do capital social. Dividendos - O estatuto da Companhia 
prevê um dividendo mínimo obrigatório, equivalente a 50% do lucro líquido 
do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal.

 
Controladora e 

Consolidado
 2017 2016
Lucro líquido do exercício da controladora 49.248 24.180
Constituição da reserva legal até 20% do capital - -
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 49.248 24.180
Dividendo mínimo obrigatório - 50% 24.624 12.090

Reserva para contingências - Em Assembleia Geral Ordinária e Extraor-
dinária realizada em 13 de novembro de 2017 a Administração da Compa-
nhia deliberou sobre a constituição de reserva para contingências no valor 
de R$12.090, pela destinação de distribuição de dividendos (R$19.332 em 
2016 pela destinação de distribuição de dividendos adicionais), constituí-
do em conformidade ao artigo 195 da Lei nº 6.404. A referida reserva foi 
constituída para atender a eventuais perdas futuras que poderão ocorrer 
em face do cenário econômico atual. A constituição da reserva se deu com 
a transferência dos dividendos adicionais propostos pela Administração em 
2017, relativos ao lucro líquido do exercício indo em 31 de dezembro de 
2016. Proposta de distribuição de dividendos adicionais - Como parte 
das destinações do lucro do exercício indo em 31 de dezembro de 2017, 
o montante de R$24.624 (R$12.090 em 2016 deliberada na AGO de 13 de 
novembro de 2017) foi destinado para proposta de distribuição de dividen-
dos adicionais a qual será apreciada em Assembleia Geral dos Acionistas, 
que ocorrerá em 2018.

21. Resultado
(a) Composição da receita operacional líquida
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Receitas com vendas 2.518.953 2.822.155 2.519.675 2.822.561
Receitas com serviços 64.969 74.165 65.423 74.582
Receitas com locação de 
 equipamentos 12.443 12.925 13.170 14.161
Deduções (525.675) (717.759) (525.728) (717.899)
Receita líquida de vendas 
 e prestação de serviços 2.070.690 2.191.486 2.072.540 2.193.405

(b) Custos e despesas por natureza e função 
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Por função:
Custos das vendas (1.884.305) (1.983.779) (1.885.208) (1.984.114)
Custos dos
 serviços prestados (37.336) (33.792) (37.336) (33.792)
Despesas 
comerciais (12.312) (17.806) (12.312) (17.806)
Despesas gerais e 
 administrativas (95.160) (106.588) (97.169) (109.189)
Despesas 
tributárias (13.816) (7.726) (14.001) (7.847)
Redução com 
  Parcelamento de
   Tributos - PERT 70.152 - 70.152 -
Outras receitas 
  (despesas)  
    operacionais, 
     líquidas 1.115 1.065 172 1.718

(1.971.662) (2.148.626) (1.975.702) (2.151.030)

 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Por natureza:
Custo dos
  produtos/
  mercadorias (1.884.305) (1.983.779) (1.885.208) (1.984.114)
Custos dos serviços 
 prestados (37.336) (33.792) (37.336) (33.792)
Despesas com 
 pessoal (69.765) (83.792) (71.412) (84.339)
Prestação
 de serviços 
 administrativos (6.014) (5.136) (6.513) (5.581)
Impostos e taxas
  (i) (13.816) (7.726) (13.924) (8.128)
Despesas com 
 ocupação (4.721) (3.613) (4.747) (3.649)
Despesas com 
 comunicação (1.432) (1.544) (1.440) (1.556)
Despesas com 
 viagem (1.406) (1.501) (1.406) (1.501)
Despesas de 
 desembaraço, 
 fretes e outras (13.687) (14.465) (13.687) (17.806)
(Provisão) reversão 
 para crédito de 
liquidação duvidosa 
de contas a receber 
(Nota 4) 1.375 (3.341) 1.375 (3.341)
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Provisão de 
demandas judiciais 
(Nota 19) (27.005) (7.583) (27.005) (6.683)
Redução com 
Parcelamentos de 
Tributos - PERT 70.152 - 70.152 -
Outras receitas 
(despesas) 
operacionais, 
líquidas 16.298 (2.354) 15.449 (540)

(1.971.662) (2.148.626) (1.975.702) (2.151.030)

(i) Refere-se principalmente a PIS e COFINS sobre outras receitas, despesas 
com IPTU e FEEF - Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal do Rio de Janeiro e 
Espirito Santo.

(c) Resultado inanceiro, líquido

 
Controladora e 

Consolidado
 2017 2016
Despesas inanceiras
Despesas com títulos descontados (931) (26.740)
Juros passivo de inanciamento à importação (3.159) (3.079)
Descontos concedidos (13.591) (51.260)
Juros líquidos sobre tributos em juízo (443) (264)
Juros sobre REFIS (6.265) (10.419)
Perda com operações swap/hedge (19.328) (18.507)
Outras (3.938) (802)

(47.655) (111.071)

Receitas inanceiras
Variação cambial ativa, líquida 316 43.409
Rendimentos sobre títulos e valores mobiliários 9.856 9.315
Juros auferidos sobre faturamento 13.235 29.686
Juros ativos de clientes 1.206 25.618
Descontos inanceiros obtidos com 
inanciamentos 36 45
Desconto obtido fornecedores 970 827
Ganho com operações swap/hedge 3.176 5.067
Juros com mútuos 3 3
Atualização depósitos judiciais 950 -
Outras 688 -

30.436 113.970
Resultado inanceiro, líquido controladora (17.219) 2.899
Empresas controladas, líquido (409) 815
Resultado inanceiro, líquido consolidado (17.628) 3.714

22. Instrumentos inanceiros
(1) Considerações gerais
A Companhia utiliza instrumentos inanceiros com o objetivo de eliminar a 
exposição a riscos de mercado (câmbio). A Administração desses riscos é 
efetuada por meio de políticas de hedge natural, onde os efeitos cambiais 
nas operações da Companhia são repassados para seus clientes. Os ins-
trumentos inanceiros foram marcados a mercado em 31 de dezembro de 
2017 e devidamente registrados em contas patrimoniais. A metodologia de 
marcação a mercado envolve parâmetros totalmente veriicáveis, extraídos 
do Banco Central do Brasil. Em 31 de dezembro de 2017, os principais ins-
trumentos inanceiros da Companhia eram: - Caixa e equivalentes de caixa 
- correspondem aos saldos de caixa pequeno, conta corrente bancária, além 
de títulos e valores mobiliários de curto prazo. O valor de mercado equivale 
ao contábil; - Títulos e valores mobiliários - correspondem a títulos de valo-
res mobiliários registrados inicialmente ao valor justo por meio do resultado. 
Está registrado pelo valor de realização; -  Instrumentos inanceiros deri-
vativos (ativo e passivo) - correspondem a proteção da variação do preço 
do alumínio e da taxa de câmbio;  - Contas a receber - recebíveis oriundos 
das vendas a prazo classiicados ao valor de realização;  - Partes relaciona-
das - registra operações de contas a receber com partes relacionadas. Está 
registrado a valor de realização;  - Depósitos judiciais - valores depositados 
relativos a processos judiciais. Encontra-se registrado ao valor estimado de 
realização;  - Empréstimos e inanciamentos - operações de empréstimos 
e inanciamentos operacionais da Companhia. Esses passivos inanceiros 
foram classiicados como mensuráveis ao valor justo; -  Fornecedores - va-
lores a pagar pela compra de mercadorias para revenda. Encontra-se regis-
trado ao valor de liquidação;  - Dividendos a pagar - valores a pagar para 
os acionistas, relativo a resultados auferidos pela Companhia. Encontra-se 
registrado ao valor estimado de liquidação.
Quadro-resumo dos principais instrumentos inanceiros - ativos e 
passivos
 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Caixa e equivalentes de 
caixa 5.128 26.311 48.564 123.461
Títulos e valores mobiliários 45.104 93.646 12.712 10.663
Instrumentos inanceiros 
 derivativos 612 - 612 -
Contas a receber 530.331 449.023 531.135 445.216
Partes relacionadas 595 213 - -
Depósitos judiciais 80.760 59.821 82.041 60.117
Empréstimos e
  inanciamentos (481.442) (352.706) (481.442) (352.706)
Fornecedores (263.691) (210.342) (263.770) (210.510)
Instrumentos inanceiros 
 derivativos (5.548) - (5.548) -
Dividendos a pagar (24.624) (12.090) (24.624) (12.090)

Os valores de mercado se equiparam aos saldos contábeis.
Hierarquia de valor justo  - A Companhia usa a seguinte hierarquia para 
determinar e divulgar o valor justo de instrumentos inanceiros pela técnica 
de avaliação:   - Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos;   - Nível 2: outras técnicas para as quais 
todos os dados que tenham efeito signiicativo sobre o valor justo registrado 
sejam observáveis, direta ou indiretamente;   - Nível 3: técnicas que usam 
dados que tenham efeito signiicativo no valor justo registrado que não se-
jam baseados em dados observáveis no mercado. No decorrer do exercício 
indo em 31 de dezembro de 2017, não houve transferências entre avalia-
ções de valor justo Nível 1 e Nível 2 nem transferências entre avaliações de 
valor justo Nível 3 e Nível 2.
2017  Controladora Consolidado

Nível

Venci-
mento 

até 
1 ano

Venci-
mento 

após 
1 ano

Venci-
mento 

até 
1 ano

Venci-
mento 
após 1 

ano
Ativos inanceiros     
Caixa e equivalentes 
de caixa 2 5.128 - 48.564 -
Títulos e valores 
mobiliários 2 45.104 - 12.712 -
Contas a receber 2 530.331 - 531.135 -
Partes relacionadas 2 595 - - -
Depósitos judiciais 2 - 80.760 - 82.041
      
Passivos 
inanceiros      
Empréstimos e 
inanciamentos 2 (481.442) - (481.442) -
Fornecedores 2 (263.691) - (263.770) -
Dividendos a pagar 2 (24.624) - (24.624) -

2016  Controladora Consolidado

Nível

Venci-
mento 

até 
1 ano

Venci-
mento 

após 
1 ano

Venci-
mento 

até 
1 ano

Venci-
mento 

após 
1 ano

Ativos inanceiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa 2 26.311 - 123.461 - 
Títulos e valores 
 mobiliários 2 93.646 - 10.663 -
Contas a receber 2 449.023 - 445.216 -
Partes relacionadas 2 213 - - -
Depósitos judiciais 2 - 59.821 - 60.117
     
Passivos 
inanceiros      
Empréstimos e 
 inanciamentos 2 (352.706) - (352.706) - 
Fornecedores 2 (210.342) - (210.510) -
Dividendos a pagar 2 (12.090) - (12.090) -
(2) Risco de mercado - O risco de mercado é o risco de que o valor justo 
dos luxos de caixa futuros de um instrumento inanceiro lutue devido a 
variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três 
tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço que 
pode ser de commodities, de ações, entre outros. Instrumentos inanceiros 
afetados pelo risco de mercado incluem empréstimos a receber e emprésti-
mos a pagar, depósitos, instrumentos inanceiros disponíveis para venda e 
mensurados ao valor justo através do resultado e instrumentos inanceiros 
derivativos. (2.1) Risco cambial - O risco de câmbio é o risco de que o 
valor justo dos luxos de caixa futuros de um instrumento inanceiro lutue 
devido a variações nas taxas de câmbio. A exposição da Companhia ao risco 
de variações nas taxas de câmbio está suscetível às variações signiicativas, 
em função dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio sobre os passivos 
atrelados a moedas estrangeiras, principalmente do dólar norte-americano. 
Devido às considerações descritas no item 1 (Considerações gerais), o risco 
cambial para qualquer cenário é imaterial nas demonstrações inanceiras da 
Companhia. A seguir apresentamos a apuração do saldo de instrumentos 
inanceiros derivativo, relativos a risco de câmbio, em 31 de dezembro:
2017 Data Notional

Opera-
ção Emissão

Venci-
mento

Valor 
em 

moeda 
estran-

geira

Valor 
histó-

rico

Valor do 
contrato 

futuro

Instru-
mento 

inanceiro 
derivativo

NDF Out/2017 17/01/2018 714 2.324 (2.365) 41
NDF Dez/2017 04/01/2018 20 67 (66) (1)
NDF Dez/2017 19/01/2018 39 155 (156) 1

41

2016 Data Notional

Opera-
ção Emissão

Venci-
mento

Valor 
em 

moeda 
estran-

geira

Valor 
histó-

rico

Valor do 
contrato 

futuro

Instru-
mento 

inanceiro 
derivativo

NDF Out/2016 26/01/2017 198 638 (649) 11
NDF Out/2016 26/01/2017 476 1.523 (1.550) 27
NDF Nov/2016 15/02/2017 479 1.680 (1.576) (104)
NDF Dez/2016 15/03/2017 586 2.050 (1.944) (106)

 (172)
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(2.2) Risco commodites - A Companhia, em alguns casos, adquire e re-
vende por encomenda de determinados clientes produtos que possuem co-
tação referenciada em bolsa internacional (London Metal Exchange).
Objetivando reduzir sua exposição às variações do preço do produto no mer-
cado internacional, a Companhia contrata operações de hedge com o intuito 
de reduzir o descasamento entre os preços de venda e de compra. A seguir 
apresentamos a apuração do saldo de instrumentos inanceiros derivativo 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016:
2017 Data Notional

Merca-
doria Emissão

Venci-
mento

Valor 
em 

moeda 
estran-

geira

Valor 
histó-

rico

Valor do 
contrato 

futuro

Instru-
mento 

inanceiro 
derivativo

Alumínio 2017 2018 36.430 120.193 (125.129) (4.936)
Aluminio 2016 2017 32.621 105.949 (105.884) 65
(2.3) Risco de taxa de juros - Risco de taxas de juros é o risco de que o 
valor justo dos luxos de caixa futuros de um instrumento inanceiro lutue 
devido a variações nas taxas de juros de mercado. O risco de taxa de juros 
decorre da atualização do parcelamento de impostos referenciada à SELIC 
e títulos e valores mobiliários referenciadas em CDI, que podem afetar ne-
gativamente as receitas ou despesas inanceiras caso ocorra um movimen-
to desfavorável nas taxas de juros e inlação. (2.4) Risco das contas a 
receber e crédito - O crédito é um importante instrumento de promoção 
de negócios de importação e alavanca o poder de venda dos produtos da 
Companhia com seus clientes. A política para sua concessão está ligada 
ao nível de risco de crédito que a Companhia estiver disposta a incorrer. A 
Companhia efetua uma minuciosa análise na concessão de crédito aos clien-
tes. Esse trabalho envolve avaliações de natureza quantitativa e qualitativa 
do cliente, não se dispensando a análise do setor em que ele atua. Essa 
análise leva em conta o eventual histórico do cliente com a Companhia, a 
veriicação de sua situação cadastral de uma avaliação sobre a sua solidez 
econômica-inanceira atual e suas perspectivas para o futuro. Portanto, a 
Administração da Companhia concluiu que o risco de contas a receber e 
crédito é reduzido. (2.5) Risco de liquidez - A Companhia mantém um 
nível seguro de disponibilidade de caixa e tem acesso a recursos imediatos, 
próprios ou de terceiros, o que lhe permite inanciar operações de determi-
nados clientes. (2.6) Garantias  - Em julho de 2015 a Companhia prestou 
aval solidário com os acionistas em contratos de empréstimos com o Banco 
Itaú-BBA International PLC-Portugal, no valor total de 46.093 Euros, com 
vencimento em 12 de junho de 2020, referente à aquisição de participa-
ção acionária pelos seus acionistas em empresa portuguesa denominada 
BCR-SGPS (empresa de concessão rodoviária em Portugal). Em virtude dos 
pagamentos efetuados a dívida foi reduzida e em 2017 é de 23.046 Euros. 
23.  Cobertura de seguros - A Companhia mantém cobertura de seguros, 
para riscos operacionais e outros para resguardar seus ativos imobilizados 
e seus estoques por valor que considera adequado para fazer face aos ris-
cos envolvidos em sua operação. Possui seguro de riscos de cobertura dos 
ativos patrimoniais e lucros cessantes. Em 31 de dezembro de 2017, os 
ativos cobertos na apólice de seguros montam a R$415.043 (R$330.674 em 
2016), tendo como limite máximo de indenização o montante de R$250.054 
(R$244.854 em 2016).  O escopo dos trabalhos de nossos auditores não 
inclui a emissão de opinião sobre a suiciência da cobertura de seguros, a 
qual foi determinada pela Administração da Companhia e que a considera 
suiciente para cobrir eventuais sinistros. 
24. Operações de importação por conta própria, por encomenda e 
por conta e ordem (Controladora) - Demonstramos abaixo o montante 
bruto das operações realizadas por conta própria, por encomenda e por 
conta e ordem:

2017 2016
Total das operações realizadas 6.143.570 6.534.541
Importações por conta própria e por 
 encomenda: 2.609.600 2.938.931
Vendas brutas 2.518.953 2.822.155
Prestação de serviços e locação de 
 equipamentos 77.412 87.090
Encargos inanceiros sobre vendas e 
 prestações de serviços 13.235 29.686
  
Importações por conta e ordem 3.533.970 3.595.610
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Relatório dos auditores independentes sobre as 
demonstrações inanceiras individuais e consolidadas

Aos 
Administradores e Acionistas do 
Cisa Trading S.A.
Vitória - ES

Opinião - Examinamos as demonstrações inanceiras individuais e con-
solidadas da Cisa Trading S.A. (Companhia), identiicadas como controla-

dora e consolidado respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos luxos de caixa individuais e consolidados para o exercício indo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis signiicativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações inanceiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e inanceira individual e consolidada da 
Cisa Trading S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus luxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício indo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Proissional do Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suiciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.  Outros assuntos - Auditoria das demonstrações inancei-
ras do exercício anterior  - O exame das demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas do exercício indo em 31 de dezembro de 2016 
foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes 
que emitiram relatório de auditoria datado em 31 de março de 2017, sem 
ressalvas.  Responsabilidades da administração pelas demonstra-
ções inanceiras individuais e consolidadas - A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações inan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações inanceiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações inanceiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações.  Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas  - 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações inanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento proissional e man-
temos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
icamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eicácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signiicativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações inanceiras ou incluir modiicação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manter em continuidade operacional. Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
inanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos a evidência de auditoria apropriada e suiciente 
referente às informações inanceiras das entidades ou atividades de ne-
gócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações i-
nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deiciências signiicativas nos controles internos que identiicamos du-
rante nossos trabalhos. São Paulo, 12 de abril de 2018. KPMG Auditores 
Independentes - CRC 2SP014428/O-6 /  Katia Dantas - Contadora CRC 
1SP188864/O-3
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